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O presente Relatório visa retratar todo o processo inerente ao Estágio Pedagógico do 
Mestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário da Universidade da 
Madeira, realizado na Escola Secundária Francisco Franco no ano letivo 2018/2019. 
Dado que a prática profissional docente está sujeita a um conjunto de planeamentos, 
gestão e operacionalização de atividades e processos específicos que envolvem a comunidade 
educativa, os resultados que deles advêm são fontes fundamentais de aprendizagens e 
experiências, que são determinantes para desenvolver no estagiário competências e 
capacidades, essenciais para exercer esta profissão. Dentro destas capacidades e competências, 
destacamos as seguintes: (i) Domínio, de forma aprofundada, de conhecimentos científicos e 
técnicos no âmbito do ensino de Educação Física; (ii) Conhecimento pormenorizado dos 
programas específicos da disciplina dos diferentes níveis de ensino, adaptando de forma 
rentável à realidade do contexto; (ii) Promoção e dinamização do debate e reflexão da 
Educação, em geral, e da Educação Física em particular; (iii) Desenvolvimento da autonomia, 
trabalho cooperativo, comunicação e espírito crítico, demonstrando sempre, competências 
profissionais de ética e moral. 
Através deste documento, iremos descrever, analisar e refletir sobre as competências e 
capacidades supramencionadas, assim como, apresentar as experiências, as dificuldades e os 
desafios vivenciados em contexto real de docência, nomeadamente, no papel de professor 
estagiário de Educação Física. Destacamos, assim, os capítulos da Prática Letiva, das Ações 
Cientifico-Pedagógicas, das Ações de Intervenção na Comunidade Escolar e das Ações de 
Integração no Meio Escolar, como os que mais impacto tiveram, para a nossa formação 
docente.  
 
Palavras Chave: Estágio, Docência, Educação Física, Processo de Ensino-










This Report aims to portray the entire process inherent in the Pedagogical Internship of 
the master’s in physical education teaching in the Basic and Secondary School of the University 
of Madeira, held at the Francisco Franco Secondary School in the academic year 2018/2019. 
Given that teaching professional practice is subject to a set of planning, management 
and operationalization of specific activities and processes that involve the educational 
community, the results that result from them are fundamental sources of learning and 
experience, which are crucial to develop in the field. trainee skills and abilities, essential for 
practicing this profession. Within these capabilities and competences, we highlight the 
following: (i) In-depth mastery of scientific and technical knowledge in the field of Physical 
Education teaching; (ii) Detailed knowledge of the subject-specific programs of the different 
levels of education, cost-effectively adapting to the contextual reality; (ii) Promotion and 
promotion of the debate and reflection on Education in general and Physical Education in 
particular; (iii) Development of autonomy, cooperative work, communication and critical 
thinking, always demonstrating professional skills in ethics and morals. 
Through this document, we will describe, analyse and reflect on the abovementioned 
skills and abilities, as well as present the experiences, difficulties and challenges experienced 
in real teaching context, namely in the role of trainee teacher of Physical Education. Thus, we 
highlight the chapters of Teaching Practice, Scientific-Pedagogical Actions, Intervention 
Actions in the School Community and Integration Actions in the School Environment, as the 
ones that had the most impact, for our teacher education. 
 











Ce rapport vise à décrire l'ensemble du processus inhérent au stage pédagogique du 
Master en enseignement de l'éducation physique à l'école primaire et secondaire de l'Université 
de Madère, qui s'est tenu à l'école secondaire Francisco Franco au cours de l'année académique 
2018/2019. 
Étant donné que l'enseignement de la pratique professionnelle est soumis à un ensemble 
de planification, de gestion et d'opérationnalisation d'activités et de processus spécifiques qui 
impliquent la communauté éducative, les résultats qui en résultent sont des sources 
fondamentales d'apprentissage et d'expérience, qui sont cruciales pour se développer sur le 
terrain. Compétences et aptitudes des stagiaires, essentielles à l'exercice de cette profession. 
Au sein de ces capacités et compétences, nous soulignons les points suivants: (i) Maîtrise 
approfondie des connaissances scientifiques et techniques dans le domaine de l'enseignement 
de l'éducation physique; (ii) Connaissance détaillée des programmes thématiques des différents 
niveaux d'enseignement, en s'adaptant de manière rentable à la réalité contextuelle; (ii) 
Promotion et promotion du débat et de la réflexion sur l'éducation en général et l'éducation 
physique en particulier; (iii) Développement de l'autonomie, du travail coopératif, de la 
communication et de la pensée critique, démontrant toujours des compétences professionnelles 
en éthique et en morale. 
À travers ce document, nous décrirons, analyserons et réfléchirons sur les compétences 
et aptitudes susmentionnées, ainsi que présenterons les expériences, difficultés et défis 
rencontrés dans un contexte pédagogique réel, notamment dans le rôle d'enseignant stagiaire 
en éducation physique. Ainsi, nous mettons en évidence les chapitres de la pratique 
pédagogique, des actions scientifiques et pédagogiques, des actions d'intervention dans la 
communauté scolaire et des actions d'intégration dans l'environnement scolaire, comme ceux 
qui ont eu le plus d'impact, pour notre formation des enseignants. 
 










Dieser Bericht soll den gesamten Prozess des pädagogischen Praktikums des Lehrers 
für Leibeserziehung an der Grund- und Sekundarschule der Universität Madeira darstellen, das 
im akademischen Jahr 2018/2019 an der Francisco Franco Secondary School stattfand. 
Da die Lehrberufspraxis einer Reihe von Planungen, Management- und 
Operationalisierungsmaßnahmen für bestimmte Aktivitäten und Prozesse unter Einbeziehung 
der Bildungsgemeinschaft unterliegt, sind die daraus resultierenden Ergebnisse grundlegende 
Lern- und Erfahrungsquellen, die für die Entwicklung in diesem Bereich von entscheidender 
Bedeutung sind. Fähigkeiten und Fertigkeiten der Auszubildenden, die für die Ausübung dieses 
Berufs unerlässlich sind. Im Rahmen dieser Fähigkeiten und Kompetenzen heben wir 
Folgendes hervor: (i) Vertiefte Beherrschung der wissenschaftlichen und technischen 
Kenntnisse im Bereich des Sportunterrichts; (ii) detaillierte Kenntnis der fachspezifischen 
Programme der verschiedenen Bildungsebenen, kostengünstige Anpassung an die 
Kontextrealität; (ii) Förderung und Förderung der Debatte und Reflexion über Bildung im 
Allgemeinen und Sport im Besonderen; (iii) Entwicklung von Autonomie, kooperativer Arbeit, 
Kommunikation und kritischem Denken, wobei stets professionelle Fähigkeiten in Bezug auf 
Ethik und Moral unter Beweis gestellt werden. 
In diesem Dokument beschreiben, analysieren und reflektieren wir die oben genannten 
Fähigkeiten und Fertigkeiten und stellen die Erfahrungen, Schwierigkeiten und 
Herausforderungen vor, die im realen Lehrkontext, insbesondere in der Rolle des angehenden 
Sportlehrers, aufgetreten sind. Daher heben wir die Kapitel der Unterrichtspraxis, der 
wissenschaftlich-pädagogischen Maßnahmen, der Interventionsmaßnahmen in der 
Schulgemeinschaft und der Integrationsmaßnahmen im schulischen Umfeld als diejenigen 
hervor, die für unsere Lehrerausbildung den größten Einfluss hatten. 
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1. Introdução  
O presente Relatório de Estágio surge como um dos momentos avaliativos do processo 
de Estágio Pedagógico inserido no Mestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos 
Básicos e Secundários (MEEFEBS). Ao longo deste, será possível consultar um conjunto de 
documentos contemplando todas as atividades desenvolvidas, as estratégias pedagógicas 
adotadas, os modelos e métodos de ensino utilizados, assim como, as reflexões sucessivas de 
todas as atividades dinamizadas.  
A finalidade deste documento consiste numa estruturação lógica e racional de todo o 
processo que está associado à nossa intervenção pedagógica, descrevendo, analisando, 
avaliando e refletindo constantemente sobre o trabalho desenvolvido e realizado ao longo deste 
ano letivo.  
Dado ao leque de experiências vivenciadas ao longo do estágio, que exigiram uma 
capacidade de esforço e trabalho sistemático, foi desenvolvido um conjunto de capacidades 
fundamentais para o desempenho da profissão docente. Assim sendo, é de salientar o impacto 
que o processo de estágio pedagógico teve na nossa formação integral, isto porque, não se 
limitou apenas à parte da docência, indo muito mais além, promovendo um conjunto de 
atividades de intervenção na comunidade escolar e atividades para a divulgação de temas e 
apresentações de resultados que se basearam em modelos e estratégias didático pedagógicas 
adotadas (ações cientifico-pedagógicas individual e coletiva) que, sem dúvida, solicitaram 
capacidades, competências, conhecimentos e relações interpessoais essenciais à nossa 
formação e futuro profissional.  
Para além disto, a presença de um conjunto de sentimentos e emoções, que promoveram 
indagações constantes da nossa parte, marcaram igualmente este percurso, devido à reflexão 
na tomada das melhores decisões, face aos problemas e desafios colocados. Não esquecendo 
de focar um dos elementos mais importantes deste processo, os alunos, devido ao grande 
trabalho investido com o intuito de contribuir para um desenvolvimento holístico, mas também, 
para os marcar positivamente para a vida.  
“(…) o estágio é uma importante parte integradora do currículo, a parte em que o 
licenciado vai assumir pela primeira vez a sua identidade profissional e sentir na 
pele o compromisso com o aluno, com sua família, com sua comunidade com a 
instituição escolar que representa sua inclusão civilizatória, com a produção 
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conjunta de significados em sala de aula, com a democracia, com o sentido de 
profissionalismo que implique competência- fazer bem o que lhe compete” 
(Andrade, 2004, p.2). 
Em termos de organização, este documento será estruturado em cinco secções distintas, 
nomeadamente: (i) Enquadramento do estágio, onde iremos apresentar as normas legislativas, 
as competências que o Estágio pretende solicitar nos formandos e uma caracterização do 
envolvimento contextual; (ii) Prática Letiva, que agrupa todos os processos de gestão do 
processo de ensino-aprendizagem e as decisões tomadas de concessão, operacionalização e 
controlo, tanto da turma de 10º ano da Escola Secundária Francisco Franco como da turma do 
6º ano da Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva. Esta secção também contém 
a conceção, operacionalização e o balanço do processo de assistência às aulas; (iii) Integração 
no meio, que contém as atividades e os processos que envolveram a comunidade educativa, 
assim como, a caracterização detalhada da turma em que foi realizada a prática letiva; (iv) 
Ações Científico Pedagógicas, onde será explanado o enquadramento, objetivos, justificação 
dos temas, planeamento, concretização e reflexão crítica das Ações Científico Pedagógicas, 
Individual e Coletiva; (v) Intervenção na comunidade, que contará com as atividades 
desenvolvidas pela comunidade educativa em que colaborámos/participámos, durante o 
processo de estágio.  
Por fim, gostaríamos de referir que o núcleo de estágio da ESFF foi constituído por dois 
alunos, desta forma, devido à constante dinâmica e trabalho cooperativo, determinados pontos 













2.  Enquadramento  
Este primeiro capítulo surge com o objetivo de realizar um breve enquadramento do 
estágio pedagógico realizado na ESFF. Para tal, apresentamos, seguidamente, as normas 
legislativas estabelecidas e as competências necessárias no desenvolvimento da prática 
docente. No entanto, a reflexão sobre estas competências também será igualmente apresentada, 
efetuando-se um paralelo entre aquilo que é esperado e as nossas expetativas.  
Para além disto, também iremos apresentar uma caracterização do envolvimento 
contextual, para que seja possível expor as características do estabelecimento de ensino, 
segundo um conjunto de vertentes: demográfica, cultural, social e organizacional. 
2.1. Enquadramento do Estágio 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 63 de 2016 de 13 de setembro, aprovado a 27 de 
dezembro de 2016, são definidas condições especificas num regulamento de prática de ensino 
supervisionada dos mestrados em ensino da Universidade da Madeira (UMa). Desta forma, é 
estipulado um conjunto de domínios de habilitação para a docência, onde são explanados os 
objetivos da prática, as competências do professor supervisor e do orientador cooperante, os 
deveres do formando, a organização da prática de ensino e a sua forma de avaliação. Dentro 
destes parâmetros, iremos focar-nos nos objetivos e deveres do formando, para uma melhor 
definição das expetativas do estágio pedagógico.  
No que se refere à prática de ensino supervisionada na escola, de acordo com o artigo 
2º, os objetivos consistem em: (i) Desenvolver a capacidade de análise e reflexão sobre as 
situações de ensino-aprendizagem e avaliação das aprendizagens, aplicando saberes adquiridos 
e construindo novos saberes; (ii) Desenvolver a capacidade de trabalho cooperativo, assim 
como, um comportamento que  não se centre na reprodução, para que seja possível potenciar 
as capacidades de reflexão, espírito crítico, criatividade, tomada de decisão e capacidade de 
adaptação aos diferentes contextos; (iii) Possuir um conhecimento abrangente da instituição 
escolar; (iv) Aplicar, adequar, dominar e aprofundar conhecimentos científicos e metodologias 
adquiridas nas etapas de formação, para além de, com base nas mesmas, apresentar propostas 
inovadoras. 
Desta forma, o pretendido é que durante o estágio apliquemos o conhecimento 
previamente adquirido durante o processo de formação, e que, de acordo com os vários 
momentos que estão enquadrados no mesmo, sejamos capazes de desenvolver a capacidade de 
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análise, reflexão, espírito crítico, cooperação, assim como, a criatividade e autonomia de forma 
a inovar nas metodologias, estratégias e modelos de ensino utilizados.  
No que se refere aos deveres do formando, explícitos no artigo 4º, este está obrigado a 
cumprir os regulamentos estipulados pela UMa e as normas de funcionamento interno da 
escola. Assim, enquanto estagiários, devemos: (i) Desenvolver as experiências de 
aprendizagem previamente acordadas no âmbito dos objetivos do curso e do seu próprio plano 
de atividades; (ii) Planificar, preparar e discutir as atividades letivas no grupo de trabalho, com 
o orientador cooperante e o professor supervisor; (iii) Adotar atitudes e possuir valores 
inerentes à profissão docente, nomeadamente, a pontualidade, assiduidade e a cordialidade com 
todos os agentes da comunidade educativa; (iv) Organizar e participar em atividades que visem 
dinamizar a escola, proporcionando formação docente numa perspetiva interdisciplinar, 
interacional e humana na comunidade escolar e autoformação contínua nos diversos domínios 
da formação docente; (v) Elaborar um dossier relativo ao desempenho e um relatório final.   
Ao analisar estes dois pontos, nomeadamente os objetivos e os deveres do formando, 
percebemos que o intuito do estágio assenta num conjunto de pressupostos que procuram dotar 
os estagiários com um conjunto de competências indispensáveis ao bom desempenho da sua 
função docente. Contudo, para que tal seja atingido, é necessário desenvolver um conhecimento 
científico e pedagógico de acordo com a sua área de intervenção, para que seja possível 
construir ou alargar o seu repertório de habilidades de ensino, não esquecendo a importância 
que a capacidade reflexiva e crítica tem durante o processo.  
Todas estas competências que o estágio visa desenvolver, onde a reflexão, a autonomia 
e a capacidade crítica têm grande impacto, visam formar um professor progressista, ou seja, 
que consiga proporcionar um ensino onde os alunos tenham um papel ativo na sua 
aprendizagem. Isto, na nossa opinião, é de elevada importância pois, atualmente, existe uma 
grande necessidade de adotar novas metodologias, estratégias e modelos de ensino, para que 
deixemos de formar pessoas obedientes e passivas, sem expressividade nem criatividade e que 
se baseiam apenas num conhecimento e saber reprodutor. Como afirma Freire (2002), é 
essencial romper com este modelo de ensino reprodutor e criar condições para que os alunos 
pensem de forma criativa, inovadora, crítica, independente e com a capacidade de se relacionar 
com outras pessoas, passando, assim, para um ensino cooperativo.  
Desta forma, é necessário perceber que ensinar é uma tarefa complexa, sendo 
necessário conjugar várias variáveis, de modo a contribuir para o desenvolvimento multilateral 
e holísticos dos educandos. Portanto, é essencial perceber que enquanto docentes, temos a 
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responsabilidade de despertar nos alunos a curiosidade, a autonomia e a reflexão, de modo a 
que sejam críticos sobre os conhecimentos e as “certezas” que lhes são transmitidas, no sentido 
de promover uma melhor noção da realidade e um conjunto de ferramentas que lhes 
possibilitem uma melhor adaptação as exigências, cada vez maiores, da sociedade.  
O facto de termos a oportunidade de realizarmos este processo de estágio pedagógico 
também se torna fundamental, porque, segundo Queirós (2014), a prática do ensino em 
contexto real é reconhecida como uma das componentes mais importantes nos processos de 
formação inicial de professores, oferecendo aos futuros docentes a oportunidade de imergirem 
na cultura escolar, nas suas mais diversas componentes, desde as suas normas e valores, aos 
seus hábitos, costumes e práticas numa determinada comunidade específica. É no contato com 
o espaço real de ensino que os docentes conhecem os contornos da profissão e aos poucos, vão-
se tornando membros das comunidades educativas onde realizam o estágio pedagógico. O 
contexto real de prática profissional constitui, assim, uma peça fundamental da estrutura formal 
de socialização inicial na profissão.  
Portanto, enquanto alunos do MEEFEBS, pretendíamos ao longo do estágio pedagógico 
adquirir competências que nos ajudassem a exercer da melhor forma possível a profissão 
docente. Assim sendo, pretendíamos conhecer ferramentas e instrumentos de pesquisa que 
auxiliassem o processo de ensino em EF, conhecer os programas de EF de forma eficiente ao 
contexto escolar e às características individuais e coletivas dos nossos alunos, e desenvolver as 
capacidades e competências que já foram supramencionadas, nomeadamente, a autonomia, 
reflexão crítica, cooperação, criatividade, tomada de decisão e inovação.  
2.2. Envolvimento Contextual  
A escola é caracterizada como uma organização cujo funcionamento é fruto de um 
compromisso entre a estrutura formal, que lhe é característica, e as interações que se produzem 
no seu seio. Em termos de estrutura, uma organização escolar divide-se em três grandes 
dimensões: (i) Física, contemplando o próprio edifício escolar, organização dos espaços, 
dimensão da escola, recursos materiais disponíveis, número de turmas, etc.; (ii) Administrativa, 
responsável pela gestão, direção, controlo, inspeção, tomada de decisão, pessoal docente, 
pessoal auxiliar, participação das comunidades e no estabelecimento de relações com as 
autoridades centrais e locais; (iii) Social, caracterizada pelas relações entre os alunos, os 
professores, os funcionários e os pais/encarregados de educação, tendo todos uma participação 
ativa no clima social escolar ( Nóvoa, 1992).  
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Desta forma, segundo Gómes e Sacristán (1998), a escola, considerando as dimensões 
acima mencionadas e devido aos seus conteúdos específicos, introduz nos educandos um 
conjunto de ideias, conhecimentos e conceções, para além de modos de conduta que são 
essenciais para o indivíduo se adaptar à vida em sociedade. Não se focando apenas na 
transmissão de conhecimentos aos alunos, mas transformando-os de uma forma cívica, com 
um conjunto de comportamentos, princípios e saberes que são indispensáveis à vida em 
sociedade.  
É transversal a todas as escolas, uma escolarização que promova e seja orientada para 
o sucesso e desenvolvimento holísticos dos seus alunos, assegurando os principais essenciais 
de igualdade de oportunidade e de equidade no acesso a educação (Rodrigues et. al, 2017). No 
entanto, os estabelecimentos de ensino podem possuir objetivos internos diferenciados devido 
à autonomia que lhes é fornecida, originando documentos orientadores próprios de cada escola, 
como o Regulamento Interno e Projeto Educativo que contemplam um conjunto de 
objetivos/missões, regras e regulamentos próprios de cada estabelecimento, e que se encontram 
de acordo com as características do meio dos agentes educativos.  
Dado as várias estruturas e aos recursos associadas à escola, assim como a missão, as 
finalidades, as regras e a regulamentação específica que é própria de cada estabelecimento de 
ensino, tornou-se essencial realizar uma caracterização do local onde exercemos a nossa função 
enquanto docentes estagiários. Com esta caracterização, o processo de adaptação acabou por 
ser facilitado, visto ter auxiliado na compreensão da realidade educativa, o que promoveu um 
conhecimento mais abrangente sobre a sua organização, gestão e funcionamento.  
Assim sendo, através deste capítulo, apresentaremos alguns aspetos que consideramos 
essenciais para caracterizar a instituição, nomeadamente, o enquadramento da escola, 
apresentando a sua missão, objetivos e público alvo, a identificação do conjunto de recursos 
materiais e humanos, a identificação do horário de funcionamento, o levantamento dos órgãos 
de gestão e administração existentes e a identificação de clubes, núcleos ou projetos que são 
característicos e desenvolvidos ao longo do ano letivo. Para além disto, iremos dar ênfase ao 
grupo disciplinar de Educação Física, de forma a compreender as várias instalações desportivas 
e o seu sistema de rotação, os recursos materiais existentes para lecionar as várias matérias 
desportivas e a forma como se encontra organizado o planograma anual de EF. Este 
enquadramento do grupo disciplinar de EF torna-se essencial para percebermos os 
regulamentos específicos associados à disciplina de EF, assim como, os objetivos definidos 
para o ciclo de estudos, para cada ano de escolaridade, bem como as matérias contempladas. 
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2.2.1. Caraterização da ESFF 
Recorrendo ao PE, reformulado em 2017 e com uma abrangência até 2021, a Escola 
Secundária Francisco Franco (ESFF) encontra-se localizada na rua João de Deus nº9 na 
freguesia de Santa Luzia, na cidade do Funchal.  
A sua origem deriva da antiga Escola Industrial e Comercial do Funchal, sendo que o 
seu objetivo primordial passa por prestar um serviço de formação e de Educação a toda a 
comunidade educativa, nas áreas das Artes e Tecnologias.  
De acordo com o RI (2017), existem um conjunto de marcas e características deste 
estabelecimento de ensino, nomeadamente, o seu nome, o dia da escola e seu logótipo. Assim 
sendo, a atribuição do nome deriva do escultor madeirense Francisco Franco (1885-1955) e o 
dia da escola celebra-se no dia e mês de nascimento do mesmo, dia 9 de outubro, em sua 
homenagem. É importante referir que anualmente, nesta data são desenvolvidas um conjunto 
de atividades, que tanto homenageiam os alunos com mérito escolar em relação ao ano letivo 
anterior, como os elementos do corpo docente e não docente que tenham reformado no ano 
transato.  
Em termos de oferta formativa, a escola possui um conjunto de ofertas curriculares, 
nomeadamente, os cursos científico-humanístico e um conjunto de cursos profissionais, 
nomeadamente, para Técnico Auxiliar de Saúde; Técnico de Contabilidade; Técnico de 
Eletrónica, Automação e Comando, Técnico de Gestão de Equipamentos Informáticos; 
Técnico de Informática de Gestão; Técnico de Instalações Elétricas, Técnico de Multimédia, 
Técnico de Secretariado; e Técnico de Turismo Rural e Ambiental. Para além disto, apresenta 
alguns cursos de Educação e Formação de Adultos e cursos de Educação e Formação 
(Assistente Administrativo; Técnico de Apoio à Gestão; Técnico de Serviços Jurídicos; 
Técnico de Controlo de Qualidade Alimentar).  
Dada a oferta formativa que a escola oferece e o reconhecimento que tem obtido por 
parte dos estudantes, o elevado número de alunos começou a ser um problema. Levando, assim, 
à implementação de determinadas intervenções internas e externas com o intuito de oferecer 
melhores condições aos alunos como, por exemplo, melhorar os espaços desportivos, os 
espaços laboratoriais e às próprias salas de aula. 
Relativamente à sua missão, segundo o PE, esta centra-se em formar cidadãos com uma 
sólida formação e educação, com autonomia e espírito crítico, para que se consigam adaptar 
mais facilmente às exigências da sociedade e estejam preparados para desempenhar funções 
enquanto indivíduos e cidadãos responsáveis. Já na sua visão, pretende ser uma escola de 
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referência, centrada na excelência da formação e educação nas diversas áreas da sua oferta 
formativa, preparando os alunos para obterem sucesso académico, profissional e cívico. Em 
termos de objetivos, destacamos alguns que consideramos mais pertinentes, nomeadamente, o 
de formar pessoas ativas e dinâmicas numa sociedade exigente, desenvolver espírito de 
pesquisa e investigação, incentivar para uma cultura de atitudes e valores relacionados à 
cidadania e promover uma cultura de rigor, responsabilidade e excelência entre os diferentes 
agentes educativos.  
2.2.1.1. Horário de Funcionamento 
De acordo com o RI (2017), o horário de funcionamento da ESFF, prevê a sua abertura 
às 7h e o seu fecho às 23h30, em todos os dias úteis. O horário das aulas está dividido em três 
turnos, o da manhã, que tem início às 8:15, o da tarde, que começa às 13h30, e o pós-laboral, 
às 19h. No que se refere aos tempos letivos, estes organizam-se predominantemente em blocos 
de 90 minutos, podendo haver de 135 minutos. No que diz respeito a disciplina de EF, esta 
conta com uma carga horária de 180 minutos semanais, agrupada em dois blocos de 90 minutos 
em dias diferenciados.  
É importante referir que o regime de funcionamento, os períodos de refeições e os 
horários dos meios de transporte públicos, são tidos em consideração, de modo a possibilitar a 
que todos os seus agentes possam participar nas diversas atividades que fazem parte do seu 
currículo. 
2.2.1.2. Recursos Humanos 
Embora a escola seja destinada somente ao ensino secundário, a existência de um 
grande número de alunos implica que haja um corpo docente e um grupo de funcionários 
alargado, de forma a promover uma dinâmica escolar que vá ao encontro da sua missão, 
objetivos e finalidades.  
  Assim sendo, de acordo com o site oficial da ESFF, esta conta com 16 grupos de 
recrutamento com 4 departamento curriculares, acarretando um total de 275 docentes. Em 
relação ao grupo de recrutamento 620 – EF, estão a exercer funções 25 docentes.  
 No que se refere ao pessoal não docente, em função do Mapa de Pessoal 2018/2019 
consultado no site oficial da escola, o pessoal não docente encontra-se distribuído por sete 
áreas, contemplando assistentes operacionais e assistentes técnicos específicos, contando com 
um total de 78 postos de trabalho.  
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 De acordo com o site oficial da escola e em função de uma entrevista realizada ao 
diretor da ESFF, no âmbito de uma das cadeiras do mestrado, apurámos que a escola conta com 
aproximadamente 2500 alunos distribuídos por 115 turmas diferentes do ensino diurno e 
noturno. Em relação aos dados demográficos, grande parte dos alunos, atualmente, são da zona 
do Funchal, o que contraria a realidade de anos transatos, onde existia mais residentes de fora 
do Funchal.  
2.2.1.3. Órgãos de Administração e Controlo 
De acordo com o RI (2017), o Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M de 21 de 
junho, enumera e regulamenta o funcionamento dos órgãos de administração e gestão, dando à 
escola autonomia na definição de determinados parâmetros, nomeadamente, em relação aos 
aspetos de composição, com a finalidade de responder de uma melhor forma à sua identidade, 
e ao seu Projeto Educativo.  
No que se refere a direção, administração e gestão da escola, esta é assegurada por 
órgãos próprios, nomeadamente o Conselho da Comunidade Educativa, Conselho Executivo, 
Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo.  
O Conselho da Comunidade Educativa é o órgão responsável pela definição da política 
educativa da escola, com respeito pelos princípios consagrados na Constituição da República, 
na Lei de Bases do Sistema Educativo e no Estatuto Político-Administrativo da RAM.  Já o 
Conselho da Comunidade Educativa é o órgão de participação e representação da comunidade 
educativa, devendo estar salvaguardada na sua composição, a participação de representantes, 
dos docentes, das modalidades especiais de educação, dos pais/encarregados de educação, dos 
alunos, do pessoal não docente, da autarquia local e outros, por opção da escola (Regulamento 
Interno, 2017). 
2.2.1.4. Clubes, Núcleos e Projetos 
De acordo com o site oficial da escola, existe uma oferta variada de clubes, núcleos e 
projetos, que desenvolvem atividades específicas destinadas a toda a comunidade escolar.  
Ao consultar o plano anual de atividades, presente no site da escola, constatámos que 
existem: (i) 8 clubes (de dança, ecologia “barbusano", história, imagem, “Mindfulness- 
CalmaMente”, rádio,  recreação histórica e europeu); (ii) 4 núcleos (de desenho e artes 
plásticas, música, oficina de “Teatro Corpus” e parlamento jovem); (iii) 8 projetos (projeto 
“conhecer o Funchal”, “CyberFF”, “Daoyin- Energia em movimento”, “GPS”,” LIS”, Plano 
Nacional de Cinema, “Pondengo ESFF” e “SPAR”).  
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Relativamente ao grupo disciplinar de EF, este oferece um conjunto de atividades, de 
acordo com o seu Plano Anual de Atividades 2018/2019, destinadas à comunidade educativa, 
como por exemplo, a Semana Multidesportiva (captação de alunos para o Desporto Escolar), 
Torneio de frisbee golfe, Torneio de Voleibol 4x4, Curso de Esqui e Snowboard, Projeto +90, 
Torneio Futsal e Semana das Atividades Náuticas. Estas atividades podem vir a ser importantes 
para futura participação enquanto Atividades de intervenção na comunidade escolar. 
2.2.1.5. Instalações  
Existe a necessidade de realizar um levantamento das instalações escolares para 
percebermos a dimensão do estabelecimento. A quantidade de instalações, surge devido ao 
grande número de alunos e de outros agentes educativos que desempenham as suas funções 
para garantir o sucesso escolar e a missão específica da escola. Assim sendo, as instalações da 
ESFF, sem contar com os espaços desportivos são as seguintes: (i) Espaços de lecionação 
(cinquenta e quatro salas de aula teóricas e/ou teórico-práticas, seis Laboratórios de Físico-
Química, oito Salas de Desenho e Artes, quatro Laboratórios de Biologia-Geologia, cinco 
Laboratórios de fotografia, um Laboratório Multimédia/Design, um Laboratório de EVT/ET e 
nove Laboratórios/sala de informática); (ii) Espaços da escola (cinco Espaços de Gestão, seis 
Espaços Administrativos, três Salas de grandes grupos, uma Cozinha e Refeitório, uma 
Biblioteca, um Bar de alunos, uma Reprografia para os alunos e dezanove Espaços 
pedagógicos). 
É importante salientar que, em caso de indisponibilidade do nosso espaço de aula, 
devido ao Desporto Escolar, atividades específicas ou condições climatéricas adversas, existem 
alguns espaços que podem ser utilizados para lecionar a respetiva aula, nomeadamente, a 
biblioteca (sala do piso superior) e a sala de computadores. No entanto, estes locais devem ser 
requisitados com antecedência. 
No que se refere às instalações desportivas, ao consultar o Regimento do Grupo de 
Recrutamento 620-EF (2014), constatamos que existe um conjunto de espaços na ESFF 
destinados à prática desportiva. Os espaços dividem-se em teóricos e práticos, existindo uma 
denominação própria dos mesmos, para facilitar a sua identificação, e um regulamento de 
utilização específico. Os regulamentos específicos de utilização de cada instalação podem ser 
consultados no Regimento do Grupo de Recrutamento 620-EF (2014). 
Assim sendo, o estabelecimento de ensino dispõe de seis instalações polivalentes 
dirigidas à prática letiva, sendo quatro destas descobertas e duas cobertas. 
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É importante referir que existem 7 balneários de apoio às instalações desportivas, 
divididos em 2 balneários femininos e 1 balneário masculino localizados no edifício central, e 
4 balneários no pavilhão gimnodesportivo (2 femininos e 2 masculinos).   
2.2.1.6. Grupo Disciplinar de Educação Física 
Integrado no Departamento Curricular de Expressões, o grupo disciplinar de EF 
apresenta um regulamento próprio que estabelece algumas regras específicas e de boa conduta. 
Iremos apenas salientar as que consideramos mais importantes para exercer a nossa função de 
docente. Desta forma, destacamos: (i) Para participarem nas aulas de EF, os alunos devem estar 
devidamente equipados (t-shirts ou sweatshirts, calções, leggings ou fato de treino, sapatinhas 
e meias) (ii) Na impossibilidade de praticar atividades físicas, os alunos devem realizar 
determinadas tarefas, de cariz teórico ou organizativo, como por exemplo, tarefas de 
arbitragem, ajudas, correções ou outra função estipulada pelo professor; (iii) Por questões de 
segurança, é proibido o uso de brincos, fios, anéis, colares, pulseiras, relógios, ou outro tipo de 
material que possa causar algum dano ao portador ou aos colegas; (iv) Os alunos devem colocar 
fita adesiva protetora em caso de piercings; (v) O facto de mascar pastilha elástica também é 
proibido no decorrer das aulas (Regimento do Grupo de Recrutamento 620-EF, 2014). 
2.2.1.7. Recursos Materiais e Rotação das Instalações 
Os recursos materiais estão sujeitos a um cumprimento de regras específicas quando 
são utilizados, para que sejam preservados e rentabilizados da melhor forma possível. Tais 
regras e condições encontram-se designadas no Artigo 25º do Regimento do Grupo de 
Recrutamento 620–EF (2014).  
Para além disto, temos de ter atenção alguns aspetos quando queremos requisitar o 
material necessário para as nossas aulas, nomeadamente, preencher uma folha com a 
quantidade e o material que queremos solicitar, identificando a turma e o docente responsável 
pelo mesmo, e compreender se mais algum docente está a lecionar a mesma matéria de ensino, 
no mesmo horário de aula, de modo a gerir e equacionar a distribuição dos materiais 
necessários. 
De acordo com o Regimento do Grupo de Recrutamento 620–EF (2014), a distribuição 
das instalações ao longo do ano letivo é feita considerando o planograma definido pelo grupo 
de EF, mas tendo sempre como base o Plano Nacional de Educação Física (PNEF).  
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2.3. Enquadramento Legislativo  
Com a implementação do Decreto-Lei n.º 55/2018 a 6 de julho, surgiram temas e uma 
nova forma de organização dos currículos e horários, sendo esperado que as escolas tenham 
reformulado alguns aspetos ao nível da sua organização e gestão escolar interna. Desta forma, 
o presente ponto tem como objetivo apresentar as medidas e compreender quais foram as 
reformulações realizadas para aplicar as diretrizes apresentadas na ESFF. Isto é, como houve 
promoção da flexibilidade curricular foram introduzidos instrumentos reformulados de 
avaliação dos alunos, de forma a avaliar com mais precisão as competências essências que são 
pretendidas desenvolver. 
Este decreto, possibilita uma gestão do currículo escolar de uma forma flexível, 
contextualizada e autónoma.  De acordo com Barroso (2005), a autonomia representa a forma 
de gerir e orientar as variadas dependências em que os indivíduos e os grupos se encontram no 
seu meio biológico ou social, em consonância com as suas próprias leis. Na escola interagem 
vários agentes, sendo estes sujeitos a influências tanto externas (governamentais), como 
também internas (professores, alunos, pais e encarregados de educação, autarquia.). Dado que 
compreendem e executam os normativos e as orientações da tutela, estes atores, denominados 
de internos, constroem a autonomia da escola. 
Assim sendo, este conceito de autonomia e flexibilidade curricular apresentado no 
Decreto de Lei n.º 55/2018, de acordo com Cohen e Fradique (2018), consiste na possibilidade 
atribuída à escola para gerir o seu currículo, no ensino básico ou no ensino secundário, através 
da organização de matrizes curriculares-base, das áreas disciplinares e da carga horaria, 
possibilidade que é assente no enriquecimento do currículo com os conhecimentos, 
capacidades e atitudes. Desta forma, foi atribuída às escolas uma maior autonomia, onde as 
mesmas têm a possibilidade de gerir 25% da carga horária semanal, criar domínios de 
autonomia curricular e até definir novas disciplinas, sem prejudicar as áreas disciplinares 
previstas na matriz curricular de base, para que assim seja possível alcançar as competências 
previstas no perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória.  
Este perfil, que é idealizado para os alunos, assenta num conjunto de princípios que são 
fundamentais para um desenvolvimento holístico dos mesmos. Sendo eles, a Base Humanista, 
o Saber, a Aprendizagem, a Inclusão, a Coerência e Flexibilidade, a Adaptabilidade, a 
Sustentabilidade e a Estabilidade. No entanto, para as desenvolver, será necessário considerar 
os saberes de forma a serem utilizados, a trabalhar por via da resolução de problemas, a criar 
novas metodologias de ensino/aprendizagem, a negociar e a desenvolver projetos com os 
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alunos, a optar por uma planificação flexível, a incentivar o improviso (criatividade), a 
caminhar no sentido de uma maior integração disciplinar com  foco no desenvolvimento de um 
trabalho multidisciplinar (Lima, 2010). 
Um dos pontos que apresenta grande relevância nesta nova legislação, refere-se à 
cidadania. Segundo a Direção Geral da Educação, esta tem como objetivo contribuir para a 
formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem e exercem os seus 
direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com espírito democrático, pluralista, 
crítico e criativo, tendo como referência os valores dos direitos humanos. Para promover esta 
cidadania, o novo decreto visa a criação de uma disciplina de âmbito curricular que potencie e 
forme os alunos de acordo com as características anteriormente mencionadas.  
A restruturação da avaliação dos alunos também é mencionada no presente decreto. O 
mesmo propõe que a avaliação seja realizada através de um processo interdisciplinar, 
centrando-se nos domínios específicos, com determinados critérios. Desta forma, o processo 
de avaliação será realizado através dos Domínios de Autonomia Curricular (DAC), que são 
definidos como um trabalho cooperativo interdisciplinar, entre todas as disciplinas do 
currículo. O desenvolvimento de projetos definidos pela DAC, potenciam a avaliação holística, 
ou seja, as competências nos domínios conceptual, procedimental e atitudinal desenvolvidas e 
demonstradas por cada aluno com a elaboração dos seus trabalhos (Cohen e Fradique, 2018).   
Dada a diversidade de competências que são pretendidas desenvolver nos alunos, o 
Decreto-Lei n.º 55/2018 apresenta determinadas linhas orientadoras expressas em documentos, 
denominadas de Aprendizagens Essenciais (AE). O objetivo destas é contribuir e potenciar o 
desejo de formar cidadãos mais autónomos, com maior capacidade crítica, de argumentação e 
dotados de um conjunto de saberes que lhes permitam resolver os seus problemas. Portanto, 
durante a nossa prática letiva, para uma melhor contextualização do ensino de acordo com a 
legislação, iremos reger-nos por estes, as AE, delineados para a disciplina de EF, mas também 
pelo Programa Nacional de Educação Física (PNEF).  
Em relação à adaptação e gestão da ESFF ao Decreto-Lei n.º 55/2018, verificamos que 
alguns aspetos ainda funcionam de acordo com o decreto anterior. Isto, porque, como o decreto 
foi publicado em agosto e a sua implementação em setembro, não houve um período de reflexão 
e preparação para a implementação do mesmo. Para além de que, existem aspetos desta nova 
legislação que requerem um trabalho bem estruturado e ponderado, fazendo com que a sua 
implementação ainda não tenha sido concretizada.   
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No que se refere a Cidadania e Desenvolvimento, a ESFF, no seu Projeto Educativo e 
no Plano Anual de Escola, já consubstancia de certa forma, os valores e princípios inerentes à 
mesma. No entanto, no presente ano letivo, a Cidadania irá contar com um espaço curricular 
privilegiado para o desenvolvimento de aprendizagens com impacto tridimensional na atitude 
cívica individual, no relacionamento interpessoal e no relacionamento intercultural. É 
importante salientar que esta apenas funcionará com turmas de 10º ano, de todas as ofertas 
formativas. Desta forma, a abordagem da Cidadania e Desenvolvimento visa potenciar um 
conjunto de princípios, valores e áreas de competências que se enquadram no novo perfil dos 
alunos à saída da escolaridade obrigatória. Portanto, de acordo com o documento interno da 
escola, relativo a Estratégia de Educação para a Cidadania (2019), os domínios que devem ser 
desenvolvidos, para o 10º ano, podendo ser desenvolvidos nas diferentes áreas curriculares, 
disciplinares e não disciplinares, em atividades que promovam o enriquecimento do currículo 
ou em outros projetos, são as seguintes: (i): Direitos Humanos (civis e políticos, económicos, 
sociais e culturais e de solidariedade); (ii) Igualdade de Género; (iii) Interculturalidade 
(diversidade cultural e religiosa); (iv) Desenvolvimento Sustentável; (v) Educação Ambiental; 
(vi) Saúde (promoção da saúde, saúde pública, alimentação, exercício físico. É importante 
referir, que estes temas são de tratamento obrigatório para todos os níveis e ciclos de 
escolaridade, visto que se tratam de áreas transversais e longitudinais.   
 Por fim, no que se refere à avaliação dos alunos (DAC), a ESFF possui instrumentos 
que visam facilitar esta avaliação. A título de exemplo, a utilização do classrom onde, ao longo 
do ano, pelo menos 3 vezes, existem dentro de cada disciplina testes comuns de resposta 
fechada sobre temas já abordados, sendo a correção posteriormente enviada por e-mail. Para 
além disto, o professor também fica com a ideia dos problemas ou necessidades da turma, 
podendo adaptar e voltar a reforçar alguma da matéria já abordada, contribuindo, assim, para 
uma melhor formação dos alunos. Esta forma de avaliação da escola, cumpre com os 
pressupostos do novo Decreto-Lei nº 55/2018, que afirma que o aluno deve ser incluído no 
processo avaliativo, sobretudo na criação de possibilidades para que estes reflitam sobre o deu 
desenvolvimento, dificuldades e resultados. 
2.4. Enquadramento do EFERAM-CIT 
Numa fase pré estágio, todos os núcleos foram submetidos a uma formação de cariz 
teórico-prático, no âmbito de um projeto de investigação, conduzido pelo Departamento de 
Educação Física e Desporto da UMa. Este é designado como: “Educação Física nas Escolas 
da Região Autónoma da Madeira, Compreender, Intervir e Transformar” (EFERAM-CIT). 
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Esta formação teve como objetivo: (i) Apresentar os objetivos e os protocolos do projeto 
EFERAM-CIT; (ii) Desenvolver nos estagiários competências de manuseamento dos 
instrumentos de recolha de informação, assim como, os procedimentos necessários para 
recolher e analisar as informações de uma forma rigorosa e precisa; (iii) Apresentar e analisar 
o dossier com toda a informação necessária, relativa ao procedimento e intervenção nas 
respetivas escolas.  
Em termos de objetivos, o presente projeto visa: (i) Identificar, nas crianças e jovens 
adolescentes, fatores motivacionais relacionados com a EF e com à atividade física em geral; 
(ii) Encontrar correlações  entre o nível de participação nas atividades físicas e desportivas, os 
fatores de risco associados a doenças metabólicas e a saúde e bem estar geral; (iii) Desenvolver 
e testar instrumentos tecnológicos que permitam recolher um conjunto de informações e dados 
pertinentes, com os propósitos de ajudar os adolescentes a serem mais ativos e contribuir para 
uma melhor individualização e oferta formativa por parte dos professores de EF; (iv) Avaliar 
a aplicabilidade e o impacto de determinados programas de intervenção baseados em modelos, 
em que o aluno é o centro do processo, com o intuito de promover uma aprendizagem mais 
sustentada e uma maior motivação para a EF e para a atividade física em geral, por parte dos 
alunos; (v) Quantificar o efeito das tecnologias interativas, no interesse e motivação das 
crianças e jovens adolescentes e na adoção de um estilo de vida fisicamente ativado 
(Universidade da Madeira, Departamento de Educação Física e Desporto, 2018).  
Em função destes objetivos, verificamos que o projeto EFERAM-CIT pretende promover 
um conjunto de estudos e análises que ajudem a potenciar o valor educativo da disciplina de 
EF enquanto meio de transformação dos alunos. Não esquecendo que o foco é, efetivamente, a 
promoção de uma melhor qualidade de vida e saúde, associada a uma prática regular de 
atividade física e desporto, e a potencialização da autonomia, da criatividade e da sociabilidade 
nos alunos, para que se consigam adaptar as novas exigências da sociedade atual (Universidade 
da Madeira, Departamento de Educação Física e Desporto, 2018). 
Concordámos com Lopes (2015) que afirma: “A mudança, a transformação, é 
consequência da necessidade de adaptação a contextos que estão em permanente mutação. O 
conhecimento gera novos meios e ferramentas que oferecem novas capacidades de atuação” 
(p.65). Portanto, investigar, testar e refletir, é um processo necessário para que exista mudança, 
e ao olharmos para os objetivos associados ao projeto EFERAM-CIT, verificámos que essa é 
uma das suas principais finalidades, com o intuito de fornecer instrumentos pedagógicos que 
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permitam regular, adaptar e controlar de uma forma mais eficaz e eficiente o processo de 
aprendizagem dos alunos.  
Assim sendo, durante a nossa prática letiva, tivemos a oportunidade de operacionalizar 
um conjunto de instrumentos pedagógicos, de modo a verificar o seu impacto na aprendizagem 
dos alunos e na atuação do professor. Através destes, foi possível: (i) Realizar uma 
caracterização pormenorizada da turma, recolhendo informações pertinentes em relação aos 
diversos domínios, cognitivo, socio afetivo e psicomotor; (ii) Implementar e verificar o impacto 
de determinados modelos de ensino, MED e MC, no processo de ensino-aprendizagem e na 
potencialização de determinados comportamentos considerados essenciais na formação dos 
alunos; (iii) Utilizar instrumentos que contribuíram para um processo de avaliação, inicial, 
formativa e sumativa, mais contextualizado e sustentado.  
Consideramos que, o facto de utilizarmos e seguirmos os protocolos e os instrumentos 
associados ao projeto EFERAM-CIT, foi uma mais valia para a nossa formação docente, 
porque experienciámos um conjunto de situações pedagógicas, que de facto, contribuíram para 
uma melhor orientação e gestão do processo de ensino-aprendizagem. Sendo que, devemos 
salientar, a importância que a formação prévia teve na sua implementação, pois, durante a 
mesma, conseguimos perceber e treinar os procedimentos e regras associados aos determinados 
instrumentos de recolha e análise de dados, fazendo com que, às nossas dúvidas no seu 
momento de aplicação real, fossem atenuadas, o que contribuiu, certamente, para um processo 
de recolha e análise de dados de maior rigor e precisão.  
O balanço sobre as estratégias, modelos e instrumentos pedagógicos associados ao 
projeto, será realizado nos capítulos seguintes, nomeadamente, na Prática Letiva, na 
Caracterização da Turma e na Ação Científico Pedagógica Coletiva.   
2.5. Turmas Atribuídas  
2.5.1. Turma do 10.º Ano 
A turma de 10º, pertencente ao Curso Científico-Humanístico de Artes Visuais da 
Escola Francisco Franco, tinha atribuídos dois tempos letivos semanais de 90 minutos de EF, 
as terças e quintas-feiras, entre as 10h e 11h, respetivamente. 
Esta distribuição semanal das aulas de EF, cumpre as linhas orientadores apresentadas 
no PNEF (Jacinto, Carvalho, Comédias e Mira, 2001), visto que não são desenvolvidas em dias 
consecutivos, “(…) por motivos que se prendem, entre outros, com a aplicação dos princípios 
do treino e o desenvolvimento da Aptidão Física na perspectiva de Saúde” (p.22). 
17 
 
Para além disto, também devemos considerar as disciplinas que acontecem antes e 
depois das aulas de EF. Assim sendo, observámos que nos dois dias a turma possuía aulas no 
bloco anterior à EF e, na quinta-feira, também havia um bloco em seguida. Embora a turma 
tivesse, nos dois dias, aulas que antecediam EF, não seria motivo para atrasos visto terem 15 
minutos de intervalo entre as mesmas. Para além disso e de acordo com o Regulamento Interno 
da ESFF, a saída da aula de EF dever-se-ia realizar 5 a 10 minutos mais cedo da hora estipulada 
no horário. Portanto, este foi um aspeto que tivemos em atenção, principalmente à quinta feira, 
visto existirem aulas logo a seguir ao bloco de EF, para possibilitar um tempo adequado aos 
alunos de troca de equipamento e preparação para as aulas seguintes. 
Não nos alargando muito em relação à caracterização da turma visto ser um capítulo 
que será apresentado de forma mais pormenorizada num outro ponto deste documento, esta é 
composta por 25 alunos, dos quais 20 do género feminino e 5 do masculino.  
3. Prática Letiva  
Com o capítulo da Prática Letiva (PL), pretendemos apresentar toda a gestão e 
processos de ensino-aprendizagem que foram realizados durante o EP. Iremos essencialmente 
centrarmo-nos nas decisões tomadas em relação à turma de 10º ano da ESFF que teve um 
acompanhamento completo da nossa parte, mas também, em relação à turma do 6º ano da 
Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva (EBSDAAS) onde foram lecionadas 
um conjunto de aulas divididas e partilhadas por todos os núcleos de estágio. 
 Este processo da PL tem como intuito contribuir para a aquisição de alguns objetivos 
específicos do estágio, definidos pelo Departamento de Educação Física e Desporto do 
MEEFEBS. De todos os objetivos apresentados, atribuímos especial ênfase aos seguintes: (i) 
Domínio de formas aprofundada de conhecimentos científicos e técnicos no âmbito do ensino 
da EF, com recurso à pesquisa e à investigação, (ii) Conhecimento pormenorizado dos 
programas de EF, em função dos diferentes níveis de ensino, (iii) Adequação  de forma rentável 
destes programas à realidade específica do contexto educativo onde se realiza o estágio.  
Estes objetivos supramencionados, pretendem dotar o estagiário com um conjunto de 
conhecimentos necessários para exercer a profissão docente. Tais conhecimentos, assim como 
as competências e funções inerentes a prática da lecionação, são expressos no Decreto-Lei nº 
240/2001 de 30 de agosto, afirmando que o professor tem a função específica de ensinar, 
respeitando os currículos de forma responsável para fomentar o desenvolvimento da autonomia 
nos alunos e a sua inclusão na sociedade. Além de que, em todos os momentos, deve estabelecer 
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uma relação positiva com os diversos elementos da comunidade educativa, respeitando as 
exigências éticas e deontológicas que lhe são inerentes. Como um dos pontos frisados refere-
se ao ensinar, Araújo (2012) afirma que “ensinar não é apenas, nem sobretudo, passar um 
saber, mas sim o modo de fazer aprender alguma coisa a alguém” (p.25). Assim, ensinar não 
se pode cingir apenas pelo dominio teórico, é necessário que a transmissão de conhecimentos 
seja adaptada às exigências específicas de cada contexto (Bento, 1999). O mesmo autor, 
também salienta que todo este processo deve estar em sintonia com as crenças e entendimentos 
do professor, de modo a que seja capaz de articular as exigências que lhe estão atribuídas 
durante a sua prática.  
Assim, e partilhando a visão de Santos e Ponte (2002), a PL é caracterizada como um 
processo complexo e singular, pois cabe ao professor desenvolver nos seus alunos um conjunto 
de saberes que podem ser transmitidos através de várias estratégias de ação, marcadas por um 
conjunto de relações e inter-relações sociais que levam à incerteza e apresentam uma 
multiplicidade de respostas.   
 Todas estes fatores associados à docência, irão resultar num ensino particular que 
segundo Morin (2003) a sua primeira finalidade, é que “mais vale uma cabeça bem-feita que 
bem cheia” (p. 21). Desta forma alertando, que mais do que uma cabeça onde o saber é 
acumulado, não apresentado sentido nem organização, é necessário um cabeça onde exista uma 
“aptidão geral para colocar e tratar os problemas (…) e princípios organizadores que 
permitam ligar os saberes e lhes dar sentido” (Morin, 2003, p.21).  
 Portanto, durante este processo de PL, torna-se fundamental adquirir um conjunto de 
ferramentas didático pedagógicas que contribuam para o desenvolvimento de uma 
aprendizagem particular. Aprendizagem essa que é expressa no Decreto-Lei 55/2018, onde se 
procura desenvolver um conjunto de valores considerados essenciais, para formar cidadãos 
mais autónomos, com maior capacidade crítica, de argumentação e dotados de um conjunto de 
saberes que lhes permitam resolver os seus problemas. Contudo, para que isto seja possível, 
Lopes, et. al (2011) afirmam que a aprendizagem deve privilegiar e ser centrada no aluno, onde 
o objetivo “deixa de ser a acumulação de conhecimento, mas sim, privilegiar a capacidade de 
resolução de problemas, num processo de procura dos instrumentos e conceitos, que permitam 
atingir os objetivos pretendidos” (Lopes, et.al, 2011, p. 142).  
3.1. Gestão do Processo de Ensino Aprendizagem 
 O EP abarca um conjunto de atividades e experiências diversificadas, tendo cada uma 
delas um impacto direto na nossa formação. Contudo, consideramos que a PL foi a que mais 
19 
 
se destacou. Primeiramente, pelo facto de termos tido a oportunidade e responsabilidade de 
controlar e gerir o processo de ensino-aprendizagem de um conjunto de indivíduos, e 
seguidamente, pelo dispêndio temporal que foi investido por nós, enquanto professores 
estagiários.  
 Uma das principais tarefas inerentes ao professor, segundo Melo (2009), assenta no 
facto de este ser o responsável direto para garantir que o processo de ensino-aprendizagem seja 
de qualidade e que contribua para a formação, qualificação e confiança do aluno. De acordo 
com Graham e Heimerer (1981), uma das grandes dificuldades contida neste processo, baseia-
se na eficácia do ensino entre o professor e o aluno. No entanto, esta eficácia contempla 
inúmeros fatores que devem ser ponderados e considerados, para que seja possível criar 
condições para que os alunos desenvolvam a iniciativa e autodeterminação, e que sejam 
capazes de selecionar metodologias e aprendizagem para solucionar os seus problemas 
(Mizukami, 1986).  
 Ao consultar o Regulamento da Prática de Ensino supervisionada dos Mestrados em 
Ensino da Universidade da Madeira, no artigo 2.º, verificamos que um dos grandes objetivos, 
corrobora com a visão dos autores acima mencionados, afirmando que o estagiário deve “(…) 
assumir na sua prática uma perspetiva profissional tendo um comportamento mais produtor 
que reprodutor”. Tornando-se, assim, necessário desenvolver capacidades e competências para 
que o ensino não seja baseado na transmissão do conhecimento técnico existente, através de 
metodologias e instrumentos inovadores e diversificados, que permitam, efetivamente, que o 
professor seja um catalisador do processo de ensino-aprendizagem dos seus alunos.  
 O objetivo supramencionado, é extremamente importante para o ensino que se pretende 
nos dias de hoje. Isto, porque ainda somos confrontados com uma gestão do processo de ensino-
aprendizagem baseada na transmissão unilateral de conhecimento, do professor para os alunos, 
em que as suas potencialidades e necessidades individuais não são devidamente consideradas. 
Este tipo de educação, que é apelidada por Freire (1997) de educação padronizada, deixa de 
ser adequada à realidade atual. Seguindo a lógica de pensamento, o mesmo autor afirma que o 
professor deve ser um orientador que auxilia o aluno a possuir uma atitude critica e reflexiva 
sobre aquilo que lhe rodeia, o que só será possível, se o professor possuir uma atitude crítica e 
reflexiva em torno da sua prática. Cunha (2010), acrescenta que esta atitude crítica e reflexiva 
é expressa pela necessidade de o docente atualizar métodos, técnicas e conteúdos, assim como 




 Assim, enquanto estagiários, pretendíamos desenvolver um processo de ensino em que 
os nossos alunos experienciassem e dominassem um conjunto de metodologias, de modo a que 
conseguissem selecionar aquelas que lhes permitissem resolver os seus problemas e que lhes 
possibilitassem encontrar soluções mais práticas e eficientes. Sendo que isto só seria possível 
caso a aula fosse encarada como um espaço de descoberta guiada, onde o debate, a reflexão e 
a experimentação fossem estimulados. Em soma, o mais importante já não é possuir o 
conhecimento, mas sim, a capacidade de gerir, selecionar e tratar a quantidade de informação 
que está constantemente a ser produzida (Lopes, Prudente, Vicente & Fernando, 2014).  
 Contudo, para proceder a um processo de ensino-aprendizagem que seja adequado, 
Melo (2009) afirma que é necessário o professor planear, orientar e controlar as vertentes do 
processo de ensino de modo a colocar os alunos como construtores ativos das suas 
aprendizagens, tornando desta forma, o processo de ensino intencional e planeado e não algo 
espontâneo e casual. Barrére (2005), citado por Valério (2013), salienta que é uma etapa que 
exige uma articulação entre as três fases fundamentais, o planeamento, a condução do ensino 
e a avaliação.  
 Batalha (2004), afirma que é necessário proceder à uma identificação das reais 
necessidades dos alunos para passarmos para a fase do planeamento. Esta, não deve ser 
realizada sem uma boa definição daquilo que queremos atingir e como vamos lá chegar, sendo 
um dos prossupostos mais importantes para o sucesso do ensino.  
 Assim sendo, para que a nossa intervenção fosse o mais contextualizada possível, antes 
de procedermos a fase do planeamento, procedemos à recolha de um conjunto de informações. 
Primeiramente, relativas às dinâmicas de funcionamento da escola, seguidamente, e como 
acima mencionado, tivemos a necessidade de identificar as características, singulares e 
coletivas, da turma e dos alunos que a constituíam. Quando a recolha desta informação foi 
concluída, já possuíamos dados importantes para proceder e iniciar a conceção do planeamento. 
De certa forma, o planeamento foi dividido em duas vertentes, uma macro, onde se enquadra 
o planeamento anual (a longo prazo), e outra micro, que corresponde a todas as unidades 
didáticas efetuadas, assim como, os planos de aula realizados. Como o planeamento não é um 
documento definitivo e estanque, isto é, está sempre sujeito a alterações face aos 
constrangimentos que vão surgindo ao longo dos tempos, existiu sempre uma preocupação da 
nossa parte em observar e refletir decisões didático-pedagógicas que foram formuladas 
inicialmente. Desta forma, procedente ao controlo e avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, ou seja, repensando e adotando novas estratégias pedagógicas face as 
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dificuldades e exigências do contexto, que é incerto e mutável ao longo do tempo. Esta 
constante adaptação, reflexão e avaliação, promoveu um processo de ensino-aprendizagem 
adaptado às reais necessidades dos alunos.  
 Portanto, desde o momento que assumimos a função de principais gestores do processo 
de ensino-aprendizagem da turma que nos foi atribuída, tivemos de definir um percurso e um 
conjunto de objetivos a atingir, em função dos recursos que tínhamos disponíveis, das linhas 
orientadoras que tínhamos de seguir e dos comportamentos e características diagnosticadas na 
turma e em cada aluno em particular. Posteriormente foi necessário reajustar e reavaliar os 
objetivos, as metodologias e estratégias didático pedagógicas, com o intuito de contribuir para 
o desenvolvimento, individual e coletivo, dos alunos que estiveram na nossa responsabilidade.    
3.1.1. Planeamento Anual   
O Planeamento Anual (PA) tem como objetivo orientar o docente na organização e 
planificação das matérias de ensino, dos conteúdos, dos métodos e das estratégias mais viáveis, 
no seu ponto de vista, para atingir os objetivos propostos inicialmente (Nunes, 2005).  
Ao consultar o PNEF, verificamos que o PA, numa primeira fase, deve ser um esboço 
da organização geral do ano letivo, sendo importante realizar um levantamento do calendário 
escolar, verificando as várias interrupções letivas, as características das instalações disponíveis, 
de acordo com o planeamento das rotações e as condições climatéricas ao longo do ano, de 
modo a aproveitar de forma benéfica os recursos da escola (Jacinto et al, 2001).  
É, portanto, segundo Bento (2003), um processo caracterizado como sendo o primeiro 
passo do planeamento e preparação do ensino, cabendo ao professor, para além da formulação 
de objetivos anuais e a forma como os vai atingir, analisar os recursos temporais para distribuir, 
de forma ordenada, as horas e as matérias de ensino que irão compor o ano letivo, procurando 
sempre, situar e concretizar o programa de ensino ao local e as pessoas envolvidas. 
 De acordo com Mascarenhas e Carreiro da Costa (1995), citados por Gomes (2004), o 
PA assume-se como um elemento essencial para garantir o sucesso educativo, devido a todos 
os seus aspetos particulares, nomeadamente pelo facto de:  (i) Permitir a redução da incerteza 
e da ansiedade; (ii) Apresentar utilidades, sobretudo, em professores principiantes e/ou em 
início de carreira e professores estagiários, uma vez que se não realizassem o planeamento das 
suas aulas, sentiriam mais dificuldades; (iii) Permitir previamente uma estruturação e 
visualização da intervenção, possibilitando que o docente esteja mais apoiado, organizado e 
seguro na aula; (iv) Permitir a simulação da ação e a correção de eventuais erros no decurso da 
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mesma; (v) Prever os limites de atuação sobre alguns fatores; (vi) Representar a 
intencionalidade da ação docente, ou seja, ser o processo mental que relaciona o pensamento e 
a ação; (vii) facilitar a comunicação e o trabalho colaborativo entre docentes; (viii) Permitir a 
participação dos alunos. 
 Assim sendo, percebemos à partida a importância que o PA acarreta para garantir o 
sucesso no processo de ensino-aprendizagem, frisando, novamente, que é fundamental que o 
PA, funcione como um instrumento global, integral e realista, onde seja possível organizar a 
ação docente, de forma coerente e sistemática, em função do período de tempo que compõe o 
ano escolar. Caso estes pressupostos sejam compridos, o processo de ensino-aprendizagem 
seguirá uma linha orientadora clara e objetiva, onde estarão presentes os momentos nucleares, 
que são passíveis de serem reajustados face aos problemas e constrangimentos que surjam ao 
longo do tempo, aos quais o professor deve lidar e ultrapassar para atingir os seus objetivos 
(Bossle, 2002). 
No entanto, no momento de elaborar o nosso PA, surgiram algumas dúvidas, muitas 
fruto da inexperiência, relativas à prática profissional docente. Embora em determinadas 
unidades curriculares do presente mestrado, tenhamos tido a oportunidade de elaborar um 
conjunto de planeamentos, o que nos ajudou, de certa forma, nos aspetos conceptuais e 
estruturais, o facto de serem fictícios não promoveu uma tomada de decisão tão ponderada, em 
comparação a experiência real presente na prática letiva deste EP. Um conjunto de etapas e 
procedimentos que compõem o PA, tiveram de ser cuidadosamente analisados, nomeadamente 
as potencialidades e fragilidades evidenciadas nos alunos, em função da Avaliação Inicial (AI), 
dos recursos materiais, espaciais e temporais que tínhamos disponíveis, as linhas orientadoras 
dos programas de EF, PNEF e as AEEF, e as decisões tomadas pelo grupo disciplinar de EF, 
relativamente à seleção de matérias de ensino.  
Uma das primeiras etapas consideradas, foi a consulta de um conjunto de documentos 
considerados essenciais, nomeadamente o PNEF e os documentos específicos da instituição 
onde iriamos estagiar, especificamente, o PEE e o RI. Esta etapa foi realizada ainda antes do 
EP ter começado, sendo proposta pelo nosso orientador científico com os objetivo de: (i) 
Possuir um conhecimento mais aprofundado das linhas orientadoras, as finalidades, a 
organização curricular, as sugestões metodológicas e algumas informações sobre a avaliação 
dos alunos, que são apresentadas no programa de EF; (ii) Conhecer a missão, a visão, os 
valores, os objetivos e as normas de funcionamento da instituição, que estão presentes no seu 
PEE e no RI.  
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No entanto, só quando tivemos contacto com o orientador cooperante é que 
conseguimos consultar um conjunto de documentos específicos do grupo disciplinar de EF, 
que foram cruciais para elaborar PA. Desta forma, o mesmo deu-nos a conhecer o planograma 
de matérias de ensino, para os diversos ciclos, o PAA, de modo a conhecermos as atividades 
que são desenvolvidas anualmente na escola, os critérios de avaliação que são utilizados na 
disciplina de EF e um calendário com um conjunto de datas que devem ser consideradas na 
conceção do planeamento, nomeadamente datas de projetos, atividades desenvolvidas pelo 
grupo disciplinar de EF, reuniões de grupo e de avaliação. 
Seguidamente, foram considerados os recursos que tínhamos a nossa disposição. De 
acordo com o PNEF (Jacinto et al., 2001), os recursos da escola devem ser considerados pois 
são fundamentais para avaliar as possibilidades e limitações dos mesmos, de forma a 
rentabilizar adequadamente as instalações, equipamentos e matérias didáticos disponíveis. 
Quina (2009) corrobora, afirmando que o levantamento dos recursos materiais é uma das 
principais tarefas que o professor tem de realizar para planificar o ensino, com o objetivo de 
criar condições necessárias para potenciar o processo de ensino-aprendizagem. Assim sendo, 
primeiramente com ajuda do nosso orientador cooperante e através de uma consulta dos 
dossiers de estágio dos anos anteriores, conseguimos realizar um levantamento dos materiais 
didáticos que possuíamos para operacionalizar as nossas aulas. Esta tarefa assumiu-se 
importante para adequarmos e adaptarmos os conteúdos e as matérias que pretendíamos 
lecionar.  
Já considerados um conjunto de recursos, materiais, espaciais e temporais, seguiu-se 
uma das etapas mais importantes do PA, a caracterização dos recursos humanos. Esta 
caracterização corresponde à avaliação das potencialidades e limitações dos nossos alunos, 
tentando recolher o máximo de informação possível, não só a nível psicomotor, mas também a 
nível cognitivo e social, para que as estratégias, conteúdos, métodos e objetivos programáticos 
sejam adequados, considerando as particularidades de cada um. Para o realizar esta AI, foram 
utilizados instrumentos específicos do Projeto EFERAM-CIT que nos auxiliaram na recolha 
de um conjunto de indicadores fundamentais para caracterizar a turma. Desta forma obtivemos 
dados específicos de cada um dos alunos em relação aos domínios psicomotor, sócia afetivo e 
cognitivo.  
A concretização de todos estes aspetos preparatórios foi marcante para a conceção do 
nosso plano anual, visto serem clarificadas as características preponderantes e marcantes a que 
todo o processo de ensino-aprendizagem se destina. Frisando que, todos estas etapas e objetivos 
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definidos para o respetivo ano letivo, contribuíram posteriormente para a elaboração das 
Unidades Didáticas (UD).  
Com toda a informação recolhida, e baseados num quadro conceptual apresentado por 
Quina (2009), elaborámos um instrumento que auxiliasse e orientasse a nossa prática letiva 
(Apêndice 1). Decidimos considerar os seguintes parâmetros: (i) diferenciar as distintas 
matérias de ensino pelos respetivos períodos; (ii) considerar os recursos temporais para cada 
unidade de ensino; (iii) os objetivos e conteúdos das respetivas matérias; (iv) as estratégias e 
metodologias didático pedagógicas pretendidas para desenvolver os conteúdos e objetivos; (v) 
os recursos materiais e espaciais necessários; (vi) os critérios de avaliação definidos para o ano 
de escolaridade de acordo com os diferentes domínios avaliativos, assim como, os instrumentos 
a utilizados; (vii) o número total de aulas e algumas observações pertinentes. Assim sendo, não 
fugindo ao propósito de um planeamento que, segundo Bossle (2002), deve ser um instrumento 
orientador que dá direção e organização ao ensino, respondendo a questões como o quê 
(matérias de ensino/conteúdos), com quê (estratégias e metodologias didático-pedagógicas), 
para quê (objetivos) e para quem (especificidades dos alunos).  
Contudo, Guimarães (2009) afirma que, por mais eficaz que seja o planeamento, o 
docente precisa ter consciência de que alguns imprevistos podem surgir ao longo da prática 
letiva, alertando para que estes não sejam ignorados. Para isso, é importante que exista uma 
avaliação sistemática do processo de ensino, de modo a mantê-lo adequado e adaptado ao 
contexto. O mesmo autor, alerta que o planeamento deve ser encarado como uma previsão e, 
como tal, está sempre sujeita a erros. Acrescentando que, o docente que não o conceba de forma 
maleável e flexível, corre o risco de não alcançar os seus objetivos.  
Assim, de acordo com as afirmações supramencionadas, existiram constrangimentos 
que promoveram reformulações constantes do PA. O facto de sermos confrontados, por vezes, 
com condições meteorológicas adversas, problemas relativos às instalações e variações do 
ritmo de aprendizagem dos nossos alunos, foram motivos que promoveram a reflexão, no que 
se refere a modificação e adaptação do PA, para corresponder as limitações do contexto. O 
próprio PNEF (Jacinto et al., 2001), alerta para a importância de formular o plano anual, não 
só em função das avaliações iniciais, mas também através da avaliação contínua. Desta forma, 
uma avaliação/reflexão constante deste documento orientador foi realizada durante o processo 
de ensino, promovendo uma adaptação dos objetivos, conteúdos e estratégias de ensino, face 
aos constrangimentos que surgiram ao longo da prática letiva. Segundo Bento (2003), esta é 
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uma característica marcante do PA, afirmando que o mesmo requer “(…) trabalhos 
preparatórios de análise e de balanço, assim como reflexões a longo prazo” (p.59).  
Sabemos que a prática docente é marcada por alguma imprevisibilidade, ocorrendo 
situações divergentes das que foram idealizadas e pensadas inicialmente. Consideramos, que o 
facto de as termos vivenciado em contexto real, promoveu o desenvolvimento de um conjunto 
de capacidades como a adaptação, organização, tomada de decisão, formulação de hipóteses, 
debate e reflexão, que vão ao encontro de um dos pontos do artigo 2º dos objetivos da prática 
do EP, de acordo com o Regulamento da Prática de Ensino Supervisionada dos Mestrados em 
Ensino da UMa, afirmando que a prática deve desenvolver no estagiário “a capacidade de 
análise e reflexão sobre situações de ensino-aprendizagem e avaliação das aprendizagens, 
sobre os problemas da prática profissional, mobilizando saberes adquiridos e construindo 
novos saberes” (p. 1).  
3.1.1.1. Seleção e Estruturação das Matérias de Ensino 
 A seleção e estruturação das matérias de ensino regeu-se por um conjunto de fatores 
que tiveram que ser ponderados e articulados, para que a formulação de decisões fosse 
adequada e viável em função do contexto específico da nossa PL. Desta forma, destacamos a 
análise e enquadramento das matérias estipuladas pelo PNEF e pelas AEEF para o 10º ano, a 
análise das decisões das matérias definidas pelo grupo disciplinar de EF, a distribuição das 
instalações desportivas realizada pelo diretor de instalações, a AI realizada numa primeira fase 
do ano letivo e os estudos científicos do Projeto EFERAM-CIT, onde foram definidas 
previamente a abordagem de determinadas matérias de ensino em períodos letivos específicos.  
Primeiramente, foram consultados os documentos orientadores de EF, nomeadamente 
o PNEF e as AEEF, com o intuito de seguir as suas linhas orientadoras para o 10º de 
escolaridade. Ambos, afirmam que o currículo das matérias para este nível de ensino deve ser 
composto pelo seguinte grupo de matérias, 2 JDC, 1 Ginástica ou Atletismo, 1 Dança e 2 outras 
(Raquetes, Combate, Natação, Patinagem, Atividades Exploração da Natureza, etc. (Jacinto et 
al., 2001; Despacho normativo nº5908/2017, de 5 de julho) 
Contudo, para além destas diretrizes para conceção dos currículos das matérias 
apresentadas no PNEF e nas AEEF, tínhamos de considerar as matérias definidas pelo grupo 
disciplinar de EF da ESFF. Ao consultar o planograma do grupo de EF, verificámos que para 
o 10º de escolaridade, as matérias a abordar eram o Basquetebol, o Futebol, o Voleibol, os 
Desportos de Combate (DC) e a Ginástica de Solo (GS), como nucleares, contendo como 
matérias alternativas o Padel, o Corfebol, a Dança e a Orientação.  
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É de realçar que, de acordo com o PNEF (Jacinto et.al, 2001), as orientações 
curriculares das matérias especificadas, “umas são de referência obrigatória para as escolas, 
MATÉRIAS NUCLEARES, e outras são ALTERNATIVAS a adotar localmente, de acordo com 
as características próprias ou condições espaciais existentes em cada escola” (p.19). Assim 
sendo, percebemos que algumas linhas orientadoras do programa para o 10º ano de 
escolaridade, não são seguidas na plenitude pelo grupo disciplinar de EF da ESFF. Isto porque, 
dentro das matérias nucleares do seu planograma, existem 3 matérias do grupo dos JDC, 
nomeadamente, o Futebol, o Basquetebol e o Voleibol, sendo que, também não considera a 
matéria de Dança como nuclear, apresentando-a como alternativa.  
Como queríamos respeitar, quer as decisões apresentadas no PNEF e as AEEF, quer as 
decisões do grupo de EF da escola, o facto de haver algumas discrepâncias, suscitou 
determinadas dúvidas na seleção e estruturação das matérias de ensino. A principal dúvida, 
consistiu se devíamos abordar as 3 matérias da área dos JDC, respeitando as decisões do grupo 
de EF, mas desrespeitando os programas, PNEF e às AEEF, ou vice-versa.  
Para que a nossa tomada de decisão fosse contextualizada e assertiva, quanto possível, 
decidimos debater o assunto com o nosso orientador. Em conjunto, decidimos contactar o 
delegado de grupo para perceber o porquê destas decisões, com o intuito de esclarecer as nossas 
dúvidas e nos auxiliar na estruturação das matérias do PA. Contudo, tínhamos a perfeita noção 
de que não estávamos exclusivamente limitados às matérias definidas pela escola, ou seja, 
tínhamos sempre a possibilidade de definir um conjunto de matérias em função das 
características da turma e dos espaços disponíveis.  
Ao contactar ao delegado de grupo, este mostrou disponibilidade para esclarecer as 
nossas dúvidas em torno desta temática. Assim sendo, em função da respetiva reunião, 
percebemos que o facto de a escola abordar no 10º ano três matérias que se enquadram nos 
JDC (Futebol, Voleibol e Basquetebol), é uma decisão que já vem do grupo disciplinar anterior. 
A justificação, centra-se nas características específicas das instalações escolares e no seu 
sistema de rotação. Isto, porque apresenta, para além do pavilhão, quatro espaços exteriores e, 
embora o espaço não seja uma condicionante, a verdade é que estes espaços apresentam 
características particulares dos JDC (3 campos de Basquetebol e 1 campo sintético de Futebol). 
Assim sendo, em função dos espaços destinados aos JDC, o grupo achou apropriado considerar 
três matérias que se enquadram neste grupo de modalidades, no seu planograma. Uma segunda 
razão foi relativa ao nível de proficiência dos alunos no Voleibol. O grupo sentiu que a maioria 
dos alunos que têm ingressado na escola nos últimos anos tem apresentado um nível de 
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proficiência baixo e que devido as suas características, existia a necessidade de estar presente 
no currículo dos alunos durante o ensino secundário (10º,11º e 12º ano). Por fim, em relação a 
matéria de Dança não ser nuclear e ser alternativa no planograma da escola, ficámos a saber 
que isto acontece por duas razões. A primeira corresponde a pouca recetividade dos alunos, e 
a segunda, devido a formação dos professores, porque muitos não se sentem confortáveis em 
abordá-la e a apresentam pouca formação.  
Portanto, percebemos que, as escolhas do grupo disciplinar de EF da ESFF, foram 
regidas essencialmente pelas próprias instalações da escola, pelas características dos seus 
alunos e pela formação dos próprios docentes (Anexo 1). 
Contudo, como não estávamos restringidos a seguir na íntegra as decisões do grupo, 
tentámos conciliar as mesmas com todas as outras determinantes que foram essenciais para 
elaborar o PA.  
Como tal, decidimos verificar efetivamente quais eram as necessidades e 
potencialidades dos nossos alunos, através dos resultados da AI. 
De facto, a importância da AI é realçada no PNEF (Jacinto et al., 2001), afirmando que 
“(…) possibilita aos professores assumirem compromissos coletivos, aferindo decisões 
anteriormente tomadas às orientações curriculares adequadas ao nível de objetivos e/ou 
procedendo a correções ou alterações na composição curricular à escola anual e/ou 
plurianual, caso considerem necessário” (p.25). Salientado, desta forma, como a AI é 
essencial, para direcionar e selecionar as matérias de ensino, em função dos conteúdos, 
objetivos e das alterações na composição curricular. Só assim, iremos conseguir dados 
concretos sobre as potencialidades e necessidades dos nossos alunos, o que possibilitará 
estruturar um processo de ensino-aprendizagem adequado as próprias características da turma.  
Desta forma, em função da AI realizada, que pode ser consultada de forma mais 
detalhada num dos pontos seguintes do capítulo da PL, a turma apresentou lacunas evidentes 
nas várias matérias de ensino que foram analisadas, evidenciando baixas vivências desportivas 
na generalidade dos alunos que compõem a turma. Para além disto, destacamos (i) um baixo 
nível de aptidão física, em termos globais, na turma e um (ii) défice sócio afetivo e relacional, 
muito devido ao facto de ser uma turma de 10º ano constituída por alunos provenientes de 
turmas diferentes do 3ºciclo, sendo que ainda estavam num processo de conhecer e desenvolver 
confiança com os restantes colegas.  
Baseados nos resultados da AI realizada à turma, mas não esquecendo, que segundo o 
PNEF e mais recentemente as AEEF, consideram que o 10º ano deve completar a formação 
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diversificada do ensino básico, decidimos conciliar um conjunto de matérias com o intuito de 
contribuir para uma formação holística dos nossos alunos. Com esta abordagem diversificada 
de matérias de ensino, também esperamos ter contribuído para despertar o gosto dos alunos 
para determinadas matérias de ensino, possibilitando e esperando cumprir uma das diretrizes 
do PNEF (Jacinto et al, 2001) para os anos subsequentes, uma vez que, este afirma que os 
alunos no 11º e no 12º ano devem-se aperfeiçoar nas matérias da sua preferência, em função 
das suas características pessoais e motivações. 
“O 10.º ano tem, predominantemente, um carácter de revisão dos conteúdos 
desenvolvidos ao longo do 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico, permitindo que os 
alunos avancem em determinadas matérias, experimentem áreas alternativas, ou 
ainda recuperem conhecimentos em que tenham sentido mais dificuldades. 
Constitui-se este ano de escolaridade como um período de estabilização das 
aprendizagens que permitam escolhas sustentadas nos anos subsequentes” 
(Aprendizagens Essenciais 10º ano Educação Física, Despacho normativo 
nº5908/2017, de 5 de julho, p. 1).  
Neste sentido, consideramos para o nosso PA, uma diversidade de matérias, mais 
concretamente: (i) três matérias dos JDC (Futebol, Basquetebol e Voleibol), Desportos de 
Combate e Ginástica de solo, respeitando assim o planograma do grupo disciplinar de EF, mas 
também as fragilidades diagnosticadas na AI em torno das mesmas; (ii) Ténis de Campo e 
Badminton, em função dos espaços disponíveis e da AI realizada; (iii) Atletismo, com o 
objetivo de potenciar as capacidades condicionais dos alunos; (iv) Dança, visto ser apresentada 
como nuclear para o respetivo ano de escolaridade, de acordo com o PNEF (Jacinto et al., 
2001), e em função da AI realizada à turma; (v) Orientação, devido as características dos 
espaços disponíveis e a AI realizada; (vi) Paddle, devido a presença de uma instalação 
desportiva, que promove a modalidade, nos arredores da escola, e possível abordagem de 
conteúdos transversais aos desportos de raquete, anteriormente mencionados.  
Paralelamente, também foram consideradas as atividades que são desenvolvidas 
anualmente pelo grupo disciplinar de EF, através da consulta do PAA. Desta forma, foram 
agendadas as respetivas atividades, nomeadamente, a Semana das Multiactividades, o Projeto 
+ 90, sabendo à partida que iriamos ter alguns condicionalismos espaciais e materiais, ou que, 
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a nossa turma participaria nessas atividades, o que, não possibilitava durante as mesmas a 
abordagem de conteúdos específicos (Consultar Cronograma Anual das aulas de EF- Apêndice 
2). 
Contudo, o agrupamento das respetivas matérias pelos diversos períodos letivos foi 
condicionado por alguns fatores, nomeadamente a rotação e características das instalações, 
assim como, o Projeto EFERAM-CIT.  
No que se refere as rotações das instalações desportivas para a prática de EF, a sua 
distribuição foi realizada no início do ano letivo pelo grupo de disciplinar de EF, em função 
dos espaços disponíveis e das matérias definidas e presentes no seu planograma trianual para 
o ensino secundário.  
O sistema de rotação adotado, possibilita ao professor dois espaços distintos por 
período, para abordar, normalmente, os dois blocos semanais de EF. É importante referir que 
a mudança de instalações acontece no início de cada período letivo, com o objetivo de 
possuirmos condições espaciais e materiais mais rentáveis, para abordar as diversas matérias 
presentes no planograma do grupo de EF. Desta forma, percebemos que as aulas de EF são 
“(…) frequentemente limitadas pelas reduzidas possibilidades de prática de matérias 
diferentes, que a maior parte dos espaços de aula nos oferece” (Jacinto et al., 2001, p.23). 
Contudo, como queríamos abordar um conjunto de matérias de forma politemática, isto é, 
lecionando mais do que uma matéria de ensino por aula, era essencial que conseguíssemos 
adaptar os diversos conteúdos às potencialidades e limitações das instalações que nos foram 
atribuídas. O próprio PNEF (Jacinto et al., 2001), afirma que: 
“A aplicação destes programas implica que os espaços sejam, de facto, 
polivalentes, isto é, que admitam a possibilidade de se realizarem atividades de 
aprendizagem de todas as áreas ou subáreas (mesmo que não seja nas situações 
formais), de maneira a que o professor possa optar pela selecção de matérias e 
modos de prática em cada ciclo de trabalho e no conjunto do ano lectivo” (p. 23). 
 Assim sendo, tentámos potenciar os espaços que tínhamos disponíveis, em função dos 
nossos objetivos e das matérias que havíamos definido para o presente ano letivo, não nos 
limitando às características das próprias instalações.  
 No entanto, é importante referir que existiram determinados condicionalismos no que 
se refere aos recursos espaciais e materiais, que merecem ser mencionados.  
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 Primeiramente, tivemos em atenção o cronograma de rotação dos espaços no momento 
de estruturação do PA, para não coincidir com algumas matérias específicas que estivessem a 
ser abordadas no mesmo período por outros docentes, principalmente devido a questões 
relativas ao material didático pedagógico. Em forma de exemplo, no 3º período, sentimos 
efetivamente este problema, pois tivemos algumas dificuldades em abordar determinados 
conteúdos dos DC. Tudo isto porque, estes conteúdos, para salvaguardar a segurança dos 
alunos, eram aconselhados a serem realizados nos colchões. O problema é que, em simultâneo, 
outros dois docentes necessitavam destes recursos matérias para as suas aulas, visto estarem a 
lecionar também DC e Ginástica Rítmica. Para resolver esta situação, entrámos em contacto 
com os mesmos e, através de um processo de negociação, conseguimos conciliar os materiais 
e chegar a uma solução que fosse benéfica para ambos.  
Para além disto, dado que no 2º período letivo só tínhamos instalações exteriores para 
realizar as nossas aulas, fomos confrontados, algumas vezes, com condições meteorológicas 
adversas, que impossibilitavam a prática de EF. Com isto, tivemos de adotar algumas 
estratégias para contornar estes problemas. Uma delas, passou por negociar com os professores 
a cedência de espaços de aula, sendo previamente consultado os horários e os docentes que 
tinham à sua disponibilidade as instalações interiores. Outra, consistiu em procurar saber os 
espaços alternativos na escola que pudessem ser utilizados em caso de necessidade para 
lecionarmos as nossas aulas. Estas duas soluções, para além de serem pensadas, foram 
operacionalizadas, pois, durante o ano letivo, ocorreram determinados condicionalismos 
espaciais, para o qual, estas foram essenciais. Importa realçar que, a relação positiva que 
estabelecemos com o grupo de EF foi determinante para o processo de negociação. A título de 
exemplo, o facto de termos realizado um levantamento das instalações alternativas, onde 
pudéssemos lecionar as nossas aulas, foi determinante em duas situações, nomeadamente, uma 
que foi lecionada numa sala da biblioteca, e outra, relativa as Atividades Ritmo Expressivas 
(ARE), que foi abordada no polivalente, espaço destinado aos núcleos e os clubes da ESFF. 
Portanto, procurámos sempre rentabilizar os espaços da escola para abordar os conteúdos e as 
matérias definidas no PA, de modo a conseguirmos atingir os objetivos que havíamos planeado, 
para a nossa PL. 
 Com tudo isto, percebemos que a escola, devido ao sistema de rotação adotado, acaba 
por promover, não de forma direta, um ensino centrado nas matérias, visto atribuir os espaços 
em função das modalidades que constam no seu planograma para os diferentes anos de 
escolaridade. Não estamos a colocar em causa o planeamento e a gestão das instalações, porque 
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acreditamos que é um trabalho complexo, devido ao elevado número de turmas que compõem 
o estabelecimento, apenas pretendemos realizar uma reflexão, deixando o nosso contributo para 
que o processo seja cada vez mais benéfico, principalmente para os alunos. Assim, 
consideramos, que em vez de o momento da rotatividade das instalações ser realizado no início 
de cada período, poderia existir uma rotação a meio destes, de modo a que cada professor tenha 
a oportunidade de passar por mais do que duas instalações desportivas. O que poderia promover 
um ensino por etapas e não por blocos de matérias. Para além disto, é importante referir que 
muitas vezes os professores ficam condicionados pelos espaços, visto que, caso os dois espaços 
atribuídos sejam exteriores, os mesmos terão dificuldades em lecionar as suas aulas, em 
períodos onde as condições climatéricas tendem a ser mais adversas. Por exemplo, numa 
situação hipotética, em que chove constantemente durante duas semanas, se não existirem 
outros espaços, não haverá aulas de EF durante este período de tempo. Portanto, existe uma 
necessidade de, sempre que possível, possibilitar um espaço interior e outro exterior, 
semanalmente para as aulas de EF, para colmatar este tipo de situações.  
Contudo, consideramos que constrangimentos como estes não são motivos suficientes 
para a não lecionação das aulas, pois existem outras alternativas, como por exemplo, potenciar 
os espaços cobertos como as bancadas do pavilhão, para os alunos, através dos meios 
tecnológicos analisarem determinadas situações ou então utilizá-los para abordar determinadas 
matérias de ensino, como é o caso de Orientação, sendo que, os alunos podem criar diversos 
pontos, solicitando comportamentos específicos desta matéria de ensino.  
 Para além dos constrangimentos espaciais e materiais supramencionados, a seleção das 
matérias também foi muito influenciada pelo Projeto EFERAM-CIT. No início do estágio, 
fomos abordados para participar no respetivo projeto, sendo que um dos seus objetivos 
primordiais consistia na aplicação de determinados modelos de ensino, nomeadamente, o 
Modelo de Educação Desportiva (MED) e o Modelo de Competências (MC), para perceber o 
impacto dos mesmos ao nível socio afetivo, psicomotor e cognitivo dos alunos. Quando 
percebemos efetivamente às vantagens que poderiam advir para o desenvolvimento multilateral 
dos nossos alunos, decidimos participar no mesmo. Contudo, como o estudo foi aplicado em 
duas escolas distintas, a ESFF e a EBSGZ, ficou definido que sua aplicação seria em 
simultâneo, existindo, antecipadamente, uma decisão unanime, entre os estagiários e os 
responsáveis do projeto, na calendarização das matérias em questão, pelos diversos períodos 
letivos. Desta forma, foram definidas 28 sessões de 45 minutos de EF, no 1º período para 
implementar o MED na matéria de ensino de Ginástica de Solo e no 2º período, para aplicar o 
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MC nos JDC, mais concretamente, no futebol e Basquetebol. O número de aulas foi estipulado 
em função do protocolo e dos seus fins científicos, mas percebemos facilmente na literatura 
que em ambos os modelos (MED e MC) é essencial a: “Criação de unidades didáticas 
desportivas mais longas com muito tempo de prática desportiva, em geral 18 a 24 sessões, 
permitindo assim um maior aprofundamento das habilidades e conhecimentos desportivos” 
(Soares e Antunes, 2016, p. 137).  
 Embora considerando todos os fatores supramencionados, é importante referir que o 
nosso PA foi alvo de algumas restruturações, que aconteceram de forma sistemática e que 
levaram à reformulação, fruto da imprevisibilidade do contexto e de circunstâncias específicas, 
que aconteceram ao longo do período letivo. Tudo isto, promoveu que tivéssemos de repensar 
e tomar novas decisões, de modo, a colmatar da melhor forma possível todos estes aspetos que 
não haveriam sido considerados inicialmente, demonstrando assim, o caracter flexível de um 
PA, ao ser ajustado em função das circunstâncias que surgem ao longo do tempo, com o intuito 
de contribuir para um processo de ensino-aprendizagem mais contextualizado e eficaz em 
função dos nossos objetivos. Uma dessas restruturações, foi uma intervenção paralímpica, 
sendo que, como só foi realizada no 3º período, não consta no PA, pois também se tratou de 
uma atividade que não pudesse ser realizada em simultâneo com as matérias específicas dessas 
aulas. É de referir que esta ocupou 2 sessões de 45 minutos, e consistiu em proporcionar aos 
alunos o contacto e experiência de algumas modalidades adaptadas, para posteriormente 
perceber, através de instrumentos específicos, se estas tiveram algum impacto nos mesmos, no 
que se refere à compreensão, perceção e aceitação das populações com Necessidades 
Educativas Especiais. As modalidades abordadas foram o Boccia, Atletismo Adaptado, 
Goalball e o voleibol sentado, através de jogos reduzidos e adaptados.  
 Em função de tudo isto, o nosso PA foi estruturado da seguinte forma. No primeiro 
período, matérias de Ginástica de Solo, DC e Voleibol, devido: (i) a serem matérias presentes 
no planograma do grupo disciplinar de EF; (ii) em função do Projeto EFERAM-CIT, devido 
ao agendamento da matéria de Ginástica de Solo para o 1º período; (iii) características das 
instalações, ginásio central (características e matérias específicos para Ginástica de Solo) e 1/3 
do pavilhão (Voleibol e DC);  e  (iv) em função a AI realizada, pois a maioria dos alunos 
demostrou grandes fragilidades, em relação aos conteúdos das respetivas matérias. Além disto, 
é importante referir que durante este período, abordámos os DC em partes específicas das aulas, 
principalmente nas fases iniciais, como entrada em ação. Isto porque, queríamos começar a 
solicitar alguns comportamentos essenciais em relação aos mesmos, nomeadamente a leitura 
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do adversário, manipulação das componentes da força mas, principalmente, para promover o 
toque e aceitação do mesmo, as relações interpessoais, a dinâmica de grupo e a confiança, visto 
ser, como já mencionado anteriormente, uma turma de 10º ano constituída por alunos 
provenientes de turmas diferentes do 3º ciclo que ainda se estão a conhecer e desenvolver as 
suas relações afetivas. 
 Em relação ao 2º período, foram definidas as matérias de Basquetebol, Futebol, 
Orientação e Ténis de Campo em função: (i) da AI, embora o Ténis de Campo não esteja 
contemplado no planograma do grupo de EF, decidimos que esta seria abordada, tendo como 
base a AI realizada, visto que, os alunos demonstraram dificuldades em comportamentos 
transversais ao grupo dos Desportos de Raquete, nomeadamente a relação corpo, bola, raquete 
e espaço, leitura do adversário e tomada de decisão em função da ação do oponente (Almada, 
2013);  (ii) do Projeto EFERAM-CIT, que agendou as matérias de Basquetebol e Futebol para 
o 2º período; (iii)  das características do espaços, 1/4 do campo sintético (sendo que para 
rentabilizar o espaço, dado que a turma era grande e o espaço reduzido, realizámos em 
simultâneo Ténis de Campo e Orientação) e o campo 5 (espaço exterior, utilizado para abordar 
o Futebol e o Basquetebol).  É importante salientar, que estas matérias, foram programadas 
para que as aulas tivessem um cariz politemático, abordando duas ou mais matérias de ensino 
por aula.  
 Por fim, no 3º período, foram definidas as matérias de ensino de ARE, Badminton, DC 
e Atletismo. Sendo que os critérios para às colocar neste período foram similares aos restantes, 
isto é, a AI e às características das instalações. Dado que queríamos tirar partido da polivalência 
dos espaços que nos foram atribuídos, continuámos a abordar as nossas aulas sob uma vertente 
politemática, com o objetivo de motivar mais os alunos, possibilitar mais diversidade de 
estímulos e aumentar o tempo de empenhamento motor (devido ao trabalho por estações 
planeado).  
 Portanto, tentámos promover uma oferta formativa diversificada, com um conjunto de 
matérias que tentaram ir ao encontro das reais necessidades e potencialidades dos alunos, 
abordadas em função de modelos distintos, para possibilitar um leque diferenciado de 
experiências e vivências. Desta forma, esperamos ter contribuído para incutir nos nossos alunos 
uma das finalidades que consideramos primordiais na disciplina de EF, sendo esta também 
salientada no PNEF (Jacinto et al., 2001), “Reforçar o gosto pela prática regular das 
actividades físicas e aprofundar a compreensão da sua importância como factor de saúde ao 
longo da vida e componente da cultura, quer na dimensão individual, quer social” (p.10) 
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3.1.2. Unidade Didática  
Dado que o PA se assume como um documento orientador, no qual estão presentes os 
planos de intervenção do docente para os diversos períodos letivos, são as Unidades Didáticas 
(UD) que dão um seguimento mais específico e detalhado aos objetivos e metas pedagógicas 
que queremos atingir.  
Enquanto que o PA é visto como um instrumento a longo prazo, as UD, de acordo com 
Batalha (2004), são unidades de ensino de médio prazo, que se centram em períodos específicos 
em que uma determinada matéria de ensino é lecionada.  
De uma forma sucinta, segundo Piéron (1992), é através da UD que o professor procede 
ao desenvolvimento do conjunto de matérias do seu planeamento, onde a sua conceção deve 
considerar as características particulares do grupo a que esta se destina. Para além das 
características particulares da turma, também é de elevada importância considerar a 
especificidade do contexto de ensino, as características da própria modalidade ou matéria e a 
forma de avaliação (Vickers, 1990). 
“O planeamento da unidade temática não deve dirigir-se preferencialmente para 
a matéria «em si mesma» - a abordar nela – mas sim para o desenvolvimento da 
personalidade (habilidades, capacidades, conhecimentos, atitudes) dos alunos, 
pelo que deve, sobretudo, explicitar as funções principais assumidas naquele 
sentido por cada aula” (Bento, 2003., p.78). 
Uma das finalidades deste instrumento pedagógico, assenta na organização temporal 
do ano letivo, dividindo-a em diversas fases operacionais. Nestas fases, devem ser previamente 
definidos o número de aulas, a estrutura organizativa e os objetivos em particular (Quina, 
2009). Batalha (2004) afirma que, é ainda nesta fase que são especificadas as diversas ações 
motoras e comportamentais que são determinantes desenvolver nos alunos.  
Ao analisar as diferentes conceções dos autores supramencionados, percebemos as 
semelhanças e a complementaridade na definição do significado de UD. Desta forma, 
destacamos o seu papel enquanto documento orientador da prática pedagógica, na lecionação 
das diversas matérias, tendo como base sólida um PA sustentado, que seguidamente é expresso 




 Assim sendo, para a construção das mesmas, Bento (2003) alerta para a correlação e 
articulação de aspetos que são fulcrais, nomeadamente os programas orientadores da disciplina 
(PNEF e as AEEF), as características da turma, os recursos disponíveis e necessários, os 
objetivos pretendidos e os conteúdos das matérias em questão.  
 Consequentemente, para a conceção das nossas UD, em função dos pressupostos 
supramencionados, considerámos novamente os documentos e fatores determinantes para a 
realização do PA, mais concretamente, o PNEF e as AAEF, o Projeto EFERAM-CIT, os 
documentos específicos da ESFF (PEE e RI) e os resultados da AI. Contudo, tornou-se 
necessário estabelecer uma sequência estrutural e organização para as mesmas onde, para isso, 
procurámos conhecer quais os aspetos que deveriam ser considerados.  
 Destacamos os aspetos apresentados por Quina (2009), que devem ser contemplados 
na elaboração das UD, sendo estes: (i) Definir o âmbito ou tema da unidade; (ii) Definir ou 
reformular/atualizar os objetivos de aprendizagem e os conteúdos a desenvolver durante a 
mesma; (iii) Periodizar o número de aulas; (iv) Definir o modelo de ensino a seguir; (v) 
Determinar as diversas funções para cada aula; (vi) Organizar estruturalmente a turma (grupos 
de trabalho, estratégias de organização, etc.); (vii) Efetuar um levantamento dos espaços e 
matérias disponíveis e necessários para as aulas; (viii) Distribuição dos objetivos e dos 
conteúdos pelas diversas aulas; (ix) Construir um programa detalhado de avaliação, 
contemplando os objetivos, os exercícios e o modelo a seguir.  
 Existindo conceções distintas, apresentadas por outros autores, sobre as variáveis que 
devem ser contempladas para a estruturação e elaboração das UD, decidimos adotar os aspetos 
supramencionados, apresentados por Quina (2009). Muito, porque, no nosso ver, representam 
e vão ao encontro dos parâmetros que são essenciais para organizar, sequenciar e orientar o 
processo de ensino-aprendizagem das diversas matérias a lecionar ao longo do ano letivo.  
 Contudo, importa salientar que, embora alguns autores, como é o caso de Piéron (1992) 
e Batalha (2004), afirmem que as UD, se preocupam com a lecionação de uma matéria de 
ensino em específico nós, enquanto professores estagiários, experimentámos criar modelos 
distintos de elaboração. Assim sendo, em função das matérias presentes no nosso PA, foram 
criadas UD destinadas apenas a uma matéria, outras destinadas a matérias com objetivos 
transversais entre as mesmas, e outras que, embora não existindo transfer entre os seus 
conteúdos, foram agrupadas numa só UD. Uma vez que, como tínhamos o objetivo de 
desenvolver aulas politemáticas, ou seja, dois ou mais matérias por sessão, acabaria por facilitar 
a organização dos conteúdos e dos objetivos a desenvolver ao longo das aulas.  
36 
 
  De forma mais detalhada, iremos, seguidamente, apresentar exemplos concretos dos 
diversos tipos de UD que foram construídos.  
 A título de exemplo, uma das UD criadas em função de uma matéria de ensino foi 
relativa a Ginástica de Solo (Apêndice 3). Muito pelo facto de ser uma das matérias 
desenvolvidas em função do Projeto EFERAM-CIT, tendo definido à priori, um conjunto de 
aspetos a seguir, estipulados no seu protocolo, nomeadamente: (i) O modelo de ensino a seguir, 
(MED); (ii) O número de aulas, que embora, alguns autores defendam que uma UD deva variar 
entre seis e doze sessões, esta, especificamente para a matéria de ensino de Ginástica de Solo, 
contou com 28 sessões de 45 minutos, de forma a cumprir com os pressupostos característicos 
do MED, permitindo um aprofundamento das habilidades e conhecimentos desportivos 
pretendidos. De facto, as unidades de ensino, são influenciadas pela complexidade e quantidade 
das tarefas, pelos momentos de aprendizagem e pelos princípios didático-pedagógicos que são 
característicos de todo o processo (Bento, 1998); (iii) Distribuição das tarefas características 
do MED, pelas diversas sessões. Contudo, como o processo deve sempre considerar as 
características do contexto, ou seja, as potencialidades e limitações da turma (AI), os recursos 
necessários, materiais, humanos e espaciais, os parâmetros avaliativos e as estratégias 
pedagógicas que visam desenvolver os requisitos e objetivos estipulados, tivemos a 
necessidade de articular todos estes fatores com o protocolo do projeto, de forma a que a UD 
fosse o mais contextualizada, ajustada e exequível. Importa salientar, que uma outra razão para 
esta ser apenas destinada a esta matéria de ensino em particular, foi o facto de as aulas serem 
abordadas, na sua grande maioria, de forma monotemáticas.  
 Em relação à UD desenvolvida para trabalhar conteúdos e objetivos transversais entre 
matérias de ensino, esta foi elaborada tendo como matérias específicas o Basquetebol e o 
Futebol (Apêndice 4). À semelhança da UD de Ginástica de Solo, esta também foi regida por 
um protocolo estabelecido em função do projeto EFERAM-CIT, tendo sido estipulados os 
mesmos aspetos supramencionados. Nesta UD, o modelo de ensino utilizado foi o MC. Este 
pode ser entendido como um modelo híbrido, pois resulta de dois modelos distintos, o MED e 
o Teaching Games For Understanding (TGFU). Este último modelo, desenvolvido por Bunker 
& Thorpe (1982), assenta no desenvolvimento das habilidades para a compreensão do jogo. Já 
que o modelo procura a promoção da compreensão do jogo, foi adotada a visão de Bayer 
(1994), que afirma que existe um conjunto de situações, ofensivas e defensivas, de 
comportamentos e tomadas de decisões, transversais a todas as matérias do grupo dos Jogos 
Desportivos Coletivos de Invasão (JDC-I).  Assim, favorecendo a assimilação de princípios 
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comuns e promovendo a cooperação, a integração na equipa, a oposição e as possibilidades de 
perceção de cada situação, marcadas por uma tomada de decisão constante. De acordo com o 
mesmo autor, os problemas táticos transversais são uma solução viável para facilitar a 
compreensão e a estrutura dos JDC-I. Portanto, para elaborar esta UD, tentámos procurar um 
conjunto de comportamentos semelhantes, no Futebol e Basquetebol em particular, para que 
fossem solicitados, independentemente do objeto de jogo, os princípios do TGFU, que se 
baseiam na compreensão tática do jogo e na tomada de decisão. É importante referir que todos 
estes aspetos foram desenvolvidos em função da AI realizada, pois só através desta é que 
conseguimos definir conteúdos, objetivos e estratégias diádico-pedagógicas, ajustados às 
capacidades dos alunos e contextualizadas em função dos recursos disponíveis.  
 Por fim, decidimos criar uma UD, agrupando quatro matérias distintas, não pelas razões 
de transfer que pudessem existir entre elas, mas sim, pelas características dos espaços, dos 
materiais disponíveis, e pelo propósito de querermos abordá-las de forma politemática 
(Apêndice 5). A nossa intenção, era promover uma distribuição das aprendizagens em 
conjunto, agrupando diferentes conteúdos e objetivos pelas diversas aulas, com o objetivo de 
proporcionar aos alunos estímulos diferenciados, procurando aumentar a sua motivação e 
interesse pelas tarefas da aula. Assim sendo, com o intuito de realizar um levantamento de 
todas as variáveis a considerar para a abordagem destas quatro matérias, e para agrupá-las de 
uma forma mais rentável e percetível no cronograma de estruturação dos conteúdos, tomámos 
a decisão de elaborar uma UD que as considerasse em simultâneo e não individualmente.  
 É importante realçar que as UD criadas, não tinham um fim em si só, isto porque, 
embora tenham sido elaboradas e distribuídas, essencialmente, em função dos diferentes 
períodos letivos, existiram determinados conteúdos transversais entre elas, devido aos 
comportamentos similares entre as modalidades do mesmo grupo taxonómico.  
 Como agrupámos os resultados da AI, em função dos grupos taxonómicos definidos 
por Almada et al. (2008), ou seja, os Desportos Coletivos, Desportos de Combate, Desportos 
Individuais, Desportos de Grandes Espaços, Desportos de Adaptação ao Meio e Desportos de 
Confrontação Direta, existiram comportamentos diagnosticados, que poderiam ser solicitados 
em matérias de ensino distintas. Assim sendo, alguns dos objetivos e conteúdos não foram 
alcançados de forma isolada através de uma UD, mas sim através de um conjunto destas, de 
forma gradual e contínua. Em forma de exemplo, dentro dos Desportos de Confrontação Direta, 
abordámos a matéria de Ténis de Campo e Badminton, sendo que os alunos, através da AI, 
relevaram, na sua maioria, dificuldades em realizar um conjunto de comportamentos 
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solicitados, característicos deste grupo taxonómico, nomeadamente a relação corpo, bola, 
raquete e espaço, a leitura do adversário, a tomada de decisão adequada, face a ação do 
oponente (Almada et al., 2008). Embora, estas matérias de ensino tenham sido abordadas em 
períodos diferentes, e consequentemente em UD distintas, os comportamentos foram 
solicitados e progressivamente desenvolvidos, devido aos princípios similares e transversais, 
característicos das mesmas.  
 Salientamos também, o facto de termos solicitado um conjunto de competência sociais 
e pessoais, nas nossas UD, que contribuíram para uma formação integral dos nossos alunos. 
De acordo com Bento (2003), a UD não deve ser somente direcionada para as matérias e para 
os conteúdos, mas que também devem considerar aprendizagens sociais, de forma a 
contribuírem para uma construção holística do aluno. Esta ideia foi tida em consideração no 
planeamento e operacionalização da prática letiva. 
 É importante referir que, ao longo dos diversos períodos letivos, existiram 
constrangimentos que promoveram a alteração ou reformulação das UD. De facto, Bento 
(1998) alerta para o caso destas unidades de ensino assumirem uma estrutura prática, com a 
possibilidade de serem alteradas e ajustadas sempre que seja necessário. Os avanços e 
retrocessos dos alunos observados na aquisição dos conteúdos e aprendizagens pretendidas ao 
longo das aulas, a lecionação de matérias, modelos e metodologias de ensino adotadas, onde 
existia uma clara inexperiência da nossa parte na sua operacionalização e as condições 
temporais e espaciais foram os constrangimentos mais significativos, que obrigaram a que as 
UD fossem reformuladas de forma a que continuassem ajustadas e contextualizadas em função 
do processo de ensino-aprendizagem pretendido.  
 Contudo, esta reformulação e ajustamento das UD não seria possível, sem um constante 
processo de diagnóstico, prescrição e controlo.  
“Quem não tem dúvidas, quem não equaciona diferentes possibilidades, quem não 
baseia a sua intervenção num diagnóstico, numa prescrição e num controle o mais 
personalizado possível, em função do conhecimento existente, será que merece a nossa 
confiança?” (Lopes, 2015, p.70).  
 Assim, este processo de diagnóstico, prescrição e controlo, foi conseguido através de 
observações, análises e reflexões constantes, essencialmente em relação à nossa intervenção e 
ao ritmo de aprendizagem dos nossos alunos, que permitiram uma adequação da nossa prática 
pedagógica. É de salientar a importância que os orientadores, científico e pedagógico tiveram 
neste aspeto, pois muitas das nossas observações promoveram um conjunto de interrogações e 
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dúvidas, onde o debate e a reflexões partilhadas com os mesmos promoveram um conjunto de 
soluções, que fossem ao encontro dos nossos problemas. 
 Para além disto, gostaríamos de salientar algumas dificuldades sentidas com a 
elaboração das UD. A primeira, e possivelmente aquela que solicitou uma maior procura de 
respostas, foi relativa aos vários momentos da avaliação. Dado a nossa inexperiência, na hora 
de definir os instrumentos e estratégias a utilizar, para proceder a avaliação, inicial, formativa 
e sumativa, existiram um conjunto de dúvidas em relação os comportamentos que eram 
essenciais observar e como os iriámos avaliar (instrumentos). Desta forma, e com a ajuda dos 
nossos orientadores, conseguimos definir um conjunto de comportamentos que eram essenciais 
observar, instrumentos de avaliação e, sendo um dos aspetos mais difíceis, na nossa opinião, 
aplicar os parâmetros avaliação a cada um dos alunos, de modo a atribuir uma nota justa e 
adequada em função ao desenvolvimento e trabalho realizado pelos mesmos durante os 
períodos letivos.  
 A extensão, sequenciação e distribuição dos conteúdos e objetivos pelo período 
temporal das aulas, revelou-se, também, como um dos principais problemas sentidos. O facto 
de estabelecer uma sequência lógica e dinâmica entre os conteúdos, objetivos e as 
características do contexto, foi sem dúvida uma dificuldade constante. Muito em função da 
nossa inexperiência em perspetivar os ritmos de ensino e relacionar os conteúdos e objetivos 
de cada matéria de ensino. Contudo, tentámos sequenciá-los de forma lógica, sabendo que 
poderiam ser adaptadas ou alteradas em função dos constrangimentos que surgiriam, pois, sem 
dúvida, esta tarefa assume-se como fundamental, para orientar e clarificar os objetivos e 
conteúdos que devem ser trabalhados num determinado período de aulas.  
 Portanto, para o planeamento das UD, foram considerados vários fatores, que tiveram 
de ser conjugados e articulados para dar uma coerência ao processo de ensino-aprendizagem. 
Contudo, muitas vezes tiveram de ser adaptados e reformulados, devido à dinâmica e constante 
mutação do contexto, para dar resposta e cumprir com os objetivos que tínhamos estabelecido 
atingir, através do processo de ensino-aprendizagem. Tudo isto só foi possível através de uma 
reflexão constante e partilha de conhecimentos, e tal como afirma, Freire (2002), a reflexão é 
uma prática necessária para o ser humano se considerar inacabado e incompleto, porque só 
assim, irá alcançar novos dados e conhecimentos que o ajudaram a estar mais próximo da 
verdade em relação aos fenómenos. 
Portanto, as UD são ferramentas imprescindíveis para o processo de ensino-
aprendizagem, sendo possível definir objetivos, estruturar conteúdos e definir estratégias 
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didático-pedagógicas que orientam o processo e são flexíveis a alterações, de acordo com as 
mudanças que acontecem no contexto educativo. Bento (2003), afirma que a UD não deve ser 
somente direcionada para as matérias e para os conteúdos, mas também para as aprendizagens 
sociais, de forma a contribuírem para uma construção holística do aluno. Esta ideia foi tida em 
consideração no planeamento e operacionalização da prática letiva, visto termos solicitados um 
conjunto de competências sociais e pessoais, que contribuíram para uma formação integral dos 
nossos alunos. 
3.1.3. Plano de Aula  
O Plano de Aula (PdA), segundo Bento (2003), “(…) constitui o elo final da cadeia de 
planeamento do ensino do professor” (p.164), tendo como base e referência o PA (longo prazo) 
e as UD (médio prazo) desenvolvidos a priori. Assim sendo, o PdA (curto prazo), é organizado 
em função de todos os aspetos anteriormente determinados, para um presente dia letivo.  
A importância desta fase de planeamento é essencial na orientação da prática docente. 
Segundo Castro, et al. (2008), a preparação das sessões é uma das tarefas de maior importância 
da docência pois ajudará no controlo e organização das aprendizagens e das dinâmicas 
pretendidas. Portanto, pensar que PdA é um instrumento dispensável, é um erro. Contudo, 
ainda existem docentes que utilizam a experiência como único meio para o planeamento e 
operacionalização das suas aulas, não realizando um plano específico para as mesmas.   
Quando pensamos na elaboração do PdA, Bento (2003) afirma que não existem 
indicações obrigatórias, em relação as suas formas de preparação e estruturação. Segundo este 
autor, qualquer tipo de plano é útil, quando possibilita uma organização e dá sentido ao 
processo de ensino, esclarecendo os objetivos, conteúdos e métodos a adotar. Em concordância, 
Batalha (2004) acrescenta que se o plano for bem elaborado, irá proporcionar uma lógica e 
organização eficiente, o que contribuirá para um processo de ensino-aprendizagem mais eficaz. 
Desta forma, Bento (2003) propõe que o PdA, seja estruturado em três fases distintas, 
nomeadamente a parte inicial, a parte principal e a parte final.  
Contudo, a estrutura de PdA supramencionada, não é obrigatória. De acordo com Castro 
et al. (2008), não existe um modelo de estruturação fixo, devendo, sim, ser estruturado de forma 
funcional e prática, para que consiga responder às necessidades do docente e dos seus alunos. 
“É o plano de aula que dá ao professor a dimensão da importância de sua aula e os objectivos 




Nós, enquanto estagiários, decidimos seguir o modelo estrutural, apresentado 
anteriormente por Bento (2003), ou seja, dividindo o PdA em três fases distintas, devido a já 
estarmos familiarizados com esta estrutura, em função da formação académica e de algumas 
experiências profissionais.  
Especificando cada uma destas partes da sessão, a primeira, designada como parte 
inicial (10 a 25% do tempo de aula), tem o objetivo de estimular determinadas capacidades nos 
nossos alunos, que são fundamentais para a seguinte fase da aula. Subdivididas em duas fases, 
uma verbal e outra ativa (Quina, 2009). Contudo, não devemos apenas considerar e fomentar 
o aquecimento fisiológico, mas sim, proporcionar um conjunto de situações pedagógicas, ao 
nível cognitivo e psicomotor, que ajudem a atingir os objetivos definidos para a presente aula 
(Bento, 2003).  
Nós tivemos em consideração as indicações supramencionadas. Assim sendo, tentámos 
elaborar e estruturar os nossos PdA com partes inicias que não se cingissem apenas aos aspetos 
fisiológicas de preparação, procurando sempre estabelecer um paralelo com os objetivos, 
conteúdos e os comportamentos que pretendíamos solicitar no decorrer das respetivas aulas.  
A parte da PdA que se segue, designa-se como parte principal. De acordo com Quina 
(2009), é caracterizada como sendo o momento em que decorre, efetivamente, o processo de 
ensino-aprendizagem, assumindo 50 a 70% da sessão.  Assim sendo, é nesta fase que o docente 
tenta desenvolver nos alunos os comportamentos e aprendizagens pretendidas, em função dos 
seus objetivos e conteúdos programáticos (Bento, 2003).  
Durante esta fase específica, é de salientar que tivemos algumas dúvidas no momento 
de definição dos exercícios, que solicitassem os objetivos e comportamentos desejados. 
Essencialmente pelo facto  de querermos: (i) Seguir os princípios de alguns modelos 
específicos, como é o caso do TGFU, que defende que nos JDC deve haver sempre oposição e 
existir sempre a presença dos elementos estruturantes do jogo (bola e alvo); (ii) Proporcionar 
o máximo de tempo de empenhamento motor aos alunos nas diversas tarefas, definindo 
estratégias de organização específicas, sendo o trabalho por estações das aulas potitemáticas, 
um exemplo concreto, (iii) Adaptar os exercícios as características da turma e criar sucessivas 
progressões e desafios para manter os alunos motivados e empenhados nas tarefas, a título de 
exemplo, na matéria de Ginástica de Solo, em função da evolução dos alunos, tivemos a 
necessidade de criar novos desafios. Para isso, foram desenvolvidos um conjunto de elementos 
gímnicos, que não foram considerados inicialmente, para os envolver e motivar nas tarefas.  
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Consecutivamente, a última parte do PdA, a parte final, de acordo com Bento (2003), 
para além de um momento fisiológico, é também uma fase marcada pelo balanço que o 
professor realiza da sessão, refletindo sobre os aspetos revelantes e estabelecendo um paralelo 
com as aulas seguintes. Quina (2009) acrescenta que deve ser composto, entre 10 a 15% do 
tempo efetivo da aula.  
A estruturação desta parte final da aula, foi sempre idealizada para cumprir com estes 
dois aspetos apresentados por Bento (2003), ou seja, a parte fisiológica, promovendo um 
retorno à calma, através de exercícios que solicitassem o relaxamento muscular, e à reflexão. 
Esta última, foi realizada, maioritariamente, de forma individual, onde equacionávamos os 
pontos positivos, os menos positivos e os aspetos a melhorar, de acordo com as diferentes 
funções de ensino. Para além disto, serviu para criarmos rotinas no que se refere aos materiais, 
sendo que, normalmente, esta parte da aula funcionava por estações, os grupos ficavam 
responsáveis pela arrumação do material didático da sua estação em específico. Contudo, 
consideramos que poderíamos ter solicitado mais regularmente um debate com os alunos nesta 
fase da aula, com o intuito de perceber as dificuldades sentidas, os aspetos que gostaram mais, 
os que não gostaram e possíveis sugestões para as próximas aulas. Fazendo com que, os alunos 
tivessem um papel mais ativo, no processo de ensino-aprendizagem.  
Apesar desta sequência estrutural adotada nos nossos PdA, existiram outros aspetos que 
foram considerados, na sua elaboração.  
De acordo com Quina (2009), o PdA, deve apresentar informações objetivas e sucintas 
sobre: (i) Os objetivos que queremos alcançar; (ii) Os exercícios que visem a aprendizagem 
adequada, em função dos objetivos selecionados; (iii) Os critérios de êxito, que podem ser 
descritos, como as ações que os alunos devem cumprir para terem sucesso nos diversos 
exercícios; (iv) O tempo de duração de cada exercício ou o número de repetições; (v) A 
estrutura organizativa da turma, os grupos de trabalho e as formas de organização; (vi) Os 
recursos, espaciais e materiais, necessários para a realização dos exercícios.  
Assim sendo, sabendo que existem conceções diferentes, tivemos em consideração 
todos estes aspetos frisados por Quina (2009). É de salientar que não seguimos à risca todos 
eles, adaptámos alguns, para promover uma funcionalidade e adequação do PdA, às nossas 
necessidades e características pessoais.  
De forma mais específica, decidimos considerar, primeiramente, no cabeçalho algumas 
informações pertinentes, nomeadamente: (i) O número do respetivo plano, em função do 
número de aulas que contávamos para a nossa prática letiva; (ii) A turma em questão, definindo 
43 
 
o número de alunos e seu nível de aprendizagem; (iii) A identificação dos recursos espaciais, 
material e temporais, indicando o dia e o horário específico da sessão, o tempo útil da sessão 
(o tempo que, efetivamente, temos disponível para a prática), a instalação disponível e os 
materiais didáticos necessários, para desenvolver os conteúdos e objetivos pretendidos; (iv) A 
indicação da(s) matéria (s), que iriam ser abordadas; (v) A determinação dos objetivos, gerais 
e específicos, explanando o que pretendíamos atingir nas respetivas sessões e os conteúdos que 
iriam ser desenvolvidos.  
Para a conceção do corpo do PdA, para além de ser dividido em três partes, inicial, 
principal e final, como já referido anteriormente, foram considerados os seguintes aspetos: (i) 
Os exercícios e as suas estratégias de organização, indicando o nome de cada um dos exercícios 
e a sua forma de organização (grupos, rotação, tarefas específicas de determinados alunos); (ii) 
A descrição dos exercícios e objetivos que iriam ser potenciados, em função destes; (iii)  Os 
comportamentos solicitados, ou seja, as ações que esperávamos solicitar nos alunos com o 
decorrer dos exercícios, ao nível motor, cognitivo e socio-afetivo; (iv) As variantes a utilizar, 
em função dos níveis dos alunos, sempre que se justificasse; (v) A representação gráfica de 
cada exercício; (vi) O tempo total e o tempo específico para cada exercício, de forma a 
controlarmos melhor e potencializarmos os recursos temporais ao longo da aula.  
É de realçar que, no fim do PdA também foram considerados determinados parâmetros: 
(i) Possíveis tarefas a concretizar pelos alunos que não iriam realizar as aulas; (ii) Um conjunto 
de observações, nomeadamente formas de organização mais específicas (representação geral 
da organização da aula) e definição dos grupos de forma detalhada; (iii) Um espaço para 
registar eventuais faltas de material e de presença, assim como, observações pertinentes; (v) 
Uma reflexão individual final, sobre os diversos pontos, positivos e negativos, da sessão 
(Apêndice 28).  
Através destes aspetos, tentámos ir ao encontro das reais necessidades da turma, 
respeitando o princípio da especificidade. Para cumprir este princípio, muitas das vezes, 
separámos os alunos por grupos de proficiência, proporcionámos diversas progressões e 
adaptámos determinados conteúdos. Tudo isto, com o intuito de aplicar processos diferenciados 
em função das capacidades pessoais dos alunos, para que estes pudessem atingir as 
competências prioritárias das matérias e, consequentemente, prosseguissem em níveis mais 
aperfeiçoados, em relação às mesmas (Jacinto et al., 2001).  
Apesar do PdA ser elaborado cuidadosamente, em determinados casos, este era 
alterado, em função das variáveis do contexto. O facto de existirem determinadas situações que 
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condicionavam o decorrer das aulas, nomeadamente o ritmo de aprendizagem dos alunos, 
indisponibilidade, em certos momentos, de materiais didáticos necessários e o tempo em 
relação à assimilação e compreensão de determinados exercícios por parte dos alunos, 
solicitaram uma capacidade de adaptação da nossa parte, face as circunstâncias. Para além 
disto, dado a nossa inexperiência, existiram exercícios que não resultaram como havíamos 
idealizado e, face a esta circunstância, tivemos de ter flexibilidade e repensar na hora variantes 
ou condicionantes, para promover os comportamentos desejados, ou então, passar para o 
exercício seguinte. Contudo, quando o exercício estava a cativar os alunos e, ao mesmo tempo, 
a ir ao encontro dos objetivos pretendidos, decidíamos, por vezes, prolonga-lo um pouco mais. 
É normal, que todas estas situações, mexiam e alteravam os tempos e exercícios do PdA, mas 
só mostra o seu caracter flexível, de modo a dar resposta a possíveis imprevistos (Castro et al., 
2008). 
Embora, seja um instrumento flexível, reforçamos que nunca deve ser menosprezado, 
pois promove, segundo Castro et al. (2008), uma maior confiança para o docente lecionar as 
suas aulas. 
 Portanto, elaborámos um PdA para todas as aulas lecionadas. Inicialmente, não 
conseguíamos ter uma flexibilidade e capacidade de adaptação, face as diversas circunstâncias 
que ocorriam durante a sessão. Sendo que, dávamos muita importância aos aspetos da 
organização (para que tudo decorresse como planeado), menosprezando por vezes aspetos 
fundamentais, como a observação dos comportamentos dos alunos, os feedbacks necessários, 
para que pudessem evoluir, e aos períodos de controlo da turma. À medida que o tempo foi 
passando, começámos a ter um melhor controlo das variáveis, e ajustávamos com maior 
facilidade o PdA, em função das circunstâncias imprevisíveis que ocorriam.  
 Um dos aspetos determinantes para conseguirmos controlar progressivamente a 
operacionalização dos PdA, alterando-os sempre que se justificasse, corresponde as reflexões 
constantes que realizávamos no final de cada sessão. A partir das mesmas, que eram realizadas, 
numa primeira fase através do levamento dos pontos positivos e negativos, e numa segunda 
fase, em torno das funções de ensino, de Piéron (1982), nomeadamente, a apresentação de 
conteúdo, o feedback, a organização, a afetividade e a observação silenciosa, conseguimos 
aprimorar a nossa intervenção e controlar mais eficazmente o processo de ensino-
aprendizagem. Possibilitando assim, uma melhor capacidade para conjugar um maior número 
de variáveis, que nos ajudavam a cumprir os objetivos proposto. 
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 De facto, a reflexão da nossa prática é um elemento fundamental para que possamos 
evoluir enquanto profissionais. Oliveira e Serrazina (2002) afirmam que o professor tem de ser 
reflexivo, trata-se de uma condição necessária e não de uma condição suficiente, isto é, a 
reflexão é necessária, mas não basta. Não basta porque, o tipo de reflexão que fazemos é 
fundamental, porque se for uma reflexão baseada em factos para justificar a nossa prática e 
contornar as críticas, não será uma reflexão que nos ajudará a crescer. O processo tem de ser 
distinto, esta reflexão deve proporcionar um melhor conhecimento de nós próprios e ao mesmo 
tempo melhorar o nosso processo de ensino.  
 Em função destas reflexões sobre os PdA, mesmo no final do EP, embora consideremos 
ter evoluído muito em relação aos aspetos supramencionados, ficamos com a sensação que 
poderíamos ter sido um pouco mais flexíveis no que se refere a operacionalização dos PdA. É 
notório e indiscutível a sua importância, devido ao sentido e objetividade que dá ao ensino, 
mas consideramos que, em determinadas vezes, deveríamos ter sido mais versáteis, não nos 
restringindo tanto ao PdA. De forma a dar uma melhor resposta ao que realmente é importante, 
ou seja, o desenvolvimento das capacidades dos alunos, a promoção da sua motivação e 
entusiasmo e o aumento dos períodos de observação, que, consequentemente, aumentariam o 
número de feedbacks pedagógicos, proporcionando desta forma, intervenção mais 
contextualizada e eficaz da nossa parte.  
 Em suma, gostaríamos de salientar que o PdA, foi um dos elementos em que investimos 
um grande capital de tempo, pois promoveu muita pesquisa e ponderação, em termos de 
exercícios, conteúdos e dinâmicas organizacionais, para que conseguíssemos solicitar os 
comportamentos pretendidos e cumprir com os objetivos de cada sessão. Todo este trabalho, 
exigiu de nós uma reformulação, adaptação e diferenciação constante das dinâmicas de aula, 
para que o ensino fosse o mais ajustado possível, face às características da turma e as reais 
necessidades dos nossos alunos. 
3.1.4. Metodologias e Estratégias de Ensino 
A aprendizagem, irá sempre ser afetada pela forma como ensinamos. Assim sendo, 
existe uma necessidade de definir um conjunto de meios e condições para que o professor 
consiga cumprir os seus objetivos programáticos e lecionar os conteúdos pretendidos. 
Segundo Wenger (1998), para aprender, os alunos necessitam de se envolver em tarefas 
que tenham significado para os mesmos, e que proporcionem oportunidades para criar, 
negociar, interagir, desenvolver, investigar e mostrar. Assim sendo, é de crucial importância o 
trabalho desenvolvido pelo professor, na criação de ambientes de aprendizagem que solicitem 
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estes princípios. Fernandes (2018) corrobora, afirmando que: “Pensar no Design para 
aprendizagem nos dias de Hoje implica ter em atenção não apenas nos conteúdos que têm que 
ser trabalhados com os alunos, mas também na forma mais adequado de os ajudar a dar 
significado aos mesmos” (p.112). 
Assim sendo, a atuação do professor na escolha dos métodos, modelos e estratégias de 
ensino, deve ser um processo ponderado para manter o estímulo, a motivação e o empenho dos 
seus alunos durante as sessões.  
Contudo, de acordo com Bento (1999), para manter os alunos motivados e empenhados 
nas aulas, é necessário considerar as necessidades específicas de cada um, definindo estratégias 
que visem facilitar a aprendizagem e que os conduza em direção aos objetivos das aulas e da 
própria EF. Já Piéron (1982), apresenta dois aspetos fundamentais na obtenção do sucesso 
pedagógico, o tempo de empenhamento motor dos alunos e a qualidade do feedback fornecido 
pelo professor. O planeamento e a criação de estratégias de rentabilização do tempo da sessão, 
de potencialização do tempo de empenhamento dos alunos, de redução dos tempos de espera e 
de transição entre exercícios, de minimização dos tempos de explicação e de transmissão de 
feedbacks com qualidade, de forma objetiva e sistemática, são tarefas, segundo o mesmo autor, 
que o professor deve considerar para que os seus alunos consigam atingir os objetivos e 
assimilar os conteúdos e as aprendizagens, que os possibilitem evoluir.  
Em função da informação supramencionada, foram considerados um conjunto de 
estratégias para potenciar o processo de ensino-aprendizagem dos nossos alunos durante a 
prática letiva, nomeadamente: (i) Implementar metodologias que solicitem a motivação dos 
alunos nas EF; (ii) Utilizar vários modelos de ensino, de modo a perceber a suas implicações 
na motivação e no desenvolvimento psicomotor, socio afetivo e cognitivo dos alunos; (iii) 
Planear e definir um conjunto de estratégias, para rentabilizar os tempos das sessões e que 
procurem promover a autonomia, capacidade crítica e reflexiva nos alunos, através da 
resolução de problemas e da tomada de decisão.  
 Como base e sustentamento destas estratégias supramencionadas, tivemos em atenção 
o nível de ensino em que os alunos se encontravam, os conteúdos que eram necessários lecionar 
e os recursos que tínhamos disponíveis (materiais, espaciais, temporais, etc.).  
Tudo isto, promoveu, ao longo do estágio, a adoção de várias ferramentas pedagógicas 
(modelos, métodos, estratégias, etc.), que foram cruciais para orientar o processo de ensino e 
potenciar o desenvolvimento holístico e integral dos nossos alunos. Assim sendo, nos 
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subpontos seguintes, iremos explicar o porquê de as utilizar e as implicações que tiveram no 
professor e, sobretudo, nos alunos.  
   2.1.5.1. Modelos de Ensino  
 Um modelo de ensino pode ser entendido como uma espécie de roteiro concebido pelo 
professor, com o intuito de possibilitar aos alunos aprendizagens concretas num tema 
específico ou numa determinada modalidade desportiva (Ricardo, 2005, cit. por Quina, 2009). 
 De acordo com Teles (2017), existe uma diversidade de modelos que são influenciados 
por diversas questões, nomeadamente, conceptuais, ideológicas, sociais, culturais etc., e que, 
por isso, vão apresentar particularidades características e diferenciadores entre todos eles. Essas 
particularidades, vão desde os que se centram mais nos alunos (aluno como construtor ativo da 
sua aprendizagem), aos que estão mais direcionados para o professor (modelo tradicional).  
 De facto, Silva, Queirós e Mesquita (2017) afirmam que o modelo mais utilizado em 
EF é este modelo tradicional, onde, “(…) são privilegiadas as estratégias instrucionais de 
caráter explícito e formal, sendo a monitorização e controlo estreito das atividades pelo 
professor a nota dominante” (p.109). Contudo, os mesmos autores salientam que, apesar das 
diversidades dos modelos mais centrados nos alunos ou nos professores, existe a necessidade 
de encontrar um equilíbrio entre a direção e o apoio que o aluno necessita e a autonomia que 
proporciona condições para uma ligação duradoura à prática desportiva. 
 Este modelo tradicional, também designado por Modelo de Instrução Direta (MID), 
para além de ser centrado no professor, também é marcado por uma manipulação da 
complexidade e das situações de aprendizagem e pela estruturação do trabalho do aluno, 
cabendo ao professor estruturar o ensino e dominar as estratégias instrucionais, ou seja, eleger 
o padrão de envolvimento dos alunos em todos os exercícios da aula (Mesquita e Rosado, 
2009). 
Para além disto, Lopes (2012) acrescenta que este foi concebido para promover a 
aquisição de competências e conhecimentos básicos, de forma a que sejam ensinados de forma 
gradual, tendo como base um processo de estimulo-resposta.  
 Portanto, de uma forma sintética é um modelo que se destaca por determinados aspetos 
que devem ser considerados pelos professores, nomeadamente: (i) Estruturação meticulosa e 
pormenorizada das situações de aprendizagem; (ii) Progressão das situações de ensino em 
pequenos passos; (iii) Indicação do critério de sucesso mínimo a alcançar pelos alunos; (iv) 
Instrução com cariz descritivo e prescritivo com explicações detalhadas; (v) Prática motora 
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ativa e intensa; (vi) Avaliação e correção dos estudantes particularmente nas fases iniciais de 
aprendizagem (Rosenshine, 1983, cit. por Mesquita e Rosado, 2009).  
 Embora seja caracterizado como um dos modelos mais utilizados na disciplina de EF, 
durante a nossa PL, como queríamos promover um ensino centrado no aluno, adotando medidas 
para desenvolver uma aprendizagem que privilegie a capacidade de resolução de problemas, 
autonomia e tomada de decisão, este modelo não foi utilizado.  
 Assim, para dar resposta às necessidades dos nossos alunos, foram utilizados outros 
modelos, para lecionar as diversas matérias de ensino. Consideramos que, o facto de termos 
utilizado diferentes abordagens, além de ser benéfico para os alunos, também foi benéfico para 
nós, enquanto professores, pois possibilitou-nos medir o impacto que cada um teve no processo 
ensino-aprendizagem dos nossos alunos.  
 Assim sendo, os modelos que experimentámos e utilizámos ao longo deste ano letivo 
foram o Modelo Desenvolvimental (MD), o MED e o MC.  
 No que diz respeito ao MD, Rink (1993) afirma que foi concebido para promover um 
bom desenvolvimento dos conteúdos, marcado pela manipulação da complexidade das 
situações de aprendizagem, e existindo assim, um trabalho gradual, em função da adaptação do 
aluno ao estímulo (conteúdo), não tentando que este aprenda tudo de uma vez, porque quando 
assim é, corre o risco de não aprender nada.  
 De acordo com investigações baseadas na eficácia pedagógica do ensino, foi verificado 
que a inadequação das tarefas ao nível dos alunos, dificulta a progressão da aprendizagem. Daí 
a importância dada à adaptação dos conteúdos face as respostas motoras dos alunos, que este 
modelo defende (Mesquita, Pereira & Graça, 2009).  
 Os mesmos autores, afirmam que o MD é baseado em três pilares orientadores no 
desenvolvimento das aprendizagens, a progressão, o refinamento e a aplicação. Desta forma, 
no que se refere à progressão, esta deve seguir uma lógica gradual crescente, isto é, começar 
do mais simples para o mais complexo, promovendo uma adaptação constante e desafio ao 
aluno. O refinamento, para além da adaptação da tarefa, resulta do aporte informacional 
emitido pelo professor, através da instrução e do feedback emitido ao longo do exercício que 
facilitará a assimilação dos conteúdos por parte dos alunos. O terceiro pilar, a aplicação, refere-
se à realização propriamente dita de tarefas que permitem a contextualização dos conteúdos 
pretendidos aos cenários de jogo que lhes oferecem significado, sendo que, a atenção deve ser 
o resultado final, ou seja, devemos dar maior ênfase ao facto de o aluno obter sucesso na tarefa, 
e não tanto à execução motora.   
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 Assim, devido às características peculiares do modelo, decidimos aplicá-lo nas 
seguintes matérias: Voleibol, Desportos de Confrontação Direta (Badminton e Ténis de 
Campo), DC, Atletismo e Orientação, com o intuito de proporcionar uma aprendizagem 
contextualizada e adaptada às características dos próprios alunos da turma.  
 De facto, esta adaptação promoveu um planeamento mais exigente da nossa parte. Isto 
porque, na grande maioria das vezes, tínhamos de criar variantes para dificultar ou facilitar os 
diversos exercícios, ou mesmo, até dividir a turma em grupos homogéneos, diferenciando 
assim, o ensino por níveis.  
 Toda esta adaptação dos conteúdos de ensino, teve como sustento a AI, visto que, 
através desta, conseguimos perceber os diferentes níveis de proficiência existentes na turma, 
assim como, as fragilidades e capacidades individuais dos nossos alunos. Só assim, é que 
conseguimos definir e ajustar os conteúdos aos diferentes níveis existentes na turma, onde 
gradualmente fomos aumentando os desafios e a complexidade dos mesmos.  
 Para além disto, o MD, permitiu desenvolver um dos pressupostos presentes no PNEF 
(Jacinto et al., 2001), nomeadamente:  
“Considera-se possível e desejável a diferenciação de objectivos operacionais e 
actividades formativas para alunos e/ou subgrupos distintos, para corresponder 
ao princípio metodológico segundo o qual a actividade formativa proporcionada 
aos alunos deve ser tão colectiva (de conjunto, interactiva) quanto possível, e tão 
individualizada (ou diferenciada por grupos de nível) quanto o necessário” (p.29).  
 Em relação aos outros modelos utilizados, a adaptação dos conteúdos, o trabalho por 
níveis e a criação de variantes para os exercícios, também estiveram presentes. Contudo, 
solicitaram aos alunos competências específicas em função das suas características peculiares. 
 O MED, um dos outros modelos utilizados, foi desenvolvido na década de oitenta por 
Daryl Siedentop, é visto como uma abordagem emergente do ensino desportivo, que coloca o 
aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem, e contribuindo eficazmente para a 
promoção do envolvimento desportivo, no aumento de oportunidades de sucesso, na 
fidelização à prática desportiva e na aquisição de competências motoras, pessoais e sociais 
(Mesquita, 2012). Para além disto, é caracterizado por transformar a prática da EF escolar em 
experiências desportivas autênticas, potenciando objetivos essências, nomeadamente: (i) 
Socializar através do desporto; (ii) Envolver os alunos, de uma forma ativa na organização da 
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aula; (iii) Potenciar unidades didáticas em forma de épocas desportivas, com o intuito de 
aumentar a literacia desportiva por parte dos alunos; (iv) Proporcionar momentos de festividade 
e contribuir para o desenvolvimento do sentido de afiliação e trabalho de equipa (Soares & 
Antunes, 2016). Desta forma, as características marcantes do modelo, segundo Siedentop 
(1998), são a pré-temporada, a afiliação, a competição formal, os eventos culminantes, os 
sistemas de registo formal e, finalmente, a festividade.  
Em função destas características, o MED torna os alunos mais autónomos e 
responsáveis pelas suas ações. Embora inicialmente o professor esteja no centro do processo, 
devido as tomadas de decisão, a criação das equipas e a definição de funções (pois dentro das 
equipas existem funções a desempenhar pelos alunos, por exemplo, árbitro, capitão, treinador, 
etc., para promover um maior envolvimento dos mesmos), mas à medida que o processo se 
desenrola, o professor assume gradualmente um papel de orientador/supervisor, promovendo 
que sejam os alunos a procurarem soluções para os seus problemas. Assim, tornando-os mais 
autónomos e responsáveis no desempenho das suas tarefas e funções, promovendo um ensino 
onde o aluno é um sujeito ativo no processo de aprendizagem (Siedentop, 1998).  
 O presente modelo, foi utilizado para abordar a matéria de ensino de Ginástica de Solo. 
Contudo, para seguir os pressupostos e as características do MED, foi necessário, inicialmente, 
desenvolver uma unidade didática que promovesse experiências ligadas à atividade desportiva 
formal onde, para isso, a mesma foi dividida em três momentos distintos, a pré-época, a época 
e o evento culminante.  
A pré-época foi marcada pela apresentação e abordagem dos conteúdos, sendo o 
professor responsável pela dinamização e operacionalização das aulas. Para além disto, os 
alunos foram divididos em grupos/equipas que foram organizadas com a ajuda de um teste 
sociométrico e em função dos resultados do instrumento de avaliação psicomotora (Apêndice 
11). Desta forma, conseguimos formar grupos homogéneas entre si e heterogéneas no seu seio.  
Com o intuito de promover a afiliação, os alunos foram incentivados a personalizar as 
suas equipas. Escolherem o nome, o equipamento, um hino, uma mascote e um 
símbolo/emblema, que lhes davam uma identidade e que os diferenciavam das restantes 
equipas.  
Na transição entre a pré-época e a época, foram fornecidos a todas as equipas um dossier 
de trabalho e um regulamento específico (Apêndice 6). No que se refere ao dossier, 
selecionámos os conteúdos (elementos gímnicos) que pretendíamos abordar, apresentando 
diversas variantes, progressões, critérios de êxito e a forma de execução das ajudas, para que, 
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durante as aulas, os alunos tivessem autonomia para visualizarem, debaterem e colocar em 
prática os diversos conteúdos contidos no dossier, em função das suas dificuldades ou 
limitações. Já no regulamento, foram apresentadas um conjunto de regras que os alunos tinham 
de cumprir, caso não as cumprissem a equipa era penalizada com uma diminuição da 
pontuação. O não cumprimento das funções, a adoção de comportamentos de desvio e atitudes 
antidesportivas, são exemplos de situações penalizadoras.    
Na época, os alunos começaram a desempenhar um papel mais ativo nas aulas, 
participando na organização e dinamização das mesmas. Assim sendo, passámos, enquanto 
professores, a desempenhar um papel de supervisão, incentivando o debate e o trabalho 
cooperativo entre os elementos de cada grupo, para além de promovermos a reflexão sobre os 
conteúdos que eram abordados. Esta fase também foi marcada pelos treinos e competições 
entre as várias equipas. Durante os treinos, os alunos, em equipa, trabalhavam os diversos 
elementos gímnicos de acordo com as suas características. Sendo que, durante os mesmos, foi 
promovido um debate entre os elementos da equipa e com o professor, para que, pudéssemos 
ouvir e esclarecer dúvidas ou dificuldades existentes. Na competição, que foi marcada por 
diversas jornadas, cada equipa realizava a sequência gímnica, praticada durante os treinos das 
aulas anteriores. Tudo isto, com o propósito de desenvolver comportamentos de afiliação, 
espírito de grupo, cooperação, interajuda, etc., assim como, um registo individual de cada 
aluno, que permitiu controlar a sua evolução.  
É importante salientar que durante a época, os alunos desempenharam funções 
específicas, nomeadamente de juízes, fotógrafos, capitães de equipa, treinadores adjuntos e 
preparadores físicos, com o objetivo de proporcionar uma experiência desportiva autêntica, 
aumentar a motivação nas aulas e potenciar a literacia desportiva.  
A parte final da intervenção foi marcada pelo evento culminante, caracterizado pelo seu 
carácter festivo, onde foi apresentado todo o trabalho desenvolvido pelos alunos. Nesta etapa, 
maximizámos as interações e avaliámos o desempenho das funções desempenhadas pelos 
alunos. A atribuição de prémios e a classificação final das equipas (que resultou do somatório 
de todo o trabalho desenvolvido na época e do trabalho apresentado no evento culminante), 
também foi uma característica marcante deste momento final.  
No que se refere ao último modelo utilizado, o MC, este pode ser entendido como um 
modelo híbrido, pois resulta de dois modelos distintos, o MED e o Teaching Games For 
Understanding (TGFU). Este último modelo, desenvolvido por Bunker & Thorpe, assenta no 
desenvolvimento das habilidades para a compreensão do jogo, com o objetivo de não ser visto 
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como um ambiente de aplicação das técnicas, mas sim de resolução de problemas e de tomadas 
de decisão. No entanto, para isso é necessário apropriá-lo ao nível de compreensão e de 
capacidades dos alunos. É esta adaptação e modificação do jogo, de uma forma planeada e 
concreta, que irá dar coerência a tudo o que se faz de produtivo na aula. Este processo é 
caracterizado por ser cíclico, começando por uma apreciação do jogo, e dos seus principais 
aspetos, possibilitando a tomada de decisão dos alunos sobre os princípios táticos do jogo, onde 
“o que fazer”, vem antes do “como fazer”, o que levará a que estes desenvolvam um 
comportamento emergente que lhes possibilite a resolução de problemas apresentadas nas 
diferentes situações de jogo (Graça & Mesquita, 2007). 
Assim sendo, o MC adota os presupostos do TGFU, isto é, utilizar o jogo e as suas 
formas modificadas para desenvolver a tomada de decisão e a compreensão do jogo, aliado as 
características do MED.  
Desta forma, todas as características do MED que foram apresentadas anterioremente, 
a criação de uma UD dividida em três momentos, pré-época, época e evento culminante, 
criação de equipas, incentivo a criação de equipamentos, mascotes, hinos e emblemas, o 
desempenho de funções específicas e os treinos e competições regidas por um regulamento 
específico, também estiveram presentes no MC. Assim, foram desenvolvidos: (i) Um dossier, 
para cada equipa, com a explicação do modelo, das regras e dos procedimentos, assim como, 
os contratos das funçoes específicas associadas ao modelo em si (Apêndice 7); (ii) Um banco 
de exercicios tranversal às duas modalidades (Futebol e Basquetebol) (Apêndice 8); (iii) Um 
documento com as atuais regras de jogo, entregue a todas as equipas, com o objetivo de 
potenciar o dominio cognitivo dos alunos e exclarecer as dúvidas para os elementos de cada 
equipa que desempenharam a função de árbitros (Apêndice 9); (iv) Um sistema de classificação 
para a competição (Apêndice 10).   
Embora não tenhamos encontrado muitos estudos que avaliem o impacto deste modelo 
na aprendizagem dos alunos, Pestana et al. (2018) apresentam um estudo que teve como 
objetivo quantificar o impacto de uma UD, organizada segundo o MC, na performance, na 
motivação e no tempo de empenhamento motor dos alunos. Os resultados, mostraram 
melhorias significativas nos scores do índice de tomada de decisão, no indice de eficácia dos 
skills, das ações de suporte e no envolvimento global em jogo, para além, de ser verificada uma 
maior motivação dos alunos nas aulas de EF e um maior tempo de empenhamento motor, em 
relação a outros estudos que se basearam em abordagens centradas nas técnicas. 
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As matérias de ensino que foram abordadas em função deste modelo, foram as 
referentes aos JDC-I, nomedamente o Futebol e o Basquetebol. Contudo, como os alunos já 
haviam passado pelo experiência do MED em Ginástica de Solo, revolvemos não alterar 
determiandos aspetos, com o intuito de dar continuidade aos mesmos. Estes aspetos foram: (i) 
Trabalhos de grupo desenvolvidos pelos alunos, equipamentos, mascotes, simbolos, etc., de 
forma a dar continuidade a criatividade através do melhoramento dos mesmos; (ii) Os 
elementos de cada equipa, primeiro, por terem devenvolvido uma boa dinâmica e envolverem-
se positivamente nas aulas, segundo, porque os grupos na matéria dos JDC-I continuavam 
hogonéneos entre si, sendo assim, possível desenvolver uma competição justa, equilibrada e 
mais motivante; (iii) A dinâmica das aulas, pois continuámos a potenciar o trabalho por 
estações, com o objetivo de aumentar o tempo de empenahemnto motor dos alunos e a sua 
motivação nas aulas.  
Portanto, através dos modelos apresentados anteriormente, consideramos que 
contibuimos para um ensino centrado nos alunos. Pois, as suas limitações, características e 
potencialidades foram tidas em consideração inicialmente, sendo potencializadas de forma 
ajustada e adaptada, em função dos diferentes níveis existentes na turma. Apesar, de os modelos 
possibilitarem esta aprendizagem centrada nos alunos e potenciarem a criação de situações que 
sejam adequadas e promovam o seu sucesso, existiram algumas diferenças que merecem ser 
mencioandas.  
No caso do MD, conseguimos percecionar, observar e controlar a evolução dos alunos, 
através da criação de situações que estavam adequadas as suas capacidades. O facto de começar 
do mais simples e, progressivamente, aumentar a sua complexidade, possibilitou aos alunos 
uma aprendizagem mais sustentata dos conteúdos que pretendiamos desenvolver. Esta nossa 
percepação, que decorre da aplicação real do modelo, vai ao encontro da principal característica 
que lhe é atrubuida por Rink (1993), nomedamente, o facto de os conteúdos de ensino exigirem 
um tratamento didático que decorrre da manipulação da complexidade das situações de 
aprendizagem, possibilitando uma aprendizagem consistente por parte dos alunos.   
Contudo, consideramos que, embora seja um modelo que promova uma melhor 
assimilação e aquisição dos conteúdos por parte dos alunos, centra-se es no domínio psico-
motor e cognitivo. Visto não solicitar comportamentos, associados ao domínio socio-afetivo, 
com tanta incidêndica como o MED e o MC. Chegamos a esta conclusão, porque estes dois 
modelos, para além de considerarem a principal característica do MD, ou seja, o ajustamento e 
a progressão das tarefas da aula em função das características e evolução dos alunos, promovem 
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um conjunto de tarefas específicas direcionadas para o desenvolvimento do dominio sócio-
afetivo.  
De facto, um dos objetivos principais destes modelos (MED e MC), asssenta no 
desenvolvimento das competências sociais dos alunos. A título de exemplo, num estudo 
realizado por Akelaitis e Malinauskas (2016), com o objetivo de avaliar se após uma 
intervenção baseada no MED os alunos desenvolveriam as suas habilidades sociais, foram 
verificadas melhorias nas habilidades de comunicação, cooperação, assertividade e adaptação 
social nas aulas de EF.  
Consideramos que esta evolução ao nível socioafetivo, resulta do incentivo frequente 
ao trabalho coopertavio, à interajuda, ao desempenho de funções determinantes dentro das 
equipas, que solicitam a responsabilidade, e a dinâmica/espírito de equipa, decorrente da 
competição presente neste modelo.  
 A melhoria ao nível socio-afetiva, para além de ser percecionada por nós professores, 
também foi percecionada pelos alunos. No estudo que foi realizado no âmbito da Ação 
Científico Pedagógica Coletiva, que pode ser consultado no livro da respetiva ação, em que um 
dos objetivos passou por analisar o efeito de uma intervenção baseada no MED, no 
desenvolvimento de competências sociais e pessoais, na perspetiva dos nossos alunos, os 
resultados obtidos foram encorajadores. Os próprios alunos auto percecionaram melhorias na 
sua capacidade de resolução de problemas, nas competências básicas e na regulação emocional. 
Para além disso, consideraram o modelo motivante, cativante e centrado no trabalho 
cooperativo. Consequentemente, consideram que existiu um aumento de determinadas 
competências como a responsabilidade, a capacidade de comunicação, a atitude crítica, a 
autonomia, as competências organizacionais, a autoconfiança e as relações interpessoais. 
 O domínio socio-afetivo, não foi o único que apresentou melhorias, essas também 
foram observadas no domínio psicomotor e cognitivo. Nestes domínios em específico, 
verificámos, através de determinados instrumentos (Apêndice 11-Instrumento de Avaliação 
Psicomotora e Anexo 2-Instrumento de Avaliação Cognitiva), aplicados no início e no fim das 
intervenções, uma melhoria significativa dos alunos em relação aos conteúdos desenvolvidos. 
Contudo, verificámos que a evolução dos alunos, foi mais significativa na matéria de ensino 
de Ginástica de Solo (MED), do que em JDC-I (MC). Pode-se dever ao facto de: (i) As matérias 
em questão apresentarem características distintas e diferenças na complexidade dos conteúdos 
lecionados; (ii) Ao envolvimento dos alunos ter sido diferente, pois observámos que os alunos 
se evolveram com maior intensidade em Ginástica de Solo do que nos JDC-I.  
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  Contudo, as melhorias supramencionadas, em relação aos diversos domínios, resultam 
de um controlo de diversas variáveis. Variáveis essas, que são apresentadas por Siedentop 
(1998), e que devem ser tidas em consideração, para que os professores consigam aplicar 
eficazmente os modelos (MED/MC), nomeadamente: (i) Saber dosear a autonomia concedida 
aos alunos, pois não são todos que estão preparados para assumirem a responsabilidade 
necessária para o desempenho de determinados papéis/funções, dentro das equipas; (ii) 
Conseguir controlar as dinâmicas de grupo, de modo a que não exista descriminação entre 
colegas; (ii) Considerar também os alunos proficientes, pois como o modelo é caracterizado 
por ser integrador e inclusivo, onde alunos com maior capacidade ajudam os que têm maiores 
dificuldades, o que pode resultar numa pouca evolução dos alunos proficientes (por isso, é 
essencial, apresentar novos desafios e tarefas mais complexas, para que estes alunos consigam 
evoluir durante as aulas de EF); (iii) Ter atenção ao ensino centrado na aprendizagem por 
descoberta, pois, inicialmente, os alunos podem não estar preparados; (iv) O facto de solicitar 
um elevado trabalho laboratorial por parte dos professores, nomeadamente na preparação da 
calendarização, na formação das equipas, na atribuição de papéis/funções a cada um dos 
alunos, na organização da competição, na elaboração do regulamento, na criação do evento 
festivo e na avaliação dos alunos.  
 Portanto, em forma de balanço final, consideramos ter adotado um conjunto de modelos 
de ensino que contribuíram para o desenvolvimento de competências essências nos alunos. 
Permitiram, também que os alunos ao longo do processo, fossem construtores ativos do seu 
conhecimento, em função da quantidade de tarefas que solicitaram a autonomia, cooperação, 
montagem de estratégias, capacidade crítica, capacidade reflexiva e a interdisciplinaridade. 
Capacidades que são fundamentais desenvolver nos alunos, de forma a potenciar o perfil que é 
idealizado para os mesmo à saída da escolaridade obrigatória, de acordo com o Decreto de Lei 
n. º55/2018, que assenta em princípios essenciais, como a Base Humanista, o Saber, a 
Aprendizagem, a Inclusão, a Coerência e Flexibilidade, a Adaptabilidade, a Sustentabilidade e 
a Estabilidade. 
   2.1.5.2. Métodos de Ensino 
 Os métodos de ensino, à semelhança dos modelos, são caracterizados como formas de 
ensinar. A diferença, é que os modelos consistem na estruturação e esboço das unidades de 
ensino, enquanto os métodos, são utilizados no ensino de conteúdos e objetivos de curto prazo. 
Assim sendo, como um modelo tem características mais abrangentes, podem existir vários 
métodos dentro dos mesmos (Quina, 2009).  
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 De acordo com Libâneo (2003), os métodos de ensino são estratégias definidas pelos 
professores, para estruturarem o ensino dos alunos e atingirem os objetivos pretendidos, em 
relação aos conteúdos específicos. É então, um meio para atingir um fim, ou seja, “como 
ensinar”, podendo ser diferente de um professor para outro, mas também entre as matérias de 
ensino.  
 Resende e Rosas (2011) corroboram, afirmando que:  
“(…) o método de ensino pode ser encarado sob o ponto de vista técnico e ser 
definido como o modo intencional pelo qual o professor organiza e conduz as 
atividades de ensino, visando à consecução dos objetivos de aprendizagem. Por 
sua vez, esses objetivos devem estar articulados com uma concepção de educação 
e, por conseguinte, com uma concepção político-social” (p.102)  
 Contudo, Libâneo (2013) afirma que não são só os objetivos, que devem ser tidos em 
consideração na hora de escolher um método de ensino. Também é importante considerar, as 
especificidades dos conteúdos, o tempo que temos disponível e as características particulares 
de cada matéria. Assim, cabe ao professor ter capacidade e flexibilidade para definir os 
melhores procedimentos, tendo em vista sempre o que melhor possibilita o aprimoramento das 
capacidades dos alunos.  
 De acordo com o mesmo autor, não existe um método de ensino único, mas sim, “(…) 
processos concretos determinados pela especificidade das matérias e pelas circuntâncias de 
cada situação concreta” (Libâneo, 2013, p.212).  
   Em função de cada circunstância, Quina (2009) apresenta três categorias tradicionais 
de métodos de ensino, os métodos globais, os métodos analíticos e os métodos mistos.  
 Assim sendo, o método global, consiste em ensinar uma habilidade técnico-tática ou 
uma determinada matéria de ensino, pela apresentação e execução dos conteúdos na sua 
globalidade. Contudo, segundo Bañuelos (1986), cit. por Quina (2009), existem três variantes 
deste método, o global puro, o global com destaque de pormenores e o global com 
simplificação das condições reais. O puro, consiste na exercitação de uma habilidade ou 
conteúdo, na sua globalidade, sendo praticada as vezes que forem necessárias. É de salientar, 
que deve ser utilizada quando os conteúdos que pretendemos lecionar são simples e não 
complexos. Com destaque de pormenores, também consiste na execução de um conteúdo na 
sua totalidade, mas centrando a atenção do aluno num ou dois critérios de execução específicos. 
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Esta variante, segue uma lógica progressiva, ou seja, enquanto os conteúdos são trabalhados 
de uma forma global, é essencial o professor ir corrigindo aspetos, progredindo daquilo que é 
mais simples para o mais complexo. Por fim, o com simplificação das condições reais, consiste 
em introduzir alterações que condicionem a realização de determinado conteúdo, sendo que, 
normalmente, as modificações tendem a tornar a execução mais simples. Como por exemplo, 
utilizar um plano inclinado para realizar o rolamento à frente, baixar a rede, reduzir o espaço e 
o número de jogadores numa situação de jogo de Voleibol, etc.  
 Já o método analítico, consiste em ensinar determinado conteúdo, decompondo-o em 
partes e ensinar separadamente cada uma delas. Assim, quando todos as partes estiverem 
consolidadas, passamos para a sua execução na totalidade (Quina, 2009). 
  No que se refere ao método misto, consiste na junção dos dois métodos anteriores, ou 
seja, global-analítico-global. Sendo caracterizado, primeiramente pela apresentação global do 
conteúdo, com o objetivo de aprendê-la na sua totalidade, sendo que, depois é executado em 
partes de forma isolada, para que, no final seja novamente executado na sua totalidade (Quina, 
2009).  
 Contudo, Bayer (1994) apresenta um outro método de ensino, o método transfer. Este 
é baseado na assimilação de princípios comuns as modalidades/conteúdos que apresentam 
estruturas e funcionalidades semelhantes. Através deste método, pretende-se isolar estruturas 
similares que existem entre os conteúdos ou modalidades, para que o aluno reproduza e 
compreenda essas estruturas. É de salientar que, o mesmo autor, enfatiza este método para o 
ensino dos JDC porque, em função das suas semelhanças estruturais, existem muitos conteúdos 
que podem ser desenvolvidos em simultâneo.  
 Durante a nossa PL, utilizámos todos os métodos supramencionados, uns com maior 
frequência que outros, para conseguirmos perceber os contributos que advêm dos mesmos, na 
potencialização do processo de ensino-aprendizagem dos nossos alunos.  
 Primeiramente, e em relação ao método misto, este foi utilizado essencialmente para 
abordar conteúdos de Ginástica de Solo, DC, ARE, Badminton e Ténis de Campo. Em função 
da especificidade de alguns conteúdos referentes as estas matérias de ensino, recorremos 
inicialmente à sua demostração global, sendo que, posteriormente, introduzimos progressões 
pedagógicas em função das fragilidades demonstradas por cada aluno, para que no, final, 
conseguissem atingir a execução global dos conteúdos desejada. O objetivo passou por facilitar 
a aprendizagem de movimentos que apresentavam características mais complexas, através da 
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sua decomposição e recorrendo a progressões pedagógicas que, gradualmente, possibilitavam 
ao aluno a aprendizagem do movimento no seu todo.  
  A título de exemplo, no caso de Ginástica de Solo, para a realização da Roda, 
primeiramente, começámos por apresentar o elemento no seu todo, sendo que, depois, em 
função das dificuldades sentidas pelos mesmos, no que se refere aos critérios de êxito, 
separámos o elemento por partes. Assim, em função das dificuldades específicas, criámos 
progressões para as corrigir, por exemplo, no caso de não conseguir colocar as mãos alinhadas 
no solo, colocávamos uma fita, para que o aluno tivesse uma referência e corrigisse este aspeto.  
 Percecionámos que é um método que se revelou eficaz no ensino de habilidades 
motoras mais complexas. Essencialmente, devido às progressões ou modificações que são 
realizadas, em função das características e dificuldades dos alunos, para que conseguiam 
executar as habilidades motoras pretendidas.   
 No que se refere ao método global, este foi utilizado essencialmente para lecionar as 
matérias dos JDC, nomeadamente o Futebol, Basquetebol e Voleibol. Contudo, não utilizámos 
o global puro, optando por utilizar o global com simplificação das condições reais, pois, através 
deste, é possível condicionar os conteúdos, de forma a adaptá-los ao nível dos alunos. No caso 
do Futebol e do Basquetebol em específico, simultaneamente, utilizámos o método transfer. 
Esta decisão, teve como sustentamento os conteúdos, as estruturas e as funcionalidades 
semelhantes que existem entre as duas matérias, nomeadamente os comportamentos ofensivas 
e defensivos que os alunos devem desenvolver.  
 No Voleibol, para desenvolver os conteúdos em função dos princípios presentes no 
método global com simplificação das condições reais, utilizámos o Smashball. O objetivo 
passou por utilizar as progressões presentes nesta estratégica didático pedagógica, para que os 
alunos conseguissem desenvolver um conjunto de competências que facilitem a aprendizagem 
dos conteúdos pretendidos nesta matéria de ensino. As progressões e as formas de jogo 
utilizadas podem ser consultadas no Apêndice 12.  
 Dada que a AI, para a maioria dos alunos, mostrou níveis baixos de proficiência em 
relação a matéria de ensino de Voleibol, achámos que seria pertinente utilizar esta ferramenta 
pedagógica para lecionarmos esta matéria. Pretendíamos, através desta, que os alunos 
participassem mais ativamente nos exercícios, que existisse uma maior dinâmica de jogo e 
possibilitasse um maior sucesso e a motivação nas aulas.  
De acordo com Silva, Silva, Simões, Nóbrega e Lopes (2016), o Smashball, devido às 
suas características peculiares, é uma boa estratégia para iniciar a abordagem do voleibol, 
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principalmente quando é verificada uma pouca capacidade de sustentação da bola, pouco 
contacto com o objeto de jogo, percentagem elevada de insucesso e a pouca dinâmica motora 
dos alunos. As situações jogáveis que são promovidas e as condicionantes que permitem 
adaptar a complexidade aos níveis dos alunos, segundo Gonçalves (2009), ajudam a 
incrementar a motivação dos alunos, aumentar a circulação da bola, potenciar a eficácia de 
determinados gestos técnicos, principalmente serviços e receções, e aumentar o empenhamento 
motor dos alunos, pois promove uma dinâmica de jogo em que os alunos atacam e defendem 
constantemente.  
 Estudos realizados, mostram que é uma abordagem que tem apresentado eficácias 
significativas no processo de aprendizagem desta matéria de ensino. Silva et al. (2016), ao 
comparar o Minivoleibol com o Smashball, verificaram um aumento de 21% no número de 
ações por jogo, 26% e 705% nos números de gestos técnicos de toque de dedos e remates 
respetivamente, assim como, um aumento da frequência cardíaca, com a utilização do 
Smashball.  Um outro estudo, realizado por Silva, Rodrigues, Nóbrega, Nunes, Gouveia e 
Alves (2018) reportou que 40% dos alunos apresentaram melhorias nos índices de execução de 
habilidades, na tomada de decisão e ajustamento em situação de jogo reduzido (4x4).  
 Com a aplicação desta abordagem no ensino do Voleibol também conseguimos 
percecionar determinados aspetos que tiveram impacto na aprendizagem dos alunos. Embora 
não tendo dados concretos, através das aulas, observámos algumas das vantagens associadas 
ao Smashball, nomeadamente: (i) Grande envolvimento por parte dos alunos, principalmente 
os que apresentam níveis mais baixos de proficiência; (ii) Uma progressão gradual, exigindo 
novos comportamentos e desafios aos jogadores; (iii) Um elevado número de ações técnico-
táticos por parte dos alunos; (iv) Melhoria na leitura da trajetória da bola e do posicionamento; 
(v) Aumento na eficácia dos gestos técnicos, principalmente no toque de dedos e no serviço.  
 Contudo, existiram alguns constrangimentos que surgiram com a aplicação desta 
ferramenta didática.  
O primeiro, relaciona-se com a explicação do Smashball aos alunos, pois muitos destes, 
como nunca haveriam experienciado esta vertente, não a conseguiam associar ao Voleibol, 
muito devido ao facto de a bola puder bater no solo e ao facto de a puderem agarrar. Isto, 
promoveu a que inicialmente a dinâmica das aulas e a motivação dos alunos não tenham 
acontecido da forma desejada. Portanto, consideramos que inicialmente, não deveríamos ter 
explicado o Smashball na íntegra, mas sim, apresentando-o aos alunos, apenas como um jogo. 
Desta forma, possibilitando os alunos primeiro experienciarem, e só depois, realizar um 
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paralelo entre este e o Voleibol, podendo assim, não existir tanta resistência e dúvidas iniciais 
por parte dos alunos. 
Uma outra condicionante, foi o espaço que tínhamos disponível. Porque, como só 
possuíamos 1/3 do pavilhão e tínhamos uma turma de 25 alunos, não foi fácil organizar o 
espaço para que todos os alunos pudessem estar em atividade ao mesmo tempo. Para resolver 
este problema, colocámos uma corda na transversal de modo a pudermos rentabilizar de melhor 
forma o espaço e criar mais espaços de jogo. Esta condicionante, também levou a optarmos por 
não realizar a situação de 1x1 do Smashbal, pois não seria viável criar o número de espaços de 
jogo pretendidos, em função do espaço que possuíamos. Contudo, como um dos objetivos do 
Voleibol, passou por promover a cooperação e a interajuda dos alunos, nas situações de 2x2 e 
3x3, que foram privilegiadas e utilizadas no decorrer das aulas, consideramos que estes 
comportamentos foram mais solicitados.  
Percecionamos, também, que a situação ou progressão do Smashball, que mais motivou 
os alunos, foi a fase III. No nosso entender, foi devido ao facto de começar a solicitar um maior 
número de comportamentos que estão associados a modalidade do Voleibol em si, 
nomeadamente, a construção do ataque em três toques e a utilização dos gestos técnicos 
específicos do voleibol (serviço, manchete, toque de dedos e remate).  
É importante salientar, que o Smashball, não foi utilizado para toda a turma, ou seja, 
apenas os alunos que mostraram maiores dificuldades relativamente aos conteúdos e aos 
comportamentos solicitados no Voleibol, é que foram submetidos a esta ferramenta 
pedagógica. Já os alunos que conseguiam corresponder as exigências de jogo e conseguiam 
obter sucesso na execução dos gestos técnicos pretendidos, foram submetidos a uma 
abordagem diferente, nomeadamente, a jogos reduzidos de 3x3 e 4x4, com a utilização das 
principais regras do Voleibol. No entanto, e sempre que necessário, condicionámos as regras 
de jogo com o intuito de potenciar aspetos específicos que os ajudassem a evoluir, pois, 
consideramos que não seria viável submeter os alunos que já dominam determinados aspetos, 
pois em vez de progredirem e continuarem a aprimorar as suas capacidades, estariam a regredir. 
Portanto, em função destas estratégias, do Smashball (para os alunos com mais 
dificuldades) e o jogo reduzido (para os mais proficientes), verificámos a eficácia do método 
global nesta matéria de ensino em específico porque possibilitou um ensino adaptado as 
exigências específicas de cada aluno, solicitou a motivação e a experienciação do sucesso nas 
aulas, para além de promover uma melhoria efetiva na aprendizagem dos conteúdos e dos 
objetivos que pretendíamos desenvolver.  
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Ainda dentro dos JDC, nomeadamente no Futebol e Basquetebol, o método transfer, 
que foi utilizado em simultâneo com o método global, mostrou-se ser uma opção viável, 
possibilitando abordar as duas modalidades paralelamente.  
O facto dos JDC, principalmente os de invasão, serem jogos caracterizados por uma 
elevada imprevisibilidade nas ações de cooperação vs oposição, entre os participantes, significa 
que no decorrer dos mesmos não existe uma resposta predefinida, para resolver os problemas 
que são apresentados. Estas respostas ocorrem, então, em função da tarefa a realizar, do 
envolvimento e dos atributos pessoais (Prudente, 2006).  
Desta forma, e segundo o mesmo autor, no ensino dos JDC-I devemos ter em 
consideração estas características e possibilitar contextos de incerteza, para estarem 
constantemente a fazer escolhas, a tomar decisões e a executar as técnicas, em função de cada 
momento. Assim, o importante é que o sucesso dos alunos assente no plano decisório, isto é, 
escolher os comportamentos certos nos momentos certos.  
De acordo com Bayer (1994), os JDC apresentam denominadores comuns, que 
possibilitam um ensino baseado numa prática transferível. Devido a similaridade dos 
comportamentos solicitados no ataque e na defesa. No ataque, destaca o marcar no ataque, 
progredir para o alvo e conservar a bola. Já na defesa, salienta a recuperação da bola, impedir 
a progressão adversária e proteger o alvo.  
Assim, de forma a rentabilizarmos o processo pedagógico, o facto de abordar estes 
princípios comuns aos JDC em simultâneo, apresenta-se como uma opção viável. 
 Embora o método transfer não tenha sido uma escolha diretamente nossa, pois já estava 
contemplado no Projeto EFERAM-CIT, consideramos que apresentou muitas potencialidades 
educativas, nomeadamente: (i) Permitir abordar duas matérias de ensino em simultâneo, 
rentabilizando o tempo do processo pedagógico;  (ii) Aumentar os índices motivacionais dos 
alunos, pois os estímulos são mais diversificados, porque embora alguns princípios sejam 
comuns, existem estruturas distintas entre as modalidades, o alvo, o objeto de jogo, etc.; (iii) 
Permite aos alunos perceberem as semelhanças e diferenças estruturantes e funcionais entre as 
modalidades, podendo promover uma aprendizagem mais consistente.  
 Contudo, ao utilizar este método, embora tenhamos observado uma melhoria na tomada 
de decisão e nos processos de jogo, ofensivos e defensivos, semelhantes as duas matérias de 
ensino, verificámos que as evoluções ao nível do domínio do objeto de jogo e das técnicas 
específicas em si, não foram tão elevadas, principalmente na modalidade do Futebol. De facto, 
(Quina, 2009), alerta que quando os comportamentos solicitados são complexos, como é o caso 
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do Futebol, e quando os alunos não apresentam uma boa coordenação óculo pedal, a 
aprendizagem pode ser facilita através de métodos analíticos.  
 Apesar disto, consideramos que o método global e o transfer, contribuíram para que os 
objetivos e metas pedagógicas, que queríamos atingir com estas matérias de ensino em 
específico, fossem cumpridos. Visto que, como pretendíamos promover um ensino onde o 
aluno tivesse um papel ativo, não podíamos cingir-nos apenas às aprendizagens isoladas das 
técnicas de cada modalidade. Sendo que, com estes métodos, os alunos puderam experienciar 
outras formas de potenciar os conteúdos, através de adaptações/modificações, situações 
jogadas e através de transferes, que, na nossa opinião, solicitaram uma maior tomada de 
decisão, montagem de estratégias e autonomia por parte dos mesmos.  
 No entanto, de forma a verificar o impacto que o método analítico pode ter na 
aprendizagem de determinados conteúdos, decidimos utilizá-lo, numa técnica em específico, 
nomeadamente o serviço no Ténis de Campo. Para além disto, foi utilizado, porque é um gesto 
técnico complexo e os alunos mostraram dificuldade na sua execução.  
Assim sendo, para cumprir com as características particulares deste método, dividimos 
o gesto técnico por partes, sendo que, os alunos praticaram isoladamente cada um delas, para 
que no final, quando estivessem consolidadas, passassem a execução na sua globalidade. 
Primeiramente, consistia em colocar-se lateralmente em relação à rede e realizar a elevação 
simultânea, em sentidos opostos, dos braços, lançando a bola que tinham na mão para o campo 
adversário (sem raquete). Seguidamente, os alunos tinham duas bolas, uma em cada mão, e na 
mesma lógica anterior, tinham de lançar uma das bolas ao ar e depois tentar acertar com a outra 
bola naquela que lançaram. Finalmente, quando os movimentos estavam mais ou menos 
consolidados, passavam para a realização global do serviço com raquete. Todas as fases, 
tiveram como base de consolidação a repetição sucessiva do movimento.  
De facto, com a utilização deste método, verificamos alguns dos pontos apresentados 
por Perfeito (2009), nomeadamente o facto de contribuir para a correta execução do gesto 
técnico, e uma maior facilidade em controlar a progressão da aprendizagem. Visto que, na 
situação concreta do gesto técnico de Serviço, em Ténis de Campo, a maioria dos alunos 
conseguiu melhorar o grau de eficácia e eficiência na sua execução, assim como, existia uma 
maior facilidade em controlar as progressões de aprendizagem, pois os alunos só colocavam 
em prática as variáveis que eram sugeridas pelo professor.  
Contudo, embora tenhamos observado estas aspetos positivos, no que se refere a este 
método, existem alguns constrangimentos que devem ser referidos, mais concretamente: (i) 
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Uma maior desmotivação dos alunos, pois como estão a repetir constantemente o mesmo 
movimento, perdem o interesse, resultando num aumento de comportamentos desviantes; (ii) 
Reduzida solicitação da criatividade, autonomia e tomada de decisão por pate dos alunos; (iii) 
O facto de o gesto ser desfragmentado em partes, promoveu dúvidas por partes de alguns 
alunos, nomeadamente, o facto de estarem a treinar o serviço sem raquete (progressão que foi 
utilizada).  
 Assim, após experienciarmos na prática os diversos métodos supramencionados, 
partilhámos a visão de Quina (2009), que afirma:  
“Em Educação Física, por razões múltiplas (escassez de tempo, heterogeneidade 
das turmas em termos de competência desportiva, interesses e motivações), é 
utópico pensar em perfeição, eficácia e em performances desportivas elevadas. 
Por isso, nesta disciplina, os métodos globais e os métodos mistos devem preferir-
se aos analíticos por serem mais motivantes” (p.50). 
 Concordámos com esta visão, porque uma das grandes finalidades desta disciplina, de 
facto passa por fomentar o gosto pela prática regular de atividades físicas, e, se não solicitarmos 
a motivação dos alunos nas nossas aulas, de certo, estes não terão iniciativa nem entusiasmo 
para praticar algum tipo de desporto ou atividade física fora das sessões de EF.  
 Assim sendo, recorremos, para além dos métodos, a determinadas estratégias para 
fomentar uma maior motivação dos alunos nas nossas aulas e para potenciar o papel ativo dos 
alunos, na construção do seu próprio conhecimento, nomeadamente a utilização dos meios 
tecnológicos como ferramenta pedagógica e a realização de determinadas tarefas especificas, 
que contribuíram para os objetivos mencionados.  
 A utilização dos meios tecnológicos, consistiu em filmar a execução de determinados 
conteúdos, principalmente na matéria de Ginástica de Solo e Ténis de Campo, para que os 
próprios alunos conseguissem identificar potenciais erros na execução motora dos movimentos 
e levantar hipóteses para os tentar resolver. No caso de Ténis de Campo, promovemos um 
trabalho laboratorial, sendo que, após as filmagens, os alunos tiveram de comparar um gesto 
técnico específico, escolhendo entre o batimento de direita, de esquerda e de serviço, com o 
objetivo de identificarem as principais diferenças, mas também, que pudessem ter uma melhor 
perceção do seu movimento e dos aspetos que poderiam ser melhorados. É normal, que 
existiram muitas dúvidas que levaram a um debate entre os alunos e o professor (ex. Qual a 
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diferença entre ter a raquete num ângulo mais aberto ou fechado? Porque é que no serviço 
tenho de bater com a raquete na bola no ponto mais alto possível?), mas consideramos, que 
contribuíram para uma aprendizagem mais sustentada por parte dos alunos.  Contudo, 
alertamos para um aspeto que poderia ser melhorado neste trabalho laboratorial. Notámos que 
os alunos não conseguem proceder a uma análise global do movimento, por isso, numa próxima 
intervenção, sejam identificados, à priori, um ou dois aspetos determinantes do movimento, 
para que os alunos procurem perceber as diferenças e o impacto que estas possuem no sucesso 
e rendimento do gesto técnico.  
 De facto, as tecnologias podem ser consideradas um meio privilegiado para desenvolver 
o processo de ensino-aprendizagem. De acordo com Júnior (2015), cit. por Aveiro, Nóbrega, 
Nóbrega e Alves (2018), a EF é considerada uma “(…) matéria que extrapola a simples 
prática, o fazer por fazer, e que pode ser enriquecida na construção do conhecimento dos 
alunos, com o auxílio das diversas tecnologias (…)” (p.38).  Contudo Lopes (2017), alerta que 
as tecnologias, de facto podem apresentar benefícios no processo pedagógico, mas quando são 
utilizadas com o intuito de ajudar os alunos a levantar hipóteses e conseguir desenvolver 
estratégias adequadas que lhes permitam resolver os problemas, e não apenas a reproduzir 
soluções pré-definidas.  
 Verificámos de facto uma maior motivação dos alunos, com a utilização de tecnologias 
específicas, principalmente o Smartphone, sendo que, o seu uso, teve sempre o objetivo de 
solicitar a autonomia, tomada de decisão e a montagem de estratégias por parte dos alunos. 
Assim como, para promover um dos objetivos presentes no PNEF (Jacinto et al, 2001), que 
consiste em “Analisar e interpretar a realização das atividades físicas selecionadas, aplicando 
os conhecimentos sobre a técnica, organização e participação” (p. 14).  
 Em relação as tarefas específicas solicitadas aos alunos, destacamos os processos 
utilizados nas matérias de Orientação e nos JDC. Na orientação, desafiámos os alunos a criarem 
pontos a sua escolha, primeiramente numa vertente tradicional e seguidamente numa vertente 
funcional. Assim sendo, cada grupo, criou um ponto de orientação, para que, posteriormente, 
cada grupo realiza-se os pontos desenvolvidos pelos demais. Para além disto, ainda dentro da 
Orientação, procurámos promover a interdisciplinaridade através do Geocaching, pois foram 
desenvolvidos percursos (Apêndice 13), que continham perguntas específicas de outras 
disciplinas, às quais os alunos tinham de responder para obterem a maior pontuação possível 
na tarefa.  
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No que se refere aos JDC, os alunos, em grupo, foram desafiados a realizar um plano 
de aula específico. Desta forma, desenvolvendo e operacionalizando um conjunto de 
exercícios, nomeadamente, um para entrada em ação e dois para a parte principal da aula, que 
em função do conhecimento já adquirido nas aulas e com ajuda de um Banco de Exercícios 
(Apêndice 14) que foi fornecidos aos alunos, fossem ao encontro das necessidades e dos 
problemas diagnosticados nas aulas anteriores. Após a realização do plano de aula, cada grupo, 
realizou uma reflexão, apontando os pontos positivos e negativos da sua intervenção.  
Gostaríamos de salientar, que uma das estratégias utilizadas para potenciar a 
comunicação com os alunos, foi a criação de um grupo fechado numa rede social. Desta forma, 
partilhando conteúdos das aulas e transmitindo informações pertinentes quando necessário. 
Através destas estratégias consideramos ter contribuído para a envolvência dos alunos com a 
disciplina, devido a partilha de resultados obtidos nas aulas (MED e MC) e do trabalho 
elaborado pelos alunos (pontos de orientação, fotos dos emblemas das equipas, etc.), assim 
como, ter possibilitado um meio para esclarecer dúvidas de forma simples e de relembrar 
determinadas informações aos alunos.  
Assim, com toda esta diversidade de metodologias e estratégias de ensino, que foram 
utilizadas ao longo do processo de EP, procurámos colocar os alunos, na maioria das situações, 
como construtores ativos do seu conhecimento, devido as diferentes tarefas que lhes foram 
solicitadas, com o intuito de desenvolver a autonomia, a cooperação, a montagem de 
estratégias, a capacidade crítica e a capacidade reflexiva. Em função destas situações, devido 
a utilização de ferramentas metodológicas diversificadas, consideramos ter potenciado um dos 
grandes objetivos pretendidos, mais concretamente, desenvolver a motivação e entusiasmo dos 
alunos nas nossas aulas, que consequentemente, segundo Jesus e Abreu (1993), aumenta o 
tempo potencial de aprendizagem, diminui comportamentos de desvio e o desinteresse nas 
aulas.  
Para nós estagiários, a utilização de vários métodos e estratégias de ensino permitiu: (i) 
Aplicar conhecimentos adquiridos durante a nossa formação; (ii) Verificar o impacto destes na 
aprendizagem dos alunos (as suas vantagens e desvantagens); (iii) Conseguir dominar mais 
aprofundadamente os métodos, metodologias e estratégias de ensino; (iv) Aumentar o nosso 
espírito crítico, através do desenvolvimento da capacidade de análise e reflexão dos processos 
utilizados, que contribuiu para contruirmos novos saberes.  
No entanto, salientamos que todos os métodos e estratégias desenvolvidas, promoveram 
a pesquisa, devido as dúvidas que surgiram com a sua implementação. Para além disto, algumas 
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em específico, solicitaram um grande trabalho laboratorial da nossa parte, para organizar e 
estruturar todos os recursos necessários, para que pudéssemos tirar o máximo partido dos 
métodos e estratégias em questão.   
2.1.5.2.1. Aptidão Física 
 A disciplina de EF, segundo Bento (1991), apresenta objetivos muito próprios, 
nomeadamente: (i) Fornecer aos discentes uma formação desportiva de base; (ii) Desenvolver, 
de forma adequada e progressiva o reportório motor dos alunos; (iii) Promover o 
desenvolvimento das capacidades condicionais e coordenativas; (iv) Fomentar o gosto pela 
atividade física.  
 Assim, o desenvolvimento das capacidades condicionais e coordenativas é um dos 
objetivos essenciais desta disciplina em particular. Ao consultar o PNEF (Jacinto et al, 2001), 
verificamos que esta meta também é reforçada, pois um dos seus objetivos passa por: 
“Elevar o nível funcional das capacidades condicionais e coordenativas gerais, 
particularmente de resistência geral de longa e média durações, da força 
resistente, da força rápida, da flexibilidade, da velocidade de reacção simples e 
complexa, de execução, de deslocamento e de resistência, e das destrezas geral e 
específica” (p.14). 
 Este incremento da aptidão física, não está diretamente relacionado com o rendimento, 
mas sim, numa perspetiva de saúde e bem-estar. De acordo com Rodrigues (2000), os 
profissionais de EF devem desenvolver as atividades físicas com o intuito de melhorar a saúde 
pública, procurando que os seus alunos ganhem o gosto pelas mesmas e desenvolvam hábitos 
de vida saudável. Sendo um passo, para que se tornem adultos fisicamente ativos, o que 
contribuirá certamente para uma melhor qualidade de vida e bem-estar.  
 Ao consultar a Organização Mundial de Saúde (2010), verificamos que, para a faixa 
etária em que se encontram a maioria dos alunos da turma, é necessário acumular, pelos menos, 
60 minutos diários de atividade física. Sendo também aconselhado, que na globalidade, esta 
atividade diária deve ser aeróbica com intensidade moderada ou vigorosa. Em relação às 
atividades de carácter vigoroso, estas devem ser desenvolvidas, pelo menos, 3 vezes por 
semana.  
 Aqui surge a principal crítica à disciplina de EF, visto que, normalmente, apresenta 
apenas dois blocos semanais, ou seja, à partida não é suficiente para aumentar os índices das 
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capacidades condicionais e coordenativas dos alunos. Embora, a reorganização curricular do 
Ensino Secundário, apresente uma carga horária semanal, no mínimo, de 150 minutos atribuída 
à EF, que poderia ser dividido perfeitamente em três blocos semanais (90` + 2x 45`), no nosso 
caso em específico, esta divisão semanal, apenas foi dividida em dois blocos de 90 minutos. 
Assim, alunos que apresentem características mais sedentárias, apenas contaram com dois dias 
da semana para a prática efetiva de atividade física (nas aulas de EF).  
 Se consultarmos o PNEF (Jacinto et al, 2001), este afirma que devem existir no mínimo 
três sessões de EF por semana, em dias não consecutivos, se possível, por motivos relacionados 
com a aplicação dos princípios de treino e desenvolvimento da Aptidão Física na perspetiva de 
Saúde.  
 Contudo, a opinião dos autores sobre a carga horária e divisão semanal de EF é 
contraditória, pois uns afirmam que é suficiente e outros não. No caso de Pieron (1992), este 
considera que as aulas de EF não são suficientes para promover um aumento das capacidades 
condicionais, desta forma, afirma que o tempo e a quantidade de trabalho desenvolvido durante 
as sessões, mostram-se insuficientes para alcançar as metas pretendias. Já Lopes, Maria e Mota 
(2000), afirmam que, a frequência semanal de aulas de EF é de facto uma condicionante das 
capacidades condicionais, principalmente da força, porém, com uma frequência mínima de 
duas vezes por semana, é possível atingir bons índices de desenvolvimento físico dos alunos.  
 Assim sendo, como apenas contávamos com dois blocos semanais, embora Lopes et al, 
(2000), acreditem que é suficiente, tentámos, para além de potenciar o trabalho das capacidades 
condicionais e coordenativas nas aulas de EF, disponibilizar ferramentas práticas (Dossier de 
Exercícios- Apêndice 29), para que os alunos pudessem exercitar estas capacidades em 
qualquer lugar fora das aulas de EF.  
 Inicialmente, em função da AI, verificámos que a turma apresentou algumas 
fragilidades em relação as componentes da Aptidão Física, nomeadamente, em relação a força 
em geral, isto é, a força explosiva do MI, do tronco, estática e funcional. Para além disto, a 
agilidade e a velocidade também foram aspetos, em que os alunos apresentaram grandes 
debilidades. Relembramos que a AI realizada, foi baseada nos testes e no protocolo do projeto 
EFERAM-CIT.   
Assim sendo, as capacidades condicionais e coordenativas gerais, tento em especial 
atenção as fragilidades da AI realizada, foram desenvolvidas em todas as aulas, utilizando 
vários métodos e estratégias.  
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Um dos métodos adotados, consistiu num método intervalada intensivo. Este é 
caracterizado por uma execução repetida de uma tarefa/exercício de forte intensidade, com um 
tempo ou número de repetições previamente definidos, sendo que existe uma pausa, que não 
deverá ser de recuperação total (Harre, 1975).  
Este método, segundo Babrai, Vollard e Keast (2009), apresenta algumas 
potencialidades, nomeadamente: (i) Desenvolvimento rápido da força músculo-esquelética e 
da potência aeróbica (VO2máx); (ii) Redução e prevenção de fatores de risco, como a 
obesidade, pressão arterial alta, diabetes, etc.; (iii) Aumento da motivação e participação dos 
alunos nos programas de atividade física.  
Em função destes benefícios, decidimos utilizar este método em partes específicas da 
aula, parte inicial e parte principal, sendo que, foram privilegiadas as partes iniciais, porque 
são períodos onde não existe fadiga, promovendo uma melhor aquisição e desenvolvimento 
das capacidades pretendias pelos alunos.  
Assim, a ferramenta específica, dentro deste método intervalado utilizado, foi o Tabata. 
Inicialmente, devido as condições e fragilidades diagnosticadas na turma, decidimos realizar 8 
séries de 20 segundos de prática com 10 segundos de descanso. Quando observámos que os 
alunos já resistiam adequadamente à intensidade proposta, optámos por aumentar a carga e 
intensidade, realizando assim nas mesmas 8 séries, 30 segundos de prática e 10 segundos de 
descanso. Por fim, em função da adaptação progressiva dos alunos, em vez de 8 séries, 
passámos a realizar 12 (4x4x4), 30 segundos de prática e 10 de descanso com 1 minuto de 
descanso em cada 4 séries.  
Para a escolha dos exercícios, optámos essencialmente por aqueles que incidiam no 
desenvolvimento da: (i) Força, principalmente a explosiva, a estática e a funcional, mas 
também a dos membros superiores, inferiores e do tronco, (ii) Resistência e coordenação. Esta 
escolha teve como base a AI realizada, com o intuito de potenciar as principais fragilidades 
diagnosticas na turma. Sempre quanto era possível, utilizávamos músicas específicas para o 
Tabata, facilitando o controlo por parte do professor, mas também, como um meio para elevar 
o nível de motivação dos alunos.  
Para além disto, tivemos em consideração as indicações apresentadas por Greco (2010), 
para programas de intervenção sobre estas componentes, nomeadamente: (i) Apresentar uma 
duração de 7 a 20 minutos por sessão; (ii) Inicialmente devem ser desenvolvidos exercícios de 
baixa intensidade, para uma correta aprendizagem da técnica, e que solicitem diversos grupos 
musculares; (iii) Certificar-se que o local é seguro e as questões de segurança estão 
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asseguradas; (iv) Aumentar a resistência gradualmente, quando é verificado um aumento da 
força. 
Em termos gerais, consideramos que esta ferramenta apresentou alguns benefícios, 
nomeadamente: (i) Fácil aplicabilidade nas aulas; (ii) Não ser necessário grandes recursos, 
visto poder ser realizado num espaço de pequena dimensão e não ser necessário recurso 
materiais específicos (trabalhar com o peso corporal); (iii) Poder ser ajustada progressivamente 
e às características especificas dos alunos. A título de exemplo, na nossa turma existia uma 
aluna com escoliose, sendo que, alguns dos exercícios prescritos para os restantes não lhe eram 
aconselhados, promovendo assim, um ajustamento e criação de exercícios específicos. 
Optámos por exercícios que ajudassem a fortalecer a musculatura dorsal e abdominal, e que 
não sobrecarregassem a coluna. Contudo, como a aluna estava sendo acompanhada por um 
ortopedista, que já lhe tinha indicado alguns exercícios específicos, também tivemos isso em 
consideração e aplicámos muitas das vezes, os tais exercícios recomendados.  
A matéria de Atletismo, foi um dos outros métodos utilizados para desenvolver as 
capacidades condicionais e coordenativas dos alunos. Segundo Rolim e Colaço (2002), a 
matéria de Atletismo funciona como um alicerce de todas as modalidades desportivas, porque 
os gestos técnicos de corrida, saltos e lançamentos são comuns a muitas outras modalidades. 
De acordo com os mesmos autores, também é uma ferramenta poderosa nos desenvolvimentos 
de habilidades e destrezas psico-motoras, possibilitando assim, o desenvolvimento das 
capacidades motoras condicionais e coordenativas, como a força, resistência, velocidade, 
flexibilidade, coordenação e equilíbrio.  
Assim sendo, e ao longo do 3º período, utilizámos os conteúdos específicos do 
Atletismo para continuar a desenvolver as capacidades condicionais e coordenativas dos nossos 
alunos. Dado que, neste período as aulas tiveram um cariz polimático, abordando duas ou mais 
matérias por estações de trabalho, foram criadas estações específicas para as destrezas motoras 
presentes nesta modalidade. Os exercícios criados, tiveram em consideração as variáveis da 
matéria de ensino, que, segundo Almada et al, (2008), são a força, velocidade e os 
comportamentos solicitados ao nível dos saltos, das corridas e dos lançamentos. Desta forma, 
durante as aulas, “jogámos” com as variáveis dos saltos (velocidades, ângulos e alturas de 
saída), das corridas (amplitudes e frequências das passadas) e dos lançamentos (velocidades e 
ângulos de saída e variações de mão), com o objetivo de os alunos experienciarem as várias 
situações e que percebam a influência destas variáveis na sua performance.  
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A utilização do Atletismo para desenvolver as capacidades condicionais e 
coordenativas dos alunos, para além de ter contribuído para as desenvolver, também apresentou 
outros benéficos, nomeadamente: (i) Abordar a matéria de uma forma diferente, podendo 
contribuir desta forma, para diminuindo as resistências associadas, por vezes, a esta 
modalidade; (ii) Aulas menos monótonas para os alunos, pois como as aulas eram polimáticas, 
sendo desenvolvido um trabalho por estações, proporcionou estímulos mais diferenciados, 
consequentemente, contribuindo para uma maior motivação; (iii) O conhecimento do “eu”, ou 
seja, como os alunos puderam experienciar diversas variáveis nos exercícios propostos, 
aperceberam-se da importância de determinados fatores e puderam verificar as que lhes 
proporcionavam maior rendimento.  
Com o intuito de potenciar a autonomia dos alunos nas aulas e fomentar a prática das 
capacidades condicionais fora das aulas de EF, foi desenvolvido um documento que conta com 
um conjunto de exercícios específicos (Apêndice 29). Este contava um conjunto de exercícios, 
segundo a metodologia do Tabata, que ajudam a desenvolver a força das diferentes zonas 
corporais e a resistência em geral. Os exercícios selecionados, tiveram como base a facilidade 
na sua aplicabilidade, sendo necessários poucos recursos e utilizando o peso corporal, para que 
seja uma ferramenta viável de aplicação nas aulas e fora do contexto escolar por parte dos 
alunos. Em determinadas aulas, foram os alunos que selecionaram os exercícios do documento, 
em função das dificuldades e da sua perceção das zonas corporais que mais necessitavam de 
fortalecer, com o propósito de aumentar a sua autonomia e tomada de decisão, mas também, 
para que os alunos percebessem a sua aplicabilidade na esperança de a colocarem em prática 
fora das aulas de EF.  
Para além de, adotarmos os métodos supramencionados para o desenvolvimento da 
aptidão física dos alunos, acreditamos que a nossa organização/dinamização das aulas (aulas 
politemáticas) e o facto de promovermos um trabalho por estações, tenha contribuído para um 
maior empenhamento motor dos alunos. Como o trabalho por estações, ajudou a colocar todos 
os alunos em atividade e reduzir os tempos de espera, julgamos ter contribuído para aumentar 
as capacidades condicionais dos alunos, principalmente, a resistência e a capacidade aeróbia.     
As próprias matérias em si, contribuíram para potenciar determinadas capacidades 
condicionais e coordenativas. A título de exemplo, na (i) Ginástica de Solo, devido as 
características particulares dos elementos gímnicos, solicitou a flexibilidade, equilíbrio, 
coordenação e a força dos membros superiores, (ii) os JDC, solicitaram a resistência em geral, 
a força explosiva, agilidade e a força dos membros superiores e inferiores, (iii) os DC, 
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potenciaram o equilíbrio, força dos membros superiores e força estática e (iv) os Desportos de 
Raquete, solicitaram a coordenação, força dos membros superiores, resistência geral e 
agilidade. Esta visão é sustentada por Rodrigues (2000), afirmando que a força e a resistência 
irão surgir da repetição e da duração do tempo dos movimentos das diversas modalidades 
desportivas, que envolvam esforços prolongados, que podem ser de caracter continuo, 
explosivo ou intermitente.  
Em suma, consideramos que as estratégias e métodos utilizados mostram-se eficazes 
no desenvolvimento das capacidades condicionais e coordenativas dos alunos, visto que os 
dados registados no final do ano letivo, serem, na generalidade, melhores do que os iniciais. 
Para além disto, consideramos o facto de a Aptidão Física ser um dos parâmetros de avaliação, 
apresentando uma carga de 20% na nota final, motivou ainda mais os alunos a trabalharem para 
melhorarem os seus resultados iniciais e obterem a melhor nota possível. Sendo que, para isso, 
achamos de elevada importância o facto de termos disponibilizado os registos iniciais aos 
alunos, para que tivessem a noção dos aspetos que tinham de melhorar. Notámos que alguns 
alunos, mostraram logo interesse, principalmente nos parâmetros em que se encontravam na 
zona de risco, com o objetivo de perceberem como os poderiam melhorar, de modo a atingirem 
as zonas saudáveis desejáveis.  
Assim sendo, devido a todo o trabalho desenvolvido ao longo do ano letivo, ao facto de 
termos disponibilizado uma ferramenta de fácil aplicabilidade com um dossier de exercícios, 
que contribuem para fortalecer determinadas zonas corporais e a resistência em geral, e ao facto 
de termos sensibilizado os alunos ao longo das aulas para à importância da aptidão física na 
qualidade de vida, na promoção da saúde e do bem estar, esperamos que, os alunos tenham 
percebido o impacto que uma boa condição física tem na sua saúde e bem estar. E que tenham 
desenvolvido o gosto pela prática fora do contexto escolar, seja através da ferramenta por nós 
disponibilizada, seja por outros meios, que lhes solicitem uma maior motivação (praticar uma 
determinada modalidade, ginásio, jogging, etc.).   
   2.1.5.3. Funções de Ensino   
 A nossa intervenção pedagógica ficou marcada por um conjunto de decisões tomadas e 
de ações realizadas, tanto no planeamento como na sua operacionalização em contexto de aula. 
Enquanto professores estagiários, foi normal que surgissem uma enorme quantidade de 
dúvidas, sendo que, concordamos com Franco (2000), uma vez que este afirma que estas são 
sobretudo causadas pela necessidade de resolver determinados problemas, destacando, a 
72 
 
orientação do processo de ensino-aprendizagem, a organização das suas sessões e a condução 
necessária para manter a disciplina dos alunos.  
 Todas estas dúvidas são normais e essenciais, porque, segundo Siedentop e Eldar 
(1989), um verdadeiro professor deve indagar, o que o levará a pesquisar, para obter um maior 
conhecimento. Estes autores, também apresentam quais as características essenciais para 
exercer corretamente a nossa função, nomeadamente: (i) Refletir sobre as decisões educativas 
tomadas; (ii) Questionar-se quando os alunos não atingem os objetivos pretendidos; (iii) 
Apresentar uma atitude crítica em relação ao manuais ou às propostas didáticas que são 
apresentadas; (iv) Realizar os planos de aula de forma flexível, para que seja possível os 
adequar, caso os objetivos não estejam a ser atingidos.  
 De forma, a expor e refletir sobre as nossas decisões e ações pedagógicas, iremos seguir 
a organização das funções de ensino, definida por Piéron (1982), nomeadamente, a 
apresentação de conteúdo, o feedback, a organização/gestão da aula, a afetividade/clima e a 
observação silenciosa. 
2.1.5.3.1. Apresentação de Conteúdo 
 No que se refere a este ponto, ao qual alguns autores apelidam de Instrução, segundo 
Batalha (2004), esta função refere-se ao diálogo inicial com os alunos e a apresentação dos 
conteúdos, objetivos e exercícios que iram ser realizados no decorrer da aula. A mesma autora, 
refere que é essencial haver uma clareza, simplicidade e objetividade no discurso, transmitindo 
apenas os pontos pertinentes, com o objetivo de despender o mínimo possível do tempo que 
possuímos para lecionar a aula.  
 Quina (2009), partilha da mesma opinião, acrescentando que “A instrução é um 
comportamento de ensino através do qual o professor motiva e transmite ao aluno informações 
sobre as actividades objecto de aprendizagem, nomeadamente sobre “o quê, o como e o porquê 
fazer” (p.90). De acordo com o mesmo autor, os objetivos da instrução são os seguintes: (i) 
Transmitir informações sobre os objetivos e conteúdos da aula; (ii) Justificar e fundamentar a 
prática; (iii) Conseguir motivar os alunos.  
 Segundo Rosado e Mesquita (2011), existem formas distintas, para os professores 
realizarem a instrução, selecionando aquelas que mais se adequam ao seu contexto específico, 
nomeadamente: (i) Transmitir as informações de forma verbal/descritiva ou demostrativa; (ii) 
Utilizar o questionamento, recorrendo a um processo de descoberta guiada; (iii) Recorrer a 
revisão dos conteúdos que foram desenvolvidos em aulas anteriores.   
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 Numa fase inicial da nossa PL, consideramos, que devido a inexperiência e ao facto de 
querermos explicar da melhor forma possível, o que pretendíamos para a aula, a transmissão 
dos conteúdos foi essencialmente verbal e descritiva, sendo que, por vezes, não conseguíamos 
ser sucintos e explícitos. Tudo isto, promoveu a instruções mais longas que o previsto e 
algumas falhas de perceção dos alunos, em relação às informações que eram transmitidas. Estas 
implicações, fizeram com que perdêssemos tempo útil de aula, agravando-se quando tínhamos 
de voltar a transmitir a informação para que os alunos a percebessem.  
 Contudo, como não estávamos a ter sucesso pretendido na apresentação dos conteúdos, 
começámos a adotar diferentes estratégias, mas também, começámos a controlar melhor 
aspetos que são determinantes e que facilitam a transmissão da informação, nomeadamente: (i) 
A colocação dos alunos, optando por os colocar em “meia-lua” e tentando reduzir possíveis 
estímulos que perturbem a concentração dos alunos (ex. optar por orientar a visão dos alunos 
para uma parede ou espaço vazio, em vez de um espaço em que se esteja a realizar alguma 
ação); (ii) Nas instalações de carácter exterior, começámos a ter em atenção ao sol e ao vento, 
de modo a que não interferissem na transmissão da informação.  
 No que se refere às estratégias utilizadas, estas passaram por utilizar um maior número 
de vezes a demonstração, o questionamento e a realizar a apresentação dos conteúdos em 
momentos distintos, em função das situações.  
 A demonstração, segundo Quina (2009), é considerada uma boa alternativa para 
apresentar as tarefas, principalmente em fases iniciais. O mesmo autor apresenta um conjunto 
de benefícios associados a demonstração onde destacamos os seguintes: (i) Possibilitar uma 
imagem mental do que irá ser realizado; (ii) Permitir salientar os detalhes mais importantes; 
(iii) Rentabilizar o tempo, evitando explicações demasiado longas; (iv) Pode contribuir para 
desenvolver um sentimento de admiração pelo executante, aumentando assim a motivação dos 
alunos.  
 Assim, a estratégia da demonstração foi utilizada com maior frequência, nos momentos 
de realização da instrução. É importante referir que recorremos a diferentes tipos de 
demonstração, nomeadamente, a demonstração com apelo para os fatores mais importantes, a 
demostração realizada por um aluno, que domine o conteúdo que irá ser apresentado, e a 
utilização de meios audiovisuais para apresentar as ações motoras que são necessárias 
desenvolver.  
 Em relação à demonstração com explicação dos fatores mais pertinentes, esta foi a 
variante mais vezes utilizada na nossa intervenção. Spessato e Valentitni (2013) afirmam que 
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os detalhes mencionados devem ser pequenas frases, objetivas e concisas, que alertam para as 
componentes críticas do movimento. Desta forma, recorríamos a demonstração do conteúdo 
em si, recorrendo a determinadas dicas ou componentes críticas, que os alunos deveriam de ter 
em atenção para obterem sucesso. Contudo, consideramos que é necessário dosear bem a 
quantidade de dicas apresentadas, sendo que, se formos demasiado pormenorizados, estaremos 
a valorizar transmissão verbal em relação a demonstrativa. Esta foi uma das dificuldades 
sentidas, porque como queríamos demonstrar e apresentar a maioria dos critérios de êxito, por 
vezes, recorremos em demasia a explicação dos mesmos, não rentabilizando da melhor forma 
o tempo de aula. Para além disto, apercebemo-nos que este tipo de demonstração se revela mais 
eficaz, quando realizada depois dos alunos se encontrarem nos espaços específicos do 
exercício. Isto porque, observámos, quando a demonstração era utilizada para transmitir os 
conteúdos e só depois organizávamos os alunos nos respetivos espaços, para realizarem o 
exercício, existiu um maior dispêndio de tempo, devido às dúvidas que surgiram. Contudo, se 
a demonstração for efetuada no respetivo espaço, onde se irá desenrolar a atividade, as dúvidas, 
no momento da explicação, são respondidas, rentabilizando assim o tempo de instrução.  
  No que se refere à demonstração utilizando alunos que dominem os conteúdos, 
Oliveira (2014), afirma ser uma boa estratégia quando o professor não consegue demostrar 
corretamente o conteúdo, alertando que se fizer, poderá perder a confiança dos observadores 
(alunos). Portanto, a utilização de um aluno que domine o gesto ou uma pessoa convidada, 
tornam-se alternativas viáveis para possibilitar aos alunos uma imagem mental correta dos 
movimentos. 
 Em função da AI realizada, à partida, conhecíamos os alunos que dominavam os 
conteúdos que iriamos lecionar. Por isso, em determinados conteúdos, devido as vivências e o 
domínio que os alunos apresentavam, decidimos utilizá-los para exemplificar. A título de 
exemplo, nos DC, na apresentação das quedas específicas desta matéria de ensino, utilizámos 
uma aluna que já haveria sido federada em Judo. Consideramos ser uma excelente estratégia, 
pois: (i) Ajuda os alunos a formarem uma representação mental e global do movimento correto; 
(ii) Não coloca o professor em situações embaraçosas, não conseguindo realizar o movimento 
pretendido; (iii) Pode possibilitar ao aluno que realiza a demonstração uma maior admiração 
ou consideração por parte dos colegas.  
 Já no que se refere à utilização de meios audiovisuais, Oliveira, Oliveira e Inácio 
(2016), afirmam que são ótimas ferramentas para despertar a curiosidade dos alunos, 
promovendo uma maior envolvência dos mesmos, em relação ao que vêm e ouvem. Assim, 
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como um dos objetivos anteriormente mencionados para a instrução, está diretamente 
relacionado com a motivação, está poderá ser uma boa estratégia para elevar os níveis de 
envolvimento dos alunos.  Durante a nossa intervenção pedagógica, apenas recorremos aos 
meios audiovisuais, para apresentar determinados conteúdos de Ginástica de Solo e de ARE. 
Concretamente no caso de ARE, concordamos com Correia, Carvalho, Pita, Castro e Rodrigues 
(2018), que afirmam o seguinte: 
“Este meio, bem utilizado e devidamente refletido em contexto de aula, não só 
transforma a formação mais apelativa, como é extremamente eficaz na divulgação 
do conhecimento sobre dança, apresentando-se como um fator determinante na 
motivação dos alunos para o movimento dançado, podendo ser uma importante 
fonte de inspiração e de criatividade dos alunos” (p.167-168). 
 Assim sendo, na matéria de ARE, recorremos a estas ferramentas para apresentar as 
coreografias que os alunos tinham de realizar, devido às potencialidades apresentadas 
anteriormente pelos autores, mas também pelo facto de as coregrafias envolverem dois ou mais 
recursos humanos, sendo muito mais fácil utilizar meios audiovisuais para os alunos 
perceberem o objetivo e a sua execução.  
 Para além da demonstração, o questionamento também foi uma estratégia, que com o 
decorrer da prática começámos a utilizar com mais frequência. Sobrinho (2017), salienta que 
o questionamento, possibilita ao aluno pensar e refletir sobre aquilo que está sendo 
transmitindo, logo assimilando melhor os conteúdos. Solicitando, uma maior atenção dos 
alunos em relação ao que está a ser transmitido.  
 Quando adotávamos o questionamento, recorríamos a questões sobre determinados 
aspetos dos conteúdos, com o objetivo de valorizar os saberes dos nossos alunos. Segundo 
Freire (2002), se o professor valorizar os saberes dos alunos, irá possibilitar uma maior 
liberdade de pensamento e um maior espírito crítico aos mesmos. Afirmando que, caso exista 
esta comunicação/diálogo entre professores e alunos, irá haver uma troca de conhecimentos, 
que possibilitará a curiosidade e o interesse dos discentes, para os conteúdos da própria 
disciplina.  
 Contudo, por vezes, sentimos que o questionamento pode promover momentos de 
agitação dos alunos, levando a que seja difícil de manter o controlo. Na apresentação de alguns 
conteúdos, quando colocávamos determinadas questões,  todos os alunos queriam responder 
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ao mesmo tempo e alguns não concordavam com os colegas, levando a maiores períodos de 
desatenção, que consequentemente, promoviam um maior dispêndio de tempo. Portanto, 
começámos a colocar determinadas regras, como levantar o braço e só falar na sua vez, para 
que o controlo se tornasse mais fácil e o tempo da instrução fosse cumprido, mas sempre 
mantendo os alunos envolvidos no processo.  
 Por fim, em relação a apresentação de conteúdos em momentos distintos, esta foi uma 
das estratégias que inicialmente não utilizávamos, mas no final verificámos as suas 
potencialidades. Numa fase inicial do EP, a apresentação dos conteúdos era sempre realizada 
antes de cada atividade/exercício. Contudo, e através do diálogo estabelecido com o nosso 
orientador, apercebemonos que esta poderá ser realiza em momentos diferentes, como por 
exemplo, concomitantemente com a atividade/exercício. Desta forma, a instrução e a 
explicação dos objetivos da tarefa, acontecia naturalmente, à medida que os alunos realizavam 
o exercício e professor observava os comportamentos dos alunos. Contudo experiênciamos 
outros momentos, como a explicação dos exercícios nos momentos de aquecimento, ou seja, 
enquanto os alunos estavam a realizar os respetivos exercícios de entrada em ação, que foram 
marioritarimente realizados em grupo, dirigiamo-nos a cada grupo e explicávamos o exercício 
que se seguia. Esta última em particular, revelou-se uma boa estratégia para rentabilizar o 
tempo de aula, sendo realizada só quando os alunos já conheciam, minimamente, os exercícios 
que se seguiam, pois caso contrário, poderia resultar em muitas dúvidas e falta de entidimento 
por parte dos mesmos.  
 Realizando um balanço final, consideramos que em termos de apresentação dos 
conteúdos recorremos a diversos meios, o que nos possibilitou perceber os benefícios de cada 
um, sobretudo, na rentabilização do tempo de aula, na motivação dos alunos e na obtenção de 
períodos mais duradouros de atenção. Contudo, consideramos que existem aspetos, que apesar 
de termos verificado uma melhoria com o decorrer do estágio, ainda necessitam de ser 
aprimorados. Falamos da capacidade de comunicação e do tempo de instrução. No que se refere 
a capacidade de comunicação, por vezes, sentimos que não eramos capazes de nos expressar 
da melhor forma e que a linguagem utilizada nem sempre era percebida pelos alunos. Embora 
tenhámos utilizado a estratégia de utilizar apenas palavras chave para explicar os conteúdos, 
existiram situações em que não conseguimos ter um discurso objetivo e sucinto. 
Consequetemente, esta lacuna de comunicação, proporcionava periodos mais longo de 




 O feedback é um instrumento fundamental e indispensável para aumentar a qualidade 
do ensino, sendo um guia para os alunos durante a realização das tarefas de aula (Rosado e 
Mesquita, 2011).  
 Segundo Piéron (1996), o feedback consiste em toda a informação que é fornecida ao 
aluno com o propósito de o ajudar a repetir as habilidades motoras que são corretas e eliminar 
as incorretas. Batalha (2004), corrobora e acrescenta que, consiste num tipo de comunicação 
entre o professor e os alunos, que permite o professor corrigir ou transmitir informações 
pertinentes, em relação as habilidades motoras que os alunos estão a realizar/aprender.   
 Em relação à sua constituição, os feedbacks podem-se classificar como intrínsecos e 
extrínsecos (Quina, 2009). Os intrínsecos, acontecem quando o aluno ao realizar uma 
determinada tarefa motora, capta, sem qualquer ajuda do exterior, um conjunto de informações 
referentes aos resultados das ações motoras ou à forma como executou as ações. Já os 
extrínsecos, correspondem às informações fornecidas pelo professor, incidindo sobre a forma 
como os alunos executam os conteúdos ou sobre os resultados obtidos nos mesmos, 
funcionando como um complemento aos feedbacks intrínsecos.  
 Contudo, em função da sua diversidade e complexidade de, os feedbacks extrínsecos, 
podem, de acordo com Batalha (2004), ser classificados em função: (i) do objetivo (avaliativos, 
descritivos, prescritivos e interrogativos), (ii) da forma (auditivos, visuais, quinestésicos e 
mistos), (iii) da direção (individuais e coletivos), (iv) do tipo (positivos e negativos) e (v) do 
momento (antes, durante ou após a execução).  
 Numa fase inicial do EP, quando transmitíamos feedbacks aos nossos alunos, embora 
já conhecendo os diversos tipos de classificação supramencionados, sentíamos algumas 
dificuldades, nomeadamente nas variáveis da forma, da direção e do momento.  
Em relação às formas de transmissão do feedback, utilizámos diversas, de acordo com 
as várias situações que aconteceram durante as aulas. No entanto, inicialmente consideramos 
que a sua frequência era excessiva, sendo que, também não tomávamos as melhores decisões 
(escolha dos feedbacks) em relação às diversas situações observadas. Um dos outros problemas 
sentidos, passou pela nossa colocação no momento de transmissão do feedback, de modo a que 
não perdêssemos o campo visual e, consequentemente, o controlo da turma. Contudo, e através 
das reflexões pessoais e coletivas (colega de estágio e orientador cooperante), começámos a 
controlar melhor os momentos, as formas de intervenção e a utilizar estratégias para não perder 
o controlo da turma. Estas estratégias foram as seguintes: (i) Recorrer a feedbacks mais 
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objetivos e nos momentos oportunos, pois concordámos com Quina (2009) que afirma que: “A 
eficácia dos feedbacks na aprendizagem dos alunos depende, em larga medida, da sua 
qualidade e oportunidade” (p.102); (ii) Utilizar com maior frequência o feedback à distância, 
desta forma, transmitindo a informação pretendida ao(s) aluno(s), mantendo os restantes 
colegas no nosso campo de visão. A informação foi maioritariamente transmitida através de 
pequenas dicas verbais, visuais ou mistas, para que os alunos percebessem os aspetos que 
necessitavam de aprimorar; (iii) Circular pelo espaço e adotar uma posição adequada no 
momento de transmissão do feedback individualizado, com o objetivo de não perder o controlo 
nem o campo visual dos restantes elementos da turma. 
Outras das dificuldades sentidas, foi relativa à direção do feedback, pois inicialmente 
recorríamos maioritariamente aos de carácter individual. Contudo, começámos a perceber que, 
em várias situações existiam erros que eram semelhantes em vários alunos, e de forma, a 
rentabilizar o tempo, começámos a utilizar com maior frequência o feedback dirigido a turma. 
Nestes casos, seguimos as indicações apresentadas por Quina (2009), ou seja, quando 
intervínhamos, parávamos o exercício e procurávamos ter a atenção de todos os alunos que 
estavam a ter as mesmas dificuldades, transmitindo a informação de forma coletiva.  
O momento da transmissão do feedback, foi também um dos aspetos que tivemos 
algumas dificuldades em gerir. Isto porque, em determinadas situações, acabávamos por ficar 
na incógnita, se deveríamos disponibilizar um pouco mais de tempo para ver se os alunos eram 
capazes de encontrar soluções para resolver os problemas que eram apresentados, ou se 
deveríamos intervir no momento e transmitir as informações necessárias. Contudo, 
apercebemo-nos que este fator depende muito dos alunos, pois uns necessitam de mais tempo 
ou de determinadas dicas, para conseguirem obter sucesso, mas também da interpretação do 
professor, ou seja, decidir reagir ou não o fazer em cada situação.  
Assim sendo, concordámos com Hoffmann (1983, cit. por Piéron 1992), que afirma que 
o fornecimento de um feedback está sujeito a um conjunto complexo de decisões por parte do 
professor, sendo que, podem ser agrupadas em três fases, a observação o diagnóstico e o 
controlo. Desta forma, inicialmente observávamos a prestação dos alunos, identificando 
possíveis erros. Seguidamente, tentávamos determinar a natureza, a importância e a causa 
desses erros por parte dos alunos. Numa fase final, em função dos dados recolhidos através da 
observação, decidíamos se devíamos intervir ou não. A intervenção, em determinadas situações 
foi verbal, ou seja, reforço ou nova informação, em outras foi não verbal, isto é, modificação 
do exercício ou da tarefa, caso o aluno estivesse com muita dificuldade para atingir o sucesso. 
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 É importante frisar, no que se refere aos tipos de feedbacks transmitidos, tentámos 
sempre privilegiar os positivos em vez dos negativos. Quina (2009), realça que os feedbacks 
de carácter positivo, são mais eficazes, pois permitem a criação de um clima favorável, o 
aumento da cooperação, o empenhamento e rendimento dos alunos. Desta forma, com o 
objetivo de não desamimar os alunos, optámos, na maioria das situações, por transmitir 
feedbacks encorajadores, para que estes não perdessem a motivação e o foco nas respetivas 
tarefas de aula.  
Gostaríamos também de realçar que durante a nossa intervenção, utilizámos feedbacks 
com vários objetivos, nomeadamente, para avaliar, descrever, prescrever e interrogar os alunos, 
contudo, ao longo do processo de lecionação, consideramos que a frequência das intervenções 
interrogativas, aumentou. Este é um aspeto que, na nossa opinião foi importante, porque, 
segundo Veiga (2012), uma das formas para envolvermos os alunos é através de metodologias 
de ensino com práticas interrogativas, que promovem o levantamento de questões e apelam a 
uma maior procura de respostas por parte dos alunos. Contribuindo com maior intensidade, 
para um dos grandes objetivos formulados para a PL, nomeadamente, envolver os alunos, para 
que possam ser construtores ativos no processo de ensino-aprendizagem, aumentando a sua 
autonomia, espírito crítico e levantamento e formulação de hipóteses. 
2.1.5.3.3. Organização/Gestão da Aula 
 Para promover um processo de ensino-aprendizagem de qualidade, é essencial que o 
professor providencie atempadamente a gestão e organização da sua aula, considerando aspetos 
como o tempo, os espaços, os materiais e os recursos humanos (Rosado e Mesquita, 2011).  
 De acordo com os mesmos autores, é a forma como o professor organiza a prática e as 
suas aulas, que irá influenciar diretamente o tempo de aprendizagem do aluno.  
 Segundo Siedentop (1983), esta gestão do tempo da aula é determinada pelo 
comportamento do professor em relação à promoção do envolvimento dos alunos nas tarefas 
de aula, a redução de comportamentos de desvio e ao uso eficiente do tempo disponível de 
aula.  
 Piéron (1996) partilha a mesma opinião, acrescentando que a intervenção do professor 
deve facilitar as condições de ensino-aprendizagem, maximizar a participação dos alunos nas 
tarefas propostas e proporcionar melhores condições de segurança. 
 Á semelhança da apresentação dos conteúdos, no aspeto organizacional, uma das 
maiores complicações que surgiram inicialmente, foi relativa ao cumprimento meticuloso das 
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tarefas planeadas para as respetivas sessões. Esta preocupação da nossa parte, para que todas 
as tarefas corressem como planeado, teve impacto negativo nas outras funções que estão 
inerentes ao professor. Sentimos que, após a organização do exercício, já quando os alunos o 
estavam a realizar, por vezes, preocupávamo-nos em observar aspetos relacionados com a 
organização, levando determinadas hipóteses (por ex. como posso alterar este exercício para 
solicitar ainda mais os comportamentos desejados?), desta forma, menosprezando aspetos 
essenciais como a observação dos comportamentos dos alunos face aos conteúdos da aula e os 
momentos para proporcionar feedbacks, para os ajudar a atingir os comportamentos 
pretendidos e os objetivos específicos da aula.  
 Contudo, à medida que o processo foi-se desenrolando, começámos a controlar melhor 
determinados aspetos relacionados com a organização, sendo que, a observação do nosso 
colega de estágio e o debate com o nosso orientador, foram aspetos essenciais para 
melhorarmos a nossa intervenção. Como observámos a maioria das aulas do nosso colega de 
estágio, na companhia do nosso orientador pedagógico, começávamos a percecionar 
determinados aspetos na intervenção do nosso colega, que eram semelhantes aos nossos. Em 
seguida, o facto de debatermos o que era observado com o nosso colega e orientador, 
proporcionou um conjunto de hipóteses que foram testadas nas aulas, para que a nossa 
intervenção enquanto professores, fosse aprimorada.  
 Os aspetos organizacionais que eram observados e debatidos, centravam-se sobretudo, 
nos que são apresentados por Quina (2009), nomeadamente: (i) Gestão do tempo de aula; (ii) 
A formação de grupos; (iii) A colocação, disposições e arrumação do material didático; (iv) 
Transições entre atividades; (v) Captação da atenção e do entusiasmo dos alunos; (vi) Controlar 
e assegurar as condições de segurança.  
 De entre todos estes aspetos, aquele em que sentimos maiores dificuldades, foi a gestão 
do tempo de aula. As principais dificuldades sentidas, relacionavam-se com falhas na 
organização, que influenciavam diretamente o recurso temporal. Pierón (1996) afirma que a 
falta de organização gera perdas de tempo, sendo esse um recurso que deve ser aproveitado 
para promover a aprendizagem dos alunos. De facto, algumas falhas de organização nas nossas 
aulas, como maiores períodos para a formação dos grupos, para as transições entre exercícios 
e para a disposição e arrumação dos materiais, em relação aquilo que estava planeado, 




 A título de exemplo, uma situação que inicialmente acontecia com alguma frequência, 
prendia-se sobre o facto de querermos seguir à risca todos os exercícios do plano de aula. 
Fazendo com que, por vezes, quando não conseguíamos cumprir o tempo estipulado dos 
exercícios, não tenhamos tido a capacidade de os adaptar ao tempo que ainda tínhamos 
disponível, ou seja, não possuíamos a flexibilidade na adaptação das tarefas idealizas, em 
função das imprevisibilidades que aconteciam em contexto de aula. Levando a que muitas 
vezes, o tempo de prática proporcionado ao aluno não tenha sido o desejado e que as aulas 
tenham acabado mais tarde do que previsto, não possibilitando o tempo recomendado para os 
alunos se trocarem ou tomarem duche (10 minutos).   
“A essência das aulas é a actividade dos alunos. Daqui resulta uma necessidade e 
obrigatoriedade: a de se ter de organizar bem as aulas, mas sem consumir muito 
tempo” (Quina 2009, p.105). 
  A criação de determinadas estratégias de organização, começaram a facilitar o controlo 
e a gestão do tempo de aula da nossa parte, nomeadamente: (i) A organização dos grupos, ou 
seja, quando possível, formando logo na fase inicial da aula os grupos para todos os exercícios 
que iriam realizados, desta forma, não despendendo novamente tempo para esta tarefa. Os 
modelos de ensino, MED e MC, também contribuíram, pois possibilitaram que as tarefas de 
aulas fossem realizadas, mantendo as equipas/grupos definidos inicialmente; (ii) Rotinas 
organizativas, colocar os alunos a organizar e a arrumar os materiais didáticos da aula. Esta 
fase só aconteceu quando os alunos já se encontravam familiarizados com dinâmica e 
funcionamento das aulas; (iii) Não programar um número elevado de situações de prática para 
cada aula, pois iria promover um maior dispêndio de tempo na sua explicação, distribuição dos 
alunos e transição; (iv) Rentabilizar o material e os espaços para outras atividades, desta forma 
e quando possível, não promovendo uma redistribuição do material didático e dos alunos em 
função do espaço disponível.  
 Todas estas estratégias, para além de terem contribuído para um melhor controlo do 
tempo de aula da nossa parte, consideramos que também ajudaram a aumentar os índices do 
tempo potencial de aprendizagem, que segundo Siedentop (1983), é a variável mais importante 
para promover a aprendizagem dos alunos, ou seja, quando maior for o tempo potencial de 
aprendizagem, maior será a evolução.  
 Com o intuito de potenciar esta variável nas nossas aulas, para além das estratégias 
supramencionadas, decidimos adotar o trabalho por estações, na maioria das sessões 
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lecionadas. Isto porque, acreditamos que é uma forma de organização que promove o tempo 
de empenhamento motor dos alunos, visto estarem todos em tarefas distintas ou 
complementares simultaneamente.  
 É importante referir que nem sempre os alunos se encontravam em atividade motora 
nas estações de trabalho. Algumas tiveram objetivos específicos, solicitando determinados 
comportamentos do domínio cognitivo ou socio afetivo. Como por exemplo, observação dos 
colegas, a filmagem dos gestos técnicos, a execução de ajudas, etc.  
 No entanto, a organização das aulas por estações, promoveram alguns 
constrangimentos, que merecem ser mencionados: (i) Controlo da turma. O facto de existir 
muitas coisas a acontecer ao mesmo tempo (todos os alunos em atividade), dificultou a 
observação e o controlo da turma. Contudo, a posição adotada, a rotação pelo espaço e o 
controlo do tipo e dos momentos de feedback, revelaram-se essenciais, para conseguirmos 
controlar esta variável; (ii) Rentabilização e adaptação do espaço disponível. Nem sempre o 
espaço de aula foi o desejado para promover um trabalho por estações, apesar disso, 
idealizávamos a disposição e organização das estações, com o intuito de rentabilizar da melhor 
forma o espaço que tínhamos disponível. No entanto, por vezes, esta estruturação não se 
revelou como uma tarefa fácil, sendo que, em algumas situações, tivemos de repensar em 
alternativas para dispor e organizar a estações, quando as que eram operacionalizadas não 
correspondiam com o que era pretendido.  
 Portanto, em função da experiência, a gestão e a organização da aula, foi um dos aspetos 
que solicitou uma reflexão e adequação constante, para que pudéssemos maximizar o tempo 
de prática e proporcionar as condições ideais, para a aprendizagem efetiva dos nossos alunos. 
Concordamos com Siedentop (1983), que afirma, que um dos requisitos de um professor eficaz, 
é sobretudo, o domínio das habilidades de gestão, independentemente do contexto.  
2.1.5.3.4. Afetividade/Clima 
 De acordo com Batalha (2004), o clima apresenta um conjunto de dimensões que lhe 
estão associadas, nomeadamente as relações humanas, a interações pessoais e o ambiente 
estabelecido no processo de ensino-aprendizagem.  
 Partilhando a mesma opinião, Almeida (2004), acrescenta que: “Ao professor compete 
canalizar a afetividade para produzir conhecimento; na relação professor-aluno, aluno-aluno, 
aluno-grupo, reconhecer o clima afetivo e aproveitá-lo na rotina diária da sala de aula para 
provar o interesse do aluno” (p.126).  
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 No entanto, as relações que são estabelecidas com a turma, segundo Quina (2009), iram 
depender em muito da personalidade, das atitudes e da imagem que o professor transmite de si 
aos seus alunos. Acrescentado que, é essencial a criação de um ambiente disciplinado, através 
de diversas formas de atuação, para reduzir o número de episódios perturbadores e favorecer a 
harmonia da aula, que consequentemente, irá contribuir para uma melhor aprendizagem. 
Contudo, Bento (2003) afirma que a criação de um bom clima, não depende exclusivamente 
do professor, pois existem outras condicionais que têm impacto direto nesta variável, como a 
faixa etária do aluno ou as carências afetivas.  
 Assim sendo, e como salienta Siedentop (1983), não é apenas necessário intervir em 
relação aos comportamentos inadequados dos alunos, mas possuir um conjunto de estratégias 
com o objetivo prevenir ou diminuir a sua ocorrência durante as aulas.  
 Para potenciar o clima e diminuir as ocorrências de comportamentos inadequados, 
tentámos implementar algumas estratégias apresentadas por Batalha (2004), nomeadamente (i) 
ser capaz de identificar os alunos, (ii) de aceitar e utilizar as suas ideias, (iii) encorajá-los 
através do reforço positivo, (iv) criar um bom ambiente de trabalho, (v) potenciar o entusiasmo, 
transmitir confiança e interagir com estes de forma positiva, valorizando os comportamentos 
adequados, proporcionando estímulos diversificados e (vi) dar grande importância à motivação 
do aluno, um aluno motivado está mais predisposto a aprender. 
 Sentimos que todos estes aspetos apresentados anteriormente têm impacto direto para 
um bom clima de aula. Porque, só o facto de tratar os alunos pelo nome, faz com que se sintam 
valorizados, assim como, em situações que não obtenham sucesso, se encorajarmos através do 
reforço positivo, tentando procurar algum aspeto que esteja correto, aumenta a sua motivação 
para voltarem a executar a tarefa novamente. Assim sendo, são aspetos simples, mas que 
apresentam um grande impacto na obtenção de um bom clima de aula, influenciando 
diretamente a aprendizagem e motivação dos alunos.  
 No caso da nossa turma, o controlo da disciplina não se revelou um problema, sendo 
que, os alunos apresentaram, regularmente, comportamentos adequados nas aulas de EF, não 
sendo necessário a criação de estratégias, para este parâmetro em específico. Para isto foi 
essencial, no início do ano letivo, termos estabelecido um conjunto de regras, muito claras, que 
os alunos tinham de cumprir. As regras estabelecidas relacionaram-se essencialmente com os 
seguintes aspetos: (i) Questões de segurança, isto é, os cuidados dos alunos com o material 
didático e com a interação com os colegas; (ii) Participação na aula, ou seja, questões de 
pontualidade, assiduidade, empenhamento, concentração, etc.; (iii) Comportamentos a adotar 
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com os colegas e professor, de modo a respeitar, cooperar e ajudar, para que o ambiente das 
aulas se tornasse positivo para todos.  
Segundo Quina (2009), o esclarecimento inicial das regras por parte do professor é um 
procedimento essencial para que os alunos se comportem adequadamente e para que percebam 
claramente os comportamentos que devem ou não devem adotar, e a razão para tal. Pois, de 
acordo com o mesmo autor, “As regras serão mais facilmente respeitadas se os alunos as 
compreenderem e aceitarem” (p.113). 
Contudo, é notório que a prevenção não resolve todos os problemas, sendo que, as 
ocorrências de episódios de maior ou menor gravidade, poderão sempre surgir. De facto, 
existiram momentos em que tivemos de chamar os alunos a atenção, individualmente, quando 
se tratava de aspetos pessoais, e coletivamente, quando eram aspetos que envolviam a turma 
em geral ou um determinado grupo de alunos. A estratégia utilizada, visto que a turma em geral 
apresentou maturidade e bom senso ao longo do ano, passou apenas pela comunicação. Desta 
forma, fazíamos com que percebessem o impacto que os seus comportamentos poderiam ter e, 
na maioria das vezes, aconselhando possíveis soluções para os resolver ou diminuir a sua 
ocorrência. De facto, Quina (2009) alerta que o professor deverá intervir o mais rapidamente 
possível, em situações que os alunos violem as regras, para evitar que estes se alastrem pelos 
restantes colegas e ao longo do tempo.  
Gostaríamos de salientar o impacto que as metodologias do MED tiveram neste aspeto 
da disciplina e na promoção de um clima de aula mais positivo. O facto do MED possuir um 
regulamento específico ajudou, e muito, a manter a disciplina dos alunos, sendo, na maioria 
das vezes, os colegas que se responsabilizavam por chamar a atenção e corrigir os 
comportamentos menos positivos do(s) aluno(s) em questão. Neste regulamento, foi estipulado 
que, caso um dos elementos das equipas adotasse comportamentos ditos negativos (desrespeito 
para com os colegas ou professor, não cumprir com as tarefas propostas, etc.) toda a equipa 
perdia uma pontuação específica. Os alunos, como se envolveram com a competição e 
quiseram obter a maior pontuação possível, sempre que observavam que um dos seus colegas 
de equipa, não cumpria com o regulamento, o grupo intervinha, de modo a não ser penalizado 
com uma diminuição da pontuação.  
 A metodologia do MED, para além de ajudar a controlar os aspetos da disciplina, 
também potenciou o clima e a afetividade durante as aulas, devido ao trabalho cooperativo que 
era solicitado através das suas tarefas específicas. Assim sendo, nós, enquanto professores, 
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conseguimos percecionar efetivamente o que o modelo defende, que segundo Siedentop 
(1998), é a socialização e o desenvolvimento de competências sociais.  
 Um outro aspeto que, na nossa opinião, ajudou a promover um clima positivo de aula, 
foi a organização adotada, ou seja, o trabalho por estações e as aulas polimáticas. Como 
acreditamos que este tipo de organização diminui o tempo de inatividade dos alunos, devido à 
participação de todos em simultâneo nas tarefas de aula, consideramos que também tenha 
contribuído para reduzir a ocorrência de comportamentos de desvio. De acordo com Piéron 
(1992), é essencial maximizar o tempo de atividade dos alunos, pois os comportamentos 
inapropriados surgem, geralmente, quando existem grandes períodos de tempo de espera (filas 
à espera, sentados no banco, etc.).  
 Além de todos os aspetos supramencionados, consideramos que a relação professor-
alunos que criámos, ajudou a promover um bom clima de aula ao longo do ano letivo. 
Procurámos conhecer todos os alunos, tratá-los de forma uniforme, ouvir as suas dúvidas, 
respeitar, encorajar, promover situações de aula adequadas, que lhes proporcionassem obter 
êxito, e expressar satisfação quando estes conseguiam obtê-lo, sendo que, tudo isto ajudou a 
que se sentissem valorizados, aumentado a sua confiança e respeito para com o professor.  
 Contudo, consideramos que a nossa intervenção ao nível afetivo poderia ter sido 
melhor, contribuindo ainda mais para o clima pretendido na aula. A questão da personalidade 
é um fator essencial pois, segundo Quina (2009), as relações que estabelecemos com a turma, 
dependem muito da personalidade e do entusiasmo que o professor transmite. No entanto, em 
muitas aulas, devido a não possuirmos uma personalidade tão extrovertida quando gostaríamos, 
não conseguimos transmitir o entusiasmo pretendido aos alunos. Desta forma, é uma das 
grandes lacunas que necessitamos de melhorar, porque concordamos com Bento (2003), 
quando afirma que: “Nenhuma disciplina é tão dependente do clima e do tempo como a 
Educação Física” (p. 122)   
2.1.5.3.5. Observação Silenciosa   
 A observação silenciosa, pode ser definida como todos os períodos durante os quais o 
professor observa as habilidades motoras os comportamentos específicos dos seus alunos em 
contexto de aula (Piéron, 1982).  
 De acordo com Aranha (2007), uma das grandes funções da observação está associada 
à identificação de erros ou rendimentos menos eficazes por parte dos alunos, o que permite ao 
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professor, posteriormente, transmitir informações de retorno sobre a performance ou os 
resultados obtidos pelos alunos.  
 Percebemos, assim, que a observação é um elemento que precede o feedback 
pedagógico. Hoffman (1983, cit. por Piéron, 1992), de facto, salienta que a observação é 
considerada a primeira fase relativa ao processo de transmissão de feedback, sendo 
caracterizada como o momento em que o professor observa a prestação motora do aluno de 
modo a identificar eventuais erros de execução. O mesmo autor também apresenta três fatores 
que são determinantes nesta fase de observação, nomeadamente (i) a colocação espacial do 
professor face aos alunos, (ii) o conhecimento das características das matérias, assim como, 
das características dos seus alunos e (iii) as capacidades preceptivas do professor.   
 De facto, sentimos o impacto dos fatores supramencionados nos períodos de observação 
silenciosa ao longo do EP. Destes três pontos, consideramos que a colocação do professor, foi 
aquele em que tivemos uma maior evolução ao longo do processo de lecionação. Isto porque, 
inicialmente, como já referido anteriormente no ponto do feedback, tínhamos algumas 
dificuldades em nos colocarmos em pontos estratégicos para observar e conseguir ter todos os 
alunos no nosso campo de visão. Este ponto era agravando, quando nos dirigíamos aos alunos 
para transmitir feedback e ficávamos de costas para a restante turma. Contudo, começámos a 
ter mais atenção e controlo desta variável nas aulas, sendo que, estratégias como, a transmissão 
de feedbacks à distância, circulação pelo espaço e colocação espacial quando transmitíamos 
informações individualizadas, foram determinantes.  
 O conhecimento das características de algumas especificidades das matérias de ensino, 
principalmente a Ginástica de Solo e os DC, tiveram impacto nos momentos de observação 
silenciosa. O pouco contacto com estas matérias, levou a períodos de incerteza sobre o que 
deveríamos observar e, consequentemente, como corrigir as habilidades motoras dos alunos.  
Assim sendo, concordamos com Mendes, Clemente, Rocha e Damásio (2012), que realçam 
como é essencial para o observador ter: “(…) a capacidade de diferenciar e atentar nos 
elementos fundamentais da ação, i.e., “antes de observar, saber o que observar” (p.59). 
Portanto, em função destas limitações, procurámos obter maior conhecimento sobre as 
habilidades motoras das matérias de ensino em questão, de modo a que, conseguíssemos definir 
com maior precisão, o que deveríamos observar e como corrigir. Para isso, a consulta de 
manuais e o procura de informações com alguns professores mais experientes do grupo 
disciplinar de EF da ESFF foram essenciais. Desde já, salientar a disponibilidade dos 
professores do grupo de EF, que nos ajudaram a obter algumas informações e, em alguns casos, 
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despenderam um pouco do seu tempo para nos ajudar em determinadas situações práticas, de 
forma a que, percebêssemos as componentes críticas dos movimentos que pretendíamos 
desenvolver nas respetivas matérias.  
Contudo, é importante frisar que a observação não funciona apenas como o primeiro 
momento do processo de transmissão de feedback. Segundo Piéron (1992), a capacidade de 
observação volta a ser essencial após a transmissão do feedback, permitindo ao professor 
verificar se a informação foi percebida e processada corretamente pelos alunos, sendo que, se 
não tiver sido, o professor deverá utilizar uma abordagem diferente ou reforçar a anterior. No 
que se refere a este aspeto, consideramos, muito devido ao trabalho por estações e ao facto de 
todos os alunos estarem a realizar as tarefas em simultâneo, um dos constrangimentos sentidos. 
Isto porque, por vezes, após fornecermos o feedback não observávamos se o aluno conseguia 
processar a informação recolhida, porque passávamos para a observação ou para o 
esclarecimento de dúvidas de outros alunos.  
  Apesar de tudo, a reflexão constante, o trabalho cooperativo (com o nosso colega de 
estágio e como o nosso orientador) e a ajuda prestada por alguns professores do grupo de EF, 
contribuíram para que, aos poucos, fossemos aprimorando a nossa capacidade e os períodos de 
observação durante as aulas. No final, percebemos que a observação é influenciada por 
inúmeros fatores, sendo a experiência do observador um dos mais cruciais, para 
desempenharmos com eficácia esta função (Mendes et. al, 2012).   
3.1.5. Avaliação  
Ao consultar o PNEF (Jacinto et al, 2001), verificamos que o processo de avaliação na 
disciplina de EF, decorre dos objetivos definidos para cada ciclo e ano de ensino, sendo que, 
deverá ser realizada através de uma observação dos alunos em situações apropriadas.  
Batalha (2004), acrescenta que a principal função da avaliação é identificar os 
resultados atingidos pelos alunos decorrentes do processo de ensino-aprendizagem, para que o 
professor consiga atribuir uma classificação aos mesmos. Para isso, a mesma autora salienta, 
que é fundamental que as estratégias pedagógicas definidas pelos docentes para avaliar os seus 
alunos, devem estar adequadas às suas necessidades e dificuldades específicas.  
 No entanto, concordamos com Lopes (2015), que afirma que o conceito de avaliação 
é amplo e abrangente, porque quando tentamos agrupar os resultados das aprendizagens numa 
só avaliação, nem sempre é fácil sermos justos devido à complexidade e diversidade de 
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variáveis a quantificar. Esta subjetividade, de acordo com Simões, Fernando e Lopes (2014), 
acontece porque:  
“(…) esta disciplina é diferente das demais, em que não é possível mensurar o 
conhecimento do aluno por meio de avaliações teóricas. O conhecimento é 
construído pela apropriação de técnicas corporais e pela criação de movimentos, 
o que dificulta muito a avaliação por parte do professor” (p.21). 
 Devido a esta complexidade e subjetividade associada à disciplina de EF, Silva (2005), 
salienta que os docentes no momento de avaliação, devem ter a noção que existem quatro tipos 
de instrumentos a utilizar, nomeadamente: (i) Instrumentos associados à personalidade, ou seja, 
que permitam avaliar aspetos como a responsabilidade, afetividade, cooperação e pontualidade; 
(ii) Instrumentos relacionados com os comportamentos, isto é, que permitam verificar se os 
comportamentos dos alunos foram significativos, as alterações que ocorreram, etc.; (iii) 
Instrumentos centrados na comparação com outros, para comparar desempenhos; (iv) 
Instrumentos associados aos resultados, de forma a avaliar o impacto que o comportamento do 
professor teve na aprendizagem dos seus discentes.  
“Os instrumentos que usamos para avaliar, os critérios que selecionamos, etc., não 
só influenciam os resultados que obtemos, como a interpretação que deles 
fazemos e as ilações que daí tiramos” (Lopes, 2015, p. 72-73).  
 Embora o professor possua vários instrumentos que permitam avaliar os alunos na sua 
magnitude, domínio cognitivo, socio afetivo e psicomotor, estes estarão sempre dependentes 
da sua capacidade de observação. De acordo com Mendes et al. (2012), a observação assume-
se como uma capacidade fundamental na análise e avaliação dos alunos, permitindo registar e 
categorizar as informações recolhidas. Acrescentando que, são dois processos interligados, 
sendo que, quanto maior for a afinidade entre os dois, maior será o rigor dos indicadores 
observados.  
 Contudo, a capacidade de observar nem sempre é uma tarefa fácil. Como afirma Lopes 
(2014), como é que vamos observar e avaliar alunos que, por exemplo, percebem a situação, 
mas não conseguem executar, não percebem nem conseguem executar ou percebem e 
executam? O mesmo autor, responde que é essencial, tanto o professor como os alunos, 
perceber estas diferenças, sendo que, devem ser refletidas na avaliação. Por isso: “Devemos 
buscar “aproximação aos limites” através de um rigoroso e permanente processo de 
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diagnostico-prescrição e controlo, numa lógica de estímulos-adaptações-transformações 
(…)” (Lopes, 2014, p. 109).  
 Este processo de diagnóstico-prescrição-controlo, deverá ser sistemático ao longo das 
aulas. Assim sendo, devemos privilegiar o processo de avaliação contínua. Esta avaliação, 
segundo Mendes et al. (2012), é dividida em três fases: (i) Avaliação diagnóstica, que permite 
conhecer as particularidades dos alunos, as dificuldades e potencialidades evidenciadas pelos 
mesmos;  (ii) Avaliação formativa, que permite uma adequação constante do ensino com o 
objetivo de favorecer a aprendizagem; (iii) Avaliação sumativa, momento onde verificamos o 
impacto dos processo nas aprendizagens efetivas dos alunos.  
 Como decidimos utilizar estas três fases ao longo do EP, iremos seguidamente 
apresentar a descrição e as decisões tomadas para cada um destes momentos avaliativos.  
3.1.5.1. Avaliação Inicial 
A AI, assume-se como um dos processos essenciais para iniciar a construção e 
lecionação da prática letiva, permitindo ao professor ter uma noção do nível e das capacidades 
dos seus alunos, o que possibilitará, uma tomada de decisão mais adequada e de acordo com 
as suas necessidades reais. Estabelecendo assim as matérias de ensino, os conteúdos a abordar 
e o tempo necessário para os desenvolver (Quina, 2009). 
De acordo com Simões et al, (2014), a AI é caracterizada como a primeira das três fases 
da avaliação, funcionando como um prognóstico que determina as potencialidades dos alunos 
(características coletivas e individuais) em relação a um novo conteúdo/matéria.   
Contudo, Godinho (2011) afirma que esta identificação das características peculiares 
dos alunos, deverá acontecer na sua globalidade, ou seja, não se cingindo apenas à parte física, 
técnica e tática, mas também à parte cognitiva e socio-afetiva dos mesmos.    
Assim sendo, a AI tem objetivos muito próprios e que são fundamentais para 
estabelecer um processo de ensino mais adequado. Concordamos com Andrade (2013), que 
afirma que os seus objetivos são: 
“Avaliar o nível inicial dos alunos e as suas possibilidades de desenvolvimento, no 
conjunto das matérias de EF; identificar os alunos que revelam maiores 
dificuldades e necessitam de maior acompanhamento, as matérias em que os 
alunos se encontram mais distantes dos objetivos definidos; aspetos críticos no 
tratamento de cada matéria, e as capacidades motoras que merecem uma atenção 
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especial; conhecer o nível de conhecimentos apropriados pelos alunos; apreciar a 
dinâmica da turma e o modo de relação dos alunos, recolhendo dados para 
orientar a formação de grupos; recolher dados para definir prioridades de 
desenvolvimento para a 2ª etapa” (p. 37). 
 Segundo o PNEF (Jacinto et al, 2001), esta avaliação deve ser realizada no início do 
ano letivo, para que o professor consiga determinar as fragilidades/potencialidades dos seus 
alunos nas várias matérias de ensino. Desta forma, proporcionando um planeamento que esteja 
orientado para desenvolver as competências necessárias e específicas dos seus alunos, tornando 
o processo de ensino-aprendizagem mais assertivo e eficaz.  
 Para além disto, o professor depois desta avaliação deve enquadrar os alunos em três 
níveis, introdutório, elementar e avançado. Desta forma, podendo adaptar as matérias de ensino 
as capacidades específicas de cada aluno, através da formação de grupos homogéneos, 
trabalhando os conteúdos de acordo com as necessidades idênticas ou semelhantes entre eles.  
 Portanto, desta maneira, percebemos que a AI é um processo fundamental e 
imprescindível ao processo de ensino.  É através desta, que conseguimos caracterizar os nossos 
alunos, conhecendo-os e obtendo informações pertinentes, em vários domínios (cognitivo, 
psicomotor e socio afetivo), de forma a prescrever com mais exatidão as estratégias e os 
conteúdos para um desenvolvimento harmonioso e global dos alunos. As relações interpessoais 
também podem ser consideradas na AI, de forma a identificar potenciais líderes, que podem 
auxiliar na dinamização e lecionação das aulas. 
Para realizar AI à nossa turma de 10º ano, tivemos em conta dois grandes aspetos, as 
matérias e as linhas orientadoras que são definidas pelo PNEF (Jacinto et.al, 2001), e o 
planograma de matérias definidos pelo grupo disciplinar de EF para o ano de escolaridade da 
turma em questão.   
 Ao analisar o PNEF (Jacinto et al, 2001), este afirma que “(…) no 10° ano interessa 
consolidar e, eventualmente, completar a formação diversificada do ensino básico” (p.16), 
motivo esse, pelo qual os objetivos, presentes no quadro de composição curricular, mantêm-se 
iguais aos do 9º ano.  
Portanto, para além das matérias definidas pelo grupo disciplinar de EF para o 10º ano, 
decidimos também realizar uma avaliação de outras matérias de ensino, de forma a corroborar 
com as linhas orientadoras do PNEF (jacinto et.al, 2001), possibilitando assim, uma formação 
mais diversificada aos alunos em função das suas reais necessidades. 
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 Desta maneira, AI à turma de 10º, foi realizada para determinar o nível de proficiência, 
percebendo as dificuldades e as potencialidades dos alunos em determinadas matérias. No 
entanto, os dados recolhidos foram além do domínio psicomotor, devido a instrumentos 
próprios do Projeto EFERAM-CIT. Através destes, conseguimos informações específicas 
sobre a aptidão física, o estilo de vida, a perceção que possuem em relação a EF, as vivências 
desportivas, as capacidades cognitivas e em relação as relações interpessoais. Esta 
caracterização global dos alunos, consideramos ter sido um processo importante, pois 
possibilitou a obtenção de dados concretos, que ajudaram a planificar de forma mais 
contextualizada o processo de ensino. A título de exemplo, possibilitou apurar possíveis líderes 
na turma, casos de exclusão, dificuldades familiares, etc. 
 O primeiro momento de realização da AI, foi realizado na 1º e 2º aula do 1º período, 
centrando-se na aplicação dos instrumentos específicos do EFERAM-CIT, para obtenção dos 
dados supramencionados.  
 O segundo momento da AI, foi realizado num dos eventos que foi dinamizado pelo 
grupo disciplinar de EF, denominado “Semana Multidesportiva”, que ocorreu na segunda 
semana de aulas do 1º período. Esta atividade tinha como objetivo proporcionar uma 
experiência multidesportiva aos alunos, através da prática de determinadas modalidades, com 
o intuito de captar potenciais interessados para os núcleos do Desporto Escolar da ESFF. Desta 
forma, como os alunos tiveram contacto com diversas modalidades, nomeadamente, JDC 
(Voleibol, Basquetebol e Futebol) e os Desportos de Raquete (ténis de mesa e Badminton), 
aproveitámos para observar e realizar uma AI em relação a estas matérias de ensino.  
 Já possuindo alguns dados sobre as matérias que foram abordadas na atividade 
supramencionada, passámos a realizar as AI das restantes matérias de ensino.  
 A AI da matéria de Ginástica de Solo, foi a que se seguiu, visto já ter sido agendada 
inicialmente, em função do Projeto EFERAM-CIT, para o 1º período letivo.  
 No que se refere às outras matérias de ensino, optámos por realizar as AI em 
determinados períodos das aulas que se seguiram. Desta forma, procedemos a AI das ARE e 
dos DC em períodos inicias das aulas.  
No entanto, existiram duas matérias de ensino, em que a sua AI não ocorreu 
inicialmente, como pretendíamos, ocorrendo somente no 2º período. A primeira é relativa ao 
Ténis de Campo, que só se realizou no 2º período devido ao condicionalismo dos espaços e do 
material. Isto, porque no 1º período apenas contámos com espaços interiores (pavilhão e 
ginásio central), não sendo os locais ideias para proceder a esta realização. Contudo, mesmo 
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que a quiséssemos realizar, existiam outros professores a lecioná-la durante este período, o que 
colocava problemas associados a aquisição de material. A segunda, refere-se ao Atletismo, 
porque como pretendíamos seguir as linhas orientadores do PNEF (jacinto et.al, 2001), que 
afirma que para o 10º ano de escolaridade, para a definição do currículo das matérias, devemos 
considerar “(…) 1 Ginástica ou Atletismo (…)” (p.43), como já tínhamos planeado abordar 
ginástica, optámos por não considerar o Atletismo. Isso foi uma decisão errada, porque, foi 
repensada posteriormente, sendo lecionada na presente turma, com o intuito de colmatar 
determinadas lacunas inevidências pelos alunos, principalmente relacionadas com a aptidão 
física, nomeadamente a força e a velocidade. Por último, a AI da matéria de ensino de 
Orientação, não foi realizada inicialmente, devido a restruturações realizadas no planeamento 
anual, sendo assim, realizada no início do 2º período.  
Devido a estes condicionalismos, não conseguimos realizar uma AI logo numa fase 
inicial do ano letivo. Contudo, através de uma reflexão em torno deste processo e das decisões 
tomadas, consideramos que seria viável a aplicação de uma proposta de operacionalização da 
AI, apresentada por Teixeira, Gouveia, Simões, Nóbrega e Lopes (2018). A mesma, consiste 
em duas alternativas que visam avaliar os alunos inicialmente, possibilitando assim, um ensino 
centrado nos mesmos e um planeamento anual mais coerente e ajustado. A primeira, relaciona-
se com uma proposta a ser realizada numa única aula de 90 minutos, apresentado uma 
organização em 4 momentos distintos: (i) Entada em ação, AI das ARE; (ii) Jogos reduzidos, 
AI dos JDC; (iii) Circuitos/percursos, AI de DC, Desportos Individuais, Coletivos e de 
Confrontação Direta; (iv) Percurso de Orientação. A segunda, assenta na mesma lógica, só que 
é dividida em duas aulas de 90´, apresentado uma organização relativamente diferente. Na 
nossa opinião, é uma estratégia apropriada e viável, pois, como salientam os respetivos autores, 
embora não possibilite dados precisos e pormenorizados, poderá proporcionar informações 
rigorosas e objetivas aos professores em relação às competências gerais dos seus alunos. 
Consequentemente, contribuindo para planeamentos mais adequados e contextualizados em 
função das necessidades dos discentes. 
É importante referir que, para realizar a AI, foram utilizadas determinadas folhas de 
registo recorrendo a bibliografia de referência, como por exemplo Garganta (1998), Mesquita 
(1998), Batalha (2004) e Moreira e Araújo (2004), para as matérias de JDC-I, Voleibol, ARE 
e Ginástica de Solo, respetivamente. No entanto, em determinados casos tivemos de adaptar 
determinadas folhas de registo e criar outras, para observar e avaliar os nossos alunos, 
nomeadamente nas matérias de DC, Orientação, Ténis de Campo e Badminton.  
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Seguidamente, os resultados das AI realizadas foram agrupados segundo os grupos 
taxonómicos de Almada et al, (2008), nomeadamente, Desportos Coletivos, Desportos de 
Combate, Desportos Individuais, Desportos de Confrontação Direta e Desportos de Adaptação 
ao Meio. Contudo, existiu a necessidade de separar a AI de algumas matérias do mesmo grupo 
taxonómico, mais concretamente, o Futebol e Basquetebol (Desportos Coletivos) e Badminton 
e Ténis de Campo (Desportos de Confrontação Direta). Embora, alguns dos comportamentos 
que foram observados tivessem sido similares, tivemos a necessidade de enquadrar a turma em 
diferentes níveis, pois a proficiência dos alunos não era idêntica nas matérias 
supramencionadas.  
No que se refere às ARE, os alunos foram avaliados tendo como base as componentes 
críticas definidas por Batalha e Xarez (1999), nomeadamente a coordenação motora, postura, 
ritmo, expressividade e vivências relacionais (Anexo 3).  
Para realizar todas as AI à turma, recorremos a meios audiovisuais, principalmente 
câmaras de vídeo. Segundo Hazen et.al (1990) cit. por Aveiro et.al (2018), são ferramentas 
úteis, e devem ser utilizadas com o objetivo de aumentar a qualidade de interpretação técnica 
das habilidades motoras dos observados. Desta forma, numa primeira fase, realizámos a 
gravação das AI, sendo que, posteriormente analisámos, em trabalho laboratorial, para avaliar 
com maior objetividade a prestação dos alunos. Consideramos ter sido um aspeto determinante, 
pois como estávamos a iniciar o processo de prática pedagógica, sabíamos que se as AI fossem 
realizadas no preciso momento, sem recorrer aos meios audiovisuais, iríamos ter muitos 
dificuldades em observar todos os alunos. Devido a isso, o facto de às filmarmos, para que 
pudéssemos voltar a visualizá-las mais tarde, foi essencial para conseguir agrupar e separar os 
alunos, de forma mais contextualizada, pelos diversos níveis de ensino.   
3.1.5.2. Avaliação Formativa 
A avaliação formativa, de acordo com Simões et al, (2014), é um processo essencial, 
na medida em que, as informações recolhidas sobre o desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem dos alunos, são determinantes para que seja possível desenvolver as suas 
aprendizagens. Os mesmos autores salientam que, a capacidade de análise e de 
criação/adequação de estratégias de ensino por parte do professor, é um dos aspetos 
necessários, para que as aprendizagens dos alunos sejam significativas.  
Perrenoud (1999), afirma que é um processo sistemático que leva o professor a observar 
mais metodicamente os seus alunos, com o intuito de os conhecer melhor e de ajustar, de uma 
forma o mais individualizada possível, a sua intervenção pedagógica para promover maiores 
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níveis de aprendizagens. Portanto, de acordo com o autor, a avaliação formativa é centrada 
essencialmente na gestão das aprendizagens dos alunos, onde o professor e os próprios alunos, 
têm um papel relevante. No caso do professor, no acompanhamento e no apoio da evolução 
dos seus alunos, através da adaptação constante do planeamento do processo de ensino-
aprendizagem, e no caso do aluno, principalmente devido a sua capacidade de perceção da sua 
própria evolução, tomando consciência sobre os aspetos que ainda necessitam de aprimorar, o 
que consequentemente, possibilitará uma maior autonomia e participação destes no processo 
de ensino-aprendizagem (Araújo, 2007).  
Se consultarmos o Decreto-Lei nº 55/2018, verificamos, que de facto, é essencial 
desenvolver a visão supramencionada, para promover um processo de ensino centrado nos 
alunos:  
“A avaliação formativa assume caracter continuo e sistemático, ao serviço das 
aprendizagens, recorrendo a uma variedade de procedimentos técnicos e 
instrumentos de recolha de informação, adequados à diversidade das 
aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem” (n.º 1, art. 
24.º) “(…) sustenta a definição de estratégias de ensino, gerando mediadas 
pedagógicas adequadas às características dos alunos e às aprendizagens a 
desenvolver” (n.º 1, art. 27.º).    
 De forma a atendermos aos objetivos pretendidos da avaliação formativa, ao longo do 
processo de PL, em todas as aulas, realizávamos uma avaliação informal (através da 
observação), sendo que, era atribuída individualmente uma nota (0-20 valores), aos diversos 
parâmetros de avaliação definidas pelo grupo disciplinar de EF. Consideramos que a escala de 
avaliação atribuída não foi a melhor, porque tivemos algumas dificuldades em avaliar 
constantemente os alunos em função da escala predefinida (0-20 valores). Desta forma, numa 
próxima intervenção, optaríamos por uma avaliação mais simples e objetiva, como por 
exemplo, classificar o aluno numa escala de quatro valores, insuficiente, suficiente, bom e 
muito bom. De facto, Quina (2009) sugere que a escala de classificação deve geralmente ser 
constituída por três, quatro ou cinco níveis, sendo necessário definir em concreto, os 
comportamentos que pretendemos observar.  
 Apesar de considerarmos que a escola de avaliação não tenha sido a melhor, 
consideramos que, através da observação sistemática das aulas, aliada as dúvidas e perguntas 
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colocadas pelos alunos, conseguimos realizar uma avaliação progressiva dos mesmos, sendo 
que (i) através das demonstrações das situações práticas, conseguimos perceber a evolução e 
as necessidades dos alunos em relação ao dominio psicomotor, adaptando sistematicamente às 
mesmas em função das capacidades dos alunos, (ii) com o questionamento conseguimos 
perceber as dificuldades cognitivas dos alunos em relação aos conteúdos abordados nas aulas, 
controlando de melhor forma o seu ritmo de aprendizagem e (iii) com os registos da 
assiduidade, pontualidade, empenho, cooperação e respeito afetados, conseguimos avaliar o 
domínio socio-afetivo de cada aluno em particular. Não poderíamos deixar de referir, que a 
observação realizada em todas as aulas pelo nosso orientador cooperante e pelo nosso colega 
de estágio, foram essenciais para que tivéssemos um melhor conhecimento das dificuldades e 
potencialidades de alguns dos nossos alunos. O facto de estarem a observar a aula “de fora”, 
permitia-lhes ter uma visão abrangente dos comportamentos e prestações dos alunos, que, 
seguidamente, eram debatidos em grupo (estagiários e orientador), permitindo reajustar o 
planeamento e as tarefas das aulas seguintes, em função daquilo que foi observado.  
  Para além disto, tentámos colocar sempre os alunos conscientes do seu processo de 
ensino-aprendizagens nas várias matérias de ensino, esclarecendo os objetivos que tinham de 
atingir em relação aos conteúdos abordados e as formas como poderiam colmatar as suas 
dificuldades. A título de exemplo, na matéria de ensino de Ginástica de Solo, nas fases da 
jornada (MED), os alunos colocavam em prática os diversos elementos gímnicos trabalhados 
ao longo das aulas, sendo que, o professor e os juízes das outras equipas, realizavam uma 
observação e preenchimento do mesmo instrumento utilizado na AI, com o objetivo de 
percebermos a evolução dos alunos, mas também para que estes auto percecionassem o seu 
ritmo de aprendizagem.  
“Os professores precisam de considerar o modo como as suas atividades e 
instrumentos de avaliação dão suporte aos objetivos de aprendizagem e permitem 
aos alunos comunicar aquilo que aprendem e o modo como aprendem e usar essa 
informação para melhorar a aprendizagem e o ensino” (Boston, 2002, cit. por 
Araújo, 2015, p.27). 
 Assim sendo, acreditamos que através destas estratégias utilizadas para controlar o 
ritmo de aprendizagem dos alunos, conseguimos individualizar o processo de ensino-
aprendizagem, assim como, contribuir para alcançar o objetivo da avaliação formativa, que 
segundo Mascarenhas (1995), passa por adequar sistematicamente o ensino, ao nível do 
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planeamento e dos exercícios propostos, para que os alunos consigam atingir o sucesso e as 
suas expectativas, que consequentemente, contribuirá para o seu bem estar, principalmente 
motivacional.   
3.1.5.3. Avaliação Sumativa 
A avaliação sumativa, segundo Batalha (2004) é um processo que possibilita sustentar 
e controlar o processo de ensino-aprendizagem e conceber algum tipo de certificado e/ou 
diploma, que permitam clarificar as aprendizagens, ao nível dos comportamentos e 
competências, adquiridas ou alcançadas pelos alunos. 
Corroborando, Quina (2009) acrescenta que é um processo realizado no final de um 
ciclo de aprendizagem, ou seja, no culminar de uma UD, período ou até mesmo ano escolar. O 
seu objetivo, assenta em formular um juízo de valor em relação as aprendizagens adquiridas 
pelos alunos durante o processo de ensino, permitindo determinar o nível alcançado pelos 
mesmos.  
Simões et al. (2014), para além de partilharem a ideia supramencionada, afirmam que 
a avaliação sumativa permite determinar o nível alcançado no domínio de determinados 
objetivos previamente formulados, ou seja, assenta num balanço em relação as aprendizagens 
e as competências adquiridas. 
Durante a nossa prática, a avaliação sumativa foi realizada no fim de cada período 
letivo, tal como é sugerido no Decreto-Lei nº 55/2018. Assim sendo, foi um momento onde 
quantificámos o progresso dos alunos ao longo dos mesmos.  
A quantificação do balanço das aprendizagens, foi baseada numa escala de avaliação 
quantitativa, entre 0 a 20 valores. Esta avaliação do aluno subdividiu-se num conjunto de 
domínios, onde a percentagem atribuída a cada um deles, teve como base os critérios de 
avaliação apresentados pelo grupo disciplinar de EF da ESFF, para o presente ano letivo. Se 
consultarmos o Decreto-Lei nº 55/2018, verificamos que a definição do processo avaliativo é 
da responsabilidade dos docentes e dos órgãos de gestão pedagógica das próprias instituições. 
No caso específico da ESFF, a percentagem e os critérios de avaliação são os seguintes: (i) 
65% Aptidão Física e Capacidade físico-motora; (ii) 15% Empenho e cooperação; (iii) 10% 
Conhecimentos; (iv) 10% Assiduidade, pontualidade e comportamento.  
Ao analisarmos estes parâmetros e percentagens atribuídas a cada um deles, 
percebemos que os mesmos se ajustam aos objetivos pretendidos na disciplina de EF. Dado 
que é uma disciplina que, devido à sua génese, está associada ao domínio e desenvolvimento 
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psicomotor, achamos correto que seja este o parâmetro mais valorizado (65%). Contudo, a EF 
não se centra somente neste aspeto, e concordámos com Rosado (1998), que afirma que é 
essencial valorizar o domínio sócio afetivo dos alunos, atribuindo-lhe uma percentagem entre 
20% a 30% da nota final, para que seja potenciado nos jovens um conjunto de atitudes, valores 
e competências necessárias, para que se consigam integrar de melhor forma na sociedade. E, 
se considerarmos as características da disciplina de EF, verificamos que apresenta condições 
ideais para que as competências socais sejam desenvolvidas, pois segundo Laker (2000, cit. 
por Akelaitis & Malinauskas, 2016), as suas aulas oferecem um conjunto de emoções onde a 
personalidade e o caracter dos alunos está constantemente a ser testado, através da liderança, 
cooperação e trabalho de equipa.  
Como as competências sociais, foram um parâmetro ao qual atribuímos uma grande 
importância ao longo da nossa intervenção enquanto docentes, é normal ter sido um dos 
critérios de avaliação com maior significância. Para além disso, as competências sociais, de 
acordo com o Decreto Lei n.55/2018, apresentam uma elevada importância no perfil idealizado 
para a saída dos alunos da escolaridade obrigatória.  
Para conjugar todos os parâmetros de avaliação, com o intuito de atribuir uma nota que 
clarifique o trabalho e o desenvolvimento dos alunos, criámos uma folha de Excel (Apêndice 
15), que permitiu avaliá-los individualmente nos diversos domínios, ao longo dos períodos 
letivos. Esta avaliação foi de carácter continuo e sistemático, possibilitando várias situações de 
avaliação aos alunos e recorrendo a vários instrumentos, nomeadamente, grelhas de observação 
comportamental, testes escritos, dossiers (MED e MC) e relatórios ou trabalhos desenvolvidos 
nas aulas. Cid e Fialho (2011) afirmam que, a utilização de vários instrumentos de avaliação é 
essencial para o professor poder avaliar cada um dos seus alunos de forma mais precisa, sendo 
que a informação fornecida pelos mesmos, deve ser organizada, analisada e refletida, sendo 
importante ser discutida com os próprios alunos.  
A utilização de vários instrumentos e a definição de critérios de avaliação específicos, 
permitiu diminuir a subjetividade deste processo de avaliação. Isto porque, foram elaborados 
para que no momento da sua aplicação, o processo de recolha de informação fosse simplificado, 
obtendo assim, registos observacionais os mais próximos possíveis dos critérios estabelecidos.  
A definição dos instrumentos de avaliação, teve como base um processo de análise de 
literatura. Contudo, muitos dos instrumentos que foram encontrados, não estavam adequados 
aos conteúdos que pretendíamos implementar e, em alguns casos, nem foram encontrados 
instrumentos de avaliação de determinadas matérias. Face a estes constrangimentos, tivemos a 
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necessidade de adaptar alguns dos que foram encontrados e criar outros, em função dos 
conteúdos ou comportamentos que foram solicitados nas diversas matérias de ensino.   
Apesar disto, o momento de avaliar os alunos nunca deixou de ser subjetivo pois, 
concordámos com Marques (2016), que afirma que a disciplina de EF apresenta um elevado 
grau de subjetividade e a avaliação dos alunos é um dos maiores desafios que os docentes 
enfrentam. Segundo o autor, é uma tarefa complexa, pois o pretendido é ser o mais justa e 
correta possível, sendo que, este juízo depende, em grande parte, da capacidade de observação 
para avaliar o desempenho dos alunos em função dos comportamentos que são pretendidos 
atingir pelos mesmos.   
 De facto, esta capacidade de observação dos alunos, para posteriormente quantificar a 
sua evolução, o esforço e as suas aprendizagens em termos numéricos, foi uma das nossas 
maiores dificuldades. Contudo, consideramos que o facto de a avaliação sumativa ter sido 
realizado no final de cada período, promoveu um ajustamento permanente e um aprimoramento 
constante da nossa capacidade de avaliar com maior exatidão os nossos alunos. Isto porque, as 
dificuldades e os aspetos que não foram considerados na avaliação sumativa do 1º período, 
foram refletidos e ajustados, para que no 2º e 3º períodos, não voltassem a acontecer, 
permitindo assim, uma avaliação mais ajustada e contextualizada.  
Para além desta dificuldade sentida na observação do desempenho dos alunos em 
relação aos conteúdos abordados, também surgiram dúvidas nos instrumentos que deveriam 
ser utilizados para proceder à avaliação sumativa. Desta forma, adotámos um processo de 
análise de literatura, de modo a conseguirmos instrumentos que permitam uma avaliação mais 
objetiva do processo de ensino-aprendizagem. Contudo, muitos dos instrumentos encontrados 
não estavam adequados aos conteúdos que foram desenvolvidos ao longo dos períodos, para 
além de, não terem sido encontrados instrumentos de avaliação de algumas matérias de ensino. 
Face a estes constrangimentos, tivemos a necessidade de adaptar aqueles que foram 
encontrados e criar alguns em função dos conteúdos ou comportamentos que foram solicitados 
através da abordagem das diversas matérias. Esta adaptação e criação, contribuiu sem dúvida 
para tornar o registo mais simplificado, tornando as observações o mais próximo possível dos 
critérios estabelecidos.   
 Portanto, o processo avaliativo no seu todo, diagnóstico, formativo e sumativo, 
possibilitou-nos informações referentes às aprendizagens dos alunos, sendo que, o seu carácter 
contínuo, possibilitou-nos reorganizar estratégias e alterar determinados instrumentos e 
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metodologias de observação/avaliação dos alunos, para que se tornasse num processo mais 
objetivo, “O que vamos observar?”, e justo, “Que nota vamos atribuir”.  
  No final do processo de EP, consideramos ter adquirido um conjunto de competências 
e estratégias que nos ajudarão futuramente em situações de avaliação. Para além disto, devemos 
salientar a importância do trabalho cooperativo e da partilha de informações e conhecimentos 
entre os elementos do núcleo de estágio (colega de estágio e orientadores), que foram cruciais 
para reorganizarmos as nossas estratégias e tomar decisões mais ajustadas às diversas situações, 
sempre com o intuito de valorizar as aprendizagens adquiridas e todo o trabalho desenvolvido 
pelos alunos. 
3.2. Lecionação à Turma do 6.º Ano  
De acordo com as linhas programáticas do estágio pedagógico do MEEFEBS, a prática 
letiva contempla dois momentos de lecionação. O primeiro referente a uma turma do 3º 
ciclo/secundário, supervisionada pelos orientadores da UMa e da escola em questão. O 
segundo, relacionado com a lecionação partilhada entre todos os estagiários, de uma turma do 
2º ciclo, supervisionada pelo orientador da UMa e por um orientador da escola titular dessa 
turma.  
Este ponto da lecionação à turma do 6º ano, corresponde ao segundo momento de 
lecionação supramencionado, tendo sido este momento realizado na Escola Básica e 
Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva.  
De forma a obter dados e informações relativas à turma em questão, abordámos o 
docente responsável pela mesma, para conseguirmos adequar e contextualizar a nossa 
intervenção na turma. O mesmo, disponibilizou determinados dados específicos como o 
planeamento anual e breve caracterização da turma. No entanto, e de forma a conhecermos a 
dinâmica e as características dos alunos, fomos observar duas aulas.  
Através destas, conseguimos identificar determinados aspetos, nomeadamente: (i) 
Turma heterogénea, existindo diferentes níveis de proficiência; (ii) Existência de um levado 
número de comportamentos desviantes e de indisciplina por parte de alguns alunos; (iii) 
Lacunas evidentes nos valores e nas competências sociais, não respeitando os colegas e 
determinadas regras de conduta.  
No que se refere ao período de lecionação, este consistiu em 4 aulas para cada 
estagiário, divididas em 2 aulas de 90 minutos e 2 de 45 minutos, tendi sido acordado que cada 
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grupo de estágio teria de abordar 8 aulas consecutivas, distribuídas individualmente em 4 aulas 
para cada um dos estagiários.  
De forma a facilitar o processo e com concordância de todos, foi desenvolvida uma 
tabela de distribuição das aulas por cada núcleo de estágio (Apêndice 16). 
Assim sendo, ficámos responsáveis por lecionar as aulas entre os dias 7 e 30 de 
novembro de 2018, durante o 1º período.  
Visto que, um dos objetivos inerentes a lecionação desta turma em particular, consistiu 
no trabalho cooperativo entre os vários núcleos de estágio, uma das estratégias adotadas para 
o desenvolver, passou pela criação de um grupo fechado nas redes sociais, para que a 
comunicação constante, partilha de ideias, planos de aula e reflexões, fosse facilitada. Desta 
forma, todos os núcleos, tiveram acesso a uma diversidade de informações, que permitiu ajustar 
e contextualizar a sua prática pedagógica.  
3.2.1. Balanço da Lecionação a Turma de 6º ano 
O facto de termos a oportunidade de observar duas aulas do próprio docente da turma 
(Apêndice 17), foi essencial para conhecermos algumas estratégias de controlo que este 
utilizava, para identificar os alunos mais problemáticos e para enquadrar a turma em função 
dos níveis de proficiência identificados. Através dos recolhidos, conseguirmos definir algumas 
estratégias iniciais para controlar a turma e contextualizar o ensino ao seu nível de proficiência. 
Outro aspeto contemplado antes de começarmos a lecionar estas aulas, passou pela 
consulta aos planos e reflexões dos nossos colegas estagiários que já haviam lecionado antes 
de nós, para perceber as dificuldades e as estratégias utilizadas na promoção de um bom 
funcionamento de aula.  
A matéria de ensino que lecionámos de acordo com o planeamento anual 
disponibilizado durante o período em que ficámos responsáveis pela turma, foi o Andebol. 
Decidimos utilizar o modelo de ensino que os nossos colegas de estágio já haviam 
aplicado durante o período da sua intervenção pedagógica, ou seja, o Teaching Games for 
Understanding (TGFU). Esta decisão foi baseada nas potencialidades associadas a este modelo, 
nomeadamente, o desenvolvimento do conhecimento tático, da tomada de decisão constante 
para resolver os problemas que lhes são colocados, desta forma, melhorando a sua performance 
em contexto de jogo (Bunker e Thorpe, 1992). Assim sendo, os exercícios foram formulados e 
planeados de acordo com os princípios do modelo, nomeadamente (i) Respeitar as estruturas 
do jogo (colegas, adversário e alvo); (ii) Representação do jogo através de situações reduzidas; 
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(iii) Ajustamento da complexidade tática em função das capacidades dos alunos, ou seja, 
possibilitar situações em que os alunos consigam obter sucesso (Graça & Mesquita, 2007). 
No que se refere ao processo de intervenção pedagógica, existiram muitos desafios, o 
que promoveu uma reflexão constante, que permitiram desenvolver estratégias especificas para 
os resolver.  
Uma das grandes dificuldades, correspondeu a alguns comportamentos e atitudes de 
desrespeito de determinados alunos, quer para com o professor, quer com os outros colegas. 
Assim sendo, sabíamos antecipadamente que os aspetos de controlo e de observação da turma, 
tinham de ser bem definidos. Como os nossos colegas já tinham utilizado algumas estratégias 
que apresentaram resultados positivos no controlo da turma, decidimos também as utilizar, 
sendo elas: (i) Utilizar o apito para diminuir o tempo das transições, ou seja, um apito para 
parar no lugar e dois apitos para chegar o mais rapidamente possível ao professor; (ii) Utilizar 
exercícios onde a competição estivesse presente, pois, a grande parte dos alunos era 
competitiva, sendo uma boa alternativa para os manter empenhos nas tarefas e motivados, 
como por exemplo, fazer mais golos que os colegas.  
Contudo, no decorrer das aulas, as estratégias supramencionadas não foram suficientes, 
fazendo com que, e através das reflexões das aulas, tivéssemos a necessidade de adotar novas, 
em função dos comportamentos que eram observados nos alunos. Assim sendo, colocámos em 
prática as seguintes estratégias: (i) Atribuir tarefas específicas de responsabilidade e liderança 
aos alunos que apresentavam índices mais elevados de comportamentos desviantes, como por 
exemplo, capitão da equipa, responsável pelo grupo, etc. (ii) Organizar os alunos em grupos de 
acordo com o seu grau de proficiência, fazendo com que todos estivessem em atividade 
simultaneamente, com o objetivo de aumentar o tempo de empenhamento motor, o que, 
consequentemente, acreditamos que diminuiria os comportamentos de desvio (menor tempo de 
espera menor ocorrência de comportamentos desviantes). É importante frisar que os exercícios 
realizados apresentaram adaptações em função das dificuldades dos alunos, pois mesmo que 
os exercícios fossem idênticos, as diferentes variantes faziam com que existisse um nível de 
dificuldade distinto.  
A eficácia das estratégias supramencionadas foi positiva, pois, em relação à primeira, 
o facto de atribuirmos tarefas específicas aos alunos considerados mais problemáticos, fez com 
que se mantivessem mais empenhados e focados nas tarefas. Contudo, alguns destes alunos 
não souberam lidar muito bem com a responsabilidade, pois estavam constantemente a corrigir 
os colegas e nem sempre da melhor forma. Face a estas circunstâncias, tivemos de intervir e 
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falar com estes alunos, alertando para a melhor forma de chamar a atenção/corrigir os colegas, 
para poderem continuar a exercer o “cargo” de líderes.  
Em relação à segunda estratégia, o facto de promovermos uma organização por níveis 
de proficiência, promoveu, efetivamente, o tempo de empenhamento motor e uma maior 
motivação dos alunos, pois os grupos eram equilibrados. No entanto, a implementação desta 
estratégia também contribui para que o controlo dos alunos fosse mais difícil. Como os alunos 
estavam todos simultaneamente em atividade, tivemos alguma dificuldade em observar e 
transmitir feedbacks aos mesmos. Desta forma, aspetos como a colocação, o deslocamento pelo 
espaço e a transmissão de feedbacks à distância, foram determinantes para conseguirmos 
manter o controlo e a observação da turma.  
Apesar das dificuldades encontradas, não esquecemos que a turma apresentava 
determinadas fragilidades em termos de competências sociais, nomeadamente na cooperação e 
no relacionamento interpessoal com os colegas. Assim sendo, durante o período da nossa 
intervenção, procurámos implementar estratégias específicas para potenciar a dinâmica de 
grupo e as competências sociais na turma, nomeadamente, jogos cooperativos, modificar os 
exercícios para promover a cooperação (ex. existir um número de toques a cumprir antes de 
finalizar) e potenciar, principalmente nas partes finais das aulas, a relação entre os rapazes e as 
raparigas.  
 As estratégias supramencionadas, de uma forma geral, foram eficazes. Os jogos 
cooperativos foram uma excelente forma de potenciar a dinâmica de grupo, sendo utilizados 
em fases iniciais e finais das aulas. Já a modificação de alguns exercícios para promover a 
cooperação, em determinadas situações, não correu como planeado, porque os alunos não 
conseguiam perceber o seu objetivo e estavam sempre a questionar, o que provocou algum 
desinteresse e desmotivação. No que se refere a promoção da relação entre géneros na turma, 
verificou-se como sendo positiva. Embora, inicialmente, alguns alunos tenham mostrado 
algumas reticencias em aceitar o género oposto, tiveram de cooperar entre si para atingirem os 
objetivos. No entanto, existiram determinados casos em que tivemos de colocar regras para 
promover a cooperação, como por exemplo, não poderiam dar mais que três passos com bola, 
tinham de conseguir três assistências, entre outras. Estes desafios foram sempre transmitidos 
aos alunos em forma de desafio, para os manter empenhados na tarefa. Por último, importa 
salientar, que o facto de termos abordado a matéria de ensino de Andebol, contribuiu para 
potenciar a cooperação e a interajuda entre os elementos da turma, visto ser um desporto 
coletivo.   
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Portanto, em função dos desafios que foram encontrados nesta experiência, 
consideramos o processo como benéfico para a nossa formação enquanto docentes. Um 
professor, independentemente da disciplina, deve passar por um conjunto de experiências que 
o ajudarão a adaptar aos diversos contextos que eventualmente, poderão surgir. Concordamos 
com Ponte, Galvão, Trigo-Santos e Oliveira (2001) que afirmam que no início da prática 
pedagógica:  
“(…) o professor se encontra entregue a si próprio, tendo de construir formas de 
lidar com toda uma variedade de papéis profissionais, em condições variadas e, 
muitas vezes, bastante adversas. O confronto diário com situações complexas que 
exigem uma resposta imediata, faz deste período uma fase de novas aprendizagens 
e de reequacionamento das suas concepções sobre a escola, a educação, o 
currículo, a disciplina que ensina, os alunos e o próprio trabalho em si” (p.31). 
 Desta forma, quantas mais experiências o docente possua, melhor será a sua capacidade 
de adaptação às características particulares de cada turma. E, como a turma em questão, 
apresentava comportamentos e atitudes completamente diferentes, comparada com a turma de 
10º que lecionámos ao longo do presente ano letivo, promoveu que tivéssemos de adotar 
estratégias um pouco diferentes, mas também, solicitou uma maior atenção a aspetos 
específicos da aula, nomeadamente, de organização, gestão, de apresentação de conteúdos, de 
feedback e de observação. Portanto, através desta experiência, consideramos ter aprimorado 
um conjunto de experiências e saberes, que virão a ser úteis em intervenções futuras.  
 Gostaríamos de salientar o trabalho cooperativo que existiu entre os diversos núcleos 
de estágio, visto ter existido uma constante partilha de opiniões, reflexões, planos de aula e 
experiências, que contribuíram certamente para uma melhor intervenção pedagógica de cada 
um. Contudo, consideramos que poderíamos ter desenvolvido, em conjunto, um planeamento 
anual e, consequentemente, um cronograma de estruturação de conteúdos, o que promoveria 
uma melhor definição e continuidade dos conteúdos e objetivos a atingir. Isto porque, a 
estruturação de conteúdos, foi contruída de uma forma individual entre cada núcleo de estágio.  
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3.3. Assistência às Aulas  
3.3.1. Enquadramento 
A observação pode ser vista como um acontecimento natural da vida quotidiana, visto 
que estamos constantemente a interagir e a tomar decisões em função daquilo que é observado 
(Sousa, 2005). Contudo, segundo o mesmo autor, a observação pode ser um processo que se 
enquadra entre duas extremidades, informal e formal, em função do objetivo do observador.  
Em termos de definição, segundo Damas e De Ketele (1985), a observação pode ser 
definida como um processo cujo principal objetivo consiste em recolher informações sobre um 
determinante assunto, tendo em consideração os parâmetros definidos para o seu processo. 
Assim sendo, é essencial, definir desde logo um objetivo para o processo de observação, para 
que este seja o mais direcionado possível, em função do que queremos observar, não 
observando fatores que afastem a nossa atenção do objetivo primordial. Sarmento (2004) 
partilha esta visão e afirma que o observador deve focar a sua atenção no que realmente quer 
observar e não em aspetos subjetivos, como por exemplo, em coisas que gostaria de observar. 
Para isso, é fundamental definir antecipadamente, “o quê?”, “para quê?” e “de que modo?” 
vamos observar, com o objetivo de delinear uma linha orientadora que garanta precisão e rigor.  
Para conseguir esta precisão e rigor, é necessário definir previamente a função da 
observação. De acordo com Damas e De Ketele (1985), existem cinco funções possíveis de 
observação, nomeadamente (i) a função descritiva, descrição dos fenómenos, (ii) a função 
formativa, observar para aprender/formar, (iii) a função avaliativa, para avaliar os fenómenos, 
(iv) a função de verificação de hipóteses e (v) a função de verificação de uma situação 
manipulada, de modo a determinar a sua eficácia.  
Dado a natureza e os objetivos associados a este processo de observação e assistência 
das aulas, consideramos que todas as funções supramencionadas, foram utilizadas em 
determinadas circunstâncias. Contudo, destacamos a função formativa e a função de 
verificação de hipóteses e de situações manipuladas, como sendo as mais utilizadas, pois 
consideramos que as suas particularidades se adequavam melhor os objetivos definidos para 
este processo.  
Para além das funções associados à observação, Sousa (2005) apresenta a sua visão em 
relação aos vários tipos de observação que existem, mais concretamente, a observação simples, 
a estruturada, a participante, a sistematizada e não sistematizada, individual ou em equipa, 
laboratorial e de campo. À semelhança das funções, o tipo de observação também variou de 
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acordo com as situações específicas, sendo que, os mais utilizados foram as observações 
estruturadas (com uma organização e planeamento prévio), não participante (permanecendo 
fora do contexto onde ocorre as ações, pois as maior parte das observações foram realizadas 
numa zona que permitisse manter todos os alunos e professor no nosso campo de visão) e em 
campo (observações realizadas no contexto real).  
No que se refere aos benefícios que estão associados ao processo de observação, 
concordámos com Silva (2013), que afirma que através deste é possível: (i) Incrementar o 
desenvolvimento pessoal e profissional docente; (ii) Melhorar a qualidade do serviço prestado; 
(iii) Potenciar o trabalho cooperativo; (iv) Contribuir para uma melhor aprendizagem dos 
alunos.  
Esta é, portanto, um processo imprescindível na formação docente, pois apresenta 
benefícios que contribuem para que a sua intervenção pedagógica, seja constantemente 
aprimorada, contribuindo, certamente, para uma melhoraria da qualidade e da eficácia do 
ensino.  
3.3.2. Objetivos 
Durante este processo de observação/assistência às aulas, foram formulados os 
seguintes objetivos: (i) Identificar competências e comportamentos associados à prática 
docente, que necessitam de ser melhorados; (ii) Adaptar o processo de observação às 
necessidades e dificuldades dos observados, principalmente no nosso colega de estágio; (iii) 
Desenvolver competências de análise e de reflexão em função dos aspetos observados; (iv) 
Conhecer novas estratégias, metodologias e abordagens utilizadas por docentes experientes, 
com intuito de refletirmos e posteriormente melhorarmos a nossa intervenção pedagógica; (v) 
Debater com o nosso colega de estágio, orientadores e outros docentes, as informações 
recolhidas, potenciando o espirito crítico e a montagem de estratégias.  
3.3.3. Metodologia e Procedimentos 
O processo de assistências às aulas foi realizado com uma amostra de 5 professores, 
nomeadamente: (i) O nosso colega estagiário; (ii) O orientador cooperante, responsável pelo 
nosso núcleo de estágio; (iii) Dois docentes experientes do grupo disciplinar de EF da ESFF; 
(iv) O docente responsável pela turma do 2º ciclo da Escola Básica e Secundária Dr. Ângelo 
Augusto da Silva (EBSDAAS).  
Em termos de procedimentos, a observação do nosso colega de estágio, ocorreu de 
forma sistemática e regular ao longo do ano letivo, tendo sido observadas cerca de 90% das 
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suas sessões. Na sua globalidade, as observações realizadas foram de carácter informal, sendo 
que eram levantadas algumas hipóteses e questões pelo nosso colega ou pelo nosso orientador 
cooperante, relacionadas com aspetos específicos dos comportamentos do professor ou dos 
alunos, que promoviam, posteriormente, a sua verificação em contexto de aula e uma reflexão. 
Nesta reflexão, eram analisadas e discutidas as informações recolhidas, entre os dois estagiários 
e o nosso orientador cooperante, com o intuito de aprimorarmos a nossa intervenção 
pedagógica e as funções associadas ao ensino, de forma progressiva e sistemática.  
Contudo, para além das observações supramencionadas, também foram realizadas 18 
observações de carácter mais formal, planeadas, estruturadas e com objetivos específicos, nas 
aulas do nosso colega estagiário. Estas foram subdividas em dois parâmetros: (i) 8 observações 
ao comportamento do professor, de acordo com as funções de ensino definidas por Piéron 
(1982); e (ii) 8 observações relacionadas com os comportamentos dos alunos, com o objetivo 
de averiguar a percentagem de tempo de empenhamento motor em contexto de aula.  
Já a observação do nosso orientador cooperante e dos outos dois docentes do grupo 
disciplinar de EF da ESFF, tiveram como objetivo perceber as estratégias de gestão e controlo 
e as metodologias utilizadas para abordar determinados conteúdos. Posteriormente, as 
informações eram analisadas e refletidas em grupo, para que pudéssemos perceber o seu 
impacto na aprendizagem dos alunos. A função deste tipo de observação, foi de carácter 
formativo, pois, devido as nossas dificuldades/dúvidas em relação a matérias de ensino 
especificas, nomeadamente, DC e Ginástica de Solo, tivemos a necessidade de observar dois 
docentes experientes, com o intuito de desenvolver o nosso conhecimento, teórico e prático, e 
procurar potenciais sugestões metodológicas para abordar determinados conteúdos.  
A observação do docente da EBSDAAS, teve como principais objetivos: (i) Conhecer 
os comportamentos que são habituais nos alunos e a dinâmica da turma; (ii) Verificar quais os 
alunos que criavam maiores problemas em termos de gestão e controlo na turma; (iii) Recolher 
informações sobre as estratégias que são utilizadas pelo respetivo docente, para resolver e 
atenuar os comportamentos de desvio na turma. . 
Em relação aos instrumentos utilizados para observar o nosso colega estagiário, foram 
criadas determinadas fichas/grelhas de observação e de cariz semiaberto, de acordo com os 
objetivos da observação, para que posteriormente fosse possível realizar uma reflexão sobre as 
informações recolhidas. Desta forma, foram utilizadas duas fichas: (i) Ficha A, utilizada num 
momento inicial com o objetivo de aferir os pontos positivos e os aspetos a melhorar (Apêndice 
18); Ficha B, num momento mais avançado do processo de estágio, com o intuito de observar 
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a controlo das várias funções de ensino definidas por Piéron (1982) (Apêndice 19). É 
importante salientar que estas fichas, foram baseadas nas que o núcleo de estágio do ano 
transato, utilizou para realizar as suas observações, porque as consideramos adequadas aos 
objetivos que foram formulados.  
Para observar os alunos, foi utilizada uma ficha específica (Anexo 4) desenvolvida por 
Siedentop, Hastie e Mars (2011), para que fosse possível avaliar o empenhamento motor dos 
alunos durante as aulas específicas. Para avaliar esta componente, o avaliador de dois em dois 
minutos, tinha de registar se os alunos estavam ou não em atividade física, colocando “S” 
quando sim e “N” quando não, sendo assim possível determinar a percentagem de tempo de 
empenamento motor dos alunos durante um certo período de tempo da sessão. Salientamos que 
estas fichas foram aplicadas em momentos distintos das abordagens, nomeadamente, na pré-
época, época e nas jornadas (competição).  
No que se refere à observação do nosso orientador cooperante e dos dois docentes do 
grupo disciplinar de EF e do docente da turma da EBSDAAS, decidimos utilizar uma ficha por 
nós desenvolvida, semiaberta, que consiste em registar os aspetos relevantes da aula em função 
do objetivo principal (Apêndice 17). Segundo Rodrigues e Louro (2016), é um método de 
recolha de informação denominado “incidentes anotados”, onde a informação recolhida é 
posteriormente utilizada para discussão, sendo caracterizada como um processo subjetivo, visto 
depender da qualidade/capacidade de observação do avaliador.  
3.3.4. Reflexão Final da Assistência às Aulas 
Como esperado, este processo de assistência às aulas, foi predominante para 
melhorarmos os vários aspetos que estão inerentes a função docente. A riqueza do processo, é 
que estas melhorias aconteceram quer no observador, quer no observado, tornando-se assim 
num processo sistemático e cooperativo de crescimento pessoal e interpessoal.  
Concordamos com Alves (2004) que afirma que um dos aspetos essenciais da 
observação passa por verificar as aprendizagens e retirar conclusões sobre aplicação de 
determinadas estratégias de ensino. 
Mendes et al. (2012), corroboram afirmando que a: “(…) observação deve ser um 
elemento a privilegiar desde o início do processo de formação pedagógica” (p.59). É um 
elemento imprescindível, porque, segundo os mesmos autores, será determinante para o 
docente aprimorar a sua capacidade de observar os acontecimentos que ocorrem na sua aula, 
mas também, para identificar com mais objetividade o que pretende observar e reagir com 
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maior eficácia, no sentido de adoção de estratégias e respetivas correções, face ao que foi 
observado.   
De facto, ao longo do processo de assistência às aulas, um dos grandes objetivos estava 
associado a observação do nosso colega de estágio, para que pudéssemos refletir e discutir em 
conjunto as informações recolhidas e, sistematicamente, aprimorar a sua intervenção.  
Primeiramente, consideramos que o facto de termos observado a grande parte das aulas 
do nosso colega que, seguidamente, eram acompanhas por uma análise e reflexão crítica entre 
os todos os intervenientes do processo, ou seja, o núcleo de estágio e o orientador cooperante, 
contribui para que existisse um desenvolvimento constante do mesmo, em relação aos diversos 
aspetos associados ao ensino. Dado que o processo foi de carácter sistemático, existiu sempre 
uma metodologia de diagnóstico, prescrição e controlo, sendo que, em função dos 
comportamentos observados (diagnóstico), eram levantadas algumas hipóteses e estratégias 
(prescrição), que posteriormente eram testadas em contexto de aula, e através de uma nova 
observação, poderíamos verificar se estas de facto atenuaram ou resolveram os problemas 
observados (controlo).  
 “(…)  observação é um processo fulcral que não tem um fim em si mesmo, 
subordinando-se e disponibilizando-se ao serviço de processos mais complexos, 
tais como a avaliação, o diagnóstico, o julgamento (a formulação de juízos), a 
investigação descritiva e a experimentação” (Serafini & Pacheco, 1990, cit. por 
Mendes et al., 2012, p.64).  
 Concordamos com os autores supramencionados, porque as observações ao nosso 
colega de estágio não apresentaram um fim em si mesmo, ou seja, as hipóteses que eram 
levantadas e as soluções prescritas, não resolveram todos os problemas. Foi necessária uma 
constante observação para que, progressivamente, os aspetos fossem melhorados, assim como, 
para verificar outras funções que também pudessem ser aprimoradas. Tudo isto, para que o 
nosso colega de estágio melhorasse a sua intervenção pedagógica que, consequente, contruiria 
positivamente para a aprendizagem dos seus alunos.  
 Em termos concretos, e através deste processo de diagnóstico, prescrição e controlo, 
alguns aspetos que consideramos ter aprimorado na intervenção pedagógica do nosso colega 
de estágio foram os seguintes: (i) Colocação em momentos de observação e feedback; (ii) 
Movimentação pelo espaço; (iii) Tempo de instrução; (iv) Aspetos de organização e 
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dinamização da aula; (v) Abordagem de determinados conteúdos. Dado que a observação e a 
reflexão/balanço das aulas aconteceram regularmente, verificámos uma melhoria de todos os 
aspetos supramencionados, devido a discussão e verificação das hipóteses e possíveis soluções 
que eram apresentadas e testadas nas aulas.  
 Consideramos, também, que o facto de observarmos as aulas do nosso colega contribui, 
em grande parte, para que pudéssemos melhorar a nossa intervenção pedagógica, visto que, 
muitas das dificuldades e aspetos que foram observados, eram semelhantes. Desta forma, 
concordando com Reis (2011), que indica que “(…) a observação e a discussão das 
informações recolhidas destinam-se a ampliar tanto os conhecimentos e as capacidades 
profissionais do observador como do observado, constituindo um catalisador importante de 
aprendizagem e mudança” (p.12). Assim, dado a ser um processo que solicitava um 
pensamento crítico da nossa parte, possibilitou a realização de uma analogia e comparação com 
as nossas próprias dificuldades em termos de prática pedagógica, o que contribuiu para a nossa 
formação e excelência profissional. Pois, como afirma Lopes (2015): “(…) educação é, num 
sentido genérico, desenvolver o sentido crítico e a capacidade de reflexão que nos permite 
compreender um pouco melhor os fenómenos e o que deles decorre” (p.23). 
 No que se refere aos instrumentos utilizados, inicialmente, recorremos a uma ficha de 
observação mais simples e subjetiva, com o propósito de analisar os aspetos positivos e os 
aspetos a melhorar, de forma geral (Apêndice 18). No entanto, à medida que o processo se 
desenrolou, o nosso colega de estágio começou a ter um maior controlo das funções associadas 
a docência. Por isso, tivemos a necessidade de elaborar um novo instrumento de observação 
(Apêndice 19). O novo instrumento adotado, apresentava um carácter mais objetivo, em função 
do que achámos pertinente observar, e semiaberto, que possibilitou uma recolha de dados mais 
precisa sobre a prestação do docente, assim como uma identificação das circunstâncias que 
levaram a ter determinados comportamentos. Para que se tornasse menos subjetiva, foram 
consideradas todas as funções de ensino apresentadas por Piéron (1982), nomeadamente, a 
apresentação de conteúdos, organização, feedback, afetividade e observação silenciosa, que 
devido ao seu formato em checklist, possibilitou analisar se o professor observado cumpria 
com os vários critérios apresentados para cada uma das funções de ensino. Para além disto, 
também foi importante colocarmos um espaço para retirar algumas observações ou notas, para 
anotarmos determinadas circunstâncias que interferissem, de forma positiva ou negativa, com 
os vários critérios a observar.  
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 Contudo, e já numa parte final do processo, tornámos o processo de observação ainda 
mais objetivo e seletivo. Pois, em função das dificuldades do nosso colega e das fragilidades 
evidenciadas em determinadas funções de ensino, realizámos uma observação concreta aos 
critérios específicos associados às mesmas, como por exemplo, quantos momentos de instrução 
e o tempo despendido para cada um deles, ou registar quantos momentos de afetividade eram 
proporcionados pelo professor. Seguidamente, e à semelhança dos momentos anteriores, foi 
realizada uma reflexão em torno dos mesmos e, consequentemente, partilha e debate com o 
nosso colega de estágio e orientador, para que estes aspetos em específico fossem aprimorados.  
 No entanto, a observação não se cingiu apenas ao nosso colega de estágio, tendo sido 
observados outros agentes educativos, nomeadamente, o nosso orientador, outros dois docentes 
do grupo disciplinar de EF da ESFF e a um docente da EBSDAAS. Consideramos todas estas 
observações de grande importância para o nosso processo de formação docente, dado que a sua 
função foi essencialmente formativa (observar para melhor a nossa prestação e intervenção) 
pois conseguimos o objetivo pretendido, que consistia em identificar determinadas estratégias, 
metodologias e conselhos pedagógicos, que atenuassem as nossas dúvidas inicias.  
A título de exemplo, o pouco contacto com as matérias de ensino de Ginástica de Solo 
e DC, promoveram um conjunto de dúvidas e constrangimentos em relação as suas abordagens. 
Face a este problema, decidimos observar dois docentes experientes e ligados as modalidades 
em questão, para desenvolvermos o nosso conhecimento sobre as mesmas. De facto, o processo 
foi muito enriquecedor, porque, para além de nos darem a oportunidade de assistir as suas 
sessões, ainda permitiram que a observação fosse participante, ou seja, permitiram que 
participássemos nas mesmas, o que possibilitou verificar, de melhor forma, as estratégias 
utilizadas por estes docentes para lecionarem os conteúdos específicos. Este processo 
possibilitou: (i) Verificar a disposição e a organização da turma, para abordar os conteúdos; 
(ii) As componentes críticas e os aspetos que deveríamos considerar na sua execução; (iii) 
Conhecer determinadas estratégias e adaptações em relação a determinados conteúdos, face as 
dificuldades e fragilidades dos alunos. Por isso, só temos a agradecer a estes docentes pela 
oportunidade, pois sabemos que o processo de observação de aulas de outros docentes pode 
nem sempre ser bem aceite pelos mesmos. 
Os alunos, enquanto agentes educativos, também foram alvo de algumas observações, 
nomeadamente para averiguar o tempo de empenhamento motor dos mesmos. Estas foram de 
carácter avaliativo, com o objetivo de obter dados concretos sobre este parâmetro, em função 
da aplicação de modelos em específico, nomeadamente o MED e MC.  
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Em função desta observação, conseguimos perceber determinadas fases das aulas onde 
a percentagem de empenhamento motor foi mais reduzida. Constatamos que foram 
principalmente originadas por instruções e tempos de transição demasiado longos. Contudo, 
estes aspetos ocorreram mais concretamente nas fases de pré-epoca, o que é normal, visto que 
os alunos ainda se estavam a familiarizar com os conteúdos, estações de trabalho e com as 
dinâmicas da aula. Para além disto, conseguíamos identificar se as estratégias e os métodos 
utilizados pelo professor estavam a promover taxas de tempo de empenhamento motor 
positivas e identificar casos específicos de alunos, que apresentavam tempos muito inferiores 
aos colegas e promover a criação de algumas estratégias para que estes participassem de forma 
mais ativa nas aulas.  
No entanto, com a aplicação deste instrumento desenvolvido por Siedentop, Hastie e 
Mars (2011), verificámos algumas lacunas. Isto porque, os modelos abordados, solicitavam 
determinadas tarefas relacionadas com o domínio sócio afetivo e cognitivo, mas, dado que, o 
instrumento apenas considera os alunos que estão em atividade física, domínio psicomotor, 
tivemos dúvidas se deveríamos considerar como um momento de atividade ou não. Em forma 
de exemplo, um aluno que está analisar o movimento do colega ou a discutir com o grupo as 
componentes críticas e os fatores que são necessários melhorar (tarefas que foram habituais no 
MED e MC), embora não esteja efetivamente em atividade, está a participar e a cumprir os 
objetivos estabelecidos para a aulas, nomeadamente, em relação ao domínio cognitivo e socio 
afetivo.  
Em forma de balanço final, consideramos que este processo de assistência às aulas 
contribui para a formação docente de ambos os elementos do núcleo de estágio, visto que, tanto 
em nós como no nosso colega de estágio, existiram aspetos que em função de um trabalho 
cooperativo e da constante reflexão grupal, foram aprimorados, o que nos ajudou a controlar 
com maior eficácia os pontos associados à gestão do processo de ensino-aprendizagem. De 
forma mais concreta, acreditamos ter desenvolvido um conjunto de competências que irão ser 
determinantes para a nossa prática futura, como a capacidade de organização, de planeamento, 
de reflexão crítica, de trabalho cooperativo de análise, de tomada de decisão, de comunicação 
e, sobretudo, de observação.   
Não poderíamos de deixar de referir a importância do nosso orientador cooperante neste 
processo, pois consideramos que este cumpriu todos os requisitos de uma boa supervisão 
apresentados por Reis (2011) nomeadamente, a capacidade “ (…) de encorajar, observar, 
ouvir, apoiar, reflectir, analisar, discutir, organizar, definir objetivos e metas, ser flexível e 
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acessível” (p.17). Tudo isto, fez com que desenvolvêssemos uma capacidade de observação 
mais rigorosa e objetiva, um constante aprimoramento dos instrumentos de observação, uma 
melhor seleção dos mesmos de acordo com o contexto e uma constante adaptação e evolução 
face as diversas dificuldades que surgiram e que estão associadas à prática docente.  
4. Ações de Integração no Meio  
4.1. Caraterização da Turma  
Consideramos que a caracterização da turma é uma parte integrante do processo 
educativo, pois proporciona ao docente um conjunto de dados e informações, gerais e 
específicas, que são essenciais para garantir um processo de ensino-aprendizagem adequado e 
ajustado às necessidades reais dos seus alunos.  
Segundo Godinho (2011), o professor deve considerar o aluno como um todo, ou seja, 
deve conseguir um conjunto de informações sobre a sua vertente psicomotora, cognitiva, 
emocional, técnica e tática.  
Considerando o processo apresentado por Vicente, Fernando e Lopes (2015), que 
possibilita ao docente intervir de uma forma mais rentável e viável, este é composto por três 
pilares fundamentais, o diagnóstico, a prescrição e o controlo. Assim sendo, a caracterização 
da turma, é uma parte imprescindível ao processo de diagnóstico que, de acordo com Simões, 
Fernando e Lopes (2014), é caracterizado como um prognóstico que consegue identificar o 
nível de proficiência e algumas características especificas dos alunos, em relação a uma nova 
matéria ou conteúdo que irá ser abordado, o que, posteriormente, permitirá adaptar todas as 
fases que se seguem, contribuindo para um processo de ensino-aprendizagem muito mais 
contextualizado, apropriado e eficaz.  
No caso da nossa turma, para obtermos um conjunto de informações sobre todos os 
alunos que a componham, o Projeto EFERAM-CIT foi fundamental. O facto de potenciar um 
conjunto de instrumentos avaliativos, possibilitou a recolha de dados pormenorizados da turma 
em geral e de cada aluno em particular. Este foi um aspeto determinante pois, através das 
informações recolhidas conseguimos adequar e contextualizar a nossa intervenção, em função 
das características dos nossos alunos, sendo alguns desses dados importantes e transversais à 
outras disciplinas.  
Em termos de objetivos gerais, para o processo de caracterização da turma, foram 
formulados os seguintes: (i) Obter dados sobre a turma no geral e de cada aluno em particular; 
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(ii) Apoiar a atuação pedagógica do professor, ao longo do ano letivo; (iii) Apresentar dados 
que fossem pertinentes para o conselho de turma.  
Já no que se refere aos objeitos específicos, estes foram: (i) Conhecer os dados 
demográficos dos alunos, por forma obter um conhecimento aprofundado da constituição da 
turma; (ii) Obter conhecimento sobre hábitos, estilo de vida e o tipo de experiências prévias 
nos diferentes desportos; (iii) Identificar o nível socioeconómico da turma; (iv) Perceber qual 
a visão e motivação que os alunos têm a cerca da Educação Física, Desporto e Atividade Física 
em geral; (v) Ter uma noção sobre a função cognitiva, o nível de performance e estado de saúde 
de cada aluno; (vi) Conseguir escolher matérias, modelos e métodos de ensino que sejam 
adequados e promovam a evolução de cada aluno. (vii) Dar a conhecer ao Conselho de Turma 
dados pertinentes sobre os alunos que, de certa forma, possam ajudar na lecionação de outras 
disciplinares curriculares.  
4.1.1. Metodologia  
4.1.1.1. Amostra 
O grupo à qual foi realizada a caracterização e estudo, foi uma turma de 10º da ESFF. 
Esta era composta por 25 alunos, dos quais 20 eram do género feminino e 5 do masculino.  A 
média de idades geral é 14,72, variando entre os 14 e 16 anos. 
4.1.1.2. Instrumentos Utilizados e Procedimentos Gerais 
Para responder aos objetivos anteriormente formulados, numa primeira etapa, e durante 
a primeira aula, realizámos uma ficha de identificação com o intuito de recolher alguns dados 
pertinentes dos nossos alunos. Os dados recolhidos foram relativos a aspetos gerais de 
identificação, mas também referentes ao historial médico dos mesmos. Obtivemos dados 
referentes ao o nome completo, email, número de telemóvel, data de nascimento, idade, 
naturalidade, doenças que possuíam, se tomavam medicação e se tinham alguma 
contraindicação para a prática desportiva.   
Para além desta ficha de identificação, como já anteriormente mencionado, aplicámos 
uma metodologia que foi transversal a todos os núcleos de estágio, baseada no Projeto 
EFERAM-CIT. Esta contou com uma série testes e procedimentos que permitiram realizar uma 
caracterização da turma nos diversos domínios, psicomotor, socio afetivo e cognitivo. 
Em termos específicos, o projeto possibilita ao docente: (i) Determinar a perceção dos 
alunos relativamente à escola e à disciplina de EF; (ii) Obter dados concretos sobre os diversos 
estilos de vida, os níveis de atividade física, a aptidão física, a função cognitiva e a performance 
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motora dos alunos; (iii) Avaliar a efetividade da organização e implementação de modelos de 
ensino alternativos, na motivação e aprendizagem das atividades físicas e desportivas em 
contexto de aula.  
Dada a diversidade de informações e quantidade de instrumentos aplicados, foi 
necessário um trabalho cooperativo entre os diversos núcleos de estágio e pelos orientadores 
científicos responsáveis pela implementação e dinamização do projeto. Assim, nos momentos 
de aplicação e tratamento de informações, existiu uma interajuda de todos os intervenientes, 
para que as informações fossem recolhidas e analisadas com precisão, rigor e prontidão. 
Salientamos que existiram duas estratégias fundamentais para o sucesso de recolha e análise 
dos dados, nomeadamente: (i) Formação ao nível teórico e prático antes das intervenções, o 
que possibilitou a todos os estagiários compreender os objetivos e os procedimentos de cada 
um dos testes que foram aplicados, de forma a recolher dados com maior precisão e rigor; (ii) 
A criação de um cronograma, onde eram definidos os responsáveis por cada intervenção, os 
materiais necessários e quais os testes a realizar.  
No que se refere aos instrumentos utilizados, estes foram os seguintes: (i) Questionários 
online sobre a EF e estilo de vida. Este questionário contém 11 secções e teve como objetivo a 
recolha de dados sobre o estilo de vida dos alunos, assim como, a sua perceção em relação a 
disciplina de Educação Física. A partir deste, foi possível obter dados concretos sobre o 
agregado familiar, hábitos de vida, auto perceção individual do aluno (em relação à vida e às 
suas competências) e sobre as suas vivências desportivas; (ii) Avaliação da Aptidão Física. 
Conjunto de testes de aptidão física e de algumas medidas antropométricas (pregas bicipitais, 
tricipital, abdominal, geminal, perímetro da cintura, altura e peso) da bateria de testes do 
Fitnesgram (2010) e Eurofit (1990), que avaliam as componentes de força estática, força 
explosiva dos membros inferiores, força do tronco, velocidade e agilidade, massa corporal e 
percentagem de massa gorda, flexibilidade de ombros, aptidão aeróbia e força dos membros 
superiores; (iii) Questionário sociométrico. O objetivo deste questionário, foi perceber as 
dinâmicas sociais existentes na turma. Os alunos tinham de responder a um conjunto de 
questões onde tinham de colocar os seus colegas por ordem de preferência e de exclusão. Desta 
maneira, foi possível construir um diagrama em relação a dinâmica social da turma. Isto foi 
importante, porque conseguimos identificar possíveis casos de exclusão da turma, assim como, 
potenciais líderes; (iv) Perceção sobre a EF e sobre o professor. Este questionário tinha como 
objetivo aferir, através de um conjunto de questões, a perceção dos alunos sobre a EF e sobre 
o professor, com o intuito de ser aplicado uma segunda vez, para comparar os dados e chegar 
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a conclusões sobre o trabalho desenvolvido ao longo do tempo por parte do professor; (v) 
Questionário “Para mim é fácil”, validado para o contexto português por Gaspar e Matos 
(2015). Este questionário foi composto por 43 item avaliados segundo uma escala de linkert, 
de 1 (Discordo completamente) a 5 (Concordo completamente), resultando nas seguintes 
dimensões, Escala Total, Resolução de Problemas, Competências Básicas, Regulação 
Emocional, Relações Interpessoais e Definição de Objetivos; (vi) Questionário de Avaliação 
da Função cognitiva- Cognitive Telephone Screening Instrument (GOGTEL; Kliegel et al., 
2007). Este questionário tinha como objetivo avaliar, através de um score, a capacidade 
cognitiva dos alunos, de uma forma individualizada. O mesmo, foi composto por seis sub testes 
que avaliaram a memória prospetiva, a memória verbal a curto-prazo, a memória de trabalho, 
o raciocínio indutivo, a fluência verbal e a memória verbal a longo prazo. 
4.1.2. Apresentação e discussão dos Resultados 
Dados Sociodemográficos 
Em termos demográficos, a turma apresenta um total de 25 alunos, dos quais, 20 são 
do género feminino (80%) e 5 do masculino (20%).  
As idades da turma encontravam-se compreendidas num intervalo dos 14 aos 16 anos 
(média de aproximadamente 15 anos).  
Em termos de naturalidade dos alunos, verificámos que a turma era composta por 23 
alunos com nacionalidade portuguesa, 1 aluno de nacionalidade italiana e 1 de nacionalidade 
espanhola. Contudo, embora sendo de outras nacionalidades, ambos os alunos estavam 
perfeitamente adaptados a língua portuguesa, não existindo, assim, qualquer constrangimento 
no que se refere à comunicação com os mesmos.  
No último aspeto demográfico, concelho de residência, verificámos que a turma era 
maioritariamente composta por alunos do concelho do Funchal (10 alunos) e de Santa Cruz (9 
alunos), existindo 5 alunos de concelhos distintos, nomeadamente, Ribeira Brava, Ponta do 
Sol, Machico, Câmara de Lobos e Calheta.  
Dados Socioeconómicos e Agregado Familiar  
A escolaridade dos encarregados de educação pode ser um indicador importante, visto 
que, de acordo com um estudo realizado pela Direção Geral de Estatística da Educação e 
Ciência, em 2016, as habilitações dos pais estão relacionadas com as notas dos filhos, ou seja, 
71% dos alunos com pais com habilitações literárias elevadas atingem sucesso escolar. 
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sendo que, os alunos com progenitores que possuem habilitações literárias mais altas, 
alcançam 71% de sucesso escolar.  
Na nossa turma, verificámos que cerca de 45% dos pais possui formação superior, 
sendo que, desses 45%, 8% possuem um mestrado ou doutoramento. No entanto, as mães 
apresentam uma percentagem maior (28%), em relação aos pais (17%), no que se refere à 
formação superior.  
É importante referir que apenas 23% dos progenitores se encontram abaixo da 
escolaridade obrigatória, ou seja, o 12º ano. Existindo apenas um pai que possui o 1º ciclo 
(2%). 
Um outro indicador da situação socioeconómica da família, centra-se na situação de 
trabalho. Verificámos que 95,8% das mães e 90,48% dos pais estão empregados, sendo que, 
cerca de 14% dos progenitores estavam em situação de desemprego.  
O escalão de apoio social foi um outro indicador analisado. Percebemos, assim, que a 
maioria dos alunos não possuía apoio social escolar (71%). Desta forma, apenas 29% dos 
alunos possuíam escalão, nomeadamente, 21% escalão 2, 4% no escalão 1 e 4% no escalão 3.   
 Por último, também foi analisado o agregado familiar dos alunos. Verificámos, que a 
maior parte possuía um agregado familiar reduzido (2 a 4 elementos). Apenas, oito alunos 
viviam com mais de 2 pessoas. No entanto, tivemos em atenção determinados casos, 
nomeadamente: (i) A existência de um aluno que só vivia com 1 pessoa, podendo ser um caso 
de família monoparental; (ii) A presença de um aluno que apresentou um agregado familiar de 
7 elementos. Este foi considerado um caso mais sério, porque o referido aluno, também 
assinalou que o pai estava desempregado.  
Dados sobre a Função Cognitiva 
Ao analisar os resultados da aplicação dos testes da função cognitiva, constatámos que 
de uma forma geral os alunos mostraram resultados positivos. Contudo, verificámos algumas 
fragilidades associadas ao raciocínio indutivo, o que poderia significar dificuldades de 
raciocínio e na lógica com números (operações matemáticas).  
É importante referir que, ao olharmos para a globalidade do teste, nenhum aluno da 
turma se destacou de forma maioritariamente positiva ou negativa. Isto porque, não foram 
verificados casos de alunos a obter constantemente scores mais elevados ou mais reduzidos 
nas diferentes capacidades avaliadas.  
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No entanto, é importante realçar que alguns fatores, como o nervosismo, podem ter 
influenciado a performance dos alunos no teste. Isto porque, o mesmo foi realizado de forma 
oral, conduzido por um avaliador que era desconhecido pelos alunos. 
Dados sobre as Competências Sociais e Pessoais  
Ao analisar os resultados, verificámos que a Escala Total das competências sociais e 
pessoais, numa escala de 1 a 5, a turma apresentou uma média de 3,7, sendo que, os resultados 
obtidos agrupavam-se num intervalo entre 2,8 e 4,5.  
Assim sendo, considerámos que a turma apresentou níveis elevados, em relação ao 
domínio das competências sociais e pessoais. No entanto, sabíamos que tinha de ser um aspeto 
a considerar em todas as aulas porque, mesmo existindo bons resultados, era necessário que 
continuassem a ser desenvolvidas. O facto de ser uma turma de 10º ano, constituída por alunos 
que vinham de escolas diferentes, foi mais uma razão para a importância do seu 
desenvolvimento. 
Dados sobre a Dinâmica de Grupo  
Consideramos a dinâmica de grupo um dos aspetos relevantes, na caracterização da 
turma, visto possibilitar informações sobre os subgrupos que existem na turma e identificar 
possíveis líderes ou casos de exclusão, que devem ser tidos em atenção.  
Ao analisar a secção referente a preferência para realizar um trabalho de grupo, 
verificámos que o apenas um aluno foi escolhido por três colegas, podendo ser um potencial 
líder na turma. Em contrapartida, verificámos que, cinco alunos não foram escolhidos por 
ninguém, podendo ser potenciais casos de exclusão.  
Quando os alunos foram inquiridos sobre a ordem de exclusão para realizar o trabalho 
de grupo, observámos que apenas dois alunos foram selecionados por mais de três colegas.  
Ao analisar os dados, verificámos que os casos de exclusão foram os mesmos. Portanto 
foram dois casos em que tivemos atenção, durante a nossa intervenção. 
Dados sobre os Hábitos de Atividade física e sedentarismo 
Ao analisar os dados recolhidos, verificámos que a maioria dos alunos passavam entre 
5-7 horas sentados por dia (12 alunos). Outra parte da turma, nomeadamente 8 alunos, 
passavam mais de 8 horas sentados por dia. A situação mais grave, correspondeu a 4 alunos 
que passavam entre 11-13h sentados por dia.  
Já em relação aos dados recolhidos sobre a quantidade de horas que os alunos realizam 
atividades físicas/desportivas informais por dia, verificámos que 50% dos alunos (17% não 
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realizavam nenhum + 33% que só realizavam 30 minutos) não cumpriam com as 
recomendações da OMS, visto não acumularem pelo menos 60 minutos de atividade física por 
dia. O caso mais grave, correspondeu a um aluno que não realiza nenhuma atividade no seu dia 
a dia. Contudo, existe uma percentagem de 21% que assinalaram 2 horas de atividade física 
por dia. 
Dados sobre a Perceção em Relação a Disciplina de EF 
Analisando os resultados obtidos neste parâmetro, verificámos que 46% dos alunos 
gostavam da disciplina de EF, onde, dessa percentagem, 13% gostavam mesmo muito e 33% 
gostavam bastante. Em contrapartida, 54% dos alunos, ou seja, mais de metade, afirmaram ser-
lhes indiferente (46%) ou que não gostavam (8%). Desta forma, percebemos claramente, que 
esta disciplina não cativava a maioria dos alunos da turma, podendo ser um indicador de falta 
de motivação durante a realização das aulas.   
Um outro dado, que pode ser relevante para perceber a motivação dos alunos nas aulas 
de EF, correspondeu a opinião que estes tinham sobre a importância da mesma. Os resultados 
obtidos nesta questão, já foram mais positivos que a anterior, visto que 54%, dos alunos 
afirmaram que a disciplina deveria ser obrigatória e 38%, que deveria ser obrigatória com 
avaliação. No entanto, 4% dos alunos da turma afirmaram que deveria ser opcional, e também 
com uma percentagem de 4% alguns alunos que não apresentaram opinião sobre o assunto. De 
certa forma, estes resultados, podem indicar que os alunos se encontravam sensibilizados em 
relação a importância da disciplina para o seu desenvolvimento, saúde e bem-estar. 
Dados sobre a Vivências Desportivas na Disciplina de EF  
 Os dados relativos às vivências desportivas dos alunos, possibilitaram um conjunto de 
informações importantes, principalmente para a conceção do planeamento anual da turma.  
 Na interpretação dos dados, percebemos que quase toda a turma já tinha experienciado 
os JDC, nomeadamente, o futebol, o andebol, o basquetebol e o voleibol, assim como, 
apresentava algumas vivências relacionadas com o Desportos Individuais e de Confrontação 
Direta, como a Ginástica, o Atletismo, a Natação, o Badminton e o Ténis de Mesa.  
No entanto, verificámos que existiam um conjunto de matérias de ensino, que foram 
pouco experienciadas pelos alunos, sendo que, destacámos, o Ténis de Campo, as ARE, a 
Orientação e o Judo, devido a estarem contempladas no Planograma do grupo disciplinar de 
EF da ESFF. Portanto, foram matérias de ensino que contemplámos no nosso planeamento 
anual pois, de acordo com o PNEF (Jacinto et al., 2001), é essencial para o nível de ensino que 
os alunos se encontram (10º ano) verificar, consolidar e completar os diversos conteúdos 
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desenvolvidos, consolidando a formação diversificada do ensino básico, possibilitando assim, 
a oportunidade de recuperação, redescoberta e/ou aperfeiçoamento em matérias que tenham 
apresentado mais dificuldades ou não as tenham podido desenvolver.  
Dados sobre a Aptidão Física 
Em função destes dados, conseguimos identificar lacunas relacionadas com a aptidão 
física dos nossos alunos, possibilitando uma definição de estratégias mais contextualizadas e 
uma prescrição mais eficaz, ao longo da PL, para as resolver ou melhorar.  
Assim sendo, a turma em termos de aptidão física, mostrou algumas fragilidades, 
nomeadamente, nas componentes de força explosiva dos Membros Inferiores (MI), força do 
tronco e da força estática e funcional. Sendo a força explosiva dos MI e a força funcional, as 
duas componentes em que os alunos demonstraram maiores debilidades, visto que, 33% se 
encontravam na zona de risco em relação à primeira, e 85% encontram-se na zona de algum 
risco, em relação a segunda.  
O valor mais alto na zona saudável verificado, correspondeu a força explosiva dos MI, 
com uma percentagem de 38% dos alunos.  
Paralelamente, foram também analisadas as componentes relativas à flexibilidade do 
tronco, à flexibilidade dos ombros, à agilidade/velocidade e VO2 Max. Nestas componentes, 
os resultados revelaram-se mais positivos que os anteriores, visto que a percentagem de alunos 
em zona saudável foi mais elevada, principalmente nas componentes da flexibilidade e do VO2 
Max.  
Assim sendo, no que se refere a flexibilidade do tronco, tanto direita como esquerda, e 
a flexibilidade dos ombros, não existiu nenhum caso na zona de risco. Em função dos 
resultados, a componente em que os alunos mostraram maiores debilidades, foi a 
agilidade/velocidade, visto que 40% dos alunos se encontram na zona de risco e 40% na de 
algum risco. Sendo o seu desenvolvimento de elevada importância.   
Dados sobre o Historial Médico  
 Ao analisar as informações sobre o historial médico dos alunos, foi possível verificar, 
que a maioria destes não reportou qualquer tipo de problema. No entanto, dez alunos 
apresentaram problemas de saúde, nomeadamente, asma (4 alunos), diabetes tipo 1, escoliose, 
retinopatia, sinusite e problemas associados ao joelho (2 alunos).   
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4.1.3. Balanço Final 
Dado a quantidade de informação que recolhemos em relação aos alunos da turma, 
conseguimos uma caracterização pormenorizada e detalhada. Assim foi possível identificar um 
conjunto de informações que foram essenciais para uma tomada de decisão mais 
contextualizada e adaptada da nossa parte, tendo em vista, a contribuição para uma evolução 
holística e integral dos nossos alunos.  
De acordo com a análise de dados realizada, foram retiradas ilações importantes em 
relação à turma e que contribuíram para um melhor tomada de decisão ao longo da PL, 
principalmente em relação ao nível socioeconómico, as relações sociais, a saúde e bem-estar e 
a aptidão física.  
A nível socioeconómico, verificámos que a turma se enquadrava num nível médio-alto. 
Isto porque, a grande maioria dos progenitores dos alunos estavam empregados, possuíam 
escolaridade obrigatória, existiam casos específicos de formação superior (licenciatura, 
mestrado) e a maioria dos alunos não possuía apoio social escolar. No entanto, verificámos que 
dois alunos apresentaram um estatuto socioeconómico inferior aos colegas, o que pode revelar 
algumas dificuldades e determinadas carências. Estes dados foram importantes, pois ao 
realizarmos determinadas tarefas de aula, com smartphones, tivemos o cuidado de averiguar 
com antecedência se estes alunos possuíam os respetivos instrumentos para que se sentissem 
excluídos da tarefa. 
Em relação às competências sociais e pessoais, a turma apresentou níveis elevados nos 
vários domínios avaliados. No entanto, através dos sociogramas, verificámos que dois alunos 
foram excluídos pelos colegas, em duas respostas. Contudo, durante a nossa PL, nunca foi 
observado comportamentos de exclusão para com estes, por parte dos colegas. No entanto, 
foram dados importantes, porque permitiram definir os alunos que deviríamos ter em atenção.  
A motivação nas aulas de EF também foi um dos aspetos avaliados, sendo verificado 
que a turma se encontrava dividida, ou seja, existiu uma percentagem acentuada de alunos que 
respondeu gostar da disciplina de EF e reconheceram a sua importância mas, também,  existiu 
uma parte que respondeu não gostar muito da disciplina ou achá-la indiferente. Portanto, a 
partida, tivemos em consideração que poderiam existir alguns alunos que apresentassem 
comportamentos de desmotivação nas nossas aulas.  
Segundo Harter (1978), um fator importante que pode influenciar o indivíduo na 
realização de uma determinada tarefa relaciona-se com as perceções de competência pessoal. 
Esta, corresponde à perceção que os sujeitos possuem das suas próprias competências 
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influenciando a sua motivação para uma determinada tarefa. Por isso, a consciencialização que 
os indivíduos têm das suas próprias capacidades que são estabelecidas através de resultados 
positivos nas ações realizadas, passam a ser uma fonte fundamental de motivação. Desta forma 
e de acordo com Mcauley e Mihalko (1998), para atingir o melhor desempenho possível o 
sujeito que tem envolvimento e sucesso numa determinada tarefa, como por exemplo, na 
aprendizagem de um certo gesto motor, irá aumentar a sua perceção de competência, a sua 
motivação intrínseca e o seu empenho para com essa atividade. 
Assim, ao longo do processo, com o objetivo de aumentar a motivação e o interesse dos 
alunos pela EF e pela atividade física em si, foram utilizadas determinadas estratégias, tais 
como valorizar sempre o esforço, incentivar a superação pessoal, criar um clima motivacional 
positivo, adequar as diversas situações ao seu nível de ensino e valorizar os feedbacks 
encorajadores e positivos.  
 Em termos de saúde e bem-estar dos alunos da turma, foi verificado que 50% dos alunos 
são sedentários. Este foi mais um motivo, para que um dos objetivos da nossa PL fosse ainda 
mais, a potencialização do gosto e motivação pela prática regular de atividade física, de modo 
a esta percentagem de sedentarismo diminuísse.  
 Partilhámos a opinião de Martins et al, (2010) ao afirmar que a EF tem uma grande 
influência nos jovens, porque pode incentivá-los e motivá-los para hábitos de atividade 
física/desportiva regulares, fora do contexto escolar, colaborando para a promoção de um estilo 
de vida mais ativo e saudável. 
 Aliado ao sedentarismo, verificámos que a turma apresentava algumas fragilidades em 
determinadas componentes físicas, nomeadamente, na força em geral, ou seja, força explosiva 
do MI, do tronco, estática e funcional, tornando-as como componentes de elevada importância, 
para desenvolver nos alunos durante a PL, devido a quantidade de alunos que se situam na zona 
de risco e de algum risco. Contudo, a agilidade/velocidade é um outro aspeto a privilegiar, 
devido as grandes debilidades também verificadas.  
 Portando, em função desta informação recolhida, conseguimos contextualizar a nossa 
intervenção às reais necessidades dos alunos, através de estratégias específicas que podem ser 
consultadas no ponto das Metodologias e Estratégias de Ensino, com o objetivo principal de 
todos os alunos, cumprirem as diretrizes da OMS (2010), ou seja, acumular, pelo menos, 60 
minutos diários de atividade física. 
Consideramos que este foi um aspeto de grande importância, porque concordamos com 
Sallis e Owen (1999), que afirmam que a atividade física apresenta dois grandes benefícios 
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para os jovens, nomeadamente: (i) Através do seu impacto na redução de fatores de 
mortalidade, na redução de peso, de stress, na promoção do desempenho e no fortalecimento 
do sistema imunológico; (ii) Em função do seu contributo na prevenção de doenças crónicas, 
visto que a sua maioria tem início na infância, principalmente as de cariz coronário e a 
osteoporose. 
 Por último, o facto de termos realizado um levantamento do historial médico dos 
alunos, foi uma mais valia, para adequarmos e adaptarmos a nossa intervenção, em função dos 
problemas apresentados.  
No que se refere aos alunos asmáticos, foram adotadas medidas para evitar crises 
asmáticas, nomeadamente, possuírem sempre a bomba asmática num local de fácil acesso, ter 
atenção a intensidade dos exercícios (quando implicam elevados débitos ventilatórios) e aos 
sintomas apresentados pelos alunos, como tonturas, fadiga, cefaleia, dor abdominal e no peito. 
Para estes alunos em concreto, tentámos promover nas aulas um desenvolvimento da 
musculatura respiratória, consciencialização e controlo da respiração e uma melhorar aptidão 
aeróbia/VO2máx.  
Já o aluno com escoliose, tivemos o cuidado em adaptar uma série de exercícios, com 
os objetivos de não sobrecarregar a sua zona dorsal e melhorar a sua força e resistência 
muscular. Para além disto, durante as aulas, alertámos para a forma correta de execução dos 
exercícios, promovendo um constante reajustamento postural, nas diversas situações. Desta 
forma, acreditamos ter contribuído para o desenvolvendo da sua consciência corporal, devido 
à constante identificação das situações que deveriam ser privilegiados e as que não.  
Para o aluno que apresentava diabetes tipo 1, que é caracterizado por uma insuficiência 
em qualidade e/ou quantidade na produção de insulina, sendo insulinodependente, também 
foram tomadas devidas precauções, nomeadamente: (i) Procurámos perceber se o aluno já 
possuía os conhecimentos necessários sobre os cuidados, riscos e comportamentos a adotar, 
em relação aos diabetes; (ii) Durante as aulas termos tido em atenção aspetos, como a 
desidratação e tonturas; (iii) Certificarmo-nos, constantemente se o aluno ingeriu a refeição 
antes da aula.  
Consideramos que estas estratégias foram essenciais para controlar e reduzir a 
probabilidade de ocorrência de uma situação indesejada.   
No caso dos dois alunos com problemas específicos no joelho, dado apresentarem 
implicações diferentes, tivemos que adotar estratégias distintas para ambos. Num dos casos, o 
problema ocorria ocasionalmente, marcada por uma dor, o que promoveu, da nossa parte, uma 
123 
 
maior atenção aos exercícios de grandes impactos, como saltos, adaptando-os sempre que fosse 
necessário.  Já o outro caso, foi marcado por uma situação mais grave pois, o aluno em questão, 
encontrava-se em recuperação de uma cirurgia ao menisco, até finais 1º período. Quando este 
começou a realizar as aulas, tivemos uma grande atenção ao tipo de esforço prescrito, 
adaptando as diversas situações e tarefas de aula, para que este conseguisse obter sucesso e 
desenvolver as suas capacidades/habilidades gradualmente. 
4.2. Ação de Extensão Curricular  
A Atividade de Extensão Curricular foi realizada no dia 24 de maio de 2019, no Santo 
da Serra, sendo marcada pela realização de uma modalidade que era do interesse geral da turma, 
nomeadamente, o Paintball. Esta contou com alunos das duas turmas do núcleo de estágio da 
ESFF, assim como, com discentes de outras turmas que mostraram interesse em participar.  
Os objetivos gerais, que pretendíamos para a presente atividade, foram os seguintes: (i) 
Reforçar o gosto pela prática regular das atividades físicas, sensibilizando para a sua prática 
fora do contexto escolar, dando ênfase às que envolvem o contacto com a natureza; (ii) 
Promover competências socias e dinâmica de grupo na turma, fortalecendo as relações 
interpessoais (entre os alunos e entre alunos-professor); (iii) Envolver ativamente os alunos no 
processo de planeamento e organização da atividade; (iv) Desenvolver capacidades de 
autonomia e responsabilidade nos alunos; (v) Envolver os Encarregados de Educação e os 
professores (principalmente do Conselho de Turma) e familiares dos alunos na atividade 
4.2.1. Planeamento e Operacionalização  
Um dos objetivos que pretendíamos com esta atividade, passou por promover o gosto 
pela atividade física. Por isso, decidimos ir ao encontro das motivações e interesses dos alunos. 
O planeamento da atividade começou no dia 6 de novembro de 2018. Nesse dia, foi 
solicitado aos alunos que, enquanto turma, definissem uma atividade que gostassem que fosse 
realizada fora do contexto escolar. Nas aulas seguintes, os alunos apresentaram algumas 
propostas, só que a turma não apresentou unanimidade. Por isso, sugerimos que chegassem a 
um consenso em relação a atividade, sendo que todos os alunos deveriam estar de acordo, caso 
contrário, seriámos nós a escolher a atividade. Consequentemente, a turma decidiu, no dia 4 de 
dezembro de 2018, que a atividade que gostariam de realizar fora do contexto escolar seria o 
Paintball.  
Assim sendo, abordámos os alunos para percebermos se alguém já havia realizado a 
modalidade ou tinha algum contacto com empresas que a dinamizassem. Verificámos que um 
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dos alunos praticava a modalidade de forma regular, por isso, ficou decidido que seria este o 
responsável por entrar em contacto com a empresa, “Madeira Paintball”, com o objetivo de 
realizar um levantamento do preçário para grupos.  
Após o contacto do aluno com a empresa, o preço conseguido foi de 10 euros por 
pessoa. Como o aluno em questão conhecia um dos responsáveis da empresa, consegui um 
desconto, visto que, o valor disponibilizado para grupos é de 16 euros por pessoa.  
No final do 2º período, voltámos a abordar os alunos em relação a atividade, com o 
objetivo de definir uma data, que fosse viável e que permitisse a participação de todos. Através 
do diálogo, ficou acordado que o dia da atividade seria 24 de maio, entre às 14 horas e às 18 
horas. Para além da definição da data também procurámos chegar a uma solução para um dos 
maiores constrangimentos associados à atividade, nomeadamente, o transporte. Neste sentido, 
como um dos alunos tinha um familiar que trabalhava na Câmara Municipal do Funchal, 
afirmou que podia falar com o mesmo, visto existir a possibilidade de a Câmara ceder 
transporte.  
Após o aluno ter entrado em contacto com o familiar, ficámos a saber que era necessário 
proceder a uma requisição e aguardar resposta. Dado ser uma tarefa que apresenta uma 
responsabilidade acrescida, decidimos ser nós a realizá-la. Assim sendo, entrámos no site da 
Câmara Municipal do Funchal e procedemos ao pedido de cedência de transportes.  
No entanto, a resposta não foi positiva, porque o transporte não estava disponível para 
o dia pretendido. É importante de referir que tivemos em atenção a escolha do dia, de modo a 
não ser durante a semana do Desporto Escolar (de 27 a 31 de maio), o que dificultaria ainda 
mais a sua aquisição.  
Como não foi possível obter transporte da Câmara, foram levantadas outras hipóteses, 
nomeadamente: (i) Entrar em contacto com a Câmara Municipal da Ribeira Brava; (ii) Entrar 
em contacto com a Escola de Condução de Campanário; (iii) Entrar em contacto com a 
“Rodoeste”.  Em todos os casos, privilegiámos o contacto pessoal, de forma a ter mais 
probabilidade de sucesso. 
 Em relação à primeira opção, não tivemos sucesso, porque o responsável não era capaz 
de colocar o autocarro da Câmara da Ribeira Brava a realizar um serviço na zona do Funchal. 
No entanto, o mesmo ainda mostrou uma enorme disponibilidade e contactou algumas 




No que se refere à segunda opção, a resposta dada também não foi a melhor, porque o 
responsável da Escola de Condução de Campanário, apesar de demonstrar abertura para ajudar, 
não conseguiria de maneira nenhuma, disponibilizar transporte.  
Assim sendo, recorremos a “Rodoeste” na esperança que fizessem um preço especial 
para jovens. Depois entrar em contacto com o responsável e de explicar a situação, entramos 
no processo de negociação, que ficou fechado com um preço de 125 euros pelo serviço.  
Como ainda não sabíamos a abertura dos alunos em relação a disponibilidade de 
pagarem um pouco mais para a realização da atividade, voltámos a dialogar com os mesmos, 
de forma a perceber a sua posição. 
Quando foram abordados os alunos mostraram disponibilidade para pagar um 
acréscimo de 5 euros (5 euros x 25 alunos =125 euros), para assegurar o transporte. Desta 
forma, resolvemos um dos maiores constrangimentos associados a atividade, estabelecendo um 
preço de final de 15 euros por pessoa.   
Seguidamente, foram criadas as autorizações para os Encarregados de Educação 
(Apêndice 20). Como tínhamos o objetivo de envolver os Encarregados de Educação na 
atividade, nas autorizações também constava um convite aos mesmos ou então a outras pessoas 
da família que tivessem interesse em participar.  
Com as autorizações já tratadas, tivemos de começar a recolher o dinheiro para a 
atividade. Para isso, definimos um aluno, em consenso com toda a turma, para criar uma lista 
de pagamentos e receber o dinheiro dos colegas. No entanto, para o aluno não transportar o 
dinheiro para casa, definimos uma hora, de segunda a sexta, para que este se reunisse connosco 
e nos entregasse.   
Uma estratégia adotada na fase de planeamento com o objetivo sensibilizar os alunos e 
realizar uma preparação prévia em relação as regras, procedimentos e comportamentos 
associados a atividade de “Paintball”, passou por a realização de uma pequena palestra, 
orientada por uma pessoa certificada na modalidade e o aluno que a praticava regularmente.  
Esta sensibilização que promoveu uma explicação das regras e levantamento das questões de 
segurança, ocorreu no dia 22 de maio de 2019, durante uma parte da aula de EF. 
Dado ser uma atividade que se iria realizar fora do contexto escolar, tivemos de 
informar o Concelho Diretivo (Apêndice 21), assim como, solicitar uma justificação para os 
discentes que necessitavam.  
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As questões relativamente ao planeamento da atividade, nomeadamente, a organização, 
programa, recursos necessários e outras aspetos a considerar, podem ser consultados no 
(Apêndice 22).  
4.2.2. Balanço da Atividade 
Um dos objetivos primordiais para a atividade, consistia na participação ativa dos 
alunos ao longo do processo de planeamento. Consideramos que, no momento em que foi 
solicitada a participação de todos para definir uma atividade, foram potenciados nos alunos 
comportamentos de tomada de decisão, cooperação, comunicação e respeito pelas decisões dos 
colegas.  
Embora tenha sido necessário algum tempo para chegarem a um acordo e uma constante 
persistência do professor, os alunos, de facto, enquanto grupo, participaram ativamente no 
processo de decisão e conseguiram definir uma atividade unânime.  
Para além disto, o facto de termos colocado os alunos como elementos ativos durante o 
processo de planeamento, acarretou benefícios para ambos os lados (alunos e professor). Para 
os alunos, porque devido ao envolvimento e o entusiasmo em relação à atividade, 
desenvolveram a sua capacidade de autonomia e responsabilidade, fruto das tarefas específicas, 
pelas quais foram responsáveis. Tarefas essas, como entrar em contacto com a empresa de 
Paintball, negociar preços, criar folhas de checklist para receber os pagamentos, procurar 
entidades que disponibilizassem transporte, etc. No caso do professor, o facto de envolver os 
alunos, promoveu certos benefícios, nomeadamente: (i) Desconto nos preços. Dado que, a 
turma possuía um aluno que tinha contactos na empresa dinamizadora do “Paintball”, fazendo 
com que conseguisse um preço especial para o grupo; (ii) Levantamento de hipóteses para o 
transporte. Já que um dos alunos possuía um contacto na Câmara Municipal do Funchal, fez 
com que esta fosse uma das opções a considerar. Embora não tenha sido possível, o facto de 
aluno promover esta possibilidade, é um aspeto a salientar, pois mostra o seu interesse e 
motivação para a realização da atividade.  
Ainda na fase de planeamento, existiram alguns constrangimentos e aspetos negativos 
da nossa parte, nomeadamente, não termos tratado de alguns aspetos do planeamento com 
antecedência. Existiu um momento em que colocámos a organização desta atividade um pouco 
de parte, focando-nos noutras que estavam a acontecer em simultâneo. Isto fez com que, 
quando voltámos à mesma, já estivéssemos um pouco limitados em relação ao tempo. Além 
do mais, existiu uma indecisão de quantos alunos iriam participar, algumas justificações 
demoraram mais tempo do que o estabelecido para serem entregues, entre outros assuntos, que 
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pensámos que iriam ser resolvidos rapidamente, mas não o foram. Um dos maiores problemas 
associados a esta má gestão do tempo, consistiu em já não conseguirmos entrar em contacto 
com outros docentes, para os envolver na atividade, com o intuito de promover a 
interdisciplinaridade e um trabalho cooperativo.  
No entanto, à medida que os problemas associados ao planeamento foram resolvidos, 
tentámos envolver determinados agentes da comunidade educativa na atividade. Primeiro, 
entramos em contacto com os colegas do grupo disciplinar de EF, apresentando a atividade 
com o objetivo de perceber se alguém estava interessado em participar. Apenas um professor 
mostrou interesse. Contudo, no dia da atividade, entrou em contacto com o nosso orientador 
cooperante para explicar que não poderia comparecer, devido a questões pessoais. Para além 
do grupo de disciplina de EF, em conversa com o nosso orientador cooperante, chegámos a 
conclusão que seria interessante perceber se algum dos outros professores do conselho de turma 
estaria interessado em participar. Assim sendo, o nosso orientador ficou responsável por enviar 
um email e entrar em contacto com os mesmos, visto ser um evento final e marcante para a 
turma. Apenas a professora de Inglês, que era também diretora de turma, mostrou interesse em 
participar. No entanto, uns dias antes da realização da atividade, devido a questões familiares, 
a mesma entrou em contacto connosco a dizer que não iria ser possível marcar presença na 
atividade.  
Assim sendo, para a atividade de “Paintball” participaram, no total, 18 alunos da nossa 
turma, 2 alunos da turma do nosso colega estagiário e 3 alunos de outras turmas, assim como, 
os professores estagiários e nosso orientador cooperante.  É importante referir que nem todos 
os elementos da nossa turma conseguiram participar na atividade. Consideramos este um ponto 
menos positivo dado que, o objetivo passava por envolver todos. O facto de existirem 
compromissos com o desporto federado, explicações e outras atividades às quais não poderiam 
faltar, inviabilizou a sua participação. É de referir que muitos destes alunos na hora de definir 
uma data não mostraram nenhum obstáculo, mas a medida que o tempo foi passando, devido a 
razões pessoais, entraram em contacto connosco, explicando as razões pelas quais não 
poderiam participar.  
Um outro objetivo principal da atividade, passou por envolver os Encarregados de 
Educação, mas como os mesmos não compareceram nos eventos culminantes (MED e MC), 
sendo que o contacto foi estabelecido por convite, tentámos uma abordagem diferente. Assim 
foi definido, que se os Encarregados de Educação não pudessem participar, os alunos poderiam 
trazer outra pessoa da família.  
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Como já esperávamos, não contámos com nenhum Encarregado de Educação, visto ser 
uma atividade realizada num dia de semana, contudo, conseguimos fazer com que três 
familiares dos alunos, que por acaso são estudantes na ESFF, participassem na atividade. 
Embora a estratégia não tenha tido o impacto desejado, consideramos que foi positiva, porque 
conseguimos envolver, mesmo sendo um número reduzido, outras pessoas na atividade. Para 
além disto, consideramos que o facto de os alunos envolverem os familiares na atividade, 
mostra o interesse, envolvimento e motivação, que possuíam para a sua realização.   
No dia da atividade em si, consideramos que o programa e o plano criados, foram 
essenciais para um maior controlo e organização. Apesar disto, existiu um aspeto relacionado 
com a organização que poderia ser melhor, nomeadamente, relacionado com o material 
didático, ou seja, deveríamos ter colocado os alunos responsáveis por este aspeto, através da 
criação de uma lista, com os materiais e o nome dos alunos responsáveis, por exemplo.  
Tirando o ponto negativo supramencionado, consideramos que a organização correu 
como planeado. Para tal ter ocorrido, salientamos a impotência de termos organizado 
previamente o programa, realizado um levantamento das questões de segurança e controlo da 
atividade, avisado aos alunos com determinados problemas de saúde, nomeadamente alma, 
para não se esquecerem da bomba, e proporcionado uma prévia sensibilização em torno dos 
riscos e regras associados a modalidade de “Paintball”.  
Em forma de balanço final, consideramos que a atividade foi positiva, porque atingimos 
os objetivos que eram pretendidos. Dado que, foi notório a participação ativa dos alunos 
durante o processo de planeamento, sendo que, acreditarmos termos potenciado competências 
pessoais, como a responsabilidade, autonomia e tomada de decisão. Para além disto, no dia da 
atividade a turma mostrou um grande entusiasmo e motivação na sua realização. Foram 
notórios comportamentos de cooperação, dinâmica de grupo e relacionamento interpessoal 
(entre alunos, mas também entre alunos e professores), contribuindo assim, para um dos 
grandes objetivos, nomeadamente, a promoção das competências sociais. Concluímos também, 
que o objetivo que ficou mais aquém, foi o relacionado com a envolvência dos Encarregados 
de Educação ou familiares, visto só termos conseguido que três familiares dos alunos, 
participassem na respetiva atividade. Contudo, em termos globais e devido a motivação dos 
alunos durante todo o processo, desde o planeamento até a sua operacionalização, esperamos 
ter contribuído para fomentar o seu gosto pelo desporto, que neste caso, consistiu numa 
atividade ao ar livre. 
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5. Ações Científico Pedagógicas 
5.1. Ação Científico Pedagógica Individual  
 A Ação Científico Pedagógica Individual (ACPI), corresponde a uma ação de 
formação, destinada ao grupo disciplinar de EF do estabelecimento onde realizámos a nosso 
processo de estágio.  
Esta atividade tem como objetivo apresentar e proporcionar ferramentas didático 
pedagógicas que contribuam, de alguma forma, para a formação contínua dos docentes que 
fazem parte do grupo disciplinar do estabelecimento de ensino em questão, proporcionando, 
assim, um momento de exposição de ideias e saberes, de forma a que sejam equacionados e 
debatidos por todos os intervenientes. 
 No seguimento desta ACPI, existiu também um momento de apresentação do respetivo 
tema em formato de poster e artigo, num dos seminários organizados pelo Departamento de 
Educação Física e Desporto da Faculdade de Ciências Sociais (DEFD-FCS), com o objetivo 
de desenvolver competências associadas, principalmente, à nossa capacidade de apresentação, 
mas também para expor estas ferramentas didático-pedagógicas a um público diferente. 
A ACPI, foi realizada em simultâneo pelos dois estagiários da ESFF. Contudo, como 
os temas abordados foram diferentes, os objetivos gerias e específicos que se seguem, 
correspondem a apresentação denominada como “Orientação Funcional- Proposta de 
Operacionalização”. 
Assim sendo, como objetivos gerais pretendíamos: (i) Apresentar a definição e o 
conceito da orientação funcional; (ii) Apresentar uma proposta de operacionalização, que fosse 
exequível dentro do espaço escolar.  
No que se refere aos objetivos específicos, estes foram: (i) Realizar um paralelo entre a 
orientação funcional e a dita tradicional, apresentando os comportamentos que cada uma 
solicita; (ii) Apresentar as potencialidades da orientação funcional e o seu contributo no 
desenvolvimento de determinados comportamentos, que poderão ser úteis no futuro; (iii) 
Apresentar um proposta de operacionalização que seja aplicável dentro do meio escolar, 
salientando os aspetos importantes da sua conceção e dinamização. (iv) Proporcionar aos 
docentes, formas de adaptar esta ferramenta aos diferentes níveis, básico, elementar e 
avançado; (v) Possibilitar aos participantes a oportunidade de vivenciarem e participar no 
processo, para perceberem as potencialidades e limitações, que lhes estão associadas; (vi) 
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Equacionar as potencialidades que a tecnologia pode ter na conceção e dinamização desta 
proposta metodológica.  
5.1.1. Conceção 
Após a definição do tema, a primeira etapa do planeamento consistiu na definição de 
uma data exequível para a sua realização. 
Assim sendo, e debatendo as várias possibilidades com os nossos orientadores, 
cooperante e científico, decidimos que a atividade seria realizada no dia 7 de fevereiro de 2019. 
Um dos critérios determinantes para a definição desta data específica, foi a reunião do grupo 
disciplinar de EF da ESFF estar agendada para este mesmo dia. Assim, entrámos em contacto 
com o delegado do grupo para saber se existiria a possibilidade de realizar a nossa ACPI nesta 
data específica, porque as reuniões de grupo são momentos marcados pela presença de todos 
os docentes, o que resolveria, à partida, questões relacionadas com a sua presença. Como o 
delegado não colocou nenhum obstáculo, o presente momento ficou então marcado para o dia 
pretendido.  
Seguidamente, surgiu o momento de definição dos objetivos e da forma de organização 
e planificação das mesmas. Desta forma, decidimos separar a apresentação em dois modelos 
distintos, de acordo com os temas que iriam ser apresentados. Assim sendo, na primeira parte 
foi marcada pela apresentação do tema “Proposta de Operacionalização dos JDC de Invasão- 
visão específica do futebol” e na segunda, “Orientação Funcional- Proposta de 
Operacionalização”.  
Para preparar esta atividade, tivemos de efetuar duas tarefas distintas. A primeira, 
relativa a definição e elaboração de um processo de apresentação, e a segunda, relativa a 
construção de um conjunto de pontos de orientação funcional no recinto escolar da ESFF, 
devido ao seu cariz teórico-prático.  
No que se refere à primeira, e em termos teóricos, foi utilizado o programa PowerPoint 
para realizar a apresentação. Para a componente prática, segunda tarefa, foram desenvolvidos 
dois percursos distintos (Apêndice 23), para que os docentes experienciassem esta abordagem, 
retirando assim, as suas próprias ilações. Para além disto, como um dos objetivos desta 
apresentação também passou pela demonstração das potencialidades desta vertente de 
orientação, nomeadamente, o facto de puder ser aplicada em qualquer contexto, também foi 
construído um diagrama funcional dentro da sala, onde foi realizada a apresentação, com o 
intuito de demonstrar aos docentes, a sua adaptabilidade a qualquer contexto (Apêndice 24). 
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Em função de uma conversa com o nosso orientador cooperante, achámos por bem, 
convidar a coordenadora do Departamento de Expressões da ESFF. Para tal, entrámos em 
contacto de forma pessoal, convidando-a a participar.  
Com estas etapas já concluídas, foram agendadas duas apresentações, em dias distintos, 
com o nosso orientador científico, para apresentar o trabalho realizado e treinar previamente a 
apresentação. Esta fase foi determinante, pois em função das sugestões apresentadas pelo nosso 
orientador, conseguimos restruturar alguns aspetos da apresentação, de forma a que os 
conteúdos fossem transmitidos de forma mais percetível ao público, mas também para que o 
tempo da apresentação fosse cumprido.  
Numa etapa final, tivemos a necessidade, de no dia anterior à apresentação, nos 
dirigirmos a sala onde esta decorreu, com o objetivo de perceber se os dispositivos audiovisuais 
estavam a funcionar corretamente e definir a melhor posição para realizar a apresentação. 
5.1.2. Operacionalização 
A ACPI teve lugar na ESFF, no dia 7 de fevereiro de 2019, às 13:40 na sala Ll34.  
Esta iniciou com um breve enquadramento realizado pelo coordenador do grupo 
disciplinar de EF, explicando aos presentes o que iria ser desenvolvido e os objetos gerias das 
apresentações. Seguidamente, começaram as apresentações propriamente ditas, ambas em 
formato PowerPoint.  
A primeira, tal como planeado, foi a apresentação intitulada de “Proposta de 
Operacionalização dos JDC de Invasão- visão específica do futebol”, dirigida pelo professor 
estagiário Nelson Faria, passando seguidamente ao outro professor estagiário Francisco Santos 
que realizou a apresentação denominada de “Orientação Funcional- Proposta de 
Operacionalização”.  
É importante referir que a segunda apresentação se subdividiu em duas partes práticas, 
nomeadamente, uma relativa a demonstração de um exemplo de diagrama funcional dentro da 
própria sala, desafiando os professores a encontrar o ponto pretendido, e a segunda, relativa à 
realização de um diagrama funcional dentro do estabelecimento escolar, para envolver os 
professores no processo. Contudo, a segunda não foi possível de se realizar, devido ao tempo 




Em função dos feedbacks positivos recebidos pelos docentes que participaram na ACPI, 
consideramos que esta decorreu como planeado, pois, acreditamos ter atingido os objetivos 
propostos.  
Em termos de planeamento, o facto de o dia da ACPI ter sido marcado em função da 
reunião de grupo dos docentes de EF, potenciou uma boa adesão dos mesmos. Isto porque 
sabíamos previamente que estes costumavam ser assíduos em relação às reuniões de grupo, 
portanto, e em função da resposta positiva do delegado de grupo EF quando questionado sobre 
a possibilidade de realizarmos a nossa apresentação neste dia, esta foi uma boa estratégia para 
conseguir o maior número de presenças possível. Para além disto, com esta estratégia não 
tivemos a necessidade de criar convites nem de divulgar posters informativos, para conseguir 
a participação dos docentes.  
Gostaríamos de salientar a importância das apresentações prévias ao nosso orientador 
científico. O facto de as podermos treinar previamente e, ao mesmo tempo, receber um 
conjunto de feedbacks, possibilitou uma maior confiança para sua realização. Em função 
destes, foi possível restruturar alguns aspetos da apresentação que não estavam muito 
percetíveis, de forma a que os conteúdos fossem transmitidos com maior objetividade e 
simplicidade ao público, mas também, para que o tempo fosse cumprido.  
No que se refere ao dia da sua concretização, existiram aspetos que decorreram dentro 
da normalidade e outros que não conseguimos controlar, e que, consequentemente, tiveram 
impacto no tempo disponível da ação. O primeiro tema, foi apresentado no tempo estabelecido. 
No entanto, surgiram algumas dúvidas sobre os procedimentos utilizados e sobre a forma de 
operacionalização do modelo de ensino apresentado, acabando por promover um longo debate 
de ideias. Como não contávamos que o tempo despendido na transição entre as apresentações 
fosse tão grande, o que acabou por retirar algum do tempo disponível para a segunda 
apresentação, tendo impacto direto num das partes práticas, que acabou não sendo possível, 
nomeadamente, a realização do percurso de pontos de orientação funcional.  
Apesar deste constrangimento, o debate de ideias foi positivo, visto ter sido marcado 
por momentos de interesse e dúvidas, por parte de alguns professores presentes, evidenciado a 
sua atenção durante a apresentação. Além disto, o facto de se ter tornado numa partilha de 
ideias, acreditámos que tenha contribuído para uma melhor formação docente. Muito fruto a 
intervenção do nosso orientador científico, que justificou a pertinência de utilizar novas 
ferramentas pedagógicas, para que o conhecimento não seja estanque e que as intervenções 
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sejam cada vez mais contextualizadas em função das necessidades dos alunos e dos objetivos 
da EF.  
No que se refere à segunda apresentação, consideramos que inicialmente existiu um 
certo nervosismo, contudo com o passar do tempo, sentimo-nos cada vez mais à vontade, muito 
devido auto perceção de que a maioria dos professores estava interessada na informação que 
lhes estávamos a transmitir. Para além disto, o facto de termos apresentado de pé, contribui de 
forma positiva para a apresentação. Ajudando na exposição verbal (colocação da voz) e 
contribuindo para um maior à vontade em relação ao conteúdo que estávamos a apresentar. 
 Em relação ao desafio colocado aos professores, de encontrarem a interceção do 
diagrama funcional dentro da própria sala, consideramos ter sido uma boa estratégia, pois 
promoveu uma dinâmica interessante. Isto porque, foi solicitado de imediato a capacidade de 
observação em alguns professores, no entanto, só um deles é que teve a iniciativa para 
interpretar e ler o contexto, de forma a encontrar a intercessão dos três pontos criados. No 
entanto, embora apenas um deles tenha participado de forma mais atividade nesta parte prática, 
consideramos que os restantes colegas conseguiram perceber a grande potencialidade educativa 
e a adaptação a qualquer contexto desta ferramenta educativa.  
Embora os docentes tenham mostrado particular interesse em relação à Orientação 
Funcional, apenas um deles solicitou que lhe enviássemos os percursos criados dentro da 
escola, para que pudesse experimentar nas suas aulas. Mesmo sendo apenas um professor, 
consideramos, que é este o objetivo destas ações, pois o intuito é apresentar novas ferramentas 
didático pedagógicas, que tenham apresentado bons resultados ou que gostariam que fossem 
testadas, para que sejam colocadas em prática pelos docentes, verificando assim, a sua 
aplicabilidade e eficácia. Se este tipo de ações fosse recorrente, acarretaria vantagens para a 
formação de todos os docentes, porque, dentro do grupo disciplinar de EF, existem 
profissionais especializados em áreas distintas, e caso estes viessem expor os seus 
conhecimentos saberes/experiências, certamente seria um processo enriquecedor para todos.  
Em relação as competências desenvolvidas, ao longo deste processo de planeamento e 
operacionalização da ACPI, consideramos ter potenciado às nossas capacidades de superação, 
de trabalho cooperativo, de apresentação de conteúdos, de espírito crítico, de autonomia, de 
tomada de decisão e de montagem de estratégias. Consideramos que o presente momento, para 
além destas capacidades desenvolvidas, também foi marcante pelo facto de termos tido a 
oportunidade de demonstrar conhecimento ao grupo de EF, o que de certa forma, contribuiu 
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para melhorar as nossas relações com os docentes, devido ao contacto estabelecido com os 
mesmos, no debate de algumas dúvidas e hipóteses colocadas.  
Por fim, em relação a apresentação do Poster, que ocorreu no Seminário de Desporto e 
Ciência 2019 (Apêndice 25), consideramos ter sido mais um momento de exposição e de 
transmissão de conhecimento. Proporcionando aos docentes e as outras pessoas envolvidas, 
uma apresentação, que fosse ao encontro e que os conseguisse elucidar, sobre as 
metodologias/ferramentas didático pedagógicas por nós aplicadas. Além deste momento, foi 
desenvolvido um artigo denominado “Orientação Funcional- Proposta de 
Operacionalização”, que pode ser consultado no livro de atas do respetivo seminário.  
Como pontos positivos desta apresentação, destacamos o à vontade na transmissão dos 
conteúdos, assim como, as respostas dadas face as perguntas colocadas sobre o tema em 
questão. Nas respostas, consideramos que o facto de já termos experienciado o processo com 
os nossos alunos, contribuiu certamente, para responder de forma mais contextualizada e 
eficaz. Como ponto negativo, apenas salientamos o facto de não cumprir o tempo estipulado 
para a apresentação, pois não conseguimos comunicar com a objetividade planeada. Desta 
forma, em futuras intervenções, deveremos ter mais atenção a este fator, selecionando melhor 
a informação e os conteúdos necessários transmitir.   
5.2. Ação Científico Pedagógica Coletiva  
 A Ação Científica Pedagógica Coletiva (ACPC), é considerada uma ação de formação 
de cariz público, onde, anualmente, são apresentados e discutidos temas diretamente 
relacionadas com a disciplina de EF. Devido aos pontos que são apresentados e debatidos, é 
destinada essencialmente aos professores dos grupos de recrutamento 160, 260 e 620, aos 
treinadores desportivos, técnicos de exercício físico e diretores técnicos, ou seja, apresenta 
como público alvo todos os agentes ligados à atividade física e desporto.  
Salientamos a importância e magnitude do evento, pois, anualmente, marcam presença 
diversas entidades da Secretaria Regional da Educação, Presidentes de Conselhos Executivos 
de diversas escolas da Região Autónoma da Madeira (RAM), e uma quantidade de docentes e 
especialistas desportivos.  
O tema definido para o presente ano letivo, foi: “A Educação Física Em Tempos De 
Mudança: Ferramentas Didáticas”. Como o próprio nome indica, o seu objetivo passa por 
apresentar um conjunto de propostas e ferramentas didáticas, que possam contribuir 
positivamente para a qualidade do ensino, na disciplina de EF em concreto.  
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Em termos de organização, o objetivo passa por desenvolver um trabalho cooperativo 
entre todos os núcleos de estágio do MEEFEBS, compreendendo não só os alunos, mas também 
os professores/orientadores.  
5.2.1. Conceção 
Para discutir e resolver determinados aspetos relativos ao planeamento desta ACPC, 
foram realizadas reunião semanais, dentro de um horário que permitisse juntar todos os alunos 
estagiários. Durante as mesmas, eram discutidos os aspetos gerias e específicos da organização, 
nomeadamente, a definição dos dias para a realização da ação e a distribuição de tarefas, como 
a sua divulgação, a recolha/definição de patrocinadores, o secretariado e o coffe break. 
O primeiro assunto debatido por todos, consistiu na definição de uma data para a 
realização desta ação. Na sua definição, tivemos em atenção datas de possíveis eventos, que 
interferissem na participação do público alvo pretendido. Assim sendo, foram consideradas as 
datas do desporto escolar, eventos desportivos e outras potenciais atividades que estivessem 
marcadas para o mês de março. Posto isto, a ACPC, ficou agendada para os dias 9 e 16 de 
março de 2019, sendo que, ambos os dias foram divididos em duas partes, a parte da manhã, 
entre às 9h e às 13h, e a parte da tarde, entre às 14h e às 18h:30. 
Já com a data do evento definida, tivemos a necessidade de começar a distribuir 
funções, entre todas as pessoas que faziam parte da organização. Para isso, foi criada uma 
tabela, distribuindo as diversas funções pelos vários núcleos de estágio e definindo prazos para 
a sua realização.  
A primeira função realizada, consistiu na definição de um tema para cada núcleo de 
estágio. Consequentemente, em função do tema escolhido, tivemos de definir um conjunto de 
objetivos e conteúdos, para cada uma das apresentações que se iriam realizar, assim como, o 
levantamento dos eventuais contributos para a formação dos docentes e de todos os presentes. 
Seguidamente, já com os temas definidos, foi necessário realizar a sua uma divisão 
pelos respetivos dias da ACPC. Para cumprir esta tarefa, os temas foram agrupados e divididos 
em módulos, contemplando conferências específicas, relacionadas com os diversos temas.  
Assim sendo, a ACPC,  contemplou 5 conferências, 2 mesas redondas e 4 módulos, 
nomeadamente, o Módulo 1 com o tema “Aptidão Física, Função Cognitiva e Rendimento 
Escolar”, o Módulo 2 com o tema “Educação Inclusiva E Educação Física: Do Debate À 
Reflexão”, o Módulo 3 com o tema “Estratégias Pedagógicas No Ensino Dos Jogos De 
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Invasão Na Aula De Educação Física” e finalmente, o Módulo 4 com o tema “Desenvolvimento 
Das Competências Sociais e Pessoais Em Educação Física”.   
Em relação ao módulo específico do nosso núcleo de estágio em particular, módulo 4, 
“Desenvolvimento Das Competências Sociais e Pessoais Em Educação Física”, este foi 
constituído apena por uma comunicação.  
As razões, pelas quais decidimos abordar a presente temática, foram diversas. 
Primeiramente, porque através da aplicação de um modelo de ensino em particular nas nossas 
aulas, nomeadamente o MED, verificámos uma potencialização das competências sociais e 
pessoas, nos nossos alunos. E, dado que, o desenvolvimento destas competências, é uma das 
metas presentes no novo Decreto-Lei n. º55/2018, pretendida para a saída da escolaridade 
obrigatória, decidimos apresentar uma estratégia capaz de as potenciar. O esperado era que, 
através da apresentação, cativássemos o público alvo, para testarem e aplicarem o modelos e 
estratégias nas suas aulas, de modo a verificarem as potencialidades educativas, que lhe são 
inerentes.  
Em termos de objetivos para o módulo em questão, estes foram o seguintes: (i) Refletir 
sobre a Educação Física como veículo de promoção e desenvolvimento de competências 
sociais e pessoais; (ii) Apresentar o Modelo de Educação Desportiva (MED), caracterizando-o 
e abordando metodologias e ferramentas didático-pedagógicas adotadas; (iii) Analisar o efeito 
da aplicabilidade do modelo MED, no desenvolvimento de competências sociais e pessoais, 
através de métodos quantitativo e qualitativos, na perspetiva dos professores e dos alunos. 
Já os conteúdos a desenvolver na apresentação, foram: (i) Educação Física, no 
desenvolvimento das competências pessoais e sociais; (ii) Modelo de Educação Desportiva, 
caracterização, propostas de metodologias e ferramentas didático-pedagogias de 
implementação; (iii) Efeito de uma intervenção através do MED, no desenvolvimento de 
competências sociais e pessoais. 
Um cartaz foi uma das etapas que se seguiram, tendo sido elaborado pelo grupo de 
estágio da Escola Básica Dos 2º e 3º Ciclos Dr. Eduardo Brazão de Castro (Apêndice 26).  
Já com o cartaz terminado, seguiu-se uma etapa que foi da responsabilidade do nosso 
grupo de estágio em particular, nomeadamente, a sua divulgação. As estratégias utilizadas para 
proceder a divulgação, foram as seguintes: (i) Partilha em várias plataformas digitais, como no 
site EFRAM-CIT e nas redes sociais (Facebook e Instagram); (ii) Colocação de impressos nas 
escolas dos diversos núcleos de estágio; (iii) Criação de convites para todos os delegados de 
grupo de EF das escolas básicas e secundárias da RAM, sendo anexado o programa da ACPC, 
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para que estes o colocassem nas salas de grupo (Objetivo: chegar a mais pessoas); (iv) Criação 
de convites particulares aos diretores executivos de todas as escolas dos núcleos de estágio, ao 
Diretor Regional da Educação, aos preletores e aos moderados convidados. 
Dado a uma grande diversidade de tarefas associadas a divulgação, contámos com a 
ajuda dos outros grupos de estágio, principalmente, na entrega dos convites a escolas ou 
pessoais em específico.  
Após a divulgação da ACPC, ficámos também responsáveis pelo esclarecimento de 
potenciais dúvidas de todos os participantes. Como esperado, fomos contactados, por email e 
por via telefónica, para tirar determinadas dúvidas, principalmente, relacionadas com o 
procedimento da inscrição, certificação das inscrições e informações relativas aos créditos de 
formação.   
Para conseguirmos patrocínios para a ação, com o propósito de obter ajuda ao nível de 
materiais necessários, secretariado e outras situações em específico, contactámos algumas 
entidades, para averiguar a seu interesse e disponibilidade. Assim, e em função do trabalho 
cooperativo de todos os estagiários, conseguimos os seguintes patrocinadores: (i) Banco 
Santander, disponibilizando capas para colocarmos os programas e folhas de registo da ACPC, 
que foram entregues aos participantes; (ii) Alberto Oculista, com  vouchers e caneta, que 
também foram colocadas nas capas dos presentes; (iii)  NOS Madeira, disponibilizando fitas 
para colocarmos as nossas credenciais, mas também, para serem colocadas em cada uma das 
capas; (iv) PANISOL, que realizou um desconto na compra do pão para o coffe break. 
Por último, foi necessário definir funções de secretariado e coffe break. Um dos critérios 
para esta divisão e definição, passou por atribuí-las aos grupos que não apresentavam, o seu 
módulo, nesse dia, de modo a que quem apresentasse, apenas se concentrasse na sua 
apresentação. Para as funções de secretariado, tivemos a necessidade de criar e imprimir fichas, 
que continham os nomes dos inscritos, com o objetivo de verificar a sua presença (Apêndice 
27). Em relação ao coffe break, cada um dos estagiários contribui com algum material ou 
produtos alimentares específicos. No entanto, apenas foi necessário despender recursos 
monetários com a aquisição de cápsulas para o café (preço a dividir por todos).  
5.2.2. Operacionalização 
Como planeado, a ACPC, decorreu no dia 9 e 16 de março de 2019, das 9h às 13h e das 
14h30 às 18h30. A mesma contou a presença de diversas entidades relacionados com a 
atividade física e desporto, nomeadamente o Diretor da Secretaria Regional da Educação, 
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delegados de grupo e docentes da disciplina de EF de várias escolas da RAM, agentes 
desportivos, como treinadores e coordenadores, alguns presidentes do conselho executivo das 
escolas dos vários núcleos de estágio, assim como, docentes e alunos pertencentes à UMa.  
No dia 9 de março de 2019, o nosso núcleo de estágio, ficou responsável pelo 
secretariado e pelo coffe break. Contudo, e devido a divisão do trabalho, centrámo-nos mais na 
última tarefa, participando e colaborando com os nossos colegas no secretariado, em 
determinados momentos.  
Para o coffe break, foi necessário organizar o espaço e colocar os diversos materiais e 
alimentos, com o objetivo de proporcionar um bom ambiente aos convidados. Para além disto, 
como o espaço para o coffe break foi diferente entre o período da manhã e o período da tarde, 
tivemos de arrumar o espaço utilizado de manhã e deslocar todos os materiais e alimentos para 
o espaço que seria utilizado na parte da tarde. Voltando a organizar e dispor os diversos 
materiais e alimentos pelo espaço.   
No que se refere ao dia 16 de março, ficou marcado pela nossa conferência, que estava 
contemplada no módulo 4. Esta foi dinamizada pelo nosso núcleo de estágio e foi realizada em 
formato de apresentação PowerPoint.  
O módulo iniciou-se as horas previstas, sendo que, o enquadramento foi realizado pela 
Professora Doutrora Ana Rodrigues. De seguida, começámos a apresentação, onde foram 
abordados temas relacionados com as competências sociais em EF, nomeadamente, a 
pertinência do tema, a importância destas competências na adolescência e o contribuo da EF 
no seu desenvolvimento. Também foi apresentado um estudo realizado nas turmas do núcleo 
de estágio da ESFF e da EBSGZ, com o objetivo de apresentar os resultados obtidos com a 
utilização de um modelo específico no desenvolvimento das competências socias e pessoais 
dos alunos.  
Por último, gostaríamos de salientar as palavras de um docente especialista na 
modalidade de ginástica, que afirmou que os resultados obtidos vêm mostrar as potencialidades 
do modelo utilizado para a disciplina de EF e na Ginástica em particular. Referiu também, que 
já tinha conhecimento sobre o modelo, mas com a apresentação, toda a parte teórica e os 
objetivos que são contemplados no mesmo, vieram-se a revelar na prática, em função dos 




Primeiramente, gostaríamos de salientar, todo o trabalho cooperativo que existiu entre 
os diversos núcleos de estágio, para que tudo decorresse como planeado. Até mesmo, quando 
existiam tarefas específicas para um núcleo de estágio em concreto, caso estivessem com 
alguma dificuldade, existiu sempre alguém para os ajudar, o que potenciou o comprimento de 
prazos estipulados e a realização dos objetivos propostos.  
Para além destes comportamentos de entreajuda e cooperação, o facto de nos ter sido 
atribuídas tarefas especificas essenciais para a concretização desta ação, solicitou um conjunto 
de comportamentos, como a responsabilidade, autonomia, criação de estratégias e tomadas de 
decisão, que foram fundamentais na resolução de determinados problemas, com que fomos 
confrontados.   
Um dos aspetos, que deveríamos ter tido mais atenção no momento do planeamento, 
passou pela calendarização do dia e da hora da ACPC. Como no planeamento/calendário 
consultado, não foram encontrados nenhuns entraves para os dias propostos, decidimos marcar 
a ação para esses dias. Contudo, já na parte da divulgação, apercebemos que nas datas definidas 
existiam competições do Desporto Escolar, assim como, uma formação específica de Dança. 
Portanto, este foi um erro da nossa parte, porque poderíamos ter consultados outros 
calendários/planeamentos, ou até mesmo entrar em contacto com determinados docentes que 
estão dentro dos assuntos associados ao Desporto Escolar, para que as datas não coincidissem.  
Apesar disto, a presente ação contou com um elevado número de inscrições, 
aproximadamente 150 inscritos. Devido ao elevado número de inscritos, verificamos o impacto 
positivo que esta formação teve no seu público alvo. Acreditamos que esta elevada adesão, foi 
essencialmente devido a dois fatores, nomeadamente: (i) O facto de serem abordados temas 
relativos ao novo Decreto-Lei nº 55/2018, visto que, ainda é alvo de dúvidas e interrogações 
por parte dos docentes; (ii) Ser uma ação validada pela Secretaria Regional da Educação (SER), 
em 16 horas, para os grupos de recrutamento 160, 260 e 620 e com 3,2 Créditos para treinadores 
de desporto, técnicos de exercício físico e diretores desportivos. 
Contudo, acreditamos que o ponto da validação e creditação, tenha sido uma mais valia 
para a participação de tantos intervenientes, devendo ser considerada em situações futuras do 
mesmo género. Já que, se revelou como uma excelente estratégia na cativação do público alvo 
pretendido.  
Em termos de tarefas específicas desenvolvidas no dia 9 de março de 2019, estas 
decorreram com normalidade e como planeado. Como já havíamos requisitado o bar dos 
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professores, via email e solicitado os utensílios necessário antecipadamente, no respetivo dia, 
apenas tivemos de tratar da organização dos diversos materiais e produtos alimentares pelo 
espaço. Consideramos que um dos aspetos determinantes na resolução dos problemas 
associados aos materiais e produtos alimentares necessários, foi ter sido criado um documento, 
identificando todos os recursos necessários e as pessoas responsáveis por os trazer.  
Dado que, uma das tarefas do nosso núcleo de estágio para o presente dia, estava 
associada ao coffe break, consideramos importante salientar o contacto que foi estabelecido 
com outros agentes da UMa, nomeadamente, as funcionárias do bar, que mostraram uma 
grande disponibilidade, ajudando e resolvendo determinados problemas que foram surgindo no 
decorrer do processo, como a falta de chávenas, alguns utensílios, etc.  
 O facto de termos cuidado e atenção na preparação do espaço, que suscitou uma 
constante discussão de ideias e tomadas de decisão, também se revelou eficaz, porque no 
momento específico do coffe break, verificámos que o espaço estava bem organizado e que as 
pessoas estavam à-vontade. Para além disto, recebemos alguns feedbacks positivos, em termos 
de organização e ementa, que ajudam a reforçar as tomadas de decisão que foram realizadas.  
Contudo, embora, e acordo com o planeamento, o nosso grupo de estágio, apenas esteva 
encarregue pelo funcionamento e organização do coffe break, em função das circunstâncias 
teve de ser alterado. Isto porque, existiu uma afluência de professores a proceder a sua inscrição 
ao mesmo tempo, fazendo com que, os responsáveis do secretariado, tivessem algumas 
dificuldades para dar resposta a esta circunstância. Assim sendo, alguns elementos do coffe 
break, foram-nos ajudar no processo de inscrição dos participantes. Sendo mais um exemplo 
de entreajuda e cooperação, entre todos os elementos da organização. Contudo, apercebemo-
nos, que mesmo aumentando o número de pessoas para atender os participantes, duas mesas 
foi pouco, ou seja, aconselhámos que em situações futuras, sejam colocadas três mesas, no 
mínimo, para dar uma resposta mais rápida as pessoas que se querem inscrever.  
Na transição do período da manhã para o da tarde, tal como planeado, tivemos de mudar 
o espaço do coffe break, porque o bar dos professores só esteve em funcionamento na parte da 
manhã. Consideramos que em situações futuras, talvez fosse mais vantajoso definir apenas um 
local para o coffe break, para não existir uma troca e deslocamento de materiais, pois envolve 
um trabalho acrescido da parte organizativa.  
No que se se refere ao dia 16, que foi marcado pela nossa apresentação sobre as 
competências socias em EF, esta contou com alguns aspetos positivos e negativos.  
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Antes de mais, gostaríamos de agradecer à Professora Doutora Ana Rodrigues, por 
aceitar fazer de moderadora durante o nosso módulo, porque não estava definido ninguém para 
realizar esse papel. Este aspeto, deu-nos um maior à vontade e confiança para a apresentação 
em si. 
 Como aspetos positivos, destacamos a apresentação de conteúdos, porque 
considerámos que a transmissão da informação, como pretendido, foi percebida pelo público. 
Para que isto fosse possível, destacámos a apresentação em PowerPoint, que estava simples 
cativante e contava com um vídeo realizado pelos alunos, o contacto visual frequente com o 
público, o cumprimento do tempo estabelecido e a exposição da voz.  
 Como aspetos negativos, salientámos o nervosismo inicial e o facto de, por vezes, 
utilizarmos um discurso pouco elaborado. Para além disto, no final fomos confrontados com 
algumas perguntas, às quais tivemos algumas dificuldades em responder. Contudo, com a ajuda 
da Professora Doutora Ana Rodrigues, conseguimos dar a volta e responder às perguntas que 
nos foram colocadas.  
Não poderíamos deixar de salientar a recetividade do público em relação ao tema, 
porque no final da atividade, muitos elementos vieram-nos felicitar pelo trabalho desenvolvido, 
pela apresentação em si e pela divulgação e partilha dos resultados positivos que foram obtidos 
com o nosso estudo.  
Consideramos, esta ação, um dos dias mais marcantes do nosso processo de estágio e 
formação docente, muito devido ao facto de ter sido a nossa primeira apresentação formal para 
um público, que apresenta um certo estatuto na RAM, promovendo uma grande capacidade de 
trabalho, comunicação verbal, controlo emocional, superação pessoal, autoconfiança e 
autoconhecimento da nossa parte.  
Em termos globais, toda a ACPC, na nossa opinião, ficou marcada por um conjunto de 
apresentações e propostas metodológicas pertinentes, que contribuíram certamente, para que 
todos os participassem adquirissem um conjunto de saberes úteis para as suas práticas 
profissionais e formação continua.  
Por último, salientar que o estudo realizado e apresentado na presente ação, pode ser 
consultado no livro da respetiva ACPC.  
6. Atividades de Intervenção na Comunidade 
Neste capítulo, das atividades de intervenção na comunidade escolar, iremos apresentar 
as atividades em que participámos durante o processo de estágio na ESFF. Estas tiveram como 
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principal objetivo envolver os estagiários no processo de dinamização, organização ou 
operacionalização das atividades desenvolvidas na comunidade escolar. O propósito da nossa 
participação nas mesmas, passou por desenvolver a interação interpessoal com os diversos 
agentes educativos, facilitando assim, o processo de integração no meio, assim como, 
desenvolver conhecimentos em relação aos vários aspetos específicos de cada uma das 
atividades desenvolvidas, através de uma reflexão e análise crítica. 
É importante salientar que a nossa participação nas atividades desenvolvidas pela 
escola, foi de carácter opcional. Desta forma, o objetivo principal, passou por auxiliar na fase 
de operacionalização das diversas atividades, contudo, caso pretendêssemos, também 
poderíamos participar no processo de organização, planificação e conceção das mesmas.  
Embora tivéssemos a opção de participar em qualquer uma das atividades 
desenvolvidas pelos diversos núcleos da ESFF, decidimos centrar-nos nas desenvolvidas pelo 
grupo disciplinar de EF, com o objetivo de fortalecer a nossa relação com os nossos colegas e 
facilitar a nossa integração no mesmo.  
O grupo disciplinar de EF, promove anualmente um conjunto de atividades para a 
comunidade educativa, nomeadamente, a Semana Multidesportiva, o Torneio de frisbee golf, 
os Torneio de voleibol 4x4, de futsal e de basquetebol, a “Dança um Desporto com Diversão”, 
o dia da Atividade Física, a semana das Atividades Náuticas, o Sarau de Ginástica e o Projeto 
90+.  
Como tivemos alguns condicionalismos na participação de algumas das atividades 
supramencionadas, devido às tarefas especificas do estágio pedagógico, mas também devido a 
termos tido habitualmente aulas na sexta feira na Universidade da Madeira (sendo que a 
maioria destas atividades decorreu neste dia da semana), optámos por participar na Semana 
Multidesportiva, no Projeto 90+ e nos torneios de futsal e basquetebol. Para além disto, 
participámos numa ação de formação para os docentes que decorreu durante este ano letivo, 
sobre o Plano de Prevenção e Emergência, específico para a ESFF.  
Desta forma, seguidamente, iremos apresentar as atividades que colaborámos, 




6.1. Semana Multidesportiva 
6.1.1. Enquadramento 
A presente atividade decorreu entre os dias 24 e 28 de setembro de 2018, e os seus 
objetivos foram: i) Promover o conhecimento/experiência de diferentes modalidades aos 
alunos; ii) Desenvolver o respeito e cooperação entre os alunos; iii) Promover a prática de 
atividade física e o estilo de vida saudável; iv) Informar e captar alunos para os Núcleos do 
Desporto Escolar da ESFF.  
As atividades desenvolvidas foram divididas em dois circuitos, A e B. No circuito A, 
realizado no pavilhão (1/3 para cada atividade), as atividades disponibilizadas foram o Ténis 
de Mesa, o Badminton e o Voleibol. Já no circuito B, realizado nos espaços exteriores, as 
modalidades praticadas foram o Futebol, o Basquetebol e o Voleibol. É de salientar, que 
durante esta semana, as turmas apresentaram presença obrigatória na participação das 
respetivas atividades, e, dado que, as turmas da escola possuem dois turnos semanais de EF, 
num dos dias foi realizado o circuito A e noutro o B. Assim sendo, a Semana Multidesportiva, 
decorreu diariamente das 8h15 às 18h30. 
6.1.2. Funções Desempenhadas 
Nesta semana, colaborámos ativamente com a organização, nos dias 25 e 27 de 
setembro. As funções desempenadas foram essencialmente de controlo, observação e 
organização, em função das modalidades abordadas.  
No dia 25 de setembro, entre às 10h até às 11h30, colaborámos com os outros docentes 
de EF, na realização do circuito A. Durante este período, ficámos responsável pelo controlo de 
duas estações modalidades, o Badminton e o Ténis de Mesa. Desta forma, tivemos como tarefa, 
controlar dois grupos de alunos, onde foram transmitidas algumas informações sobre 
determinadas regras específicas das modalidades em questão, quando estes não sabiam ou 
tinham dúvidas. Para além disto, observámos a prestação motora dos alunos nas modalidades, 
de forma a poder-lhes transmitir alguns feedbacks que os ajudassem a melhorar a sua 
performance, e a questionar os mesmos relativamente ao seu interesse em participar no 
Desporto Escolar. Caso estivessem interessados, transmitíamos-lhes o nome do professor 
responsável, para que estes se pudessem informar em relação ao horário e dias dos treinos.  
No dia 27 de setembro, entre às 10h e às 11h30, voltámos a colaborar na atividade, só 
que desta vez no circuito B. Assim sendo, apenas ficámos a controlar os alunos numa 
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modalidade, Voleibol. Em relação as funções desempenhadas, estas foram idênticas as 
anteriores.  
6.1.3. Balanço da Semana Multidesportiva 
Primeiramente, considerámos que a presente atividade foi essencial para conhecermos 
melhor os professores do grupo disciplinar de EF, visto ter promovido uma interação e 
relacionamento com os mesmos. Desta forma, como a atividade decorreu logo na segunda 
semana de aulas do ano letivo 2018/2019, tivemos o primeiro contacto com muitos 
professores/colegas que se deram a conhecer, para além de que, foram muito abertos e 
compressivos, mostrando deste cedo disponibilidade para nos ajudar se tivéssemos qualquer 
dúvida.   
Contudo, também tivemos a oportunidade de controlar e conhecer alunos de outras 
turmas, o que nos permitiu perceber um pouco melhor a realidade da escola, para além de, 
enquanto participantes ativos na dinamização das atividades, também contribuiu para uma 
promoção da atividade física  
Como um dos objetivos da atividade, passou por captar alunos para o Desporto Escolar, 
também mostrámos o nosso contributo neste aspeto, porque houveram três alunas que vieram-
se informar, sobre onde poderiam se inscrever nas modalidades, duas em relação ao Badminton 
e uma em relação ao Ténis de Mesa.  
Em termos de atividade e organização da mesma, conseguimos identificar alguns 
pontos positivos e outros que, considerámos que podem ser melhorados.  
Em relação aos aspetos positivos, destacámos a dinâmica positiva do evento, porque as 
turmas foram divididas entre si, o que possibilitou o contacto dos discentes com alunos de 
turmas diferentes, promovendo o relacionamento intra e interturma. Os tempos e as rotações 
também foram bem geridos, porque havia sempre um professor responsável a controlar os 
tempos, de forma a que todos pudessem experienciar as diversas modalidades. Também é de 
salientar, o facto da escola apresentar no início do ano as suas ofertas desportivas, com o 
objetivo de captar alunos que se identifiquem com as mesmas, promovendo assim, uma 
fomentação pela prática regular de atividade física/desporto, o que irá contribuir para a 
promoção da saúde e bem-estar, nestes agendes educativos. 
No que se refere aos aspetos, que considerámos que podiam ter sido melhores, 
destacámos, o facto de durante as atividades, haver muitos alunos em tempo de espera, devido 
ao espaço ou a falta de material. Isto também pode ter acontecido, porque no período das 10h 
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às 11h30, todos os espaços estavam preenchidos e existe um grande número de turmas a ter EF 
nesse horário. Outro aspeto é relativo a captação de alunos para o Desporto Escolar. Dado que, 
este era um dos objetivos, considerámos que seria pertinente o responsável pelo núcleo da 
modalidade estivesse presente, para que pudesse observar possíveis talentos e mais valias para 
a sua modalidade. Um outro facto observado, foi que, muitas vezes, e em função da competição 
pretendida entre turmas, não existiu uma distribuição equilibrada dos grupos, o que promoveu 
muitos jogos desequilibrados, contribuindo para uma desmotivação de alguns alunos. Sendo a 
situação agravada, quando a turma era maioritariamente constituída pelo género feminino, que 
ao jogar, principalmente nos JDC, com o género oposto, era visível uma desigualdade muito 
grande. No segundo dia que estivemos a desempenhar funções, nas modalidades relativas aos 
JDC, por acaso, intervimos neste aspeto. Porque, como observámos que o jogo estava 
desequilibrado, trocámos de imediato alguns dos alunos, de forma a equilibrar os jogos, 
contribuindo assim, para um maior envolvimento e motivação.  
Assim sendo, considerámos ter contribuído ativamente para os objetivos da presente 
atividade. Contudo, e através da reflexão, considerámos que numa próxima intervenção, os 
organizadores deveriam ter mais atenção a distribuição e a formação de grupos por cada 
estação/modalidade, de forma a reduzir o tempo de espera de alguns alunos, e eliminar os jogos 
desequilibrados. Contribuindo para uma desmotivação e reduzindo as chances de se 
interessarem por estas modalidades. Este aspeto é extremamente importante, porque um dos 
grandes objetivos passa por captar alunos para Desporto Escolar. 
6.2. Torneios das Modalidades 
6.2.1. Enquadramento 
Os torneios em que colaborámos, torneio de Futsal e Basquetebol tiveram como 
objetivos: i) Promover o convívio entre os alunos da ESFF; ii) Aumentar o interesse pela 
atividade física e estilo de vida saudável; iii) Desenvolver o respeito e cooperação com os 
colegas; iv) Desenvolvimento da autoestima e confiança. Desta forma promovendo uma 
atmosfera desportiva, e proporcionando um momento de competição saudável entre os alunos 
da escola. 
Ambos os torneios ocorram pontualmente, marcando o final do 2º período (torneio de 
Futsal) e do 3º Período (Basquetebol).  
Desta forma, o torneio de futsal ocorreu no dia 5 de abril de 2019, no pavilhão da escola. 
Os professores responsáveis pela organização do mesmo foram o João Silva, Sérgio Terroso e 
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David Ferreira, sendo que, os dois primeiros se encontram ligadas a modalidade. Para além 
disto, o torneio possuiu um regulamento específico, em termos de inscrição e prática. 
No que se refere ao torneio de Basquetebol, este ocorreu dia 5 de junho de 2019, 
também no pavilhão da escola. À semelhança do torneio de Futsal, o mesmo possuiu um 
regulamento específico, onde se estavam estipuladas as normas especificas da inscrição das 
equipas e da atividade em si. 
6.2.2. Funções Desempenhadas 
Primeiramente, em relação ao torneio de Futsal, como ocorreu numa sexta-feira, sendo 
que tínhamos aula na Universidade da Madeira às 11h, decidimos colaborar na 
operacionalização do mesmo durante o período da manhã, das 8h30 às 10h30.  
Durante o mesmo, e devido a nossa experiência na modalidade, desempenhámos 
funções de árbitro. Contudo, o torneio continha regras específicas, mas estas já haviam sido 
discutidas antecipadamente com o nosso professor orientador e com alguns colegas do grupo 
disciplinar de EF, contribuindo para que não existissem dúvidas sobre as mesmas,  
O torneio, à semelhança da sua vertente federada, contou com dois árbitros, um de cada 
lado do campo, o que facilitou a nossa tarefa e contribuiu para um jogo mais justo, dado que, 
as decisões foram tomadas em concordância.  
Já no torneio de Basquetebol, não tivemos o problema de ser realizado em simultâneo 
com a disciplina da universidade, porque decorreu numa quarta feira. Assim sendo, 
participámos no torneio entre às 11h às 13h. As funções desempenhadas, foram relativamente 
diferentes as de Futsal. O facto de incluírem alunos do núcleo de basquetebol do Desporto 
Escolar a apitar os jogos, fez com que, não fossem necessários outros recursos humanos para 
esta tarefa. Assim sendo, as funções desempenhadas foram de mesa, registando as faltas e 
apontando os resultados.  
É essencial referir que ambos os torneios foram divulgados pela turma, contribuindo 
assim, para a divulgação do mesmo. Contudo, nenhum dos nossos alunos mostrou interesse em 
participar. 
6.2.3. Balanço dos Torneios das Modalidades 
Em termos de planeamento das atividades, a nossa colaboração, apenas passou pela 
divulgação às turmas que estão sob a nossa responsabilidade. Contudo, o interesse e motivação 
dos alunos para participar não foi grande. Considerámos ter sido pelo facto de os nossos alunos 
não se identificarem muito com as modalidades em questão.  
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Em termos de colaboração na organização, no dia da sua operacionalização, como 
referido anteriormente, foram realizadas funções de árbitro e de mesa. Contudo, salientámos 
que, o rico da atividade foi o relacionamento estabelecido com os nossos colegas de grupo, 
devido ao grande contacto que tivemos com os mesmos e a comunicação estabelecida. 
Em termos de análise dos torneios, conseguimos identificar alguns pontos positivos e 
outros que considerámos poder serem melhorados. 
No que se refere ao torneio de Futsal, destacámos a participação dos alunos, devido ao 
grande número de equipas inscritas, mostrando a sua motivação e interesse em relação ao 
evento. Para além disto, a contribuição dos professores do grupo de atividade física foi de 
louvar, porque estavam sempre, pelos menos quatro professores a controlar a atividade, dois 
na mesa e dois como árbitros. Mostrando assim, o espírito de grupo e entreajuda que existe no 
mesmo. O impacto, que o torneio teve, também é um dos aspetos positivos, pois as bancadas 
do pavilhão estavam lotadas para assistir aos jogos. Em suma, todos estes aspetos colaboraram 
para que os objetivos dos torneios fossem atingidos.  
No entanto como aspetos menos positivos, considerámos que o sistema adotado pela 
competição poderia ter sido melhor. Isto porque, os jogos foram a eliminar, sendo que muitas 
equipas só realizaram um jogo durante todo o torneio. Alem do facto, de terem juntado a equipa 
feminina com as masculinas não promovendo equidade competitiva. Contudo, também 
considerámos positivo o facto de não excluírem esta equipa feminina do torneio, fomentando 
a inclusão e a igualdade de oportunidade.  
Em relação ao torneio de Basquetebol, no que toca aos aspetos positivos, destacámos, 
novamente, a elevada participação dos alunos, devido ao grande número de equipas a participar 
e a contribuição dos professores do núcleo de EF na organização, visto que estes, estiveram 
envolvidos com a atividade, havendo sempre disponibilidade para realizar qualquer uma das 
tarefas propostas. O facto de terem alterado o formato de competição em relação ao torneio de 
Futsal, onde as equipas eram automaticamente eliminadas, foi benéfico porque possibilitou um 
maior número de jogos. Um outro aspeto benéfico, passou pela organização em formato de 
3x3, sendo que, cada jogo realizava-se apenas em meio campo de Basquetebol, desta forma, 
promovendo um maior número de jogos ao mesmo tempo. Por último, considerámos que a 
estratégia de envolver os alunos do núcleo de Basquetebol a desempenhar funções de árbitro, 
foi positiva, visto que, são alunos que estão a par das regras de jogo, para além de lhes ser dada 
a oportunidade de experienciarem uma função diferente, percebendo assim, as dificuldades 
associadas à arbitragem.  
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Em termos menos positivos, apenas considerámos que podiam ter sido potenciados os 
espaços exteriores, desta forma, realizando jogos de 5x5, o que, na nossa opinião, apelaria 
ainda mais a motivações e entusiasmo dos alunos.  
Em termos gerais, as atividades cumpriram os seus objetivos, porque promoveram o 
convívio entre os alunos e a cooperação, para além de, possibilitar a oportunidade de 
desenvolvimento da sua autoconfiança. 
6.3. Projeto +90 
6.3.1. Enquadramento 
A aplicação deste projeto, diferenciou-se um pouco dos anos anteriores sendo que 
ocorreu em três momentos distintos ao longo do ano letivo. O primeiro momento, ocorreu no 
início do ano letivo (1°Período), entre os dias 15 e 19 de outubro de 2018, apresentado 
determinados objetivos, nomeadamente: (i) Obter dados sobre a aptidão física de cada uma das 
turmas; (ii) Sensibilizar os alunos sobre a importância da AF e da EF, para a sua saúde e bem-
estar.  
Já o segundo momento de aplicação deste projeto serviu para controlar e avaliar 
novamente a aptidão física nas turmas. Assim, possibilitando aos docentes verificar casos de 
evolução e retrocesso desta componente, nos seus alunos. Em termos temporais, ocorreu na 
semana de 4 a 8 de fevereiro de 2019. 
 Relativamente ao terceiro e último momento de avaliação, que ocorreu entre 6 e 10 de 
maio, teve como objetivo, através da recolha de dados, realizar um balanço final, em relação a 
componente da condição física, nas diversas turmas.  
Em todos os momentos foram recolhidos dados específicos dos alunos, em diversos 
testes, de modo a que fossem colocados numa plataforma Excel, que os agrupava em três zonas 
diferentes de aptidão física, nomeadamente, zona de risco, zona saudável e atleta.  
Os testes físicos realizados aos alunos, foram retirados de baterias de testes especificos, 
como o Eurofit e o Fitnessgram. Para a sua escolha, os docentes do grupo disciplinar de EF, 
tiveram como critérios dois aspetos, não envolver muito tempo a medir/registar valores e que 
não fossem invasivos, para que, o aspeto temporal fosse rentabilizado e conseguissem avaliar 
todos os alunos.  
Em termos concretos, os testes foram divididos em dois circuitos: (i) Exercícios de 
flexibilidade (flexão do ombro e o Toe Touch), de resistência muscular (vaivém longo de 20 
metros), de resistência muscular da parte superior (press up test) e de potência muscular (salto 
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horizontal sem corrida preparatória); (ii) Exercícios de resistência muscular dos membros 
inferiores (Agachamentos), de resistência muscular e estabilidade do core (prancha frontal com 
um limite temporal máximo de 3 minutos) e de composição corporal (peso, altura e perímetro 
abdominal). É essencial que referir, que o professor responsável por cada turma, teve de a 
acompanhar pelos diversos testes. 
Por fim, é importante salientar que ambas as turmas dos estagiários não participaram 
neste projeto, porque, como foi aplicada nas respetivas turmas uma bateria de testes associados 
ao Projeto EFERAM-CIT, considerámos que não faria muito sentido submeter os nossos alunos 
a um outro momento de avaliação da componente física.  
6.3.2. Funções Desempenhadas 
Colaborámos neste evento nos dias 7 e 9 de maio de 2019, das 8h15 às 9h45, em ambos 
os dias. Como apercebemo-nos que a estação da composição corporal estava a demorar mais 
tempo do que as restantes, decidimos auxiliar os docentes nesta mesma estação. Assim sendo, 
as funções desempenhas consistiram em avaliar e registar o peso, a altura e o perímetro 
abdominal. 
6.3.3. Balanço do Projeto +90 
Primeiramente, dado que, a nossa turma não participou no Projeto +90, para classificá-
la, em função do documento da aptidão física criado pelo grupo disciplinar de EF, tivemos a 
necessidade de realizar determinados testes nas nossas aulas, pois eram necessários dados 
específicos, que não foram obtidos com a aplicação do Projeto EFERAM-CIT. Assim sendo, 
procedemos a realização dos seguintes testes, o toe-touch, a prancha, os agachamentos e as 
flexões, para que fosse possível obter uma classificação final em termos quantitativos (0-20), 
da componente física dos nossos alunos. Tratando-se de testes que são relativamente rápidos e 
simples de realizar, não tivemos problema em concretizá-los na nossa turma. 
Como não sabemos como são apresentados os resultados aos alunos pelos outros 
professores, ou seja, se alertam para o impacto que estes podem ter na sua saúde e qualidade 
de vida ou se apresentam estratégias específicas, para que os alunos possam melhorar, apenas 
iremos apresentar, seguidamente, a nossa opinião sobre o assunto.  
Caso os professores apenas se limitem a registar e apontar os resultados dos seus alunos, 
desta forma, não explicando o seu objetivo nem sensibilizando para o impacto que uma boa 
condição física tem na qualidade de vida e bem-estar, considerámos, que se assim for, ficará 
aquém dos seus objetivos e potencialidades educativas. Pois consideramos um momento de 
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excelência para debater os resultados obtidos na turma, alertar os alunos para o impacto que 
dos seus resultados podem ter nas suas vidas e formular estratégias específicas para os atenuar 
e reduzir.  
Em relação a organização da atividade em si, consideramos que esta foi planeada e 
executada de uma forma positiva, pois possibilitou avaliar várias turmas ao mesmo tempo e 
gerir os vários recursos, humanos e materiais, de forma eficiente. 
 Contudo, existiram alguns aspetos, que na nossa opinião deveriam ser reconsiderados. 
O primeiro, relativo ao facto, de alguns dos professores, nos testes de composição corporal, 
não apresentarem um cuidado especial na forma como avaliam ou abordam os alunos. Ou seja, 
na nossa opinião, existiram alunos/alunas que deveriam ter sido avaliados, de forma a que não 
fossem vistos pelos colegas, salvaguardando possíveis complexos pessoais. O segundo, em 
relação a decisão de alguns professores em colocarem os alunos a registarem aos valores. Esta 
decisão, embora consideremos apresentar uma parte positiva, visto que, é uma forma de 
envolvê-los com os conteúdos da aula, por outo lado, pode adulterar a recolha de dados, como 
em situações de distração, não apontar corretamente os dados dos colegas.  
No que se refere a nossa intervenção, tentámos sempre salvaguardar os alunos, de 
possíveis situações embaraçosas ou de algum desconforto em frente dos colegas. Como 
estávamos na estação da composição corporal, a avaliação do perímetro da cintura poderia ser 
uma situação constrangedora, caso fosse realizada por pessoas estranhas aos alunos, desta 
forma, decidimos que este parâmetro seria realizado pelo próprio professor da turma, vista já 
terem um maior à-vontade com o mesmo. Assim sendo, limitamo-nos a registar e avaliar o 
peso e altura, sendo que, quando notávamos algum aluno que apresentasse um peso 
considerável, deixávamo-lo para último, de modo a que este não se sentisse observado e 
julgado pelos colegas.  
Em forma de balanço final, considerámos que a organização foi positiva, mas sendo um 
dos grandes objetivos a sensibilização para a prática regular de atividade física, de forma 
sensibilizar para um estilo de vida mais saudável, achámos que poderiam ser tomadas algumas 
medidas, com o intuito de causarem um impacto maior nos alunos. Pois, foi notório que muitos 
não percebiam os valores, nem tinham a noção das implicações que os mesmos poderiam 
apresentar na sua vida e bem-estar. Por isso, talvez fosse benéfico, antes de iniciarem o Projeto 
+90, explicar os diversos testes e distribuir pelos alunos folhas informativas, explicando as 
escalas de valores e as suas implicações, para que depois, e de acordo com valores obtidos, 
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estes percebessem, efetivamente, se estavam ou não, na zona saudável, e, fossem apresentadas 
estratégias específicas, que permitissem melhorar os dados concretos.  
6.4. Plano de Prevenção e Emergência 
6.4.1. Enquadramento 
A apresentação do Plano de Prevenção e Emergência da ESFF, decorreu no dia 23 de 
janeiro de 2019, entre às 17h e às 18h, na sala de sessões. Para a mesma, foram convocados 
todos dos docentes dos grupos de recrutamento das línguas, das ciências sociais e humanas, e 
das expressões. Os seus objetivos, foram apresentar um conjunto de normas, regras de 
segurança e procedimentos, que visam atenuar os feitos decorrentes de acidentes e/ou 
catástrofes, como incêndios, ameaça de bomba, sismo, etc., assim como, informar os presentes 
sobre as plantas da ESFF, indicando os meios de evacuação disponíveis e a forma de como os 
professores e alunos se deveriam deslocar em caso de emergência. Desta forma, sensibilizando 
os docentes, para a aquisição de hábitos de prevenção e autoproteção, garantindo a máxima 
segurança possível a todos os utentes que exercem as suas funções no edifício escolar, para 
que, em situação de emergência, todos saibam o que fazer. 
6.4.2. Funções Desempenhadas 
A apresentação deste Plano de Prevenção e Emergência, foi somente de cariz teórico, 
sendo que, a transmissão da informação foi realizada através da PowerPoint. A forma verbal 
de transmissão de informação foi a mais utilizada, usando em certos momentos algumas 
demonstrações, como foi o caso do procedimento e correta utilização do extintor.  
Assim sendo, a nossa participação consistiu apenas em assistir à formação, para 
conhecer melhor o estabelecimento de ensino e estar cientes dos procedimentos a adotar em 
caso de evacuação ou abrigo.  
6.4.3. Balanço da Participação no Plano de Prevenção e Emergência 
Primeiramente, consideramos que esta foi uma boa iniciativa da ESFF, porque, a 
qualquer momento estamos sujeitos a uma potencial catástrofe ou emergência, por isso, é 
essencial os estabelecimentos de ensino terem um plano de evacuação e, mais importante, que 
os docentes e alunos estejam sensibilizados para o mesmo, de forma a cumprir o protocolo e a 
seguir as regras de segurança.  
Através da participação nesta apresentação, consideramos que foram potenciados os 
nossos conhecimentos em relação ao estabelecimento escolar, devido ao conhecimento 
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adquirido sobre as plantas específicas da Francisco Franco, pois foram apresentados alguns 
acessos que desconhecíamos. Contudo, também consideramos que foram potenciados os 
nossos conhecimentos em relação a possíveis situações de emergência, porque através da 
apresentação foram exibidos cenários hipotéticas, onde os formadores alertavam para os riscos 
que estavam associados e como poderíamos minimizá-los em cada uma delas. O facto de 
termos tido acesso ao protocolo, conhecido a zonas de evacuação e de abrigo, os sinais sonoros 
de cada situação de emergência e os procedimentos e a organização a adotar, fez com que, 
saibamos atuar se estivermos em aula.   
Assim sendo, ficámos a saber que em caso de emergência o primeiro passo seria colocar 
a turma de forma ordenada, para proceder a evacuação. Uma das estratégias a adotar neste 
procedimento, passa por definir uma fila indiana e um aluno como chefe da fila, sendo que, os 
restantes alunos devem-no seguir. Seguidamente, é essencial seguir as indicações do sinaleiro, 
que indicará para todos os intervenientes: (i) Circulem encostados à parede pela direita (de 
forma a que a esquerda fique disponível para os membros de intervenção que vão entrar/intervir 
no estabelecimento); (ii) Caminhem em passo acelerado (controlar a turma para que os alunos 
não comecem a correr); Dirigem-se para o campo 2 (campo de sintético da escola, visto ser 
este o local de encontro neste tipo de situações.  
É essencial referir, que esta formação tinha como objetivo, sensibilizar somente os 
docentes da ESFF para este tipo de situações, sendo agendado, posteriormente, um dia para 
haver um simulacro na escola, este sim, com o intuito de sensibilizar e dotar os alunos com 
uma série de comportamentos essenciais neste tipo de situações.  
Em termos de aspeto, a considerar numa próxima apresentação deste género, 
salientamos: (i) O tamanho da sala, visto que, a sala onde ocorreu esta apresentação foi 
relativamente pequena para o grande número de pessoas presentes, fazendo com que, uma 
grande parte destas tenha ficado de pé; (ii) Na nossa opinião, deveriam haver mais situações 
práticas, para envolver mais os docentes presentes, porque, como quase toda a formação foi de 









7. Considerações Finais 
Através do presente documento, foi possível agrupar e sistematizar todas as atividades 
desenvolvidas durante o processo de estágio. Tornando a sua consulta mais facilitada, caso seja 
consultado por outros docentes da UMa, de EF ou futuros estagiários que necessitem de 
determinadas informações.  
O mesmo, representa a conclusão de uma etapa fundamental no processo de formação 
que nos sujeitámos inicialmente. Todas os conhecimentos adquiridos, todas as decisões 
tomadas, todas as dúvidas, que suscitaram a formulação de hipóteses e reflexões constantes, 
contribuíram para um desenvolvimento de competências inerentes à docência. Esta adaptação 
do conhecimento adquirido na nossa formação ao contexto real, permitiu que tivéssemos a 
perceção de todas as tarefas e vivências diárias associadas ao processo de ensino, desde 
planeamentos, intervenções e avaliações, assim como, a experimentação de instrumentos 
necessários para atingirmos os nossos objetivos.  
Desta forma, consideramos ter sido uma experiência que promoveu um aprimoramento 
pessoal e profissional. Em relação ao domínio pessoal, sentimos que foram solicitadas 
capacidades específicas ao longo do percurso, como a inovação, autonomia, regulação 
emocional, criatividade e comunicação, que tiveram um grande impacto na nossa 
transformação, pois, podemos afirmar, que nos sentimos com uma maior confiança, à vontade 
e flexibilidade para lidar com futuras intervenções pedagógicas do género (docentes de EF), 
mas não só, visto que muitas destas capacidades desenvolvidas, são transversais e essenciais 
para resolvermos problemas com que somos confrontados diariamente. Em termos 
profissionais, consideramos ter desenvolvido: (i) Conhecimentos específicos em relação as 
diversas matérias de ensino, tanto práticos como teóricos; (ii) Um melhor controlo das funções 
de ensino, principalmente, ao nível de organização das aulas, na qualidade da instrução, nos 
tipos e nos momentos mais indicados para transmitir feedbacks; (iii) Uma melhor capacidade 
de observação, análise e avaliação de diversas situações, mas principalmente relacionadas com 
os comportamentos dos alunos, que contribuirá para um processo mais rigoroso e 
contextualizado de diagnóstico, prescrição e controlo, em situações futuras. (iv) Uma melhor 
seleção de modelos, métodos, estratégias de ensino e instrumentos pedagógicos, em função da 
especificidade das situações, devido a diversidade de metodologias pedagógicas aplicadas. À 
semelhança do parâmetro do desenvolvimento pessoal, consideramos que a evolução ao nível 
profissional, também se assume como aspeto transversal, visto que, as nossas intervenções 
futuras, poderão passar por outras vertentes desportivas, como por exemplo, treinadores de uma 
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certa modalidade ou técnicos de exercício físico, onde estas capacidades, terão, certamente, um 
papel importante para um desempenho mais rigoroso e eficaz da nossa parte.  
Contudo, é importante não considerar todo este conhecimento adquirido como 
completo, antes pelo contrário. Visto que, quer na nossa formação académica, quer durante este 
estágio pedagógico, fomos sempre incentivados a procurar informações e a mantermo-nos 
atualizados, de forma a que o nosso conhecimento não seja estanque e esteja em constante 
mutação.  
Consideramos também ter deixado uma marca na escola e nos nossos alunos.  
Na escola, primeiramente pelas relações interpessoais que foram estabelecidas com 
todos os agentes educativos, sendo que algumas destas ficaram para a vida. Seguidamente, pelo 
facto de termos: (i) Apresentado uma forma alternativa para abordar a modalidade de 
Orientação em contexto escolar, através da nossa ACPI. Que para além da informação 
transmitida, ainda disponibilizámos um percurso de Orientação Funcional que poderá ser 
aplicado no respetivo estabelecimento; (ii) Abordado determinadas matérias de ensino de 
forma politemática e aplicado diversos modelos e métodos de ensino. Pois, embora não 
tenhamos realizado nenhuma intervenção específica para a comunidade escolar sobre este 
aspeto, acreditamos que o facto das nossas aulas serem abertas ao público, tenham cativado 
outros docentes a testarem e aplicarem algumas estratégias nas suas aulas.  
Em relação aos nossos alunos, acreditamos que através de todas as estratégias e 
metodologias aplicadas, tenhamos contribuído para sua formação holística e integral. Porque, 
durante a nossa intervenção, não nos cingimos apenas as estratégias que potenciassem o 
domínio psicomotor, também foram utilizadas metodologias específicas para desenvolver o 
domínio sócio afetivo e cognitivo dos alunos. Para além disto, consideramos que a dinâmica, 
o clima e relação entre professor-alunos, desenvolvidas ao longo das aulas, tenham contribuído 
para uma maior valorização, motivação e gosto pela disciplina de EF, por parte dos mesmos. 
Acreditamos, que se os alunos estiveram motivados, mais predispostos estão para aprender, e 
considerando o valor educativo que a disciplina de EF apresenta nos diversos domínios, 
psicomotor, social e pessoal, é, sem dúvida, um meio privilegiado para os dotar com um 
conjunto de capacidades e competências essenciais para se adaptarem a uma sociedade cada 
vez mais dinâmica e complexa.  
Contudo, não podemos só salientar os impactos que a nossa intervenção teve no 
processo formativo dos nossos alunos, porque, estes também tiveram um grande contributo 
para a nossa formação. Visto que, todo o processo foi marcado por um ensino mútuo, ou seja, 
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para além dos conhecimentos que lhes foram transmitidos, também aprendemos e 
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Apêndice 14: Planos de Aula Desenvolvidos pelos Alunos 

















































































































ESCOLA SECUNDÁRIA DE FRANCISCO FRANCO 
Departamento de Expressões - Disciplina de Educação Física 
Ano Letivo 2018/2019 
Atividade de Extensão Curricular 
AUTORIZAÇÃO AOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
No âmbito do estágio pedagógico do Mestrado em Ensino em Educação Física nos Ensinos Básico e 
Secundário, pela Universidade da Madeira, é necessário desenvolver uma atividade de extensão curricular 
com a respetiva turma, sendo uma atividade fundamental para concluir o estágio pedagógico. Assim sendo, o 
docente estagiário do 10° ano, turma 12, vem por este meio solicitar autorização para que o seu educando 
participe numa atividade ao ar livre, nomeadamente, para a prática de Paintball. Esta foi uma das atividades 
em que os alunos mostraram maior interesse e motivação para realizar fora do contexto escolar. A sua 
realização ocorrerá no dia 24 de maio, sexta-feira, no Santo da Serra, durante o periodo da tarde, da 14h:00 às 
17h:30. 
Contudo, existem alguns custos associados, em relação ao transporte e a própria prática em si, devido ao 
facto de envolver recursos materiais específicos. Desta forma, a atividade terá um custo de 15 euros por pessoa.  
Para além disto, caso o encarregado de educação ou outro familiar do educando esteja interessado em 
participar, poderá fazê-lo, sendo o preço idêntico ao do próprio aluno.  
É de realçar, que a atividade será acompanhada por pessoal especializado na modalidade e pelos professores 
de disciplina de educação física.  
Em caso de dúvida, poderá consultar o site específico da modalidade, 
http://paintballmadeira.com/campos/, ou falar diretamente com o docente responsável, Francisco Santos 
(965243051). 
Os Professores Responsáveis: 
_______________________________________                 _________________________________________ 
Francisco Santos (professor estagiário)                                  Miguel Nóbrega (professor cooperante) 
 
AUTORIZAÇÃO / CONVITE AOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
  
___ Sim, autorizo o meu educando a participar ___ Não autorizo o meu educando a participar 
___ Pretendo participar com o meu educando  
 
Encarregado de Educação                                            Data 
_______________________________________           _________________________________________ 
Nome do aluno:________________________________________________________________________ 
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Anexo 1: Planograma de matérias de ensino de EF da Escola Secundária Francisco 
Franco 
 






























































Anexo 4: Instrumento de Observação do Empenhamento Motor dos Alunos 
 
